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As cátedras têm apresentado à sociedade um relevante trabalho 
de produção intelectual, no sentido de estimular o diálogo e a 
refl exão de pesquisadores em diferentes níveis de formação e 
enriquecer o estudo dos problemas vivenciados no cotidiano, 
a partir de diferentes perspectivas analíticas. A Cátedra Unesco 
de Juventude, Educação e Sociedade, da Universidade Católica 
de Brasília, se efetivou a partir do trabalho já realizado na 
Universidade, com o Observatório de Violências nas Escolas. 
Criada em 2008, já com 14 anos de existência do Observatório, 
e dirigida por Geraldo Caliman, a Cátedra se constitui em uma 
rede de estudiosos e pesquisadores, cujos êxitos verifi cados 
repercutem do alinhamento de seus objetivos específi cos em 
torno de objetivos comuns, propostos em seu trabalho maior. 
Nesse sentido, a Unesco favorece a publicação dos livros 
resultantes das pesquisas realizadas, tendo a Cátedra Unesco de 
Juventude, Educação e Sociedade aproximadamente 70 livros 
já publicados; boa parte deles fi nanciada pela Unesco Brasília.

Geraldo Caliman
(Entrevista concedida à
Revista Ensino Superior, janeiro de 2023) 
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APRESENTAÇÃO

Este trabalho resulta de uma das ações desenvolvidas no âm-
bito do Grupo de Pesquisa Políticas Federais de Educação (GPPFE), 
vinculado à Universidade Católica de Brasília, intitulada “Diálogos 
Acadêmicos”. O Grupo de Pesquisa tem por objetivo desenvolver es-
tudos e pesquisas referentes à Gestão, Avaliação e Financiamento da 
Educação, à Formação e Carreira Docente, bem como ao Pensamento 
Pedagógico e Políticas de Educação, tendo como foco as políticas 
federais de educação e suas repercussões na formulação, imple-
mentação e avaliação das políticas públicas estaduais, municipais e 
distritais nos diferentes níveis, etapas e modalidades da Educação 
brasileira.

Os “Diálogos Acadêmicos” são uma das atividades desenvolvidas 
pelo GPPFE, no intuito de aproximar seus integrantes aos estudos e 
trabalhos produzidos, de forma a promover diálogos e reflexões em 
torno das contribuições advindas de cada linha de pesquisa, a partir 
da apreciação de materiais produzidos tais como artigos, capítulos 
de livros, dissertações e teses, já concluídos ou em andamento. Os 
Diálogos são promovidos em encontros programados, envolvendo to-
dos os integrantes do grupo, realizados e mediados pelos integran-
tes de cada uma das linhas de pesquisa do grupo, a saber: Políticas 
de Formação e Carreira Docente; Políticas de Gestão, Avaliação e 
Financiamento da Educação; Pensamento Pedagógico e Políticas de 
Educação. Ao longo do ano de 2021, foram realizados 6 (seis) encon-
tros, dois de cada uma das linhas de pesquisa.

Para cada uma das linhas foram estabelecidos objetivos pró-
prios no intuito de aproximar os pesquisadores, conforme temas 



pesquisados e assuntos comuns. Nesse sentido, a linha de pesquisa 
Pensamento Pedagógico e Políticas de Educação busca desenvolver 
estudos acerca do legado e evolução das ideias pedagógicas ao longo 
da história, em sintonia com as concepções de mundo e da vida, com 
especial ênfase no pensamento pedagógico contemporâneo e suas 
implicações e interfaces com as políticas de educação, a cultura e o 
desenvolvimento do país. A linha, Políticas de Formação e Carreira 
Docente, tem como premissa, desenvolver estudos que colaborem 
com a formulação de políticas públicas educacionais em todas as 
esferas e áreas e que contribuam para a análise do seu impacto nos 
diversos níveis educacionais e para todos os atores envolvidos. Já a 
linha Políticas de Gestão, Avaliação e Financiamento da Educação, 
proporciona o acesso a importantes dados e estudos sobre a comple-
xidade no tocante a gestão educacional e que refletem diretamente 
em todo o funcionamento da escola e na qualidade do ensino.

Diante da situação de afastamento e cuidados exigidos, a partir 
da pandemia provocada pela COVID1, os encontros em formato remo-
to foram uma importante alternativa para manter o contato entre os 
participantes do grupo, trazendo-os para o diálogo reflexivo e pro-
posições colaborativas sobre os materiais acadêmicos produzidos e 
socializados, quais sejam, capítulos, dissertações, teses ou projetos 
de pesquisa. Assim, manter as ações do grupo, mesmo que à distân-
cia, utilizando-se de aplicativos digitais para videoconferências pou-
co exploradas anteriormente, como o Meet e o Zoom, foi um grande 
desafio para todos os participantes do GPPFE.

A produção do livro surgiu como forma de registrar as ações de-
senvolvidas pelo grupo e no tocante aos “Diálogos Acadêmicos”, ocor-

1  Covid-19 é uma doença respiratória infecciosa causada por um coronavírus descoberto em 2019 
chamado Sars-CoV-2. https://www.unicef.org/brazil/covid-19-perguntas-frequentes. A pande-
mia provocado pelo Covid-19 afetou mais de 1,5 bilhões de estudantes e jovens, e os alunos mais 
vulneráveis foram os mais atingidos. O Setor reconhece que fazer da educação um bem público 
prioritário é essencial para evitar uma catástrofe geracional e permitir uma recuperação susten-
tável. https://www.unesco.org/pt/covid-19/education-response. 



ridos a partir de encontros remotos, e consolidou-se como a ação 
que mais representou os objetivos propostos para o grupo de pesqui-
sa. Dessa forma, o livro encontra-se dividido em três Eixos, conforme 
as linhas de pesquisa já apresentadas, e os capítulos estão assim 
definidos, seguidos de seus respectivos autores(as): 

EIXO I - Pensamento pedagógico e Políticas de Educação - 1) 
A educação escolar brasileira - percurso histórico e sua positiva-
ção enquanto direito - Luciana Cordeiro Limeira e Célio da Cunha; 
2) Perspectivas educacionais através do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova - Lívia Maria Rassi Cerce e Célio da Cunha; 3) A cria-
tividade e o bem-estar na escola - Learice Barreto Alencar e Eliane 
Silva Moreira; 4) Aspirações ocupacionais de trabalho do imigrante 
brasileiro em Israel - Marli Alves Flores Melo.

EIXO II - Políticas de Formação e Carreira Docente – 5) Formação 
continuada, cultura escolar e pandemia: contextos e sentidos de/para 
transformação da escola - Alessandra Freire Magalhães de Campos; 
6) A formação docente em nível de pós-graduação stricto sensu: ce-
nários e perspectivas em Mato Grosso e em Comodoro/MT - Maria 
Cristina Mesquita Da Silva, Gabriele Castro Cassani, Márcia Regina 
Simpioni Carraro e Renato de Oliveira Brito; 7) Políticas públicas fede-
rais e formação continuada em serviço: contexto, desafios e possibi-
lidades - Helen Carla Santos Matos, Gabriele Castro Cassani, Renato 
de Oliveira Brito; 8) “Ser doutor é uma coisa importante!” Visão dos 
agentes do campo científico em educação sobre a formação e atua-
ção na área - Isabela Cristina Marins Braga e Célio da Cunha.

EIXO III - Políticas de Gestão, Avaliação e Financiamento da 
Educação – 9) A desigualdade na educação e da educação: fatores 
econômicos e sociais indutores do atraso escolar - Carlos Daniel da 
Silva e Célio da Cunha; 10) O “direito” à educação ao longo da vida: 
possibilidade ou utopia? Adriana Merceslane Morais Correia e Cássio 
Cavalcante Andrade; 11) A contribuição do desenvolvimento das com-
petências socioemocionais na construção do projeto de vida na edu-



cação profissional e tecnológica - Márcia Lúcia De Souza, Lívia Maria 
Rassi Cerce e Renato De Oliveira Brito; 12) Estado, mercado e avalia-
ção: uma reflexão em perspectiva global - Nelson Adriano Ferreira 
de Vasconcelos; 13) A fragmentação no tempo integral: cacos ou mo-
saicos? Valdoir Pedro Wathier; 14) Uma análise dos arranjos produti-
vos locais nas aspirações ocupacionais de trabalho dos estudantes 
da educação profissional, científica e tecnológica - Marli Alves Flores 
Melo e Célio da Cunha; 15) Avaliação externa no contexto da política 
neoliberal: da institucionalização do Saeb ao Sispae - Francineide da 
Costa Sousa, Maria de Fátima Matos de Souza e Ney Cristina Monteiro 
de Oliveira; 16) Estudos demográficos comparativos do valor gasto 
aluno da educação básica: uma análise mediada pela teoria funda-
mentada em dados quantitativos (QGT) - Andreia Couto Ribeiro.

Portanto, trata-se de uma obra resultante de um esforço cole-
tivo, de estudantes e seus orientadores, de pesquisadores atuantes 
em educação - educação básica, graduação e pós-graduação - bem 
como de diferentes profissionais atuantes em outros setores públi-
cos e privados, em manter a comunicação constante, promovendo 
o diálogo acadêmico a partir de diferentes perspectivas analíticas. 
Traz, em sua essência, as inquietações, contradições, superações e 
êxitos referentes à trajetória de estudo e de vida de seus autores, 
bem como às suas aspirações, conforme suas áreas de estudo e de 
atuação profissional.

Os organizadores
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 CAPÍTULO I

A EDUCAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRA 

- PERCURSO HISTÓRICO E SUA 

POSITIVAÇÃO ENQUANTO DIREITO

Luciana Cordeiro Limeira
Célio da Cunha

Introdução

A educação constitui como um importante mecanismo transfor-
mador da sociedade e a escola é o espaço designado para que o 
conhecimento historicamente produzido seja perpetuado, ampliado 
e modificado ao longo dos anos. Nesse sentido, a educação escolar, 
ao desempenhar sua função de instruir os estudantes, associada a 
outras funções necessárias para sua formação plena, deve promover 
sua socialização, o reconhecimento e respeito à diversidade, a forma-
ção de valores e comportamentos éticos e responsáveis nos diversos 
espaços onde vivem e transitam. 

Para tanto, essa educação demanda, cada vez mais, a ampliação 
da oferta de diferentes oportunidades educacionais aos seus estu-
dantes. Essa demanda surge, sobretudo, das novas formas de orga-
nização familiar e da necessidade de cuidado e atenção aos estudan-
tes em idade escolar. Nessa perspectiva, sua positivação enquanto 
Direito à Educação objetiva garantir aos estudantes seu desenvolvi-
mento pleno, formação para o exercício da cidadania e para o mundo 
do trabalho.
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O Direito à Educação pública e de qualidade no Brasil configu-
ra-se como uma permanente e incansável conquista  da sociedade 
brasileira. Diz respeito a diferentes movimentos existentes em âmbito 
político e social, estimulados por documentos e experiências inter-
nacionais, ocorridos, sobretudo, nas primeiras décadas do século XX. 
Todos esses movimentos culminaram em sua positivação, nos atu-
ais documentos normativos brasileiros que ainda se encontram em 
permanente processo de afirmação e busca por ampliação de sua 
oferta para que os diferentes níveis, etapas e modalidades atendam 
a um maior número de estudantes com a qualidade social e cultural 
desejadas.

Contudo, observando-se o percurso histórico da educação no 
país e da busca por sua oferta à toda a população brasileira, verifi-
ca-se que a educação escolar no Brasil foi institucionalizada muito 
tardiamente, em relação aos países vizinhos e aos países europeus, 
principais exploradores do nosso país, desde sua colonização.

Este capítulo tem por objetivo apresentar um breve histórico da 
educação escolar no Brasil, a partir de um percurso histórico que 
remete às ações havidas para sua afirmação enquanto um bem pú-
blico e sua positivação enquanto Direito Fundamental e Social. Dessa 
forma, apresenta, de forma sucinta, o percurso histórico da educa-
ção brasileira, considerando os aspectos sociais, políticos, jurídicos 
e econômicos relacionados, e discorre sobre os conceitos atribuídos 
à educação e suas funções. Destaca a educação como um bem pú-
blico, essencial para o desenvolvimento da consciência democrática 
de um povo e para o exercício de sua cidadania, e que possui uma 
função social de grande relevância na consolidação e fortalecimento 
do Estado Social Democrático e de Direito.  

O pretenso estudo, origina-se de um recorte teórico da tese de 
doutorado desenvolvida pela autora que trata do Direito à Educação 
Básica no Distrito Federal e propõe uma reflexão sobre como essa 
educação, enquanto direito público subjetivo, sendo sua oferta e 
acesso à Educação Básica obrigatórios, potencializa e promove a su-
peração da situação de dependência do país em relação a outros 
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países e em relação às elites dominantes que a limitam, enquanto 
sociedade que se mobiliza em torno de sua efetivação e exigibilidade.

A educação brasileira e seu percurso histórico

As concepções acerca da educação brasileira e o modelo edu-
cacional adotado no país refletem as relações colonizadoras e desi-
guais estabelecidas desde a chegada dos colonizadores portugueses 
em 1500. Ainda que bastante curta em relação aos países com longa 
história, como a dos colonizadores europeus da América, a história 
brasileira precisa ser contada e interpretada por meio do estabeleci-
mento de tempos históricos que auxilie a compreendê-la a partir de 
recortes que contemplem os diversos aspectos presentes na cons-
trução da identidade brasileira e dos anseios de seu povo. Conforme 
Fausto (2010), o estudo da história geral de um país não deve ser 
considerado um trabalho conclusivo. 

Isso não só pela razão óbvia de que ninguém conhece os desdobra-
mentos de fatos e processos que ainda estão em curso e, muito me-
nos, a natureza de outros que ainda estão por acontecer. É preciso 
levar em conta também que análises do passado, por mais objetivas 
que procurem ser, estão sempre sujeitas a revisões e a visões diver-
sas de interpretar o passado (FAUSTO, 2010, p. 306).

Como forma de compreender os fatos históricos, o autor pro-
põe a organização do tempo histórico brasileiro em seis períodos, 
desde a chegada dos portugueses ao Brasil, até a década de 1980, 
com o advento da democracia. Esses períodos encontram-se assim 
organizados: o Brasil colonial (1500-1822), o Brasil Monárquico (1822-
1889), a Primeira República (1889-1930), o Estado Getulista (1930-1945), 
a Experiência Democrática (1945-1964) e o Regime Militar e a transição 
para a Democracia (1964-1984) (FAUSTO, 2010).

O período posterior, e mais recente, compõe uma série de acon-
tecimentos ocorridos na transição do final da ditadura, em 1984, e que 
dá início à sequência de governos “democráticos”, caracterizada por 
Mota e Lopez (2015, p. 853) como a “República Autocrático-Burguesa”. 
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Esse período é determinado pela eleição indireta de Tancredo Neves, 
em 1984, passando pela promulgação da Constituição Federal de 
1988, como marco histórico do Estado Democrático de Direito, até a 
reeleição do presidente Lula, pelo voto direito, em 2006, finalizado 
sob uma crise político-ideológica generalizada no país. “Mais recen-
temente, o período que segue entre 2007 e 2014 é analisado pelos 
autores como a repetição do modelo autocrático-burguês na História 
do Brasil, que se sustenta em um presidencialismo de coalizão e que 
demanda novos paradigmas para sua análise e compreensão” (MOTA; 
LOPEZ, 2015, p. 977, 978, 983). 

Os períodos mencionados auxiliam na compreensão, sob os pon-
tos de vista social, político e econômico, dos principais acontecimen-
tos ocorridos e como esses influenciam em nossas vidas até os dias 
atuais (FAUSTO, 2010). Nesse sentido, a educação, como uma institui-
ção de caráter social e como um fator cultural presente na história 
de um povo, também precisa ser analisada a partir de um percurso 
histórico. 

Saviani (2010) propõe um roteiro para o estudo da educação no 
Brasil e apresenta, de forma minuciosa, as práticas educacionais vi-
venciadas e suas principais ideias pedagógicas no histórico processo 
da construção da educação como um direito de todos. O autor apre-
senta sua vasta investigação histórica organizando os fatos relacio-
nados à história da educação formal no Brasil em quatro períodos: 
o primeiro período, de 1549 a 1759, quando da chegada dos padres 
jesuítas, que marcou o monopólio da vertente religiosa da Pedagogia 
tradicional da educação, na época; o segundo período, entre 1759 a 
1932, momento de coexistência entre as vertentes religiosas e leiga 
da Pedagogia tradicional; o terceiro período entre 1932 a 1969, com o 
de predomínio da Pedagogia Nova e o quarto período, de 1969 a 2001, 
com a concepção pedagógica produtivista (SAVIANI, 2010). 

Esse último período subdivide-se em três momentos: o primeiro, 
de 1969 a 1980, atribui à pedagogia tecnicista o pensamento pedagógi-
co dominante; o segundo, de 1980 a 1991, momento de domínio das pe-
dagogias críticas e de ensaios contra hegemônico; e o último momento, 



A
 E

D
U

CA
ÇÃ

O
 E

SC
O

LA
R

 B
R

A
SI

LE
IR

A
 - 

PE
R

C
U

R
SO

 H
IS

TÓ
R

IC
O

 E
 S

U
A

 P
O

SI
TI

VA
ÇÃ

O
 E

N
Q

U
A

N
TO

 D
IR

EI
TO

27 

de 1991 a 2001, ao qual o autor relaciona a pedagogia da exclusão ao 
vocabulário mercadológico, em crescente uso no pensamento e nas 
práticas pedagógicas, como a pedagogia da qualidade total e pedago-
gia corporativa que geram, por sua vez, uma pedagogia inclusiva que 
promove exclusão (ALVES, 2008). Apesar da relevância dos temas abor-
dados em sua obra, a divisão história de Saviani (2010) promoveu um 
maciço espessamento de informações, necessitando de outras fontes 
para descrever a história da educação brasileira em períodos.

A periodização do tempo histórico para compreensão do fenô-
meno educativo no país, conforme observado, vale-se basicamente 
de dois diferentes critérios. No primeiro, os autores identificam uma 
relativa estabilidade nos diversos âmbitos da sociedade para esta-
belecerem o tempo de duração de um período e, como marcos de 
transição e substituição de um período a outro, os fatos que dese-
quilibraram essa estabilidade provocando momentos de crise e rup-
turas. Esses foram os critérios utilizados por Ribeiro (1978) ao relatar 
a história da educação brasileira. Os períodos utilizados pela autora 
destacam a consolidação de um modelo produtivo ou a crise desse 
modelo para dar início a outro (RIBEIRO, 1978).

 Guimarães-Iosif (2009) propõe a análise do conjunto dos fatos 
ocorridos ao longo da história brasileira, relacionados à educação e 
sua oferta como um direito garantido constitucionalmente, por meio 
da organização do tempo histórico, dividido em oito períodos. Nessa 
apresentação do percurso histórico, outras contribuições de diferen-
tes autores foram incluídas como forma de esclarecer alguns desses 
eventos. Sobre o percurso de mais de quinhentos anos da história 
brasileira, Guimarães-Iosif apresenta os principais fatos ocorridos em 
diferentes âmbitos, político, social e econômico que influenciaram e 
ainda influenciam o contexto educacional até os dias atuais. 

O primeiro período compreende o momento pré-colonial até 
1549. A educação presente nas tribos indígenas nativas tinha por 
modelo o diálogo narrativo. Esse paradigma foi desprezado e arbi-
trariamente substituído por diferenciar-se do padrão adotado pelos 
colonizadores portugueses. O segundo período é marcado por um 
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tempo prolongado que segue de 1549 a 1759.   Com a chegada dos 
portugueses ao Brasil, desde 1500, o estilo de vida, da cultura e da 
própria liberdade dos povos que aqui viviam foi se perdendo, gra-
dativamente. Os jesuítas foram progressivamente abandonando sua 
função de educar os índios para dedicarem-se à formação dos filhos 
dos grandes proprietários agrários da época, até o momento de sua 
expulsão do país, provocando um drástico rompimento na estrutura 
de ensino existente no país. 

O terceiro período é marcado pela descoberta do ouro no Brasil, 
que segue de 1759 a 1808. Esse período se inicia com a expulsão dos 
jesuítas e o confisco de todos os seus bens. A educação passa a ser, 
quase que exclusivamente, responsabilidade das famílias abastadas. 
A educação pública, com um novo plano de ensino, tem instituída as 
aulas régias, cujos professores régios eram insuficientes ao núme-
ro de estudantes, dada a expulsão dos jesuítas. Tornam-se extintas 
as línguas nativas, obrigando índios e escravos a falarem o idioma 
português. 

Esse conjunto de ações é viabilizado, conforme Maciel e Shigunov 
Neto (2006), por meio dos alvarás pombalinos, que tratam da subs-
tituição da organização educacional, já consolidada no país pela 
Companhia de Jesus, por uma nova proposta educacional, dita inova-
dora e condizente com os ideais iluministas. Dissemina-se o pensa-
mento da escola pública e laica em substituição da antiga metodolo-
gia eclesiástica.

O quarto período, de 1808 a 1889, é marcado por vários aconte-
cimentos. Com a vinda da Família Real, cursos nas áreas de defesa 
e de saúde são fundados, prioritariamente no Rio de Janeiro e em 
Salvador. Algumas obras públicas compõem o quadro de transforma-
ção de atividades educativas e culturais, como a criação da Imprensa 
Régia (1808), a Biblioteca Pública (1810), o Jardim Botânico (1810) e 
o Museu Nacional (1818). Após a proclamação da Independência e a 
elaboração da primeira Constituição (1824), é promulgada a primei-
ra lei destinada à educação nacional, em 1827. Essa lei permaneceu 
por mais de um século como o único instrumento legal desse cará-
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ter no país, constituindo-se um documento de boas intenções, cuja 
capacidade de organizar a educação pública do país não se concre-
tizou. O Ato Adicional de 1934 afetou diretamente as diretrizes da 
Constituição de 1824, repercutindo negativamente na condução da 
educação nacional.

Ao final desse período, evidenciam-se disparidades regionais 
significativas quanto à distribuição de escolas e recursos cujos pri-
vilegiados, mais uma vez, encontravam-se entre os filhos da elite e 
os grandes centros do país. Parte expressiva da população brasileira  
em 1867, ao que consta 90% da população livre, era analfabeta, isso 
sem considerar os indígenas e escravizados que não tinham acesso 
à educação formal. Com a chegada dos imigrantes europeus, no final 
do século XIX, surge uma série de questionamentos e movimentos so-
ciais por melhores condições de vida, tendo em vista que na Europa a 
questão social já era fato e os serviços básicos de educação pública 
de caráter laico já eram ofertados à população europeia.

O quinto período, que compreende os anos de 1889 a 1930, é 
marcado pela Proclamação da República, em 1889.  Nesse período, os 
problemas gerados pelo quadro de exclusão e elitismo da educação 
brasileira não são resolvidos, mesmo com a existência de escolas pri-
márias. A política de descentralização do ensino iniciada no Império 
é consolidada com a Constituição de 1891. O número de analfabetos 
ainda era demasiado, mesmo sendo constatada redução de 85% da 
população, em 1890, para 75%, em 1900. Com a abolição da escrava-
tura, evidenciou-se ainda mais esse problema, visto que os escravos 
libertos continuavam excluídos do processo educacional. O início do 
Séc. XX “é marcado por muitas revoltas populares, greves e reivindi-
cações de cunho social e no âmbito internacional, o país sofre as in-
fluências da Primeira Guerra Mundial, entre 1914 e 1919” (GUIMARÃES-
IOSIF, 2009, p. 48). 

Nesse contexto de turbulências, um importante movimento de 
Educadores e Intelectuais surge em defesa de uma Escola Nova, de 
caráter democrático e mais acessível à população. Eram os Pioneiros 
da Educação Nova que, inspirados nas ideias e ideais de pensado-
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res da Escola Nova, como Claparède (1873-1940), Decroly (1871-1932), 
Freinet (1896-1966), Ferrière (1879-1960) e, sobretudo, de Dewey 
(1859-1952), defendiam uma escola pública, laica e para todos (CURY; 
CUNHA, 2015). Contudo, esse quinto período ainda é marcado pelo 
pensamento elitista e de poucas oportunidades para a população 
menos favorecida.

O sexto período, de 1930 a 1964, apresenta um momento con-
traditório na realidade brasileira. A era Vargas (1882-1954), iniciada 
em 1930 e com duração de 15 anos, caracterizou-se por um governo 
habilidoso, carismático e dotado de grande senso de oportunidade, 
em princípio democrático e, com o passar dos anos, evoluindo para 
uma postura mais autoritária e nacionalista. Sua ênfase de ação mais 
voltada para o desenvolvimento industrial do país deve-se ao enten-
dimento que Vargas possuía sobre a repercussão que isso provocaria, 
originando a completa independência do país. Em detrimento, outros 
importantes setores ficaram no plano secundário de seu governo, 
como o setor agrário e o cultural (CUNHA, 1989).

Nesse período houve o despertar dos direitos sociais, fato ocor-
rido pela primeira vez “no contexto nacional como meio utilizado pelo 
governo Vargas para diminuir as pressões populares por melhores 
condições de vida e justiça social” (GUIMARÃES-IOSIF, 2009, p. 49).  Do 
ponto de vista estrutural, esse período foi bastante promissor para 
a educação brasileira. Em 1930 foi criado o Ministério da Educação 
e Saúde, em 1934 foi criada a Universidade de São Paulo e, poste-
riormente, em 1935, a Universidade do Rio de Janeiro, oficialmente, 
as primeiras Universidades do país. “A Constituição de 1934 trouxe 
importantes inovações quanto às dimensões da ordem econômica 
e social; da família, da educação e cultura; e da segurança nacional” 
(GUIMARÃES-IOSIF, 2009, p. 50). 

A previsão de um Plano Nacional de Educação com objetivo 
de coordenar todos os níveis de ensino estava contemplada nessa 
nova Constituição. Constata-se grande influência do movimento de 
Educadores e intelectuais que culminou na divulgação do documento 
intitulado ‘Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova’, em 1932. 
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O Manifesto era contrário ao modelo de ensino conservador, de 
origem católica, e defendia a oferta de um ensino laico, público e 
gratuito, para ambos os sexos, sob responsabilidade do Estado e 
das demais instituições sociais. Defendia também a ampliação pro-
gressiva da obrigatoriedade do ensino até os 18 anos, assim como 
a gratuidade em todos os níveis (GUIMARÃES-IOSIF, 2009, p. 51). 

Em 1937 é promulgada uma nova Constituição, de caráter auto-
ritário, representando um retrocesso no campo educacional. Mesmo 
sendo mantidos alguns princípios da Carta anterior, revogou-se a 
vinculação de recursos para a educação e, por consequência, refor-
çou-se o dualismo já existente entre a escola de ricos e pobres. Com 
uma evidente orientação da educação para o trabalho, atendendo 
às demandas nacionais por maior industrialização, o ensino profis-
sionalizante, concebido como Ensino Industrial pelo Decreto-Lei nº 
4.073 de 1942, é ofertado para um maior número de estudantes e em 
todas as regiões do país (CUNHA, 1989). A preferência das famílias de 
baixa renda matricular seus filhos em escolas técnicas objetivava no-
vas oportunidades de trabalho e de emprego. A política educacional 
instituída no Estado Novo veio reforçar e ampliar as desigualdades 
sociais do país. 

A Constituição seguinte, de 1946, retoma alguns pontos da 
Constituição de 1934 e volta a estipular a vinculação de recursos 
para a educação. Também, iniciam-se as discussões sobre a criação 
de uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que só em 
1961 se consolidou. O período entre a década de 1950 e 1960 foi mar-
cado pela intensa industrialização e modernização dos modos de 
produção no país, caracterizando-se como “o período áureo do de-
senvolvimento econômico brasileiro, aumentando as possibilidades 
de emprego, mas concentrando os lucros marcadamente em setores 
externos” (RIBEIRO, 1978, p. 117). 

O grandioso projeto desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek, 
com a construção de Brasília e de estradas ligando várias regiões 
do país, promoveu uma grande movimentação de trabalhadores, 
fazendo-os migrar de seus locais de origem. O capital estrangeiro 
deu entrada no país, aprofundando o endividamento público, e es-
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treitou as relações econômicas e políticas do Brasil com vários pa-
íses, sobretudo com os Estados Unidos. As influências dessa parce-
ria marcaram os rumos da sociedade brasileira até os dias atuais 
(GUIMARÃES-IOSIF, 2009).

O sétimo período, de 1964 a 1985, é marcado pelo endividamento 
do país e pela insatisfação de parte da população brasileira, repre-
sentada pela classe média e pelos ruralistas que, nos primeiros anos 
da década de 1960, incitaram os militares a instituírem um novo perí-
odo ditatorial no país, sob a orientação ideológica e apoio financeiro 
dos Estados Unidos. Com isso, a perda de liberdade de pensamento, 
com a expulsão de intelectuais e acadêmicos brasileiros renomados, 
e dos direitos políticos e civis, novamente limitados ou cassados, en-
travou uma série de progressos constatados na participação da po-
pulação nos processos decisórios do país. Todavia, como ocorrido na 
Era Vargas, muitas conquistas na área social são alcançadas e servi-
ços públicos ampliados. 

No âmbito mundial, a década de 1960 é marcada por movimentos 
e revoluções em prol dos Direitos Civis, nos EUA, e por independên-
cia em muitos países africanos, ainda dominados e explorados pelos 
europeus. No Brasil, intelectuais e educadores são expulsos pela ou-
sadia e forte influência de suas ideias no meio acadêmico e cultural 
brasileiro. “Em 1967, os militares lançam nova Constituição e revogam 
mais uma vez a vinculação de recursos destinados à manutenção do 
ensino no país” (GUIMARÃES-IOSIF, 2009, p. 56). Contraditoriamente, a 
educação pública avança com a destinação de recursos para sua ma-
nutenção, como o salário-educação e o FNDE, com a criação de novas 
escolas, a ampliação da obrigatoriedade escolar de quatro para oito 
anos e a garantia do ensino público gratuito.

Nesse período, constata-se o desenvolvimento e urbanização 
de cidades e regiões, principalmente, nas Regiões Sul e Sudeste. 
Contudo, o processo de redemocratização no país, ao final da década 
de 1970 torna-se fato inevitável, impulsionado por pressões de dife-
rentes setores sociais e pela crise econômica e mundial do petróleo. 
Com isso, a sociedade civil se reorganiza e diversos movimentos tra-
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balhistas reivindicatórios são registrados, principalmente no Sudeste 
brasileiro (GUIMARÃES-IOSIF, 2009). Esses movimentos foram impres-
cindíveis na luta pelos direitos dos trabalhadores no Brasil.

A partir disso, em 1985, o ‘Movimento Diretas Já’ assume o pa-
pel de interlocutor dos anseios por liberdade e democracia no país, 
sendo apoiado por políticos, educadores e intelectuais, inclusive os 
que haviam retornado ao país com a anistia no final de 1979. Com o 
processo de reabertura política do país, José Sarney assume a presi-
dência, em 1985, em substituição ao então Presidente eleito, indire-
tamente, Tancredo Neves, falecido antes de sua posse. Quanto à edu-
cação, a escola pública tem progressivamente ampliado seu acesso 
quanto ao número de vagas ofertado. 

O oitavo e último período, de 1985 até os dias atuais, representa 
um momento singular da história brasileira, influenciado por even-
tos ocorridos em âmbitos interno e externo. Com o fim do bloco dos 
países socialistas no cenário europeu e com a queda do muro de 
Berlim, em 1989, novos processos de colonização dos países desen-
volvidos sobre os países pobres ou em desenvolvimento são veri-
ficados devido “a expansão das políticas globalizadas neoliberais” 
(GUIMARÃES-IOSIF, 2009, p. 60). Essas políticas incidem no financia-
mento de políticas educacionais de organismos internacionais e na 
expansão dessas políticas nos países membros e “beneficiados”. 
Com isso, são impostas exigências que iriam influenciar a legislação 
educacional, o currículo e a implantação de processos avaliativos 
em larga escala da educação, assim como reconduzir as finalidades 
da educação para o país.

Nesse período, o Brasil vivencia um salto qualitativo em termos 
de legislação. A Constituição Federal, promulgada em 1988, que resul-
tou da eleição direta da Assembleia Constituinte de 1986, traz impor-
tantes avanços nos direitos dos cidadãos e retoma a vinculação de 
impostos destinados à educação, ampliando a contribuição da União 
para esse fim. A partir dessa, outras leis foram promulgadas e norma-
tizadas visando ao fortalecimento e à proteção de garantias sociais 
previstas constitucionalmente. Como exemplos, a lei que sanciona o 
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Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990; a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, em 1996; o Plano Nacional de Educação, 
em 2001; o Fundo de Manutenção de Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental, em 1996; o Plano de Desenvolvimento da Educação, em 
2007 e, mais recentemente, o novo Plano Nacional de Educação (2014-
2024) e a proposta de construção participativa da Base Nacional 
Curricular Comum (2016). 

A aprovação do novo Plano Nacional de Educação (PNE), em vigor 
desde 2014 e com duração até 2024, traz, por meio de metas e estra-
tégias traçadas, a possibilidade de orientar ações dos governantes 
no sentido de ofertar educação pública de qualidade que contemple 
as previsões dos direitos constitucionalmente garantidos acerca da 
educação. Nesse sentido, o PNE, como um produto da decisão polí-
tica, também é uma peça técnica que passa a ser a referência para 
a ação pública. O PNE deve ser a base para a elaboração dos planos 
estaduais, municipais e distrital. Assim, ao serem aprovados por lei, 
os planos devem prever recursos orçamentários para sua execução. 
Como um articulador do Sistema Nacional de Educação, em perma-
nente processo de construção, propõe eliminar as desigualdades 
existentes no país em termos de acesso e permanência dos estu-
dantes nas escolas brasileiras, assim como a construção de formas 
orgânicas de cooperação entre sistemas de ensino, mesmo que o re-
gime de cooperação ainda não esteja normalizado e regulamentado 
(BRASIL, 2016).

É oportuno notar que as lutas ocorridas pela garantia de direi-
tos e por sua manutenção em vários momentos da história brasi-
leira destacam a democracia como um valor em si que precisa ser 
alcançado. No entanto, seus reflexos no funcionamento de uma so-
ciedade democrática são demorados. “É da natureza da democra-
cia: suas conquistas são lentas, difíceis de conseguir e se perdem 
facilmente” (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 497). A CF/88 deu o su-
porte e a solidez de sustentação para a vida democrática no país. 
Nos quase trinta anos de sua promulgação, o Brasil introduziu nessa 
agenda a luta contra a desigualdade social, mas ainda não se consu-
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mou – e a tarefa não será fácil. [O conhecimento histórico] é o único 
recurso de que o Brasil dispõe para dar um futuro ao seu passado”  
(SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 497).

Nesse longo período de grandes avanços e retrocessos mencio-
nados, nos âmbitos político, social e econômico, a situação de depen-
dência do país em relação a outros países dominantes se mantém, 
mesmo nos dias atuais. Ainda que impulsionado pelo processo de 
industrialização a que o país foi submetido nos anos 1950 e 1960, 
Berger (1976) chama a atenção ao fato de a manutenção do estado 
de dependência do país persistir, influenciada por diferentes fatores.

A industrialização, do modo como se realiza no Brasil, não é ao 
mesmo tempo superação da situação de dependência. O proces-
so de industrialização de sociedades dependentes, que se realiza 
dentro de um mundo já industrializado, não traz consigo – à dife-
renciação do modelo clássico – a tecnicização e democratização da 
sociedade (BERGER, 1976, p. 332).

O referido autor destaca a importância da educação brasileira 
em promover a superação da situação de dependência do país em 
relação a outros países e em relação às elites dominantes que a li-
mitam. Nesse sentido, a situação de dependência de um país implica 
na submissão da educação aos interesses das classes dominantes e 
privilegiadas para o não funcionamento adequado do sistema educa-
cional, que atende às classes populares objetivando manter o status 
quo. No entanto, adverte o autor, “o sistema educacional pode ser um 
fator de mudança social, mas não que o seja – ou tenha de sê-lo – 
incondicionalmente” (BERGER, 1976, p. 334). 

Diante desse desafio conferido à educação, é necessária a cons-
trução de novas formas estruturais do conhecimento e das políticas 
públicas educacionais. Essas formas devem orientar a agenda políti-
ca com o objetivo de realizar a educação como parte da realização da 
justiça social (TEODORO, 2011). Nesse sentido, as políticas educacio-
nais devem guiar-se por uma perspectiva de justiça e equidade social 
que se preocupe com a construção de uma educação democrática e 
emancipadora (TEODORO, 2003; FREIRE, 1991).
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Considerações finais

Observando-se o breve percurso histórico da educação brasilei-
ra, enquanto Direito público e subjetivo, e sua permanente afirmação 
para garantir esse direito enquanto acesso e permanência do estu-
dante na escola, sua conclusão dos estudos na idade certa e com 
aprendizagem, reforçamos ser imprescindível a continuidade dos es-
forços da sociedade brasileira em buscar os meios necessários para 
sua realização.

Isso implica na atuação de diferentes atores sociais, incluindo a 
todos nós professores, gestores escolares, pais e estudantes, pesqui-
sadores da educação brasileira, por meio de grupos representativos, 
na busca pela disponibilidade e ampliação de recursos definidos, se-
jam eles financeiros, estruturais e humanos, em quantidade e quali-
dade ideais. Esses recursos são essenciais para que a educação pú-
blica brasileira seja ofertada a todos os estudantes com a qualidade 
social e cultural necessárias para alavancar o país enquanto potência 
econômica, social e humana.
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 CAPÍTULO II

PERSPECTIVAS EDUCACIONAIS 

ATRAVÉS DO MANIFESTO DOS 

PIONEIROS DA EDUCAÇÃO NOVA 

Lívia Maria Rassi Cerce
Célio da Cunha 

Introdução

Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em im-
portância e gravidade ao da educação. Nem mesmo os de caráter 
econômico lhe podem disputar a primazia nos planos de recons-
trução nacional. É impossível desenvolver as forças econômicas ou 
de produção, sem o preparo intensivo das forças culturais e o de-
senvolvimento das aptidões à invenção e à iniciativa que são fatores 
fundamentais do crescimento de riqueza e uma sociedade.

(Fernando de Azevedo, Manifesto dos Pioneiros)

Compreender o processo histórico-cultural brasileiro é funda-
mental para refletir sobre os dados educacionais que são apresen-
tados diariamente. Cada período da história brasileira está atrelado 
às mudanças socioeconômicas, culturais e, por consequência, edu-
cacionais. Dessa forma, não se pode falar em mudanças educacio-
nais sem fazer uma análise contextualizada do período em que elas 
aconteceram. 

Entre 1890 e 1920, período em que o Brasil deixa de ser monar-
quia e passa a ser república, houve uma linha crescente significativa 
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na sua população. O Distrito Federal passou de 522.651 para 1.557.000 
habitantes, São Paulo evoluiu de 64.934 para 579.033 habitantes, e 
Salvador de 174.412 para 283.432 habitantes. 

Em 1920, mesmo após 31 anos de República, o Brasil apresentava 
65% da sua população com idade acima de 15 anos analfabeta, dados 
justificados pela formação da sociedade – em sua maioria campo-
neses (CUNHA et al, 2016); em 2018 essa porcentagem passou para 
6,8%, apesar de ter diminuído consideravelmente, ainda não estava 
erradicada. Isso mostra uma evolução, mas também aponta para um 
problema a ser enfrentado. 

É notório saber que o Brasil enfrenta grandes problemas políti-
cos e isso reflete diretamente no sistema de educação. “A educação 
é predominantemente uma questão partidária de curto prazo, posta 
em prática em ciclos de quatro anos, por isso não consegue ser uma 
questão de Estado” Gomes, (2017, apud CUNHA; RIBEIRO; MELO, 2017, 
p. 51). “Temos dois problemas fundamentais que fazem com que a 
educação seja um desastre no Brasil. Um é cultural, não consegui-
mos criar uma consciência nacional que valorize a educação [...]. O 
segundo problema é a política. Não conseguimos fazer os serviços 
essenciais serem iguais para todos” –  Buarque (2017, apud CUNHA; 
RIBEIRO; MELO, 2017, p. 66).

Levando em conta a criação do Ministério da Educação e da Saúde, 
em 1930, em que parte dos ex-ministros posicionam as políticas pú-
blicas educacionais como problemas sistêmicos nas gestões (CUNHA; 
JESUS; SOUZA, 2016) , isso nos instiga a analisar, após o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, os avanços na educação motivados na 
estrutura e princípios desse documento. Especificamente, rebuscar 
após o Manifesto dos Pioneiros em 1932, o processo histórico educa-
cional brasileiro, identificando a constituição da escola única. 

Esse estudo se justifica, considerando o referido Manifesto, ser 
um dos principais acontecimentos para a educação nacional que 
continua a legitimar muitos dos desejos educacionais na federação 
brasileira. Trata-se de um estudo bibliográfico cujas fontes variaram 
entre dados métricos, históricos e pareceres pessoais de especialis-
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tas. Buscamos analisar três dos principais objetivos do Manifesto dos 
Pioneiros de 1932, a saber:  educação única e leiga para todos, sen-
do gratuita e obrigatória, progressivamente até os 18 anos de idade; 
formação de professores para escolas primárias, secundárias profis-
sionais e superiores; criação de fundos escolares destinados à manu-
tenção e ao desenvolvimento da educação. 

O capítulo que ora se apresenta, está dividido em três partes, a 
saber: a primeira parte, consta de uma análise sobre a história geral 
da educação brasileira, dos seus primórdios até o atual momento; 
na segunda parte, procedemos à análise do Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova e, na terceira parte, apresentamos um panorama 
geral da educação dos dias de hoje com indicações de possíveis ca-
minhos para a melhoria do acesso, relacionado aos indicadores da 
qualidade da educação desenvolvida. Finaliza-se com as considera-
ções e referências.

Perspectiva Histórica das Políticas Públicas Educacionais

Numa perspectiva histórica, há entendimentos de que a educa-
ção brasileira vem sofrendo ora avanços, ora retrocessos. Entretanto, 
dificulta analisar a situação atual sem referir-se às principais mudan-
ças ocorridas nos modelos de sociedade e da educação, uma vez que, 
as mudanças educacionais normalmente estão atreladas às verten-
tes socioeconômicas e culturais.

O início da história da educação brasileira se dá em 1549, com a 
chegada do primeiro grupo jesuíta, em que a “[...] educação foi instau-
rada no âmbito do processo de colonização. Tratava-se de acultura-
ção, considerando que as tradições subjacentes aos costumes busca-
vam inculcar decorriam de um costume externo” (SAVIANI, 2013, p. 27). 
Assim, a colonização passou por três processos, sendo eles: posse e 
exploração de terra, educação – enquanto aculturação e catequese.    

Para Saviani (2013), a educação indígena era espontânea, o co-
nhecimento e as técnicas sociais eram acessíveis a todos, não se 
notando qualquer forma de monopólio. No entanto, apesar de ha-
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ver educação, não havia pedagogia se comparadas na forma como 
é expressa hoje. Assim que as ordens religiosas chegaram ao Brasil, 
especialmente os Beneditinos1, os primeiros colégios foram abertos. 
A partir disso, começou-se a falar sobre as práticas pedagógicas e 
sobre filosofia da educação, havendo prioridade para a disciplina, a 
moral e o intelectual. 

Cinquenta anos mais tarde, deu-se a institucionalização da pe-
dagogia jesuítica, ou seja, a Ratio Studiorium, em detrimento do pri-
meiro Modus Italicus2, oriundo da Itália, sem um programa específico, 
com classes mistas, em que os estudantes iniciantes acompanhavam 
os discípulos adiantados e não havia pré-requisito de uma para outra 
disciplina. Em seguida, passou-se a adotar o Modus Parisiensis3, uma 
modalidade que definia a divisão de alunos em classes, seleção de 
assuntos estudados, programas sequenciais, o conhecimento minis-
trado pelo professor, sendo, portanto, semelhante aos moldes atuais 
(SAVIANI, 2013).

Nesse ínterim, criou-se o primeiro código de regras descritas com 
467 normatizações provinciais a serem aplicadas aos professores e alu-
nos, nas matérias ministradas e provas aplicadas. Nesses termos, se 
notabilizou como a “linha mestra da organização didática determinan-
do toda atividade pedagógica da ordem” (SAVIANI, 2013, p. 54). 

Anos mais tarde, por volta de 1759, houve a Reforma dos Estudos 
Menores que gerou um alvará que determinava o fechamento dos co-
légios jesuítas. “O alvará de 28 de junho de 1759 ordenou a criação de 
aulas régias compreendendo os estudos menores, ou seja, o ensino de 
primeiras letras e humanidades, em substituição às classes e escolas 
dirigidas pelos jesuítas, extintas pelo mesmo ato” (BRASIL, 2016, s/p). 

Ainda de acordo com Saviani (2013) a expulsão dos jesuítas 
de Portugal, Brasil e demais domínios, por decreto do Marquês de 
Pombal, a 3 de setembro de 1759, atingiu no país, 590 jesuítas (sendo 

1 Termo utilizado para se referir aos monges da Ordem de São Bento, a mais antiga ordem religiosa 
católica. 

2 Seu nome deriva do fato de que era método usado na região italiana.
3 Considerado o melhor para a aprendizagem da gramática da língua latina.
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316 sacerdotes), então registrados em duas circunscrições adminis-
trativas: a Província do Brasil e a Vice Província do Maranhão. Estes 
foram forçados a abandonar 17 colégios e 10 seminários que adminis-
travam em 12 municípios, desde Belém do Pará até Paranaguá, além 
de 55 missões entre os nativos, num total de 131 casas religiosas.     

Em 1760, surgiu o primeiro concurso para admissão de profes-
sores régios. Porém, houve um fracasso nessa reforma, por não ter 
professores suficientes, carência de livros didáticos e escassez de 
verbas. Em 1772, foi criada a Lei da Reforma das Escolas de Primeiras 
Letras, datada de 6 de novembro de 1772, em que a prioridade era 
o ensino da leitura, escrita e contas, além do latim (SAVIANI, 2013). 
Nessa lei, se institucionalizou um conjunto de disposições normativas 
básicas que foram implantadas pelo Reino de Portugal e de acordo 
com o ideário iluminista da Reforma Pombalina (MACIEL; NETO, 2006). 

Tais reformas tinham como principais objetivos, constituir uma 
escola útil aos fins do Estado em substituição àquelas que serviam 
aos interesses eclesiásticos, aumentar o número de professores e 
reduzir os custos do magistério. Em 4 de junho de 1823, em plena 
Revolução Industrial, Dom Pedro I assinou o Tratado Completo de 
Educação da Mocidade Brasileira (ANNAES) (BRASIL, 1823) e, no ano 
seguinte, no inciso 32 da 1ª Constituição do Império (BRASIL, 1824), ins-
tituiu a instrução primária e gratuita para todos os cidadãos. Quatro 
anos mais tarde, foi criada a primeira Lei de Educação do Brasil, no 
dia 15 de outubro de 1827 (BRASIL, 1827). 

Essa lei dava garantia “[...] ao acesso e ao saber rudimentar in-
dispensável para afastar a ignorância”, prevalecia o método mútuo, 
no qual estudantes adiantados eram monitores, com a presença de 
disciplina rígida com punições, além de valorizar aspectos quantita-
tivos e instruir muitas pessoas ao mesmo tempo com custos baixos 
(SAVIANI, 2013, p. 122).   

Após a Reforma Couto Ferraz de 1853 (BRASIL,1853), as Escolas 
Normais foram fechadas, por serem consideradas muito onerosas 
para o Estado e por serem ineficientes na qualidade da formação. No 
ano seguinte, foram contratados professores adjuntos que poderiam 
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ser os discípulos maiores de 12 anos, desde que avaliados ano a ano 
pelos seus educadores. Daí, estabeleceu-se que a ideia pedagógica se 
daria com a formação prática dos docentes.

Notadamente, no século XIX, a ideia do sistema educacional não 
estava consolidada, tanto por questões materiais quanto pela men-
talidade pedagógica. Houve, então, com o advento dos grupos esco-
lares, a criação da Escola Modelo anexada à Escola Normal de São 
Paulo, que surgiu em decorrência da Lei nº 88, de 1892 (BRASIL,1892), 
que foi instituída para potencializar a reformulação de toda instrução 
pública. 

Após a Revolução de 1930, com a crescente urbanização e indus-
trialização, houve uma forte reorganização do ensino técnico. Nesse 
período, foi criado o Ministério da Educação e da Saúde, em que pro-
moveram grandes discussões acerca da pedagogia tradicional apoia-
da pela Igreja Católica e da pedagogia nova apoiada pelo laicismo. 
Ademais, foram elaboradas cartilhas para ensinar os testes de ABC, 
avaliar a maturidade necessária para a alfabetização e o estudo do 
tripé científico: Biologia, Psicologia e Sociologia (SAVIANI, 2013).

Em 19 de março de 1932, publicava-se em vários órgãos da gran-
de imprensa brasileira, o “Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova”, redigido pelo educador Fernando de Azevedo sob o título de 
“A reconstrução educacional no Brasil: ao povo e ao governo”, na 
finalidade de divulgar no território nacional um projeto brasileiro de 
renovação educacional, reivindicar melhorias na condução das polí-
ticas provenientes do recém-criado Ministério da Educação e Saúde 
no Brasil (VIDAL, 2013). 

Em 20 de dezembro de 1961 instituiu-se a 1ª Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB), nº 4.024 (BRASIL,1961) período em que a 
educação recebia forte influência de Paulo Freire, que pensava a edu-
cação como prática da liberdade. Em 1969, foi aprovado pelo Conselho 
Federal de Educação, o Parecer nº 252/69, que introduzia as habilita-
ções técnicas no curso de Pedagogia. Com essa tendência tecnicista, 
se procurava mão de obra técnica para o mercado de trabalho, a fim 
de atender aos objetivos do Regime Militar. Dez anos mais tarde, em 
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11 de agosto de 1971, foi promulgada a Lei nº 5.692 de 1971 (BRASIL, 
1971) período em que o foco se baseava em tendências produtivistas. 

Compreendendo que se refere ao parágrafo anterior, eu coloca-
ria este trecho da seguinte forma:

Saviani (2013) aponta que, com relação aos fatos narrados acima, 
o protagonista destas mudanças foi Valnir Chagas, que propôs uma 
nova formação do magistério, dos de licenciaturas e dos estudos su-
periores de educação.

Corroborando, Saviani (2013, p. 382) opina:

Se na pedagogia tradicional a iniciativa cabia ao professor, que era 
ao mesmo tempo, o sujeito do processo, o elemento decisivo e de-
cisório; e se na pedagogia nova a iniciativa se desloca para o aluno, 
situando-se o nervo da ação educativa na relação professor-aluno, 
portanto, relação interpessoal, intersubjetiva; na pedagogia tecni-
cista o elemento principal passa a ser a organização racional dos 
meios, ocupando o professor e o aluno posição secundária, relega-
dos que são à condição de executores de um processo cuja concep-
ção, planejamento, coordenação e controle ficam a cargo de espe-
cialistas supostamente habilitados, neutros, objetivos, imparciais.

Nessa linha de pensamento, Saviani (2013) ratifica que a forma-
ção docente passou a ser vista como ‘agente’ dos interesses domi-
nantes, dos resultados desejados, nem sempre proclamados. E dá, 
assim, abertura para as pedagogias contra hegemônicas, com uma 
concepção libertadora e ao mesmo tempo marxista. Para o autor, em 
1990, inicia-se a fase do neoprodutivismo,4 na qual a pedagogia so-
fre grande inflexão e sinaliza o fracasso da escola pública. O desafio 
passa a ter como base didático-pedagógica o aprender a aprender, 
momento de o professor deixar de ser aquele que ensina para ser o 
estimulador/orientador do (a) aluno (a) em seu processo de aprendi-
zagem. Isso evidencia que, apesar da consciência de se trabalhar com 
uma pedagogia de competências, o período fica conhecido como da 
‘inclusão excludente’.

Em outra acepção, se incluir o advento da globalização, a for-
mação básica deixa de atender aos propósitos das transformações 

4  Mudanças ocorridas na educação atreladas ao modelo econômico. 
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políticas educacionais do país. Sendo assim, tomando como base a 
Constituição de 1988 (BRASIL,1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (BRASIL, 1996), a universalização do ensino passa 
a ser oficializada e são exigidos conhecimentos com formação conti-
nuada do corpo docente para minimizar os problemas relacionadas 
às novas demandas, como pontuam (CUNHA; SOUZA, 2016, p. 205):

Se por um lado, as teorias educacionais sobre o fracasso escolar 
ainda são divergentes e questionáveis, as políticas educacionais im-
plantadas na educação brasileira ao longo dos anos têm sido am-
bíguas e insuficientes para superar o problema do fracasso escolar, 
contribuindo para que a educação seja ofertada de forma fragmen-
tada e conteudista. 

Ante o exposto, infere-se que um dos grandes problemas da 
educação básica seria a utilização de um modelo fragmentado e de-
sarticulado das políticas públicas que prevaleceu por anos, ora aten-
dendo interesses das classes dominantes, ora buscando alternativas 
para a sua democratização. Isso de fato ocorreu e se constata a cada 
mudança, especialmente em uma classe específica da sociedade, ter 
sido extremamente beneficiada.

Manifesto dos Pioneiros de 1932: um marco na Educação 
Brasileira

No Brasil, em 19 de março de 1932, emergiu a propositura de um 
sistema nacional de educação sob a égide de um novo horizonte edu-
cacional, quando se publicava em vários órgãos da grande impren-
sa brasileira o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, redigi-
do pelo educador Fernando de Azevedo, sob o título “A reconstrução 
educacional no Brasil: ao povo e ao governo”. Em um dos trechos o 
autor expõe seu pensamento social ao refletir sobre as implicações 
desse documento para a educação, escrevendo:

Mas, de todos os deveres que se incumbe ao Estado, o que exige 
maior capacidade de dedicação e justifica maior soma de sacrifí-
cios; aquele com que não é possível transigir sem a perda irrepa-
rável de algumas gerações; aquele em cujo cumprimento os erros 
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praticados se projetam mais longe nas suas consequências, agra-
vando-se à medida que recuam no tempo; o dever mais alto, mais 
penoso e mais grave é, decerto, o da educação que, dando ao povo 
a consciência de si mesmo e de seu destino e a força para afirmar-se 
e realizá-lo, entretém, cultiva e perpetua a identidade da consciên-
cia nacional, na sua comunhão íntima com a consciência humana. 
(AZEVEDO, 1958, p. 81).   

Nessa passagem até meados de 1932, a educação brasileira era 
discutida pela Associação Brasileira de Educação (ABE), que articulava 
todo o movimento educacional desde 1920. Em 43 anos de República, 
não se tinha de fato uma política pública educacional. Em virtude dis-
so, em 1932, o presidente da República, Sr. Getúlio Vargas, juntamente 
com o ministro da Educação e da Saúde, Sr. Francisco Campos, solici-
taram aos intelectuais que compunham a IV Conferência Nacional de 
Educação, que elaborassem uma fórmula feliz5 para a unidade edu-
cacional do Brasil.

Concomitantemente, gerou-se duas correntes educacionais an-
tagônicas, assim sendo: os tradicionais católicos e liberais progres-
sistas. À época, o presidente da ABE, Fernando Magalhães, um líder 
dos católicos, afirmou não estar pronto para responder à solicitação 
do presidente e pediu um prazo para elaborar um projeto e delegado 
a Fernando de Azevedo a responsabilidade de redigir tal documento. 
Assim, resultou o Manifesto supracitado, na solicitação do governo 
aos educadores, a fim de traçar os rumos para a educação (CURY; 
CUNHA, 2015).

Dessa trajetória, é possível encontrar no livro “A Educação entre 
dois mundos”, de Fernando de Azevedo (1958), as principais motiva-
ções para a elaboração desse documento. Para ressaltar no texto “A 
Introdução ao Manifesto”, Azevedo (1958)  apresenta uma reflexão so-
bre as conquistas do homem sobre a natureza – criação da máquina, 
um apontamento sobre “Indisciplina Mental e Social” –  consequência 
de um povo sem cultura construído por grupos móveis e dispersos, 
algumas críticas à falta de cultura universitária no país, com compa-

5 Termo utilizado por Getúlio Vargas em seu discurso na IV Conferência Nacional de Educação 
(Dossiê publicado pela RBEP em 2015).



PE
R

SP
EC

TI
VA

S 
ED

U
CA

C
IO

N
A

IS
 A

TR
AV

ÉS
 D

O
 

M
A

N
IF

ES
TO

 D
O

S 
PI

O
N

EI
R

O
S 

D
A

 E
D

U
CA

ÇÃ
O

 N
O

VA
 

47 

rações com outros países que já tinham essa cultura universitária;  
retrata as questões educacionais tratadas em torno de poder e rara-
mente em torno de problemas; pontua a necessidade de uma sólida 
aprendizagem, especialmente após a Revolução, denominada do des-
pertar de uma consciência educacional; sinaliza o reconhecimento de 
que sua geração pode realizar mudanças necessárias, como: trocar 
o romantismo estéril pelo idealismo prático; o sonho entorpecente 
pela realidade penosa; o brilho pela solidez.

O autor reitera no documento, que este não deve ser visto como 
uma bandeira revolucionária, mas visto como um código que se ins-
creveu nas teorias da nova educação, um programa completo de 
reconstrução educacional e necessário a reexaminar os problemas 
partindo do ponto de vista de uma sociedade em movimento, e não 
dos interesses de uma classe dirigente, além de repensar o papel da 
escola na sociedade. 

O segundo texto, parte integrante do manifesto, denominado “A 
Reconstrução Educacional no Brasil”, foi endereçado ao povo e ao 
governo, em que Azevedo aponta problemas que precisam ser su-
perados e apresenta propostas para que a escola esteja a serviço 
de todo cidadão. Dentre os problemas apontados, cita-se: um sis-
tema fragmentado e desarticulado; o fato de tratar a economia e a 
educação em âmbitos desarticulados; o fato de os fins da educação 
serem indefinidos, assim como os meios (processos) para realizá-los; 
a ausência de cultura própria; a posição da escola e a função que ela 
representava; a necessidade de transferir do terreno administrativo 
para os planos políticos sociais a solução para os problemas educa-
cionais; e o fato de os programas existentes se fixarem nos quadros 
de segregação social e a escola ser vista como uma instituição isola-
da do meio social.

Em relação a esses apontamentos, o autor supracitado, sugere o 
novo: a começar com o espírito novo para o magistério, o gosto pela 
crítica e pelo debate; a consciência da necessidade de aperfeiçoa-
mento constante; a efervescência intelectual produzindo novos ares 
na escola; uma reforma proposta com caráter de ser uma política 
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educacional (todas as outras tinham fórmulas diferentes para resol-
ver os mesmos problemas particulares); uma proposta de um plano 
integral; a questão central das finalidades da educação que gira em 
torno de uma concepção de vida, de um ideal.  Contudo, o real desse 
ideal, varia de acordo com a estrutura e tendências da época, que 
reconhece ao indivíduo, o direito de ser educado, garante o direito às 
mesmas oportunidades, a fim de servir aos interesses do indivíduo e 
de classes, coloca a escola como meio social.

Nesse mesmo sentido, Azevedo (1932) sobre a importância do 
Estado face à educação, fomenta o direito de cada indivíduo à educa-
ção integral, à educação como uma função essencialmente pública, 
a uma escola única (igual para todos), às questões da laicidade; gra-
tuidade, obrigatoriedade. Em se tratando da função educacional em 
unidade, tem-se uma só função em diferentes fases, sendo: na au-
tonomia – técnica, administrativa e econômica; na descentralização 
– União, estados e unidades. Na proposta  como ideal de escola nova 
se elencam três grandes aspectos: escola única – educação inicial 
uniforme, formação comum, obrigatória e gratuita (com duração de 5 
anos, iniciando aos 7 anos);  escola do trabalho – estímulo à observa-
ção e experiência da criança, levando-a a desenvolver o trabalho com 
interesse e prazerosamente, satisfazendo sua curiosidade intelectu-
al; escola comunidade – postula que a escola seja organizada como 
uma sociedade em miniatura, incentivando o trabalho em grupo pre-
ferencialmente ao individual.

Sobre o papel do Estado, o Manifesto sugere a criação de fundos 
escolares ou especiais destinados à manutenção e desenvolvimento 
da educação em todos os graus (uma porcentagem da renda arreca-
dada pela União, estados e municípios), a fiscalização das instituições 
particulares de acordo com as normas básicas estabelecidas, a as-
sistência física e psíquica à criança para a defesa da saúde (serviços 
médicos e dentários – hábitos sanitários) e prática de educação fí-
sica, a reorganização da administração escolar e dos serviços técni-
cos de ensino (com controle de resultado e mínimo de despesas), a 
contribuição para a interpenetração das classes sociais e a formação 
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de uma sociedade humana mais justa e que tenha por objeto a orga-
nização de uma escola unificada para o máximo aproveitamento dos 
normais (escola comum) como no tratamento de anormais, subnor-
mais e supernormais (escola especial).

No que se refere ao processo educativo, o Manifesto apresen-
tou as seguintes propostas: deixar a função de superposição para 
assumir uma função complexa de ação e reação; oferecer à criança 
um meio vivo e natural; predominância dos trabalhos de base (ma-
nual e corporal) – presença do fator psicológico do interesse;  radical 
transformação na escola pública; articulação entre escola primária, 
secundária e institutos superiores; rompimento como uma formação 
excessivamente literária, dar um caráter científico e técnico, no sen-
tido de produção – valor social da escola; substituição do conceito 
estático por um conceito dinâmico; continuação dos esforços para 
levar à formação da personalidade integral e ao desenvolvimento da 
faculdade produtora e criadora (AZEVEDO, 1958).

Em outra análise, Azevedo situa a escola secundária como ponto 
nevrálgico do Manifesto, pois era necessário adaptar a educação à di-
versidade nascente de gosto e variedade de aptidão, oferecendo aos 
estudantes dos 12 aos 15 anos, uma base comum e dos 16 aos 18 anos 
de acordo com a área de interesse, ou seja, as aptidões. 

Nessa perspectiva, se definiu o papel da escola na vida do edu-
cando e a sua função social. À luz dos estudos, compreendeu-se que 
a escola como campo específico de educação, não é vista meramente 
como elemento estranho à sociedade humana, um elemento separa-
do, mas como uma instituição social e da consciência do verdadei-
ro papel da escola na sociedade, imposto no dever de concentrar a 
ofensiva educacional sobre os núcleos sociais, dentre estes, a famí-
lia, os agrupamentos profissionais, a imprensa para que o esforço da 
escola se possa realizar em convergência numa obra solidária com 
outras instituições da comunidade. 

O Manifesto revela ser de grande contribuição na questão de-
mocrática como Azevedo (1958) afirmou ser a democracia, um pro-
grama de longos deveres e a tem como um valor universal. “É só pela 
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educação que a doutrina democrática, utilizada como princípio de 
desagregação moral e de indisciplina, poderá transformar-se numa 
fonte de esforço moral, de energia criadora, de solidariedade social e 
de espírito de cooperação” (p. 81).

Face o exposto pelo idealizador e os 26 signatários do manifesto 
supracitado, se reafirma que a reflexão sobre o papel do Estado na 
educação é fundamental para prosseguir avançando.

Análise e discussão dos dados 

Entre os principais documentos norteadores da educação no 
Brasil estão os seguintes: Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(BRASIL,1961;1971); Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) – consagran-
do o direito à educação e instituindo o dever do Estado e da fa-
mília em promovê-lo; criação do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb), em 1990 (SAVIANI, 2017); LDB (BRASIL,1996) 
com especial atenção ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério; Plano Nacional de 
Educação (PNE) (BRASIL, 2014); criação do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) (BRASIL, 2007), e, mais recente, a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017). 

Em uma análise geral, todos esses documentos convergem para 
um fim específico, o mesmo tratado no Manifesto dos Pioneiros, em 
1932, ou seja, uma educação para todos, “[...] com o fim de dirigir o 
desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada uma das 
etapas de seu crescimento, de acordo com uma certa concepção de 
mundo” (AZEVEDO, 1958, p. 64). 

De acordo com o histórico da base de dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (BRASIL, 1934), logo após a 
IV Conferência Nacional de Educação, que resultou do Manifesto dos 
Pioneiros, foi assinado um convênio estatístico que adotaria normas 
para padronização e aperfeiçoamento das estatísticas da educação 
brasileira. O principal objetivo era conhecer e divulgar as condições 
gerais dos níveis educacionais no Brasil. As primeiras estatísticas fo-
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ram publicadas em 1939 com dados de 1932. Após algumas mudanças 
de setores e secretarias, em 1996, o órgão foi incorporado ao Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
que passou a ser o órgão responsável pelos levantamentos estatísti-
cos educacionais. 

Para o presente estudo, serão analisados três dos principais ob-
jetivos do Manifesto dos Pioneiros de 1932, a saber:  educação única 
para todos e laica sendo gratuita e obrigatória, progressivamente até 
os 18 anos de idade; formação de professores para escolas primárias, 
secundárias profissionais e superiores; criação de fundos escolares, 
destinados à manutenção e desenvolvimento da educação. 

Dessas evidencias, versa:

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova pode não ter-se cons-
tituído em um divisor de águas para as reformas educacionais no 
país, mas serviu de referência para um outro elemento importante 
nos rumos da política educacional do país, a Constituição Federal 
de 1934, a qual dedicou pela primeira vez um capítulo específico 
para tratar de educação. (CUNHA; SOUZA, 2016, p. 209).

É explícito o avanço quanto aos direitos sobre a educação, espe-
cialmente após a LDB de 1996 (BRASIL, 1996), que finalmente consagra 
alguns dos desejos dos autores do Manifesto. A seguir, se apresentam 
em gráficos, as taxas de matrículas dos alunos da educação básica 
entre os anos de 1995 e 2017/2018, além da relação matrícula e depen-
dência administrativa, bem como os gráficos referentes à formação 
de professores e os que dizem respeito ao investimento na educação.

Educação direito de todos: dados de matrículas

O gráfico 1, mostra o número crescente de matrículas na educa-
ção infantil entre os anos de 1995 (antes da LDB nº 9.394/96) e 2017. 
A linha azul se refere às crianças de 0 a 3 anos. Atualmente, o aten-
dimento é de 34,1%, mas segundo o PNE, Lei nº 13.005/2014 (BRASIL, 
2014), o Brasil deverá atender pelo menos 50% das crianças de até 3 
anos de idade. A linha laranja representa as matrículas das crianças 
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entre 4 e 5 anos de idade, sendo que atualmente o Brasil atende a 
93% das crianças nessa faixa etária. De acordo com a primeira meta 
do PNE, o atendimento deveria ter chegado a 100% em 2016.   

II_Gráfico 1: Total de matrículas da Educação Básica entre os anos 
de 1995 e 2018
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A linha cinza, com continuidade em amarelo, representa o Ensino 
Fundamental. Em 2006 foi sancionada a Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro 
de 2006 (BRASIL, 2006b), que instituiu o ensino fundamental de 9 anos, 
sendo que, a partir de 2007, as crianças passaram a ingressar no Ensino 
Fundamental com 6 anos de idade e não mais com 7 anos. Pode-se 
observar que nos anos de 2007 a 2009 foram feitos dois cálculos dife-
rentes para ingresso com 6 e 7 anos de idade. A meta 2 do PNE é univer-
salizar o ensino fundamental de 9 anos e garantir que pelo menos 95% 
dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada.

A linha azul clara representa o ensino médio, que, de acordo com 
o PNE, a meta de número 3 se refere a elevar as taxas de matrícula 
do ensino médio a 85%. Percebe-se um grande avanço no que diz 
respeito ao número de matrículas no ensino médio, sendo, 23,49% em 
1995, para 91,5% em 2018. Nessa perspectiva, ainda é possível analisar 
os dados dos alunos matriculados na rede pública de ensino, uma vez 
que a educação é obrigatória e gratuita para todos. 

Os dados também mostram onde esses alunos (as) estão estu-
dando. Pode-se dizer que a descentralização e a municipalização do 
ensino estão, de fato, acontecendo. De acordo com a LDB (1996, artigo 
22), os sistemas de ensino deverão funcionar em regime de colabora-
ção. Na educação infantil, quase 80% das crianças matriculadas nas 
creches e pré-escolas estão na rede municipal, enquanto 20% estão 
na rede privada, estando menos de 1% nas redes federais e estadu-
ais. No ensino fundamental, que também é atribuição dos municípios, 
o Estado assume 25% das matrículas, enquanto a rede particular as-
sume 20% e o município, 65%. No ensino médio, pode-se observar 
que a maior parte das matrículas está concentrada na rede estadual, 
pouco mais de 10% na rede privada, 3% na rede federal e menos de 
0,5% na rede municipal de ensino.

É importante considerar que, no Brasil, um milhão e meio de 
crianças e jovens se encontram fora da escola, sendo 370.410 crianças 
de 4 e 5 anos, 213.949 crianças e jovens de 6 a 14 anos e 903.174 jovens 
de 15 a 17 anos (BRASIL, 2019), o que aponta para o reflexo de uma 
cultura educacional pouco valorizada.
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Nesse pensamento, Azevedo (1958, p. 61) ratifica:     

De fato, por que os nossos métodos de educação haviam de con-
tinuar a ser tão prodigiosamente rotineiros, enquanto no México, 
no Uruguai, na Argentina e no Chile, para só falar na América espa-
nhola, já se operavam transformações profundas no aparelho edu-
cacional, reorganizando em novas bases e em ordem a finalidades 
lucidamente descortinadas? Porque os nossos programas se haviam 
ainda de fixar nos quadros de segregação social, em que se encerrou 
a república [...].

Corroborando com essa ideia, Saviani (2013) afirma que um país 
que não cuida da educação de suas crianças e jovens, propician-
do uma formação adequada, está fadado ao próprio fim. Ademais, 
“o crescimento de um país só é sustentável ao longo do tempo se 
houver o aumento do nível médio de escolarização da sociedade” 
(DALMON; SIQUEIRA; BRAGA, 2018, p. 40).

Formação de Professores

Desde a promulgação da LDB em 1996 é obrigatória a formação 
docente em nível superior, em que se lê: 

[...] a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 
em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação in-
fantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio, na modalidade normal. (BRASIL, 1996. Artigo 62). 

No entanto, há divergências quanto à qualidade dessa formação 
docente. Na ânsia de aumentar a oferta para a formação de muitos 
professores, foi reduzida a uma habilitação dispersa. Na prática, pou-
cas melhorias na educação básica foram constatadas e proporcionou 
uma formação aligeirada e barata, não correspondendo com as ex-
pectativas (BORGES; AQUINO; PUENTES, 2011).

Nesse sentido, o Plano Nacional da Educação prevê, em sua meta 
15:

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigên-
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cia deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da 
educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei 
de n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os 
professores e as professoras da educação básica possuam formação 
específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 
de conhecimento em que atuam. (BRASIL, 2014b).

II_Gráfico 2: Nível de escolaridade dos professores nos últimos 
10 anos

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Superior 67,0 67,8 68,9 74,0 78,1 74,8 76,2 76,4 77,5 78,4 79,9

Ensino Médio 6,5 7,1 8 6,4 5,5 11 11,2 11,4 11,1 11,0 10,7

Ensino Médio 
Normal/Magistério

25,7 24,5 22,5 19,0 16 13,9 12,3 11,9 11,1 10,4 9,2

Ensino Fundamental 0,7 0,6 0,6 0,6 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3

2008

80–

70–

60–

50–

40–

30–

20–

10–

0–
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Superior Ensino Médio Ensino Médio 
normal/magistério

Ensino Fundamental

Fonte: Dados do programa Todos pela Educação (BRASIL, 2019)

Percebe-se um avanço, entre os anos de 2008 e 2018, quanto à 
formação dos professores. No entanto, há ainda 20% dos professores 
que lecionam na educação básica sem a formação mínima obriga-
tória, ou seja, em nível superior. Destes, 10% têm formação em nível 
médio e 10% em nível Médio Normal ou Magistério. Há um número re-
duzido de professores que têm apenas o Ensino Fundamental. Dados 
que refletem diretamente na qualidade de ensino e no desempenho 
dos estudantes (SILVA et al, 2019).
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Para Gatti (apud CUNHA; BORDIGNO, 2014, p. 2014), “o Manifesto 
é claro ao considerar essencial cuidar de uma boa formação para os 
professores da educação básica, considerada vital para o desenvol-
vimento das pessoas e de um país”. Nesse contexto, a autora acres-
centa que ao construir um sistema educacional não há como deixar 
de lado a formação dos seus professores, uma vez que estes, após 24 
anos da LDB (1996), concluem os cursos de pedagogia despreparados 
para o enfrentamento de uma sala de aula.

Criação de fundos escolares destinados à manutenção e 
desenvolvimento da educação

Em 1934, pela primeira vez, a Constituição (BRASIL,1934) previa 
uma vinculação orçamentária, sendo destinados à educação, 10% dos 
impostos arrecadados da União e municípios e 20% dos estados e 
do Distrito Federal. No entanto, a realidade foi outra, uma vez que o 
repasse da União em 1932, foi de 2,1%, passando para 2,5% em 1936. 

Nos estados, a destinação, ao contrário, diminuiu em 1932 de 15% 
para 13,4% em 1936. Para os municípios, em 1932, de 8,1% alterou para 
8,3%, em 19366. A Constituição de 1946 (BRASIL, 1946) retomou a orien-
tação de Anísio Teixeira, em 1962, e foi proposto um cálculo diferente 
para esses repasses, baseado no número de alunos (as), no salário 
dos professores e nos recursos didáticos. 

Apesar do avanço, a Constituição de 1967 (BRASIL, 1967) (baixada 
pelo Regime Militar) fez com que o repasse que em 1965 era 9,6%, pas-
sasse para 4,31% em 1975. Finalmente, em 1988, a nova Constituição 
(BRASIL, 1988) voltou a reestabelecer a vinculação e a porcentagem, fi-
cando a cargo do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014b). Baseada 
nesses cálculos, a LDB cria (BRASIL, 1996) o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF), que passa a ser 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) (BRASIL, 2006).

6  Dados disponíveis em: O Sistema Nacional de Educação, 2014a. Disponível em: 
http://pne.mec.gov.br/images/pdf/sase_mec.pdf 
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Concernente a isso, Castro (2014, p. 198) expressa:

Para pensar o financiamento da educação atual e dos grandes de-
safios educacionais para o futuro, vamos ter que tratá-lo a partir do 
concreto da política pública e da economia brasileira, pois estamos 
inseridos em um mundo complexo e bastante confuso. Não somos 
mais a economia do passado, apesar de ainda ser subdesenvolvida. 

Esse autor chama à atenção sobre o financiamento educacional 
na perspectiva da realidade atual, na crença que com progressos em 
relação ao passado, há muito que se fazer para atingir o ideal propos-
to. Isso, na meta número 20 do PNE (BRASIL, 2014), se prevê:

Ampliar o investimento público em educação pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto 
Interno Bruto – PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei 
e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final 
do decênio. (BRASIL, 2014).

Percebe-se no gráfico 3, que no Brasil, desde 2008, os dados in-
dicam curtos avanços no sentido de cumprir a meta estabelecida. 
Sendo na Educação Básica seu principal investimento, com 4,8%, e no 
Ensino Superior, com 1,3%. Não obstante, a um longo caminho deverá 
ser percorrido para que esse investimento chegue ao que é esperado.

II_Gráfico 3: Porcentual de investimento público na Educação em 
relação ao Produto Interno Bruto (PIB)

Investimento público total em relação ao PIB (Em %)

Ano
Todos os 
Níveis de 

Ensino

Níveis de Ensino

Educação 
Básica

Educação 
Infantil

Ensino Fundamental Ensino 
Médio

Ensino 
SuperiorAnos Iniciais Anos Finais

2008 5,3 4,4 0,4 1,7 1,6 0,7 0,9

2009 5,6 4,7 0,4 1,8 1,7 0,8 0,9

2010 5,6 4,7 0,4 1,8 1,7 0,8 0,9

2011 5,8 4,8 0,5 1,7 1,6 1,0 1,0

2012 5,9 4,9 0,6 1,7 1,5 1,1 1,0

2013 5,9 4,8 0,6 1,6 1,5 1,1 1,1

2014 6,0 4,9 0,7 1,6 1,5 1,1 1,1

2015 6,1 4,8 0,7 1,6 1,4 1,1 1,3

Fonte: Dados do programa Todos pela Educação (BRASIL, 2019)
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Considerações finais

O propósito deste estudo foi analisar os caminhos percorridos 
pela educação no Brasil, para, assim, tentar compreender onde si-
tuamos a educação brasileira marcada por retrocessos justificados 
pela falta de cultura do seu povo (AZEVEDO, 1958). Desta feita, as in-
terferências de interesses políticos diversos, incidem em ações mais 
efetivas. Essa trajetória se configura muitas vezes em meras cópias 
de modelos europeus de forma fragmentada e desarticulada da cul-
tura brasileira.

Desse ideário, Dalmon, Siqueira e Braga (2018) postulam que se 
tornou comum afirmações de que a educação deve ser uma priorida-
de dos países. Conquanto, nem sempre foi assim. Na maior parte da 
história humana, a formação educacional foi um privilégio das elites. 

Tomamos como ponto de partida para uma análise mais profunda 
do campo educacional, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 
de 1932, apreciando três pontos fundamentais: o acesso à escola (o 
direito à educação única, obrigatória e gratuita), a formação dos pro-
fessores e o financiamento da educação. Não foi objetivo tornar me-
nos importantes as outras reflexões trazidas pelo Manifesto, ao tra-
çarmos uma relação entre acesso, formação docente e investimento. 

No tocante aos atrasos educacionais, estes são denunciados 
sempre em comparação a outros países, como afirma o redator do 
Manifesto dos Pioneiros, ao ressaltar: “um povo ainda sem formação 
como o nosso, sem lastro de tradições e de cultura, e constituído de 
grupos sociais, móveis e dispersos, sem coesão e sem vida coletiva” 
(AZEVEDO, 1958, p. 44).

Mesmo após passados 88 anos desse registro, nos dais atuais 
colhemos os frutos deste quadro de segregação social. De acordo 
com os dados do Anuário da Educação (2019), 14,1% das crianças de 
nível socioeconômico muito baixo possuem nível suficiente de alfa-
betização, no que se refere às habilidades de leitura. Esse nível é al-
cançado por 83,5% das crianças com nível socioeconômico muito alto.
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Isso se confirma, devido à grande extensão territorial do Brasil 
e às divisões das unidades federativas. Estratificam-se entre as re-
giões da federação brasileira, sendo algumas ricas e outras pobres. 
Por isso, é possível afirmar que a educação não alcança a todos da 
mesma forma. Especialmente pelas diferenças regionais, se faz ne-
cessário estabelecer políticas públicas que valorizem a equidade.

Apesar dos grandes avanços ocorridos em relação ao número 
de matrículas, à formação dos professores e aos fundos escolares, 
podemos afirmar que há muito a ser feito para que a educação 
chegue de fato e direito a todos e para que haja bons resultados de 
desempenho, provando assim sua eficácia. 

Nesse sentido, é fundamental que o Estado assuma sua respon-
sabilidade com a formação de todas as crianças e jovens, pois só as-
sim será possível minimizar o hiato entre as classes sociais. Dalmon, 
Siqueira e Braga (2018) predizem que a única maneira de proporcionar 
condições similares para as pessoas que têm pontos de partida di-
ferentes e desiguais é através da educação. Para tal, seria imprescin-
dível planejar políticas de Estado capazes de distinguir as demandas 
da população, ao invés das políticas que por longos anos atenderam 
aos interesses das classes dominantes. 

Conclui-se que, a descentralização e a autonomia dos estados 
e dos municípios, desponta como primeiro passo para a educação 
chegar a todos de igual forma. Nesse rumo, será possível agir sobre 
uma realidade, quando a conhecemos. Para além disso, a educação 
chegará a todos se os interesses coletivos prevalecerem sobre os in-
teresses individuais e quando de fato, a educação for potencializada 
como prioridade de Estado. Para tanto, a educação deve ser vista 
para além de decretos e leis, pois requer investimentos, mudanças 
nas mentalidades pedagógicas, de continuidade e comprometimento 
com a sociedade.
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 CAPÍTULO III

A CRIATIVIDADE E O BEM-ESTAR NA 

ESCOLA

Learice Barreto Alencar
Eliane Silva Moreira

Introdução

Notadamente, as temáticas sobre criatividade e bem-estar não 
fazem parte dos assuntos comumente tratados na escola e na edu-
cação brasileira. Aliás, há pouca literatura sobre o assunto com en-
foque na educação básica. Contudo, com o advento da Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2018) que traz, dentre outras di-
retrizes e orientações, competências socioemocionais e garante em 
suas competências gerais o desenvolvimento da criatividade, o as-
sunto é pauta atual e gerador de projetos. Nesse ideário, o assunto 
ganha amplitude nas perspectivas destacadas, tais como, criativida-
de e bem-estar, objetos deste estudo, mas ainda de forma tímida, 
talvez por se encontrar em fase de implementação.

A criatividade vem sendo apontada como um recurso precioso 
que o ser humano dispõe para lidar com os desafios da contempo-
raneidade. Na escola é corriqueiro encontrar estudantes que estão 
substancialmente motivados por aprender e outros que se esforçam 
para manter o foco e engajar-se nas atividades. Essas disposições de 
interesse se alternam conforme o ambiente no qual o estudante está 
inserido, como também com o tipo de desafio que lhe é lançado.  Não 
estamos sempre motivados, tampouco sempre desanimados. Winner 
(2000) ressalta que quando não estimulados, os indivíduos não ne-
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cessariamente perdem a capacidade criativa, mas sim a motivação, 
tornando-se menos empreendedores e ativos em suas aprendizagens. 

Cabe frisar nessa linha de pensamento, que uma criança passa 
boa parte do seu dia na escola, algumas até mais tempo ativos no 
ambiente escolar do que em casa. Ademais, se considerado o tempo 
integral, é preciso pensar que essa relação é intensa e requer um 
ambiente prazeroso, de forma a proporcionar às crianças, bem-es-
tar, a fim de não gerar desequilíbrio. Desta feita, percebe-se que há 
uma simbiose entre a escola e as crianças, que podem se beneficiar 
mutuamente na construção de uma escola que faça das atividades 
curriculares criativas, um meio para o bem comum.

O estudante necessita de um ambiente em que as suas mani-
festações e suas criações não sejam pré-julgadas e avaliadas por 
outros ou que sejam encorajados a criar mediante uma recompensa 
(AMABILE, 1989; 1996). Na medida em que isso se torne possível, a 
dinâmica escolar fluirá para ambos, alunos e escola. Em contrário, o 
ambiente escolar entrará em desequilíbrio, promovendo mal-estar. 
Dessa forma, espera-se que a escola se reconheça como espaço para 
criatividade, em prol de ações que promovam bem-estar para todos 
os envolvidos neste grande propósito de vida que é a educação, prin-
cipalmente para seu protagonista principal, o aluno.

Nesse cenário, o presente capítulo tem por objetivo compartilhar 
um recorte das conexões entre duas pesquisas de mestrado, sendo 
que uma aborda “A Relevância da Felicidade, a partir da Percepção 
dos Alunos, na Dinâmica Escolar” (ALENCAR, 2020) e outra trata “O 
Pensamento Crítico e Criativo no Ensino Fundamental I” (MOREIRA, 
2021). O estudo foi ainda enriquecido por meio da pesquisa bibliográ-
fica sobre a temática, a fim de ressaltar a importância do desenvolvi-
mento da criatividade para promoção do bem-estar na escola.

Justifica-se ser relevante o estudo, em grande parte, pelo enfo-
que diferenciado sobre a dinâmica da escola na perspectiva do bem-
-estar no ambiente educativo, a partir da prática criativa nos proces-
sos de ensino e aprendizagem em que o estudante é o protagonista e 
tem a oportunidade de se expor em sua criação.
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Ante o exposto, esse capítulo se inicia com uma breve introdu-
ção sobre a criatividade e o bem-estar na escola, e as partes que o 
compõem seu desenvolvimento, são: o sentido da escola; o papel da 
criatividade na escola; a promoção do bem-estar na escola a partir 
da prática pedagógica e, a criatividade como geradora de bem-estar. 
Finaliza-se com as considerações finais e as referências bibliográficas.

O sentido da escola

A escola exerce um papel de reconhecida relevância na esfera 
individual e social de uma sociedade. Em ambas promove a constru-
ção moral e ética dos estudantes, socializa e democratiza o acesso 
ao conhecimento. Podemos assim compreender o sentido da escola, 
nas palavras de Robinson e Aronica (2019a), como uma comunidade 
de aprendizes.

O fato é que a escola ainda não conseguiu comunicar o seu sen-
tido aos alunos de forma a gerar uma comunidade de aprendizes com 
sinergia. As propostas parecem ser divergentes. A escola segue con-
teudista e os alunos buscam aplicação do que se aprende para a vida. 
A escola pensa em quantidade de conteúdo; os alunos esperam sentir 
prazer com o aprendizado, tempo para degustar e vivenciar o que se 
aprendeu. A escola se preocupa com um futuro chamado universida-
de e trabalho; os alunos querem viver o hoje. Vale a reflexão sobre o 
prazer e a alegria do que desejamos:

Ora, quando há prazer? Quando há alegria? Há prazer, há alegria, quan-
do desejamos o que temos, o que fazemos, o que é: há prazer, há alegria 
quando desejamos o que não falta! (COMTE-SPONVILLE, 2015, p. 42).

Muitas vezes, as escolas refletem a dureza do mundo trazendo as 
angústias deste para o ambiente de ensino, antecipam preocupações 
de um futuro ainda distante, dissipando a alegria de viver um dia de 
cada vez, ainda na tenra idade. Isso acontece quando o trabalho es-
colar tem o enfoque na competição e não na vida, na comprovação do 
desempenho da aprendizagem dos estudantes em ranking, aumen-
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tando a pressão sobre os mesmos, e não no prazer da descoberta e 
do aprender. Por isso, há de se concordar com Csikszentmihalyi (1992, 
p. 204), que coloca: “muitas pessoas desistem de aprender depois de 
sair da escola porque treze ou vinte anos de educação extrinseca-
mente motivada ainda é uma fonte de lembranças desagradáveis”.

Segundo Resende (2012), a escola medeia a inserção da criança 
num mundo no qual será possível encontrar-se e se reconhecer no 
outro, porém, cabem algumas perguntas: Que mundo a escola tem 
apresentado às crianças? O mundo em que se busca o aprendizado 
somente como escada para subir degraus de status e poder? Ou o 
mundo em que obter novos conhecimentos é prazeroso e incita-os a 
buscá-lo a todo tempo? O reconhecimento do outro é por ser pares 
ou concorrentes? Para respostas a estas perguntas, basta uma pas-
sagem e uma breve conversa com alguns poucos alunos para verificar 
que, dos menores aos maiores, o conhecimento é para um fim espe-
cífico. Isso ocorre:

[...] quando não há ensino para os desafios da vida, para o desen-
volvimento das competências socioemocionais, porque não dá 
tempo, pois importa vencer o conteúdo; em assim sendo, não há 
a promoção de instantes prazerosos ou, quando estes acontecem, 
destina-se uma aula para isso; ou seja, há tempo marcado para a 
felicidade, para o bem-estar. (ALENCAR, 2020a, p. 254).

O sentido da escola pode ser modificado a partir de projetos 
intencionais, que promovam o desenvolvimento do processo criativo, 
a educação socioemocional, o ensino da filosofia, da educação para 
a vida. É possível tornar significativo o ensino dos componentes cur-
riculares fazendo conexões do que é ensinado com a vida diária do 
aluno, despertando assim o amor pelo conhecimento, pela busca por 
aprender, tendo como consequência o fim desejado por muitas esco-
las e famílias, o ingresso na universidade e a inserção no mercado de 
trabalho, mas alcançado de maneira mais leve e prazerosa, sem peso 
ou ressentimento.

É fato que, segundo Dewey (2007), a escola ainda conserva um pro-
pósito moral do qual é parte essencial e deveria permitir à criança ex-
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perimentar a relação entre comportamento moral e bem-estar social, 
num sentido mais amplo. Contudo, ainda não há clareza sobre o papel 
da escola, se sua preocupação deve estar focada na formação integral 
do aluno, proporcionando-o bem-estar ou prepará-lo para as “compe-
tições” por uma vaga nos postos da vida. Interessante como é natural 
pensar que um exclui o outro, como se ambos não pudessem coexistir.

Desta forma, em uma revisão do sentido da escola, seria possível 
proporcionar a formação integral dos alunos e contribuir para sua 
formação cidadã e de sucesso em um mundo altamente competitivo, 
sem deixar a desejar em nenhum aspecto da formação humana, pelo 
contrário, deixando-os mais autônomos e menos dependentes da es-
cola para dirigir seu aprendizado.

O papel da criatividade na escola

O ensino do pensamento criativo na escola parece ser um tipo 
de mistério. O problema está especialmente, na falta de clareza so-
bre o que se entende por pensamento criativo e também em como 
desenvolvê-lo na prática pedagógica escolar.   Os processos criativos 
se estabelecem na capacidade do sujeito de imaginar, juntar, recom-
binar, modificar e construir novos elementos, sejam eles releituras de 
objetos do cotidiano, dando-lhe nova forma ou uso, sejam nas elabo-
rações mentais ou de sentimentos.

Para Novaes (1973), todos os indivíduos são únicos em sua forma 
de pensar, em suas experiências de vida e em suas fantasias. A dife-
rença dessa capacidade dependerá das oportunidades que tiverem 
para exprimi-las. Para Lipmam (2008, p. 12), o pensar criativo pode 
ser definido como aquele que conduz ao julgamento, que é orientado 
pelo contexto, é auto transcendente e sensível aos critérios, ou seja, 
está mais preocupado com a invenção e a totalidade. 

A BNCC (BRASIL, 2018) mostra que é necessário oportunizar na 
escola uma cultura favorável ao desenvolvimento de atitudes, capa-
cidades e valores que promovam a criatividade e a inovação. No do-
cumento, a competência dois determina que: 
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Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria 
das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a 
imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar 
hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive 
tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas” 
(BNCC, 2018, p. 9).

Dessa maneira, garante como essencial, o desenvolvimento da 
criatividade nos três níveis de ensino: educação infantil, ensino fun-
damental e ensino médio.

Podemos então aferir que, além de compreender os múltiplos 
significados dos conceitos acerca do fenômeno da criatividade, os 
educadores ao prepararem as trilhas para desenvolvê-la com os seus 
alunos, deverão considerar algumas ações de forma antecipada: 

Apresentar aos estudantes o conceito de pensamento criativo e que 
o seu desenvolvimento será um dos objetivos de aprendizagem em 
diferentes áreas do conhecimento. Fazer uma sondagem inicial das 
habilidades da turma na qual se possa levantar interesses, reper-
tórios e competências para o desenvolvimento de trilhas onde, de 
maneira intencional, desenvolverá o pensamento criativo. Reservar 
tempo no planejamento para exercitar o pensamento criativo, com 
aplicação aos objetos de conhecimento que estão sendo abordados 
no currículo. Organizar os estudantes em grupos colaborativos em 
cenários baseados em problemas. (LOPES; SILVA, 2019, p.43-45) 

Assim, deve-se oportunizar momentos em aula nos quais os 
estudantes reflitam sobre os problemas da vida real e comunitária, 
extrapolando o entendimento da ação e consequência ao qual es-
tão habituados, fazer associações com outras perspectivas, interpre-
tações e outros fatos.  Para isso, os professores tomarão decisões 
em relação ao que se pretende ensinar e qual metodologia utilizarão 
para isso. 

A criatividade implica que as novas proposições geradas pela 
imaginação sejam examinadas em sua relevância, ou seja, que seja 
inovador e apropriado para o seu contexto como as recomendações 
do relatório da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) “Fostering Student’s Creativity and Critical Thinking 
– what it means in school”, traduzida para o português pelo Instituto 
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Ayrton Senna em parceria com a Fundação Santillana (OCDE, 2020).  
Experimentar situações novas em uma comunidade de investigação 
e aprendizagem contínua, em condição favorável para trocar impres-
sões e ideias com os seus pares, proporcionará ao estudante um en-
tendimento de si mesmo e do mundo que o cerca. 

Os ambientes de sala que incentivam os estudantes a apresenta-
rem ideias criativas devem também incentivá-los a avaliá-las de ma-
neira crítica. Assim, a escola dedicada à formação integral dos cida-
dãos não pode estar centrada somente no ensino de matérias escola-
res, deve explorar e desenvolver as potencialidades e capacidades e, 
com a mesma relevância, seus conhecimentos, suas habilidades, suas 
emoções e o seu repertório de vida. 

A promoção do bem-estar na escola a partir da prática 
pedagógica

Após pensar o sentido da escola, pensemos o bem-estar a partir 
da prática pedagógica sendo um aspecto a ser considerado como 
uma metafinalidade da prática educativa, ou seja, um meio pelo qual 
a prática se realiza e não um fim nela mesma.

O conceito de bem-estar adotado neste estudo está ligado a um 
construto respaldado em cinco elementos mensuráveis, que segundo 
a teoria do bem-estar de Seligman (2019) engloba emoções positi-
vas, engajamento, relacionamentos, sentido e realização. Transpondo 
o significado de cada um dos elementos geradores de bem-estar no 
desenvolvimento da prática pedagógica, tem-se: emoções positivas - 
o quanto o aluno se considera feliz e satisfeito na vivência de apren-
dizagem; engajamento - o quanto gosta de aprender coisas novas no 
ambiente educativo; relacionamentos - quando há pessoas que se 
importam com ele na escola; sentido - sente que o que faz na esco-
la é valioso e útil e, realização - o prazer de aprender por aprender. 
Portanto, é possível promover o bem-estar na escola, tal como afir-
mam os autores a seguir:
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Para tal, se a escola é capaz de proporcionar emoções positivas em 
suas atividades, promover projetos que envolvam os alunos e no tem-
po que passam no ambiente escolar, estará promovendo a satisfação 
com a vida, felicidade e o bem-estar. (ALENCAR; CUNHA, 2021, p. 3)

A promoção do bem-estar na escola deve ser intencional, plane-
jada por meio de práticas pedagógicas que levem em consideração os 
elementos citados anteriormente (emoções positivas, engajamento, 
relacionamentos, sentido e realização), pois conforme entendimento 
de Csikszentmihalyi (1992), a satisfação surge no limite entre o tédio 
e a ansiedade, quando os desafios estão em equilíbrio com a capaci-
dade de atuação da pessoa, ou seja, não depende do que se faz, mas 
sim de como se faz.

Conforme tema deste capítulo, a criatividade e o bem-estar na 
escola, é possível refletir sobre uma prática pedagógica que privilegie 
o exercício diário de processos criativos que geram emoções posi-
tivas na experiência do educando, como a alegria, a criatividade, o 
processo de envolvimento total com a vida, podendo ser comparado 
ao fluir, de acordo com os estudos de Csikszentmihalyi (1992).

Desenvolver a prática pedagógica com vistas ao bem-estar, 
pressupõe tornar os alunos mais ativos em seu processo de apren-
dizagem, uma vez que ser criativo envolve colocar algo em prática, 
segundo Robinson e Aronica (2019b), além de tornar significativo o 
que se aprende e desenvolver outras faculdades do desenvolvimento 
humano, uma vez que,

no processo criativo, participam várias operações mentais, como o 
pensamento abstrato, o raciocínio indutivo e dedutivo, o pensamen-
to analógico, o metafórico, o intuitivo, além dos elementos de ordem 
emocional. (ALENCAR, 2000b, p. 7).

Nenhuma experiência significativa é possível sem que tenha um 
elemento do pensamento, conforme disse Dewey (2007), contudo há 
que se considerar também, que os elementos emocionais contribuem 
para tornar a aprendizagem significativa, além de proporcionar o 
bem-estar através dos elementos de relacionamentos, de sentido e 
de realização.
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É possível inserir ainda outro aspecto que juntamente com o 
bem-estar e a criatividade, podem tornar ainda mais significativa a 
prática pedagógica - a brincadeira. Para Fernandes (2012), a educação 
é a auto invenção do homem por meio da sua liberdade criativa e a 
brincadeira é a primeira experiência filosófica, artística e religiosa 
dos humanos.

Segundo Robinson e Aronica (2019a), existe uma correlação dire-
ta entre uma brincadeira nova e ativa e o aumento da atividade e de-
senvolvimento cerebral que facilita o pensamento criativo e analítico, 
a habilidade para solucionar problemas e a habilidade de colabora-
ção e cooperação com os outros, ou seja, insere-se aqui mais dois 
outros elementos do bem-estar - emoções positivas e engajamento.

Neste sentido, tendo a criatividade como objetivo, os professores 
possibilitam que seus alunos experimentem, investiguem, façam per-
guntas e desenvolvam as habilidades e a disposição do pensamento 
original, como apontam Robinson e Aronica (2019a). Além disso, de-
senvolvem uma prática pedagógica capaz de proporcionar bem-es-
tar aos alunos, uma vez que seus elementos construtores (emoções 
positivas, engajamento, relacionamentos, sentido e realização) estão 
presentes de forma intencional e planejada nas ações do cotidiano 
do ambiente escolar e da prática educativa.

A criatividade como geradora de bem-estar

A ideia de que a criatividade é um dos propulsores do sujeito 
para encontrar uma solução para um problema, diante de um de-
safio ou de uma crise no dia a dia, é defendida pelos estudiosos de 
diferentes linhas psicológicas (MARTÍNEZ, 1997, 2007; ROGERS, 1978; 
ROBINSON, 2019, VIGOTSKY, 2014) como promotora de saúde e bem-
-estar do indivíduo. Significa, nessa perspectiva, que o sujeito sente 
satisfação consigo mesmo ao conseguir lidar de forma espontânea 
e ou, planejada, com ideias, formas, relações, juntando, sobrepondo, 
formulando hipóteses improváveis, testando, exprimindo de um jeito 
ou de outro o seu conhecimento sobre algo. “Deste manejo espontâ-
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neo brota uma centelha, a visão criativa da vida, nova e significativa”, 
conforme reforça Rogers (1978, p. 314). 

Martínez (1997), propõe a integração do social e individual ao si-
tuar criatividade como um processo do indivíduo psicológico que, por 
meio de seus insights criativos, das suas experiências constituídas 
com o outro em um contexto social, pode produzir algo novo, trans-
formador e valioso. Nessa perspectiva, o ambiente escolar pode ter 
um papel decisivo para desenvolver o pensamento criativo, seja esti-
mulando-o, seja bloqueando-o. 

Para responder a essa e outras questões sobre criatividade e 
bem-estar, inicialmente é importante refletir sobre as definições da 
criatividade e de seu funcionamento. Para Robinson (2019), muitas 
pessoas acreditam que nascemos ou não criativos, da mesma manei-
ra quando nascemos com alguma característica física, e não há muito 
o que fazer sobre isso. Para o autor, podemos desenvolver a nossa 
criatividade, bem como ajudar outras pessoas para que aprendam a 
ser mais criativos. 

Para Vigotsky (2014), a criatividade surge quando a imaginação 
encontra a linha de desenvolvimento do pensamento em um sistema 
chamado de “imaginação criativa”. Este sistema é regulado pela capa-
cidade de significação semiótica, ou seja, da significação do que está 
ao redor do sujeito, pela brincadeira do faz de conta e pela chegada 
da imaginação na vida da criança, potencializando as funções psico-
lógicas como a atenção, a memória, a formação de conceito, dentre 
outras relacionadas ao ato de criar. Compreende-se então, que todo 
indivíduo é capaz de combinar, imaginar, alterar ou criar algo novo. 

Para Martínez (2007) o vínculo da criatividade com a saúde e 
bem-estar pode ser analisado em duas dimensões, a saber: a da 
emoção, com o seu papel relevante na constituição e no desenvolvi-
mento de importantes aspectos da subjetividade, como a motivação 
e a segurança, a autonomia e a autovaloração; e as configurações 
subjetivas associadas aos processos de desenvolvimento e de educa-
ção da criatividade como um espaço de promoção de saúde. A autora 
ora mencionada, propõe:
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Na medida em que a expressão da criatividade esteja associada à 
valorização social positiva, o que acontece com frequência, o siste-
ma valorativo dos outros converter-se em uma fonte adicional de 
vivências emocionais de aceitação, segurança, etc., o que contribui 
para o desenvolvimento e a afirmação de uma autovalorização ade-
quada importante na potencialização da criatividade e, indireta-
mente, da saúde. Além disso, a criatividade possibilita mudanças de 
sentido associadas ao melhoramento do modo de vida, mudanças 
que são favoráveis pela própria motivação criativa.  (MARTÍNEZ, 
2007, p.60). 

Todos nós temos talentos, interesses, participamos de grupos 
sociais variados e contextos mais ou menos propícios para o desen-
volvimento da criatividade.  Compreendemos que o seu desenvolvi-
mento na escola se transforma em oportunidade para o estudante 
apropriar-se das suas forças e fraquezas, e a partir daí possa, em 
suas interações com o mundo, criar novas realidades e se desenvol-
ver em outras dimensões da vida. A presença do estímulo à criativi-
dade na escola proporciona o desenvolvimento integral do estudante 
e, portanto, é geradora de bem-estar.

Considerações finais

A título de fechamento, mas não de conclusão, cabe-nos aqui di-
zer que a escola não se faz criativa porque cada um de seus estudan-
tes nasceu com uma superdotação para este fim e, por isso, a escola 
possui pessoas criativas que fazem fluir a criatividade no ambiente 
escolar.

A escola é criativa porque se intenciona e provoca ações que 
façam emergir, desenvolver a criatividade, a partir da forma como se 
organiza, enxerga o outro, respeita e, especialmente, porque age com 
intencionalidade, tem o desejo de que os que estão convivendo na-
quele ambiente escolar experimentem, desenvolvam, vivenciem e ex-
plorem a criatividade que há em cada um à espera de ser despertada.

Contudo, não termina no ato intencional de promoção da cria-
tividade na escola, mas proporciona-se com isso, o bem-estar por 
meio de atividades que dão sentido à ação criativa, gerando engaja-
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mento com os pares - além da aprendizagem do relacionamento em 
comunidade, ouvindo e fazendo-se ser ouvido - vivendo a realização 
por suas conquistas e, o prazer de sentir emoções positivas na práti-
ca da criatividade.

Mediante ao exposto, infere-se que há de se pensar, refletir e 
buscar meios de promover a criatividade e o bem-estar na escola, 
tendo como base a educação criativa e a promoção dos elementos 
constituintes do bem-estar na escola, conforme relatados anterior-
mente. Reitere-se que as escolas não somente desejam esse ambien-
te, mas que ajam com intencionalidade e criem iniciativas por meio 
de ações concretas que promovam a criatividade e o bem-estar em 
sua dinâmica diária.

A análise dos recortes das conexões das pesquisas ratifica a im-
portância da criatividade para promoção do bem-estar na escola, a 
partir da prática criativa nos processos de ensino e aprendizagem 
em que o estudante é o protagonista e tem a oportunidade de se 
expor em sua criação. Ademais, é premente que as escolas desper-
tem a criatividade que há em cada estudante, bem como promova o 
bem-estar, para que assim, seja implementado um ciclo contínuo de 
bem-estar que gera criatividade e criatividade que gera bem-estar.
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 CAPÍTULO IV

ASPIRAÇÕES OCUPACIONAIS 

DE TRABALHO DO IMIGRANTE 

BRASILEIRO EM ISRAEL

Marli Alves Flores Melo

Introdução

Do ponto de vista prático, se falarmos ou ouvirmos as palavras 
“emigração”, “imigração” e “migração”, as ligações gramaticais farão 
sentido quanto à semântica. Conquanto, conceitualmente, o signifi-
cado desses termos difere em relação ao movimento permanente de 
pessoas, a saber: imigração - entrada em um país estrangeiro; emi-
gração - saída de um país para morar em outro; migração - mudanças 
entre regiões (VILARINHO, 2020).

Em se tratando da migração internacional, vale destacar que, em 
meados da primeira década do século XX, ocorreram fluxos intensos 
de pessoas entre as sociedades de vários países da Europa. À época, 
parte desses imigrantes tinham contato direto com os grupos na-
tivos e, naturalmente, transmitiam muitos valores culturais de seus 
países. Essas proximidades se concretizavam em diversos lugares de 
convivência e as trocas de experiências passaram a mudar compor-
tamentos e estilos de vida tradicionais. Para receber esses imigrantes 
nas comunidades locais, normas legais foram criadas e regras rígidas 
impostas às famílias estrangeiras para coibir a forte influência de ou-
tras culturas no cotidiano social (MASGORET; VAN; WARD, 2006).
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Ao longo do tempo, o fenômeno migratório se manteve expres-
sivo no mundo o que instigou alguns representantes Ministérios 
Exteriores de diversos países a investigar as verdadeiras causas dos 
deslocamentos humanos em escala exponencial. As respostas ob-
tidas, em parte, pautaram-se no modelo de globalização neoliberal 
caraterizado por concentrar riquezas, subordinar o capital produtivo 
e gerar empregos vinculados ao capital especulativo. Esta vertente 
se consolidou no pensamento econômico do século XXI e incidiu na 
formação dos movimentos migratórios populacionais com as saídas 
de cidadãos de cidades, estados e países de origem e aporte em con-
tinentes distantes (MARTINE, 2005).

Notadamente, sem dúvidas, imigrar faz parte da natureza huma-
na. Deste contexto, pessoas motivadas ou forçadas a deixar seus pa-
íses apostam em recomeços em outras nações devido nas expectati-
vas de melhor qualidade de vida, outras condições de trabalho, bons 
salários, reconhecimentos profissionais. Outros motivos se ligam as 
discordâncias quanto a falta de lideranças fortes em seus países e as 
crises políticas e econômicas constantes dos governos que impactam 
a economia, aumento do desemprego, insegurança quanto ao futuro, 
entre outros. 

Acerca disso, pelo Relatório da Organização das Nações Unidas 
(ONU, 2013)  se mostram indicadores da retomada de maciços mo-
vimentos de pessoas tentando atravessar as fronteiras - extrema-
mente fiscalizadas - de países mais ricos, considerados oásis. Entre 
as razões  que geram os processos de mobilidade humana, as senti-
das as mudanças profundas no comportamento e no pensamento da 
sociedade contemporânea. Em virtude disso, pesquisadores da ONU  
situam no inventário da migração internacional  um quantitativo ex-
pressivo de pessoas em deslocamentos constantes para outros paí-
ses em todas as áreas do mundo, independentemente de idade, cor, 
sexo, religião e origem étnico-racial.

Em face ao exposto, propõe-se um estudo à luz das experiências 
dos imigrantes brasileiros que vivem em Israel e, que, nos últimos 
anos, optaram por deixar o Brasil para recomeçar a vida pessoal, es-
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pecialmente no campo profissional. Dentro desse panorama, tem-se 
por objetivo principal analisar as aspirações  ocupacionais de traba-
lho do imigrante brasileiro que vive em território israelense, sob o 
ponto de vista da educação profissional, científica e tecnológica, e, 
mais especificamente, identificar os desafios enfrentados nas admis-
sões em empregos e verificar os tipos de profissões exercidas. 

Considerou-se como dados de pesquisa os relatos dos imigran-
tes brasileiros dentro do território israelense  sob a perspectiva de 
discursos utópicos vinculados a “sonhos” pessoais de uma nova vida 
em outro país. Justifica-se, este estudo, com base  no ideário das ver-
dades efetivas das condições desses sujeitos no mercado de trabalho 
e a proximidade com a formação e/ou qualificação profissional. 

Neste capítulo, apresenta-se um breve panorama do Estado de 
Israel; algumas características da imigração brasileira em Israel; de-
limitação do método; procedimentos metodológicos,  análises e dis-
cussão dos resultados em duas dimensões: (i) cultural e social - in-
tercâmbios e benefícios; (ii) profissional - aspirações profissionais; 
considerações da pesquisa empreendida: sintonias conclusivas e as 
referências.

Breve panorama de Israel 

Em termos gerais, os dados demográficos mostram que a maioria 
dos migrantes escolheu países da mesma região de cada continente. 
Esse referencial aponta que as migrações mundiais se dão de forma 
variada. Em caso,  se identifica um fluxo emergente de brasileiros que 
imigraram para o Estado de Israel,  um país instaurado e proclamado 
oficialmente em 1948.

Acerca deste país, o Instituto Central de Estatística (em neer-
landês: Centraal Bureau voor de Statistiek) uma instituição governa-
mental que reúne informações sobre os Países Baixos, divulgou os 
números mais recentes da população  de 9.190.000 milhões de pes-
soas, incluindo 6,8 milhões de judeus (74% da população), 1,93 milhão 
de árabes (21%) e 454.000 cidadãos de outras etnias, que represen-



C
ap

ítu
lo

 IV

80 

tam aproximadamente 5% da população. Outros dados divulgados 
pela Câmara Brasil-Israel de Comércio e Indústria mostram que 45% 
dos judeus do mundo vivem em Israel; 78% dos judeus que vivem 
em Israel nasceram no país. Destes, 1,5 milhão vive no exterior - um 
milhão na Europa e Américas, 293 mil na África e 164 mil na Ásia). 
Nas projeções de crescimento populacional israelense se projetam, 
para 2030, em número de habitantes, 11,1 milhões; 2040, 13,2 milhões; 
e 2048 - centésimo ano de independência -, 15,2 milhões. (CÂMARA 
BRASIL - ISRAEL DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA, 2020).

Em contrapartida, a Organização de Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE, 2020) numa visão panorâmica pontua como 
seria viver em Israel,  mapeia contrapontos entre as questões econô-
micas e o bem-estar no campo de atuação profissional israelense. No 
contexto econômico, o governo de Israel nas últimas décadas lançou 
políticas públicas por meio de projetos e programas para diminuir 
a dívida externa a marco zero, atingindo, desde 2002, o grau de um 
dos maiores credores do mundo. Nessa ótica, em 2009, ampliaram-
-se os subsídios financeiros para matérias primas e combustível em, 
aproximadamente, 85%, totalizando US$47,3 bilhões de dólares em 
importações, assim setorizadas: 54%, da Europa; 17%, das Américas; 
16%, da Ásia; e 13%, de outros países. Ademais, a moeda do país, o 
novo shekel israelense (NIS), tornou-se forte devido à alta aceitação e 
comercialização nos mercados internacionais de câmbio.

No que se refere a força de trabalho e vagas de empregos  o ce-
nário sempre se apresentou estável no setor de altas tecnologias, em 
que se registram avanços em nível internacional nos campos de ele-
trônica médica, agrotecnologia, telecomunicações, produtos químicos 
sofisticados, computação (hardware e software), corte e lapidação de 
diamantes (OCDE, 2020).

Ressalva-se no campo das tecnologias,   que o Estado de Israel,  
se notabiliza por ser um dos maiores polos em inovação e alto co-
nhecimento na implantação e implementação de ecossistemas tec-
nológicos e disputa, ano a ano, o posto de mais importante do mun-
do. Destaque-se as startups que são empresas jovens e não limita-
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das apenas a negócios digitais, regidas por princípios de inovação na 
aplicação de modelos de negócios repetíveis e escaláveis, ainda que 
em cenários de incerteza e soluções a serem desenvolvidas. Destas, 
estão ativas noventa e seis (n=96) empresas na cidade de  Tel Aviv e 
escolhida como sede por hospedar o principal polo tecnológico isra-
elense e ter um mercado financeiro adjacente intenso. Cabe apontar 
que, em outras regiões do país, foram constituídos vários centros de 
pesquisas e instaladas trezentas multinacionais de alta tecnologia, 
como Microsoft, IBM, Apple, Cisco, HP e Intel (CARVALHO, 2019).

Dentro da mesma lógica, surgiu outro projeto que criou 12.400 
startups com vistas ao desenvolvimento econômico numa região com 
clima inóspito e árido e compõe o Deserto de Neguev que  ocupa 60% 
da extensão do território israelense. Daí, emergiram as empresas 
Waze, Wix e Viber e foram implantados mais de duzentos e cinquenta 
(n=250) centros de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de grandes cor-
porações globais (PARAOL, 2019).

De todo modo, em uma região inócua de recursos naturais e ma-
téria prima escassos para produção científica criativa de inovações 
tecnológicas, os gestores da indústria de Israel, estrategicamente, 
planejaram mudar o perfil dos candidatos às oportunidades aber-
tas no campo empregatício de tecnologia. Assim, trezentos e oitenta 
e quatro (n= 384) mil vagas de empregos destinadas a profissionais 
de nível superior altamente qualificados foram disponibilizadas para 
trabalhar nos institutos científicos e centros de pesquisa e desenvol-
vimento. Para cumprir essa finalidade, parte do empresariado local 
firmou parcerias com o Instituto Histadrut que é a maior federação 
trabalhista de Israel e outras grandes instituições, que apoiaram o 
desenvolvimento econômico, social e local (ISRAEL,2019).

Em conjunção com essas instituições, estudos e debates foram 
promovidos sobre as causas dos primeiros estágios da crise e conclu-
íram que em Israel os índices de desemprego sempre se mantiveram 
baixos e passariam a aumentar. Dessa constatação, em termos legais 
e a curto prazo, colocaram em prática uma redução histórica de sa-
lários dos trabalhadores na finalidade de redimensionar a complexa 
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estrutura de profissões exercidas em território israelense que são es-
tratificadas em camadas, a saber: autônomos, funções temporárias, 
meio turno com soldos pagos pela metade e sem segurança social 
(ISRAEL, 2019).

Dentre as soluções elencadas para manter os cidadãos empre-
gados,  estipulou-se um valor atrativo para o salário mínimo visan-
do aumentar  oportunidades de empregos com admissões imedia-
tas. Entretanto, vários trabalhadores manifestaram dificuldade em 
se sustentar a partir das colocações empregatícias oferecidas, bem 
como pelo fato de o valor do novo salário mínimo ser bastante bai-
xo se comparado aos mais de quarenta mil dólares de outros sa-
lários mínimos recebidos pela classe trabalhadora de outros países 
que integram a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2020). 

Grosso modo, grandes desafios passaram a ser enfrentados pe-
los empregados/trabalhadores de Israel na relação positiva entre 
prazer e trabalho, tendo em vista o cumprimento de uma jornada de 
cinquenta horas de trabalho por semana, perfazendo uma carga total 
de quinhentas horas trabalhadas anuais. 

Um desdobramento importante sobre oportunidades profissio-
nais diz respeito a empresas com produções diversas e/ou startups, 
que, mesmo em fase de estágio embrionário, são rigorosamente ana-
lisadas pelos órgãos responsáveis. Em outras palavras, todo tipo de 
investimento é valorizado, independente do sucesso ou não, consi-
derando-se que a cada dólar investido se recuperam oito dólares 
em geração de empregos, ampliam-se novos negócios e diminui-se 
as ocupações trabalhistas informais e/ou desemprego nas peque-
nas e grandes cidades israelenses. Todavia, Israel não se destaca 
como um país com a presença de gigantes mundiais de tecnologia, 
mas pelo maior número de startups per capita do mundo, o que cor-
responde a uma para cada 1,8 mil habitantes apenas para efeito de 
comparação, no Brasil é cerca de uma para cada 33 mil habitantes  
(CARVALHO, 2019).



A
SP

IR
A

Ç
Õ

ES
 O

C
U

PA
C

IO
N

A
IS

 D
E 

TR
A

BA
LH

O
 D

O
 IM

IG
R

A
N

TE
 B

R
A

SI
LE

IR
O

 E
M

 IS
R

A
EL

83 

Caraterísticas da imigração brasileira em Israel

Em relação à migração internacional, o Brasil, que era visto na 
América Latina como um país de emigrações, passou a ser de imigra-
ção. Isso ocorreu em função dos fluxos migratórios em massa que 
ocorreram no início dos anos de 1980 e teve como causas centrais o 
aumento do desemprego e o ceticismo em relação ao futuro. 

Nesse rumo, muitos jovens brasileiros decentes de judeus opta-
ram recomeçar à vida  em Israel. Outrora, estes cidadãos, eram au-
torizados a entrar e a permanecer em território israelense por serem 
descendentes de origem judaica e defensores da ideologia sionista. 
Atualmente, foram aceitos de 150 (n=150) a 200 (n=200) “novos imi-
grantes” de etnias e religiões diferentes. Destes, três (n=3) em cada 
quatro (n=4) declararam ter menos de 30 anos, dentro da faixa etária 
humana produtiva e economicamente ativa, compreendida entre 20 e 
64 anos (BRASIL/OIM, 2019). 

Ao contrário dos países europeus, os brasileiros que imigra-
ram para Israel e por serem judeus praticantes que retornam por 
motivos religiosos “à terra prometida”, apostaram na receptividade 
da sociedade local. Nessa perspectiva, muitos desses imigrantes 
se enquadraram na Lei do Retorno (GOLSHTEIN, 2020) que benefi-
cia filhos e netos na obtenção automática da cidadania israelense, 
além de assegurar a qualquer cidadão que comprovem ascendência 
direta judaica, o ingresso como estudante em uma das sete (n=7) 
universidades no país.

Alguns desses imigrantes adquirirem o direito à diplomação vo-
cacional para trabalhar regulamentados pelas leis israelenses ou 
atuar no campo empresarial nesses locais, porque estudaram para 
melhorar a qualificação no campo técnico-profissional, demostraram 
maturidade para viver de forma comunitária nos Kibutz - pequenas 
comunidades economicamente autônomas com base em trabalho 
agrícola ou agroindustrial e caraterizadas por uma organização igua-
litária democrática obtida pela propriedade coletiva dos meios de 
produção, cuja administração é conduzida por todos seus integran-
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tes, em assembleias gerais regulares. Aqueles que escolheram estu-
dar em escolas públicas de ensino regular que oferecem cursos em 
diversos programas voltados para a educação em geral, conseguem  
suas certificações de conclusão secundária ao final dos ciclos educa-
cionais cursados (ARAÚJO, 2017).

De modo especial, o ensino técnico e profissional em Israel é 
ofertado em escolas credenciadas pelo Ministério da Educação  e 
com metas de formar, capacitar  ou qualificar seus estudantes em 
três níveis curriculares, quais sejam: i) tecnológico –forma técnicos e 
engenheiros operacionais e oferece continuação dos estudos em ní-
vel superior; ii) agrícola – preparação  do técnico em agronomia; e iii) 
preparatório- na carreira nas forças de defesa de Israel (ISRAEL, 2019).

Os cursos técnicos oferecidos, em parte, são ministrados nas de-
nominadas Ieshivot as instituições credenciadas pelo Ministério da 
Educação do país, funcionam em regime de internato devido à neces-
sidade de moradia de alguns estudantes, ofertam cursos vocacionais 
e/ou profissionais nas áreas de contabilidade, mecânica, eletrônica, 
hotelaria e planejamento visual. Em regra, nesses ambientes, as mo-
ças são separadas dos rapazes e as disciplinas são complementa-
res ao currículo secular com estudos religiosos intensivos para pro-
mover a observância da tradição e o modo de vida religioso judaico 
(ISRAEL, 2019).

É importante frisar que todos os jovens com idades escolar e não 
matriculados em quaisquer das instituições de ensino mencionadas 
neste país, estarão sujeitos à Lei de Aprendizado (GOLSHTEIN, 2020), 
ou seja, os obrigam a frequentar uma escola vocacional recomendada 
para obterem uma profissão com diplomação credenciada pelo siste-
ma educacional israelense. 

No mesmo seguimento, o Ministério do Trabalho de Israel, im-
plementou programas que contemplam parcerias entre as escolas 
afiliadas a redes vocacionais para profissionalizar os jovens em fase 
de aprendizagem. Essas ações possuem duração de três a quatro 
anos de estudos, baseados no núcleo comum do currículo regular. 
Após esse período, são obrigatórios entre um a dois anos de estudos 
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técnicos teóricos e frequência de três dias por semana; dois dias de 
estágio prático como cabeleireiro, cozinheiro, mecânico ou em pro-
cessamento de texto (ISRAEL, 2019).

Na área militar, os estudantes independentemente do gênero de 
sexo quando completam 18 anos de idade, obrigatoriamente na pa-
tente de soldado, ingressam no Exército de Israel por de 2 a 3 anos 
onde são preparados para o desenvolvimento de soluções modernas 
e a terem posturas para assumirem responsabilidades como futu-
ros empreendedores. A maioria destes jovens ao concluírem o ser-
viço militar, chamam a atenção por não ingressarem de imediato em 
cursos nas universidades. Em contrário, muitos deles priorizam viajar 
para o exterior na condição de meros viajantes para conhecer outras 
culturas em vários países e continentes, buscar novas experiências a 
curto tempo, ampliar a visão de mundo que os tornem profissionais 
mais preparados (MILAZZO, 2020).

Método

Como método para este estudo elegeu-se a Análise de Conteúdo 
(BARDIN, 2011), por ser amplamente utilizada e incorporar um con-
junto de técnicas facilitadoras na análise da comunicação entre os 
sujeitos, privilegiar as formas de linguagem oral e escrita e valorizar 
a transmissão do conteúdo da mensagem. Parte da pesquisa foi cen-
tralizada no enfoque qualitativo de natureza descritiva ao ser en-
quadrado nas caraterísticas dos níveis de relatos dos pesquisados 
(SAMPIERI et al., 2006).

A pesquisa foi realizada on-line pela rede social Facebook (2020) 
e teve como participantes os membros integrantes de um grupo de 
relacionamento denominado Brasileiros em Israel (2020),  em que au-
tora desta pesquisa é seguidora.  Dos diversos assuntos tratados no 
grupo, surgiu a questão norteadora dos debates e discussões, a sa-
ber: Quais seriam as aspirações ocupacionais de trabalho do imigran-
te brasileiro em Israel para concretizar projetos de vida idealizados? 
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O objeto desse estudo emergiu desses comentários de retorno 
ao Brasil e, ao mesmo tempo, dúvidas se estes deslocamentos pode-
riam ocorrer para outros continentes e/ou outros países, em virtude  
de melhores oportunidades profissionais. 

Diante disso, a maioria dos membros do grupo levantou temas 
na área profissional, entre eles: formação e/ou qualificação profis-
sional, salários, qualidade de vida, benefícios, empregos, profissões, 
mercado de trabalho. Para concretizar essa investigação, optou-se 
por utilizar como instrumento uma ficha de registro elaborada, com 
adaptações, a partir dos fundamentos metodológicos associados ao 
esquema paradigmático de Sánchez Gamboa (2015) pela abordagem 
epistemológica do método. 

A coleta de dados foi realizada de novembro de 2019 a fevereiro 
de 2020, compreendendo um período de três meses (n=3), e deu-se 
por meio da análise aprimorada das postagens escritas das discus-
sões entre os membros do referido grupo, postadas por vinte quatro 
(n=24) homens e vinte e cinco (n=25) mulheres, totalizando quarente e 
nove (n=49) brasileiros que vivem em Israel. 

Em razão da pandemia da covid-19, que atingiu a população em 
geral, sobretudo, os brasileiros que vivem em Israel, fez-se importante 
retomar a pesquisa nos meses de abril a agosto de 2020. Rebuscou-se 
outras informações para se obter dados atualizados sobre a realidade 
social e econômica do país dentro do processo mundial da pandemia. 
Dessa maneira, priorizou-se integrar por meio de webinars (GRYN, 
2020) os fóruns de discussão e debate sobre atitudes, comportamen-
tos e ações para o enfretamento da pandemia promovidos, em Israel, 
pelo The International Institute Of Leadership - Histadrut - KFAR SABA. 
Na oportunidade, tomou-se como base inúmeras reportagens publi-
cadas em jornais de grande circulação em âmbito regional, nacional 
e internacional, bem como notícias do mundo divulgadas em tempo 
real por agências oficiais.

Nessa perspectiva de análise, subsidiou-se, nas considerações 
finais do objeto de estudo proposto, as opiniões registradas pelos su-
jeitos de pesquisa sobre as possibilidades de impacto nas condições 
empregatícias.
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Análise e discussão dos resultados

A análise e discussão dos resultados, para a categorização dos 
temas tratados, tiveram início a partir de leituras flutuantes das res-
postas e réplicas escritas. Considerou-se as abordagens sobre em-
pregos, desempregos, profissões, salários e custo de vida local. Para 
melhor compreensão, dividiu-se esses assuntos em duas dimensões: 
(i) cultural e social - intercâmbios e benefícios; e (ii) profissional - as-
pirações profissionais. 

Dimensão Cultural e Social: Intercâmbios e Benefícios 

Nessa dimensão, se organizou o que os imigrantes brasileiros em 
Israel expuseram sobre expectativas de acesso a novos conhecimen-
tos e experiências profissionais. Foram pontuados fatores voltados 
para promover uma aproximação de cada participante da pesquisa 
com a área profissional de atuação e o trabalho desempenhado.

Em que pese a importância da formação ou profissão pretendida, 
observou-se os interesses, inclusive, daqueles que declararam dificul-
dades em “como fazer ou “buscar condições no campo profissional”.

Para chegar-se às prospectivas culturais e sociais sobre inter-
câmbios e benefícios, iniciou-se um processo de redução por recor-
te de pressupostos que emergiram das discussões entre os mem-
bros do referido grupo. Assim, procedeu-se à apreensão e extração 
do sentido do todo (GIORGI, 1985), com discriminação e agrupamento 
de unidades de análise (BARDIN, 2011). Assim, foram sintetizadas as 
declarações concernentes a intercâmbios e benefícios, no contexto 
cultural e social.

Nos recortes feitos nos relatos dos membros do grupo Brasileiros 
em Israel, constatou-se uma dualidade na abordagem de fatos vin-
culados à cultura e ao social: estar atento aos costumes, regras e 
legislações como superação pessoal; de forma crítica, expuseram 
uma visão elitista de estar sempre bem apresentado ou vestido no 
ambiente de trabalho. 



C
ap

ítu
lo

 IV

88 

Das percepções sobre intercâmbios e benefícios, uma parte 
desses membros sinalizou uma certa superficialidade e descaracte-
rização na essência do que deveria ser a retórica da qualificação de 
mão-de-obra. 

Sobre a qualidade da educação pública ofertada em Israel em 
comparação às políticas educacionais brasileiras, a maioria dos de-
batedores do grupo colocou como urgente repensar e defender uma 
educação gratuita, igualitária e inclusiva, princípios vilipendiados na 
essência dos direitos do povo brasileiro. Destacou-se que o ensino 
profissional contempla o desenvolvimento e formação integral, com 
abordagem teórica e prática sobre os princípios do trabalho. Boa par-
te desses membros reforçou que a convalidação de diplomas não se 
configura como um processo fácil, pois depende de muitas tendências 
teóricas complementares para comprovação da formação profissional. 

Os respondentes do grupo, em quase totalidade, ratificaram ser 
vantajoso viver longe da violência urbana, ter liberdade de ir e vir 
sem receio de ser assaltado, e não conviver com a alta criminalidade. 
Reitere-se que Israel se notabiliza por ser um dos países mais segu-
ros do mundo, apesar do contraste histórico e protagonismo em altos 
conflitos (Irã, Jordânia, Líbano, Palestina, Síria) e incitações de guerra 
com países de fronteira.

De forma unânime, reiteradamente, os membros do grupo ex-
pressaram os principais motivos para a saída do Brasil: violência, 
desilusão com a falta de políticas públicas econômicas, desconfian-
ça com as três esferas de governo (municipal, estadual e federal), 
empobrecimento da população, desastres ambientais, perseguições 
étnicas ou culturais, entre outros. 

Dimensão Aspirações Ocupacionais  Profissionais

Nessa dimensão aspirações ocupacionais profissionais, são es-
tratificadas as  informações levantadas a partir de opiniões indivi-
duais postadas pelos membros do grupo supracitado. Nas análises 
das declarações foram triados aspectos essenciais na compreensão 
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da vida profissional dos imigrantes brasileiros em Israel, bem como 
as concepções que apontam para empregos e salários, que, de forma 
distintas foram associados aos benefícios concernentes às aspira-
ções ocupacionais de trabalho. 

Dos salários, enfatize-se que há uma relação de proximidade en-
tre o ideal e a inclinação, que pode ou não se ter concretizado, em 
uma visão contraditória entre os imigrantes do grupo. Nos dados atu-
ais e constatações in loco reportadas nas vivências nas atuações no 
mercado de trabalho, são evidentes paradoxos nas profissões exer-
cidas. Percebeu-se certa desconexão entre os salários pagos e as 
profissões mais valorizadas e tidas como inovadoras. Nos empregos 
ofertados, indicou-se como risco para o imigrante se distanciar do 
ideal de profissão real como apontam as afirmações postadas. 

Das prospectivas em relação a colocações profissionais, verifi-
cou-se, de forma implícita e explícita uma tendência sobre as con-
cepções profissionais não serem articuladas em proximidade com a 
realidade dos imigrantes brasileiros em Israel. As experiências ad-
quiridas não se inseriram nas necessidades e expectativas tanto do 
empregador como do empregado. Isto decorre da falta de conheci-
mento técnico ou qualificação profissional para o desenvolvimento 
de atividades práticas laborais no mercado de trabalho israelense 
com grande projeção na área de tecnologia. Em conformidade com as 
respostas replicadas, fica claro que os entendimentos sobre cultura 
de fragmentação não atingem somente as aspirações ocupacionais 
de trabalho, mas todos os imigrantes que não conseguem empregos 
simples por falta de formação e conhecimento das línguas oficiais 
faladas no país (inglês/hebraico/árabe), imprescindíveis na admissão 
e manutenção de empregos em território israelense.

Os benefícios profissionais se vinculam diretamente à política 
de desenvolvimento local e social, visando a mudanças comporta-
mentais dos atores sociais envolvidos, sobretudo, em fomento à ade-
são de parcerias com instituições empresariais e governamentais, por 
meio de um processo de democratização das relações entre estado 
e sociedade civil.
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Considerações à pesquisa empreendida: 
sintonias conclusivas

Urge, assim, unificar o discurso dos imigrantes brasileiros em 
Israel à cultura local do diálogo junto a instituições copromotoras de 
empregos. 

No entanto, faz-se necessário abordar um conjunto de reflexões 
direcionadas a questões voltadas para a pandemia do novo corona-
vírus SARS-CoV-2, causador da covid-19, trazendo incertezas e insegu-
rança para a população mundial (KRESCH, 2020a).

Com o crescimento do número de pessoas infectadas e aumento 
exponencial do número de mortes, hábitos cotidianos foram altera-
dos como forma de conter o avanço da infecção. As medidas ado-
tadas incluíram quarentena, distanciamento social e uso obrigatório 
de máscaras. Os decretos dos governos locais instauraram regras, 
normas e protocolos, determinando lockdowns radicais (GRYN, 2020)

Diante desse cenário, o governo israelense adotou, no estágio 
inicial da pandemia, medidas rígidas de segurança contra o coronaví-
rus e mostrou pioneirismo mundial ao fechar as fronteiras externas. 
No entanto, com o relaxamento parcial das medidas, ocorreu o repi-
que no número de casos da covid-19 e outra crise sanitária. Decretou-
se, outras vezes, o fechamento do comércio e das escolas para inibir 
a aglomeração de pessoas em ruas, parques, shoppings, praias e via-
gens internas. Isso provocou manifestações organizadas por grupos 
de artistas, trabalhadores independentes e pequenas empresas, que 
se sentiram enganados pelas autoridades locais no controle do nú-
mero total de casos de contaminação por covid-19 (ROSENBERG, 2020).

Para além disso, o objeto de pesquisa proposto foi revisitado 
para novas construções, compreendendo-se que as aspirações ocu-
pacionais de trabalho dos imigrantes brasileiros em Israel perpas-
sam pelo problema econômico que assolou a maioria das nações. As 
perspectivas perante uma doença desconhecida, sem drogas eficazes 
para tratamento e/ou cura ou vacinas preventivas, foram inseridas, 
de modo a não gerar conclusões inconsistentes.



A
SP

IR
A

Ç
Õ

ES
 O

C
U

PA
C

IO
N

A
IS

 D
E 

TR
A

BA
LH

O
 D

O
 IM

IG
R

A
N

TE
 B

R
A

SI
LE

IR
O

 E
M

 IS
R

A
EL

91 

Fato que em Israel milhares de pessoas ficaram desempregadas 
no forte da pandemia, em um país, onde o desemprego era quase 
nulo. Empregadores e executivos israelenses enfrentaram os efeitos 
da crise do coronavírus, com incertezas em relação à tomada de de-
cisões, redução de salários, audiências jurídicas, demissões, mudan-
ças de emprego para trabalhadoras grávidas, entre outros eventos 
relativos à lei, normas e contratos. Como consequência, durante esse 
período, diversas ações legais foram impetradas por funcionários, o 
que influencia diretamente na estabilidade e lucratividade dos negó-
cios. (GRYN, 2020)

Pela primeira vez na história do país, a economia de Israel desa-
celerou e as taxas de desemprego aumentaram em até 25%, renova-
das a cada semana, com estimativas de 8%, quando começou o pro-
cesso de quarentena decretado pelo Governo de Israel. Poucas horas 
após a oficialização do surto no país, 7.290 (n=7.290) pessoas entraram 
com pedidos de obtenção de benefícios públicos (ROSENBERG, 2020).

Diante disso, os governantes se mostraram preocupados em re-
lação aos dados de curto prazo anunciados pelo Serviço Nacional de 
Emprego de Israel, contabilizando 1.004.316 (n=1.004.316) de cidadãos 
desempregados em território israelense, dos quais 35.668 (n=35.668) 
fizeram seu registro como inativos. Estes números passaram a re-
presentar um assombroso aumento de 527% da força de trabalho 
sem emprego, em comparação a 160.000 (n=160.000) pessoas que se 
declaravam inativas antes da crise. A pandemia da covid-19 mudou 
toda a lógica construída no país, pois sempre se projetaram taxas de 
desemprego em torno de 3,6 %, uma das mais baixas entre os paí-
ses da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômicos 
(OCDE, 2020).

Certamente, o desemprego se tornou altíssimo e há de se elogiar 
a maturidade do país nessa empreitada, dialogando com as classes 
trabalhadoras para criar soluções em consenso, visando a reduzir o 
desemprego, abrindo, gradualmente, em comum acordo, o mercado 
de trabalho. A falência generalizada dos empreendimentos forçou o 
Banco de Israel a comprar US$13,4 bilhões em títulos públicos para 
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resgatar o abrupto declínio da economia nacional. Uma das primeiras 
decisões tomada foi a aprovação de um plano emergencial no valor 
U$$22,5 bilhões, a fim de salvar o mercado nacional da crise econômi-
ca durante a fase crítica dos efeitos da pandemia (OCDE, 2020). 

Ademais, a população israelense se destaca no cenário mundial 
por uma cultura questionadora, de reinvenção e criação de alternati-
vas e inovações disruptivas. Segundo Milazzo (2020), essa força reside 
na diversidade da população, extremamente heterogênea, composta 
por pessoas originárias das mais diferentes nacionalidades, unidas 
pela religião. Essa múltipla variedade cultural contribui para oferecer 
a Israel distintas visões e formas de pensar, essenciais para estimular 
o olhar “futurista” necessário aos avanços pós-pandemia.

Nesse ideário, muitos dos imigrantes da comunidade brasileira 
local - cerca de 15 mil pessoas - mostraram-se investidores criativos 
e empreendedores com iniciativas positivas. Diante disso, retoma-se 
o questionamento norteador dessa pesquisa, aditando-se os impac-
tos da covid-19: Quais seriam as aspirações de trabalho em Israel e 
as percepções profissionais para concretizar ideais e projetos de vida 
pós-pandemia? 

A partir daí, parte-se para um breve apanhado dos efeitos da 
crise do coronavírus nesse país, para traçar um desenho das possibi-
lidades ou respostas sobre a atual situação empregatícia no país – in-
cluídos a imigração brasileira. Mesmo com incertezas, as autoridades 
locais enfrentam uma onda de fluxos migratórios, apesar do fecha-
mento de fronteiras e a diminuição dos meios de transporte visando 
a conter a mobilidade humana em território israelense (ISRAEL, 2020).

No início de março de 2020, chegaram em Israel 140 brasilei-
ros oriundos de catorze comunidades judaicas, com cerca de 93.000 
pessoas, das quais a maior é de São Paulo, seguida pela do Rio de 
Janeiro. Segundo dados da Agência Judaica, os descendentes judeus-
-brasileiros demostram interesse em fixar residência em Israel, tanto 
que, 2.400 visitaram virtualmente a Feira de Aliá ou Aliyah que desig-
na a imigração judaica para a Terra de Israel, e mais de 7.000 se infor-
maram a respeito de como seria viver, estudar e trabalhar em Israel. 



A
SP

IR
A

Ç
Õ

ES
 O

C
U

PA
C

IO
N

A
IS

 D
E 

TR
A

BA
LH

O
 D

O
 IM

IG
R

A
N

TE
 B

R
A

SI
LE

IR
O

 E
M

 IS
R

A
EL

93 

Isso pode ser traduzido em um desafio histórico no enfrentamento 
pós-pandemia, a ser superado mundialmente, com mudanças nos há-
bitos de vida e na sustentabilidade da economia global (YALON, 2020).

Esse processo migratório durante a pandemia atuou como catali-
sador na busca de soluções para atender demandas pessoais. Nessas 
condições, os brasileiros morando em Israel constituíram um grupo 
chamado “Kadima Brasil,” algo como “Avante, Brasil” em português, 
para consolidar uma rede profissional visando a divulgar e/ou pro-
mover recolocações no mercado de trabalho israelense. Com apenas 
três meses de atuação, o grupo tinha mais de quinhentos candidatos 
inscritos (KRESCH, 2020b).

Essas ações em grupo, integradas aos interesses pessoais, con-
firmam que o imigrante brasileiro em Israel intenta permanecer nes-
se país de pequenas dimensões continentais. Essa visão é sedimen-
tada em fértil terreno futurista vinculada às  pretensões trabalhistas 
potencializadas por uma educação profissional, científica e tecnoló-
gica com oferta de cursos de aprendizagem em modelos de inova-
ção. Consequentemente, há vagas de empregos para atender diversas 
demandas tecnológicas e estímulo para a criação e investimento em 
startups. (CARVALHO, 2020)

Nessa direção, cerca de 4,4% do total do Produto Interno Bruto 
(PIB) do país passou a ser investido em tecnologia, laboratórios, uni-
versidades e capacitações. (ROSENBERG, 2020). Disso, percebe-se que 
os setores públicos, privados e acadêmicos vislumbram firmar parce-
rias e gerar ambientes empreendedores, a partir de uma educação 
básica de qualidade e boas universidades, entre outros fatores, vi-
sando a formar pessoas com talentos para empreender. 
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CAPÍTULO V

FORMAÇÃO CONTINUADA, 

CULTURA ESCOLAR E PANDEMIA: 

CONTEXTOS E SENTIDOS DE/PARA 

TRANSFORMAÇÃO DA ESCOLA

Alessandra Freire Magalhães de Campos

Introdução

Em 2020, o Corona Virus Disease 2019 (COVID-19) paralisou o 
mundo e escancarou a era de incertezas e de interdependência pla-
netária. O colapso radical e inédito vivido pela humanidade com a 
pandemia de Severe Acute Respiratory Syndrome - Corona Virus 2 
(SARS-CoV-2) revelou o sentido da complexidade global, mostrando 
que, o que parecia separado estava “tecido junto” e é, na verdade, 
inseparável (MORIN, 2021).

De forma abrupta e inesperada, um vírus interrompeu o ritmo 
frenético da vida diária e das certezas postas, e conduziu a reflexões 
sobre as escolhas, caminhos e destinos de cada um e de todos. As 
relações, interações e indeterminações múltiplas e integradas entre 
individual e coletivo, entre local e global, entre parte e todo ficaram 
expostas (MORIN, 2021). 

A crise sanitária, econômica, social e política impôs o isolamento 
das pessoas e, de modo antagônico e paralelo, demandou a coope-
ração entre todos e a solidariedade mundial (HARARI, 2020; MORIN, 
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2021). Como ressalta Harari (2020), a crise global e profunda enfrenta-
da pela humanidade exigiu medidas emergenciais de curto prazo, que 
aceleraram processos históricos e que trarão impactos a longo prazo. 

No âmbito educacional, o fechamento de creches, escolas, ins-
titutos e universidades requereu soluções construídas em tempo re-
corde para garantir a continuidade da educação em diversos níveis, 
segmentos e realidades de ensino. A velocidade dos novos contextos 
e a fluidez das transformações que atingiram a educação levaram à 
reflexão sobre competências, subjetividades, saberes e práticas dos 
atores escolares, destacando-se, aqui, os professores. 

Nesse sentido, a atenção pela formação continuada assumiu 
contornos de acesso e possibilidade à mudança organizacional da/na 
escola. Contextualizá-la no cenário pandêmico e pós-crise, tornou-
-se um exercício necessário e multidimensional, inserido no âmbito 
político e social da realidade brasileira, com consequências a curto, 
médio e longo prazo.

Portanto, compreender o processo de formação para a trans-
formação envolve a reflexão sobre a cultura organizacional de cada 
escola (BOTLER, 2010; IMBERNÓN, 2011; LIBÂNEO, 2017; LÜCK, 2010) e 
perpassa o movimento de desconstruir para, então, reconstruir e/ou 
construir interpretações, sentidos e saberes pessoais e institucionais 
sobre o fazer docente (FULLAN, 2009; GATTI, 2017; HABERMAS; 2016; 
IMBERNÓN, 2011; LÜCK, 2010; PLACCO; SOUZA, 2006; SCHEIN, 2017). 

O presente capítulo, de natureza teórica, originou-se de estu-
dos realizados, de março a setembro de 2021, no âmbito do Grupo 
de Pesquisa Políticas Federais de Educação (GPPFE) vinculado à 
Universidade Católica de Brasília (UCB). O trabalho está dividido em 
três partes e tem por objetivo destacar a relação entre o processo de 
formação continuada na escola e a cultura escolar no cenário pandê-
mico e pós-crise desencadeado pela SARS-CoV-2. 

A primeira parte discorre sobre alguns dos desafios enfrentados 
pela escola no contexto de incerteza que permeia a pandemia e o 
momento pós-crise, sustentada em reflexões de Morin (2021) e Harari 
(2020) acerca desse fenômeno.
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A segunda seção trata do processo de formação continuada na 
escola com vistas à transformação organizacional, ancorada em fun-
damentos e referenciais teóricos acerca da cultura escolar, também 
denominada currículo oculto, a partir de Botler (2010), Gatti (2017), 
Libâneo (2017) Lück (2010), Schein (2017).

A terceira parte versa sobre o processo andragógico de apren-
dizagem baseado nos estudos de Imbernón (2011), Placco e Souza 
(2006), com vistas a situar o sentido dialético de construção de novas 
aprendizagens a partir da relação reflexiva da tradição cultural pro-
posta por Habermas (2016) em diálogo com os demais teóricos.

No tocante às considerações finais, são levantadas alternati-
vas e possibilidades à formação docente voltada a um processo de 
aprendizagem protagonizado pelos atores escolares. O estudo leva a 
crer que, para empreender a mudança de padrões, crenças, valores 
e práticas construídos na dinâmica cotidiana da escola, há que pôr 
à vista sua cultura escolar para, então, delinear a construção de no-
vas aprendizagens coletivas (HABERMAS, 2016; IMBERNÓN, 2011; LÜCK, 
2010; SCHEIN, 2017) e efetivar a transformação.

1. Formação docente em tempos de pandemia e  
pós-pandemia

Em 2020, o mundo parou. Literalmente. O COVID-19, um vírus até 
então desconhecido e de rápida contaminação, paralisou transpor-
tes, escritórios, fábricas, comércios, igrejas e escolas, em diferentes 
partes do globo. Da noite para o dia, famílias, profissionais, governos, 
empresas e instituições de ensino tiveram que se reinventar para en-
frentar uma situação inédita e assustadora. Um triste cenário que 
escancarou, de forma brutal, a era de incerteza e interdependência 
planetária em que vivemos. 

A educação foi atingida em cheio. O fechamento de creches, esco-
las, institutos, universidades levou o ensino de crianças, adolescentes 
e jovens para o interior de seus lares. Com as aulas presenciais sus-
pensas de modo abrupto por tempo indeterminado, soluções tiveram 



C
ap

ítu
lo

 V

102 

que ser pensadas em tempo recorde. Alternativas à comunicação, à 
aprendizagem e à avaliação foram construídas em meio à adaptação 
das famílias ao trabalho remoto, às demandas da rotina doméstica e à 
transferência do ensino escolar para dentro das casas. Isso, comunga-
do à luta de muitas pessoas contra o COVID-19, ao cuidado com doen-
tes, à dor pela perda de entes próximos e aos diversos sentimentos e 
emoções que afloraram em meio a dúvidas e inseguranças. 

As instituições educativas e seus atores foram instados a refletir, 
sob nova perspectiva, acerca do papel da escola, dos fins da educa-
ção e das competências e dos profissionais em um contexto cada vez 
mais dinâmico e imprevisível, de modo a superar paradigmas arraiga-
dos e a construir alternativas de planejamento e ensino que garantis-
sem o acolhimento, a inclusão e a aprendizagem.

Na arena das aceleradas transformações desencadeadas pela 
pandemia de COVID-19 no cenário educacional, encontravam-se os 
professores. Em pouco tempo, foram exigidos a dominar diferentes 
recursos de ensino remoto e de comunicação on-line adotados pelas 
instituições educativas. Foram demandadas habilidades para operar 
a distância em equipe, a transmitir aulas de sua própria casa para 
dentro da casa de seus estudantes, a administrar a presença e o mo-
nitoramento de famílias durante o desenvolvimento dos conteúdos, a 
auxiliar pais e mães na coparticipação em tarefas escolares e na con-
dução do ensino, enquanto travavam suas próprias lutas e batalhas 
no campo pessoal e familiar.

Como ressalta Morin (2021), a crise numa sociedade suscita dois 
processos contraditórios: o primeiro estimula a imaginação e a criati-
vidade na busca de soluções novas e o segundo anseia pelo retorno 
à estabilidade passada ou adesão a uma nova salvação providencial. 
Ao mesmo tempo em que o movimento pela mudança torna-se cru-
cial em momentos de crise, forças antagônicas pela manutenção do 
conhecido e do estável passam a agir sobre pessoas e instituições. 

Por isso Morin (2021) alerta para os riscos de retrocessos inte-
lectuais, morais, belicistas e da democracia que possam ocorrer no 
período pós-pandemia, alertando para a necessidade da busca por 
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vias que encorajem o diálogo, a cooperação, a solidariedade, a com-
preensão mútua, a responsabilidade e a participação cidadã, dentre 
outros aspectos, no micro e no macro contexto. 

A educação ocupa relevante papel nesse horizonte e precisa es-
tar consciente das implicações de suas escolhas aos rumos de ge-
rações e sociedades, pois, como ressalta Harari (2021), passada a 
tempestade, é necessário pensar sobre as escolhas atuais que trarão 
reflexos no futuro.

Assim, questões acerca da formação docente, que ocupam o 
centro do debate e das estratégias de escolas e governos durante a 
pandemia, devem comportar também os desafios impostos à realida-
de pós-crise. Refletir acerca do processo de formação/transformação 
continuada na escola é uma necessidade urgente diante dos desafios 
e perspectivas do contexto de pandemia, bem como suas consequ-
ências a longo prazo e as alternativas e caminhos ao cenário educa-
cional pós-pandemia.

2. Processo de formação/transformação continuada na 
escola: o sentido dialético da aprendizagem organizacional

As transformações vividas pela sociedade em menos de dois 
anos devido à pandemia do coronavírus, geraram impactos de or-
dem econômica, social, científica, política, tecnológica, relacional e, 
também, educacional. O complexo, intenso e duradouro cenário de 
imprevisibilidade reforçou a máxima de que somente a mudança é 
permanente. Desse modo, encarar a mudança institucional para en-
frentar as incertezas locais e globais faz-se um exercício necessário 
e urgente.

Entretanto, antes de se falar em transformação há que se en-
tender como se dá a formação institucional, para, então, empreen-
der o percurso da mudança que se pretende alcançar. Para isso, a 
escola, como instituição social, precisa ser analisada com base em 
suas especificidades, tendo em vista o fim maior a que se propõe: a 
educação.
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O cerne do processo educacional implica a formação das novas 
gerações pelo entrelaçamento de processos cognitivos, afetivos, so-
ciais e morais, dos conhecimentos e saberes, dos fazeres, da ação 
sobre as coisas e fatos do mundo (GATTI, 2017). 

De acordo com Libâneo (2017), a escola, como unidade social, re-
úne pessoas que interagem entre si, e possui especificidades em sua 
composição e operacionalização que lhe imprimem uma configuração 
própria e única. Tal particularização em sua estrutura e funcionamen-
to reflete-se na forma de gerir internamente suas demandas e rela-
ções, de definir seus objetivos e atuar em prol destes, de enfrentar os 
desafios e necessidades de seus agentes internos e do mundo com o 
qual se relaciona (LÜCK, 2010; LIBÂNEO, 2017). 

Cabe compreender, portanto, não somente a especificidade das 
instituições escolares frente às demais organizações sociais, como 
também as peculiaridades inerentes à constituição e operacionali-
zação de cada unidade escolar e, de forma mais profunda, de cada 
segmento, turno ou grupo em uma mesma escola. 

Nesse sentido, Fullan (2009) considera fundamental que a com-
preensão da realidade institucional se dê a partir da perspectiva de 
seus atores sociais, ou seja, das pessoas que desempenham cada 
papel nas organizações. 

Olhar para dentro da escola, como exercício de compreensão de 
suas dimensões e de apropriação de sua identidade, parece ser um 
movimento desafiador aos próprios atores escolares, os quais, muitas 
vezes, costumam ter suas participação e autonomia questionadas e 
menosprezadas por outras organizações sociais/empresariais ou per-
sonagens alheios e estranhos à própria vida escolar (LIBÂNEO, 2017). 

Assim, convida-se a um estudo sobre a escola que valorize o pro-
tagonismo de seus atores, qualifique as especificidades dessa insti-
tuição, estime sua dinâmica de ação e de reação frente às questões da 
realidade educativa, para, a partir daí, contemplar as possibilidades 
de mudança e delinear caminhos de/para transformação. Para traçar 
tais alternativas, cumpre destacar que a concepção de caminho aqui 
empregada apoia-se no pensamento de Morin (2021), segundo o qual 
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um mundo em transformação não comporta o estabelecimento de 
projetos estáticos, mas necessita de vias carregadas de ideias-guias 
e propostas que abram cursos à transformação. 

2.1. Compreendendo a cultura escolar e desvelando o 
currículo oculto

A cultura organizacional da escola não se constitui a partir do 
que está expresso na legislação educacional, estabelecido nas pági-
nas do seu Projeto Político-Pedagógico ou exposto nas declarações 
sobre missão, visão e/ou valores da instituição. Tampouco se confi-
gura como algo estático e invariável, que se constrói em determinado 
tempo e espaço, e permanece inalterada. 

Ao contrário, é no movimento subjetivo, complexo e dinâmico 
das relações humanas que a cultura organizacional passa a ser mol-
dada. Os modos de pensar a realidade e de agir no cotidiano institu-
cional passam a constituir crenças, atitudes e normas que se tornam 
comuns aos membros de um grupo e são repassadas aos demais, 
especialmente novatos, por meio de experiências de aprendizagem 
compartilhadas (LÜCK, 2010; SCHEIN, 2017).

Libâneo (2017, p. 94) explica que,

[...] a partir da interação entre diretores, coordenadores pedagógi-
cos, professores, funcionários e alunos, a escola vai adquirindo, na 
vivência do dia a dia, traços culturais próprios, vai formando cren-
ças, valores, significados, modos de agir, práticas. [...] Essa cultura 
própria vai sendo internalizada pelas pessoas e gerando um estilo 
coletivo de perceber as coisas, de pensar os problemas, de encon-
trar soluções. [...] Há, em cada escola, uma forma dominante de 
ação na interação entre as pessoas.

Sendo a cultura organizacional resultado dos modos de perceber, 
pensar e agir sobre as coisas por determinado grupo organizacional, 
há que se considerar que não existe uma cultura escolar genérica que 
predomine em todas as instituições escolares. De outro lado, também, 
há que se perceber que, em uma mesma instituição, não há uma cul-
tura escolar inalterável que prevaleça durante toda a sua existência. 
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Como assinala Lück (2010), a cultura escolar sofre constante 
(trans)formação ao longo da trajetória política, social e histórica da 
instituição e da conexão entre os indivíduos que dela participam. 
Desse modo, a cultura se forma e se transforma no decorrer de sua 
história com/pelos vínculos humanos que se estabelecem por todos 
que fazem parte da escola em determinado tempo e espaço.

Na esteira dessa reflexão, Botler (2010) ressalta que sequer uma 
cultura única e homogênea vigora na organização ao mesmo tempo. 
Na prática, é possível que coexistam, na unidade escolar, uma cultura 
dominante, que emana alguns pressupostos comuns, e diversas sub-
culturas, as quais introduzem pressupostos específicos (BOTLER, 2010). 

A esse modo próprio de fazer as coisas e a maneira como os ato-
res escolares se relacionam em cada escola, Libâneo (2017) denomina 
currículo oculto. Embora oculto e invisível, estabelece o modus ope-
randi que age poderosamente entre os membros de uma instituição, 
fazendo com que o mesmo professor apresente atitudes diferentes 
conforme a escola em que está. Como ressalta Schein (2017), o con-
ceito de cultura é abstrato, porém suas consequências atitudinais são 
concretas.

Nessa vertente, Imbernón (2011) destaca a necessidade de se 
desvelar o currículo oculto das estruturas educativas para, então, 
descobrir os fatores que impedem a constituição de novas culturas 
de organização e dificultam a implementação de novas formas de 
ação e relação dentro da escola. 

À luz dessas ideias, é possível perceber que a cultura organiza-
cional da escola atua como um conjunto de forças intrínsecas que 
operam na instituição e entre seus membros. Ou seja, por mais que 
determinada escola escreva em seus documentos que a inovação 
é um de seus valores, por exemplo, é possível constatar, em suas 
práticas, métodos mecânicos e tradicionais de ensino. Logo, faz-se 
necessário investigar as crenças e paradigmas que alimentam e 
orientam os modos de pensar e fazer dentro de cada instituição a 
fim de desvendar as estruturas que limitam ou favorecem as mu-
danças desejadas. 
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A partir dessa reflexão, é possível perceber que a cultura pode 
agir como mecanismo de controle organizacional e de manuten-
ção de sua estrutura e funcionamento (SCHEIN, 2017) ou, em outra 
ponta, atuar como via para a mudança educacional (FULLAN, 2009; 
IMBERNÓN, 2011). 

Entender o que sustenta as crenças e atitudes estabelecidas e 
que permeiam o currículo oculto da escola consiste, provavelmente, 
no primeiro passo para assumir consciência desses processos e, a 
partir disso, desenvolver novos modos de pensar e agir no cotidiano 
escolar, a fim de percorrer o caminho das mudanças que se almeja 
empreender. Sendo assim, para impulsionar a transformação da es-
cola torna-se imprescindível compreender a formação de sua cultura.

2.2. O sentido dialético de aprender/desaprender

Para implementar um efetivo processo de formação continuada 
na escola é fundamental entender como o adulto professor apren-
de (PLACCO; SOUZA, 2006). As autoras enfatizam a importância de 
partir do questionamento sobre quem são os adultos aprendizes, 
para avançar por um trabalho de autoconhecimento baseado em um 
processo de interação grupal e da construção colaborativa entre os 
adultos aprendentes.

 Nesse sentido, a experiência ocupa lugar fundamental para que 
o adulto possa estabelecer relações cognitivas e afetivas com sua 
aprendizagem (PLACCO; SOUZA, 2006). O processo andragógico de 
aprendizagem carece da escolha intencional e deliberada por apren-
der, do compromisso com o aprendizado, do confronto de ideias en-
tre os participantes do processo e da construção coletiva, tendo a 
linguagem função preponderante nesse movimento, já que esta fa-
vorece a atribuição de significados e sentidos ao ato de conhecer 
(PLACCO; SOUZA, 2006). 

O ato de aprender é doloroso e também desafiador, e se move 
no caminho dialético de construção/desconstrução, formação/defor-
mação, identificação/não-identificação, pertença/não-pertença pelo 
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aprendiz (PLACCO; SOUZA, 2006). Por conseguinte, Placco e Souza 
(2006) sugerem que um projeto de formação continuada deve promo-
ver um processo metacognitivo motivador que direcione uma ação 
consciente do aprender, a fim de mobilizar experiências, habilidades, 
atitudes, subjetividade e saberes da docência, e possibilitar a forma-
ção identitária e colaborativa dos envolvidos na aprendizagem.

Nessa direção, Gatti (2017) assinala que uma nova visão é neces-
sária ao campo educacional para a construção de uma consciência 
mais crítica no que concerne às ações formativas da docência. 

Em vista disso, Imbernón (2011) aponta a necessidade de a for-
mação preparar para a investigação e o enfrentamento às situações 
contextualizadas e únicas vivenciadas pelo docente. Ou seja, não é 
possível aplicar uma receita única para todas as instituições e sobre 
qualquer situação. Dadas as especificidades de cada contexto, Gatti 
(2017) alerta para a profunda heterogeneidade de comunidades, di-
versidade de segmentos sociais com expressões próprias e pluralida-
de de conceitos e problemas enfrentados na atuação escolar, o que 
demanda, certamente, alternativas personalizadas a cada contexto.

As situações geradas no ambiente escolar, e aí vividas, pedem novas 
compreensões para orientação de ações e relações interpessoais e 
educativas (professores-alunos-pais; professores-professores; pro-
fessores-gestores; funcionários-alunos; gestores-alunos-pais, etc.), 
e, sobretudo, novas posturas didáticas e formas diversificadas nas 
relações pedagógicas. Novas situações, novas respostas. Caso con-
trário tem-se pouca ressonância, ou dissonâncias, pouca efetivida-
de pedagógica, impasses (GATTI, 2017, p. 727). 

Logo, o que chega à escola é a diversidade, e não a uniformida-
de. Nesse sentido, o desafio educacional está em construir princípios 
que valorizem o multiculturalismo e a plurietnicidade, integrando di-
ferentes sujeitos e gerações, contextos e pensamentos, histórias e 
expectativas, operando como espaço do saber democrático e plural. 

A formação, nesse e para esse contexto, deve subsidiar os pro-
fessores com novos saberes e atitudes que possam apoiá-lo na in-
terpretação e atuação nos diferentes cenários escolares, bem como 
possibilitar a garantia de condições de aprendizagens efetivas aos 
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seus estudantes, tendo como premissas a qualidade e a equidade 
na educação.

É certo que o desenvolvimento de conhecimentos técnicos e pe-
dagógicos é fundamental para a competente formação de professo-
res e sua atuação. Entretanto, o desenvolvimento de atitudes também 
ocupa relevante papel no percurso formativo, pois somente a aquisi-
ção de conhecimentos não é suficiente para garantir que o professor 
incorpore novos saberes, aprendizagens e estratégias à sua prática 
docente, e transforme efetivamente paradigmas arraigados e progra-
mas antiquados em alternativas significativas e projetos atuais. 

Para tanto, os processos de formação na escola devem propi-
ciar um ambiente de aprendizagem com acolhimento e respeito às 
diferenças, às limitações e às inseguranças de cada indivíduo, com-
preendendo que cada ser aprendente carrega uma bagagem pessoal 
e profissional única e singular. Esse caminho deve ser permanente 
e presente à vida escolar ao longo de sua atuação, para que exista 
como prática corrente da construção institucional.

Nessa direção, Imbernón (2011) destaca que o compromisso com 
a formação deve estar voltado a desenvolver um profissional práti-
co-reflexivo, preparado para lidar com contextos de incerteza, com 
capacidade de investigar, refletir e interpretar situações inerentes à 
própria prática, bem como a analisar também interesses subjacentes 
à educação.

Segundo Gatti (2017, p. 732), o papel do professor 

[...] chama pelo domínio de um saber que alia conhecimento de con-
teúdos à didática e às condições de aprendizagem para segmentos 
diferenciados, associados a posturas éticas e estéticas. O processo 
educativo está, então, vocacionado à formação do pensamento e 
de valores e atitudes, quanto ao saber, ao sentido social dos saberes, 
às responsabilidades que temos uns com os outros, na compreen-
são de contextos variados, ambientais e culturais, constituindo um 
pensar que possa distinguir fatos e questões, com sentido crítico na 
direção de uma autonomia de escolhas. Aprendizagens específicas 
e gerais fazem parte desse processo.
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A consciência sobre a necessidade de uma nova via de formação 
lança o desafio de pensar em como concretizar ações que alcancem o 
próprio processo de desenvolvimento e transformação pessoal, bem 
como profissional e institucional. É preciso sair da tentação de pres-
crição de fórmulas e receitas prontas de quem vê de fora para quem 
está dentro das instituições, para a composição coletiva de trilhas 
de aprendizagem que atendam a necessidades legítimas e criem so-
luções próprias pautadas no diálogo, na reflexão, na aprendizagem e 
na colaboração.

Nessa perspectiva, Habermas (2016) indica a necessidade de que 
a tradição cultural permita-se uma relação reflexiva consigo mesma. 

A tradição cultural precisa permitir-se uma relação reflexiva con-
sigo mesma; precisa despir-se de seu dogmatismo a ponto de se 
poder pôr profundamente em questão as interpretações her-
dadas da tradição e do submetê-las a uma revisão crítica. Aí sim 
pode-se trabalhar sistematicamente com nexos de sentido inter-
nos e podem-se investigar interpretações alternativas de manei-
ra metódica. Surgem atividades cognitivas de segunda ordem: 
processos de aprendizagem orientados com base em hipóteses e 
argumentativamente depurados, em áreas do pensamento obje-
tivador, do discernimento moral-prático e da percepção estética  
(HABERMAS, 2016, p. 141).

Para Habermas (2016), a cultura deve despir-se de certezas que 
lhe servem de plano de fundo e assumir a posição de um saber criti-
cável por meio de processos de aprendizagem constituídos de forma 
intencional e metódica. Por essa via, segundo o autor, se favorece o 
questionamento das estruturas vigentes por meio da revisão crítica 
das tradições herdadas, estabelecendo conexões de sentidos inter-
nos até se chegar a novas interpretações alternativas. A Figura 1 ilus-
tra o fluxo da relação reflexiva proposta por Habermas (2016).
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V_Figura 1: Fluxo da relação reflexiva da tradição cultural

Fonte: Elaboração da autora com base em Habermas (2016).

A transformação de estruturas culturais e sentidos arraigados é 
um processo de aprendizagem que deve ser conduzido com intencio-
nalidade e método. Demanda crítica a padrões e saberes enraizados 
pela tradição, para possibilitar conexões internas significativas que 
gerem novos processos de aprendizagem.

A relação reflexiva indica, portanto, que a aprendizagem coletiva, 
consciente e participativa pode ser considerada como possibilida-
de para a mudança da cultura escolar em direção à transformação 
institucional.

O movimento dialético do desaprender e aprender, pautado no 
enfoque crítico e participativo da/na formação, impulsiona, em certa 
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medida, o questionamento e a interpretação sobre pensamentos, pa-
radigmas, sentimentos e emoções, de modo a transcender o aspecto 
meramente técnico da função para despontar na adoção de atitude 
engajada e postura ativa como docente (IMBERNÓN, 2011; GATTI, 2017; 
PLACCO, SOUZA, 2006). 

A formação como um processo permanente de investigação e 
reflexão sobre a própria prática pode favorecer, por conseguinte, a 
transformação da cultura escolar e a inovação do fazer pedagógico. 
Para isso, é necessário levar em conta as múltiplas intersecções de 
sentidos e contextos que permeiam a complexidade da formação e 
da atuação docente.

A esse propósito, nota-se importante ressaltar que a mera inicia-
tiva de se oferecer estudos, cursos, palestras e dinâmicas em grupo, 
de forma isolada ou esporádica, não é suficiente para garantir o efei-
to catalisador e emancipatório de um processo formativo democráti-
co, inclusivo, dialógico e transformador. 

Também não é garantido que trilhas formativas elaboradas por 
determinado grupo escolar favoreçam o desenvolvimento de outro 
grupo e se adequem à sua formação. É preciso considerar as condi-
ções de trabalho e estruturação de cada contexto, incluir os envol-
vidos em processos continuados e permanentes de pensar, decidir e 
fazer na escola, a fim de gerar envolvimento, compromisso, responsa-
bilidade compartilhada e engajamento consciente rumo às questões 
que se apresentam no cotidiano educacional e às novas proposições 
que se quer assumir.

Como destaca Harari (2020), leva-se anos para construir insti-
tuições fortes e independentes. Portanto, para que possam resistir 
a momentos de emergência é necessário investir nelas em tem-
pos normais. Pode não ser a ameaça do COVID-19, mas certamente 
outros fatores e eventos afetarão a vida das pessoas ao redor do 
mundo e trarão impacto às instituições e sociedades (HARARI, 2020; 
MORIN, 2021). 

Nessa linha, Imbernón (2011) decreta que é necessário formar o 
professor na mudança e para a mudança. Em um mundo em constan-
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te e intensa transformação, a alternativa para a formação é que seu 
fluxo seja continuado e permanente. 

Enfrentar as questões relativas à flexibilização da estrutura es-
colar, aos objetivos do currículo, a estratégias didáticas e metodo-
lógicas requer estudo e aprendizagem constantes a uma educação 
atenta à volatilidade e à incerteza da era atual. Isso exige que a for-
mação de estudantes e docentes seja capaz de dialogar com os novos 
contextos e sentidos da complexidade local e global. 

A pandemia de coronavírus trouxe à tona uma lição que já deve-
ria ter sido encarada pelos entes educativos há algum tempo: que a 
disposição para a aprendizagem e a abertura à mudança sejam pou-
cas das certezas presentes em nossa era.

Considerações Finais 

As considerações aqui elencadas pretendem convidar o lei-
tor à reflexão sobre a produção apresentada e suscitar o diálogo 
quanto a aspectos que possam servir a outros aprofundamentos e 
investigações. 

Em meados de 2021, pesquisas sobre a doença e sobre o COVID-19 
avançaram, vacinas estão disponíveis à população mundial e, gra-
dativamente, retomou-se o contato físico e o convívio presencial. 
Entretanto, as consequências do distanciamento social vivido e os 
desdobramentos da pandemia ainda são desafios a longo prazo, e a 
escola não está fora desse cenário. 

A consciência coletiva sobre a volatilidade dos contextos e os sen-
tidos a novas aprendizagens tendem a ser premissas norteadoras no 
horizonte de complexidade e incerteza da contemporaneidade. Como 
alerta Morin (2021), é necessário perceber que momentos de crise sus-
citam processos antagônicos: de um lado, manutenção do conhecido 
e retorno à estabilidade passada, ou, em outra ponta, um movimento 
voltado à criatividade e à busca de soluções novas. Nessa perspectiva, 
torna-se premente pensar acerca dos entraves e possibilidades à mu-
dança de crenças, paradigmas e práticas organizacionais.
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Partindo do entendimento sobre cultura escolar e sobre os me-
canismos que formam e sustentam determinados modos de pensar, 
agir e reagir dentro das instituições, pode-se compreender pressu-
postos de funcionamento e estruturação organizacional para, então, 
estabelecer vias de aprendizagem coletiva. 

Nessa perspectiva, a formação continuada pode ser entendida 
como elemento integrador e recursivo da cultura escolar e como um 
dos caminhos potencializadores da aprendizagem organizacional e, 
consequentemente, de sua transformação. Ou seja, o papel da for-
mação continuada na transformação da cultura da escola transcende 
espaços e conteúdos para atingir formas e significados da mobiliza-
ção coletiva.

A relação reflexiva proposta por Habermas (2016) indica que a 
aprendizagem coletiva, consciente e participativa pode ser conside-
rada como possibilidade para a mudança da cultura escolar em dire-
ção à transformação institucional. Tal processo parte da compreen-
são da realidade organizacional por meio da observação, do diálogo e 
da ação que levem ao entendimento comum e à proposição de novas 
alternativas às situações postas.

Cabe destacar que a transformação de estruturas culturais e 
sentidos arraigados é um processo de aprendizagem que deve ser 
conduzido com intencionalidade e método. Demanda crítica a pa-
drões e saberes enraizados pela tradição, para possibilitar conexões 
internas significativas que gerem novos processos de aprendizagem. 

Gerir o sentido dialético de aprender/desaprender requer a 
efetivação de um processo coletivo, participativo e crítico de trans-
formação da cultura escolar, protagonizado por seus atores sociais. 
Para tanto, é necessário que o percurso formativo seja sistematiza-
do, planejado e orientado, baseado na compreensão sobre o adulto 
aprendente e sobre o contexto escolar e social, de modo a viabilizar 
diferentes formas de reflexão, ressignificar sentidos e propiciar novas 
aprendizagens dentro das relações organizacionais.

A proposição de um processo de formação continuada centrado 
na intersubjetividade – ou seja, na interação sujeito/sujeito, deve se 
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voltar ao desenvolvimento de um profissional prático-reflexivo, pre-
parado para lidar com contextos de incerteza e com capacidade de 
investigar, refletir e interpretar situações intrínsecas à própria prática. 

O estudo leva a crer que a ação transparente, estratégica e com-
prometida do grupo tende a ser fator determinante para que a for-
mação continuada se organize como contexto e sentido para a trans-
formação institucional.
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CAPÍTULO VI

A FORMAÇÃO DOCENTE EM NÍVEL DE 

PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU: 

CENÁRIOS E PERSPECTIVAS EM 

MATO GROSSO E EM COMODORO/MT

Maria Cristina Mesquita da Silva 
Gabriele Castro Cassani 
Márcia Regina Simpioni Carraro
Renato de Oliveira Brito

Introdução

O estudo que ora se apresenta origina-se da inquietação dos 
autores enquanto profissionais da educação e dos questionamen-
tos relativos à formação em nível de pós-graduação dos docentes 
da Educação Básica no Brasil, em especial nas localidades mais 
longínquas e menos assistidas por políticas públicas educacionais. 
Neste trabalho, tais localidades são representadas pelo município de 
Comodoro e pelo estado do Mato Grosso.  

Entendendo a formação docente como uma das vias necessárias à 
melhoria da qualidade da educação, certamente há um longo caminho 
a ser percorrido pelo Estado brasileiro para a garantia da formação 
mínima em nível superior, tal como preconizam os normativos basila-
res da educação nacional, dentre os quais, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(BRASIL, 1996) e o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), san-
cionado pela Lei n° 13.005/2014, de 25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014). 
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Em se tratando de um país de dimensões continentais, com ca-
racterísticas sócio geográficas diversas, estágios de urbanização e 
desenvolvimento diferenciados, inúmeros obstáculos multiculturais, 
educacionais e sociais se impõem. Na mesma direção, em tempos de 
aceleradas mudanças emergem demandas diversificadas sobre como 
assegurar um conhecimento que permita aos professores se educa-
rem ao longo da vida, ter suas carreiras valorizadas, obter a melhoria 
da sua remuneração para continuar seu processo de formação de 
maneira autônoma e qualificada.

Disso, emerge uma indagação: que caminhos trilhar para que se 
possam alcançar tais objetivos? Como uma possível resposta pode-
-se mencionar a ampliação da oferta e a capilarização equânime no 
território brasileiro, dos cursos de pós-graduação stricto sensu a se-
rem ofertados para professores da educação básica. Compreende-se, 
adicionalmente, que tal ampliação se configura como um dos anseios 
das categorias profissionais docentes e representa um dos caminhos 
para a formação de excelência.      

Ante o exposto, neste capítulo, pretende-se considerar a forma-
ção docente em nível de pós-graduação stricto sensu e a melhoria da 
qualidade da educação. Em conjunção, identificar os desafios a serem 
superados para a ampliação das ofertas de cursos, contextualizando 
tal formação em Mato Grosso e em Comodoro/MT, lócus de atuação 
profissional de uma das pesquisadoras deste estudo. Compreende-
se que a formação em alto nível dos professores, pode se configurar 
como um elemento decisivo na constituição de um modelo educacio-
nal de excelência. 

Para o desenvolvimento do capítulo, realizou-se um estudo bi-
bliográfico e documental. Assim, a partir das premissas evidencia-
das, esta pesquisa se fundamentou em estudiosos de referência na 
temática da formação inicial e continuada de professores, tais como: 
Morosini (2009), Guimarães (2018), Pereira e Cunha (2018), Silva (2008); 
nos normativos legais vigentes, como a LDB (BRASIL,1996) e o PNE 
(BRASIL, 2014); nos referenciais históricos da pós-graduação nacional 
e em informações e relatórios constantes das bases documentais da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).  
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Ademais, o texto está organizado em seções as quais encerram: 
o referencial teórico abordando a formação docente em nível de pós-
-graduação, os contextos da formação docente em nível de pós-gra-
duação das localidades foco da pesquisa, assim como as alternativas 
de expansão da pós-graduação stricto sensu em nível nacional. 

Desafios da formação docente em nível de pós-graduação e 
da melhoria da qualidade da educação nacional

A formação dos professores da educação básica em nível supe-
rior segue preceitos legais como o que se lê na LDB, Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (BRASIL,1996). Para o alcance de tal formação 
torna-se necessário o desenvolvimento de oportunidades de acesso 
e de percursos formativos que despertem o conhecimento científico 
e a prática sistemática da pesquisa no contexto das escolas. 

Ante o panorama legal, não se coloca unicamente a formação 
continuada ministrada em cursos de extensão de pequena e média 
duração, embora sua presença permanente traga indiscutíveis con-
tribuições para novas e boas práticas pedagógicas. Decerto, aflora 
com grande relevância a participação dos professores no âmbito das 
pesquisas de nível acadêmico, posto que estas são precursoras de 
práticas inovadoras e basilares para novas pesquisas. Neste contex-
to, a pós-graduação stricto sensu surge como rota necessária à con-
tinuidade e aperfeiçoamento da formação docente. 

Silva (2008), aponta esse entendimento como algo que foi se ro-
bustecendo a partir da publicação da LDB (BRASIL, 1996) e dos sub-
sequentes Planos Nacionais de Pós-Graduação (PNPG) promulgados 
no país. Consolida-se neste período, a compreensão que uma nova 
cultura da pós-graduação teria o potencial de contribuir para a pes-
quisa do professor da educação básica. (SILVA, 2008). 

Nessa direção, a formação de mestres e doutores recebeu inves-
timentos consideráveis nos últimos anos e teve sua expansão apor-
tada pelos PNPGs, calcada no financiamento estatal. Nessa dinâmi-
ca, em 2016, um total de 80.197 mestres e doutores foram formados 
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de acordo com os dados da Avaliação Quadrienal da Capes de 2017 
(PEREIRA e CUNHA, 2018). 

Em consonância, Morosini (2009, p. 47) discorre, 

A pós-graduação é reconhecidamente identificada como fator fun-
damental para o desenvolvimento da ciência e, consequentemente, 
para a inserção do estado-nação no concerto globalizado. No Brasil 
a educação superior é recente (século XIX) e a cultura da pesquisa 
ainda mais recente (1970s). Esta concepção de instituição de edu-
cação superior como ente universidade (produtor de conhecimen-
to científico via pesquisa) se apoia na pós-graduação, prioritaria-
mente, stricto sensu. Neste contexto, a pós-graduação, resultado de 
políticas públicas com visão estratégica de desenvolvimento cientí-
fico nacional, é bastante recente. 

A despeito do reconhecimento, em consonância com o que apon-
ta a autora acima, da relevância da pós-graduação como propulsora 
do desenvolvimento científico nacional e do seu exponencial cresci-
mento nos últimos anos, elencam-se algumas premissas no tocan-
te à capacidade da oferta atualmente alcançada, atendimentos em 
quantidade, volume das demandas de formação dos professores da 
Educação Básica e se tais ofertas têm chegado às municipalidades 
brasileiras. Deparamo-nos, assim, com um possível fator limitante 
para os profissionais do interior do país, ou seja, o escasso acesso a 
programas de pós-graduação stricto sensu.

A pós-graduação stricto sensu no Brasil: breve contexto

O Parecer do extinto Conselho Federal de Educação, Parecer 
CFE/CES 977/1965, (BRASIL, 1965), relatado pelo conselheiro Newton 
Sucupira, credencia-se como um marco representativo histórico para 
a educação superior brasileira. Hoje esse documento é visto como a 
base conceitual que define nosso sistema de pós-graduação, situan-
do algumas características fundamentais dos cursos de pós-gradua-
ção stricto sensu, a saber: (i) ser de natureza acadêmica e de pesquisa 
e, mesmo quando voltado para setores profissionais; (ii) ter objetivo 
essencialmente científico.
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Por este Parecer, os cursos de mestrado e doutorado são deli-
mitados como parte integrante do complexo universitário e impres-
cindíveis para a realização dos fins essenciais da universidade, bem 
como para atender aos objetivos práticos no contexto formativo, es-
timular o desenvolvimento da pesquisa científica por meio da pre-
paração adequada de pesquisadores, preparar intelectuais de alto 
nível para responder às necessidades do desenvolvimento nacional 
em todos os setores. (BRASIL, 1965).

Com relação aos encaminhamentos para o desenvolvimento da 
pós-graduação brasileira, Morosini (2009, p.5) afirma: “a pós-gradua-
ção no Brasil se desenvolve a partir da década de 70 e está relacio-
nada ao desenvolvimento do sistema de ciência e tecnologia do país 
e ao forte papel do estado nas políticas públicas.”  A autora acentua,

Da mesma forma, é característica da produção científica brasileira 
e da formação de recursos humanos de alto nível se desenvolverem 
junto à estrutura educacional, mais especificamente, nos progra-
mas de pós-graduação, especialmente, de universidades públicas 
(MOROSINI, 2009, p. 6).

No esforço para a definição da pós-graduação stricto sensu, 
Saviani (2000) argumenta que,

(...) o elemento definidor da pós-graduação stricto sensu é a pes-
quisa, a qual determina o objetivo a ser alcançado para o qual o 
ensino concorre como uma mediação destinada a dispor e garantir 
os requisitos para o desenvolvimento da pesquisa que será a pedra 
de toque da formação pretendida. (SAVIANI, 2000, p. 2)

No que tange aos trâmites legais de funcionamento dos cursos 
de pós-graduação stricto sensu, destaca-se que a autorização, reco-
nhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de mestra-
dos e doutorados são obtidos a partir dos resultados da avaliação e 
do acompanhamento conduzidos pela Capes/MEC, de acordo com as 
exigências previstas na legislação vigente, como a recente Resolução 
nº 7, de 11 de dezembro de 2017, que estabelece normas para o funcio-
namento de cursos de pós-graduação stricto sensu. (BRASIL,  2017c)
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No cenário atual, a avaliação da pós-graduação stricto sensu 
brasileira, se dá em ciclos quadrienais, e segundo a Capes (BRASIL, 
2017b), realiza-se “(...) em 49 áreas de avaliação, número vigente em 
2017, e segue uma mesma sistemática e conjunto de quesitos básicos 
estabelecidos no Conselho Técnico Científico da Educação Superior 
(CTC-ES).”

Do ponto de vista da distribuição dos cursos de mestrado e dou-
torado na esfera nacional contemporânea, Lopes (2019) opina ser 
possível concluir que a distribuição populacional e o tamanho da ati-
vidade econômica das regiões brasileiras são fatores influentes para 
a maior ou menor concentração dos programas de pós-graduação 
nas regiões brasileiras. A conclusão do autor pode ser melhor com-
preendida quando são analisados os números relativos aos progra-
mas avaliados pela Capes, na Avaliação Quadrienal de 2017, conforme 
demonstrado na figura 1, a seguir:
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VI_Figura 1: Programas de Pós-Graduação Avaliados -  
Avaliação Quadrienal 2017. 

Fonte: Avaliação Quadrienal em números (BRASIL, 2017b).

Observa-se na figura 1, que a região Centro-Oeste teve, na referi-
da quadrienal (BRASIL, 2017b), um total de 340 programas de pós-gra-
duação avaliados, dos quais 57 integravam o estado de Mato Grosso. 
O estado respondeu assim, na Avaliação Quadrienal de 2017, por cerca 
de 16% dos programas de pós-graduação (PPGs) da região Centro-
Oeste, sendo que o Distrito Federal e o estado de Goiás são as unida-
des federativas com maior número de PPGs nesta região.
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Para Lopes (2019), a abertura de novos programas federais de 
pós-graduação em regiões menos favorecidas economicamente ou 
com menor concentração populacional explica, em quase sua tota-
lidade, o fenômeno da crescente desconcentração geográfica desse 
setor. Infere-se do cenário exposto, contudo, que a expansão mencio-
nada pelo autor, ainda encontra vasto espaço para seguir seu fluxo, 
notando-se a concentração de grande parte dos PPGs nas regiões 
Sudeste e Sul.

Cenários da formação de docentes da educação básica em 
Mato Grosso e Comodoro/MT

Mato Grosso possui a maior área da região Centro-Oeste e a ter-
ceira maior dentre os estados brasileiros, integrando um total de 141 
municípios. No cenário econômico, se destaca por sua acentuada parti-
cipação no agronegócio, a partir do cultivo de produtos como o algodão, 
milho e soja.  Em 2019, alcançou a notória soma de R$ 123,83 bilhões do 
Produto Interno Bruto (PIB). (GOVERNO MATO GROSSO, n/d, s/n). 

De acordo com informações da página pública on-line, retrata-se:

Mato Grosso como um estado de proporções gigantescas com 
diversas regiões inabitadas, o que interfere diretamente na taxa 
de densidade demográfica, que é de 3,3 habitantes por km2. É 
o segundo mais populoso do Centro-Oeste, ficando atrás ape-
nas de Goiás, que tem quase o dobro de habitantes (6.003.788) 
e com pouco mais que Mato Grosso do Sul (2.449.341). A taxa 
de crescimento demográfico de Mato Grosso é de 1,9% ao ano.  
(GOVERNO MATO GROSSO, n/d, s/n).

Considerando sua extensa área territorial e sua vocação agroin-
dustrial, o que requer o uso de amplas áreas para  cultivo e para a 
criação de animais, e ainda sua baixa densidade populacional, con-
forme menciona a informação acima, uma caraterística sócio geográ-
fica típica de Mato Grosso é a longa distância entre centros urbanos e, 
por conseguinte, uma certa limitação com relação à mobilidade física 
entre os municípios, o que pode levar ao difícil acesso das popula-
ções a serviços de um modo geral.    
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Nesse contexto estadual mato-grossense, integra-se o município 
de Comodoro, localizado a noroeste do estado. Distante da capital 
Cuiabá, 643 quilômetros, acolhe 22.000 habitantes distribuídos entre 
o campo e a cidade, tendo em 62% do seu território, uma reserva pre-
dominantemente indígena da etnia Nambikwara (IBGE, 2021a).  

Na figura 2, se apresenta no mapa de Mato Grosso a localização 
do município de Comodoro e seu desempenho educacional na educa-
ção básica em relação aos demais municípios do estado.

VI_Figura 2: Desempenho em educação de Comodoro/MT. 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010]

Fonte: Dados extraídos do IBGE (2021a).
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Nota-se pelos dados da figura acima, que Comodoro/MT possui 
um desempenho aquém da maior parte do país e do próprio Mato 
Grosso, no que se refere à taxa de escolarização de sua população de 
6 a 14 anos. Além disso, se verifica um desempenho insuficiente, con-
forme aferido pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), tanto nos anos iniciais da Educação Básica, como nos anos 
finais1 (IBGE, 2021a).

Acerca da formação dos professores da educação básica, ques-
tiona-se: os índices locais do município de Comodoro e do estado 
de Mato Grosso seguem as mesmas tendências? Em especial, com 
relação à formação em pós-graduação, como se configuram, na atua-
lidade, os cenários dessas duas localidades?

Primeiramente, cabe rememorar a meta 16 do PNE (BRASIL, 2014), 
a qual diz respeito à pós-graduação e à formação continuada dos 
docentes da educação básica e prevê formar, em nível de pós-gra-
duação, 50% dos professores de educação básica até o último ano 
de vigência do plano e garantir a todos os profissionais da educação 
básica, formação continuada em sua área de atuação, considerando 
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

O cumprimento da meta 16 vem ocorrendo gradativamente, mes-
mo não sendo de maneira uniforme em todo o país. De acordo com o 
Censo Escolar 2020 (BRASIL, 2020), verifica-se um aumento de 34,6% 
para 43,4% de professores atuantes na educação básica com cursos 
de pós-graduação (lato sensu e ou stricto sensu), entre os anos de 
2016 a 2020. Nota-se, numericamente, uma aproximação frente ao es-
tabelecido na meta 16 do PNE (BRASIL, 2014), o que, com efeito, é algo 
positivo e acena como um avanço relevante da escolarização dos do-
centes no país. 

Há que se considerar, com um olhar mais atento aos dados apre-
sentados, que a mencionada aproximação ao alcance da meta 16 do 
PNE (BRASIL, 2014) se deve majoritariamente à expressiva oferta de 
cursos em nível de especialização lato sensu no país, e tangencial-
mente, à oferta de cursos de mestrado e doutorado. 

1 De acordo com os dados do Inep (2021), o Brasil atingiu 5.9, enquanto Comodoro atingiu 5.5 no 
IDEB nos anos iniciais e, nos anos finais, o Brasil atingiu 4.9, enquanto Comodoro atingiu 4.7.
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De acordo com a Sinopses Estatísticas da Educação Básica (INEP, 
2021) se aferiu que, no ano de 2020, Mato Grosso possuía um total de 
39.258 professores da educação básica, dos quais se mensurou que 
20.034 tinham formação em nível de pós-graduação lato sensu; 2.565 
com curso de mestrado e, 347 cursaram doutorado (pós-graduação 
stricto sensu). O município de Comodoro possuía em 2020, um total 
de 239 professores da Educação Básica, entre os quais se contabi-
lizou: 97 com curso de especialização de pós-graduação lato sensu, 
sendo 4 com curso de mestrado e apenas 1 professor com doutorado. 

A partir dos dados apresentados referentes aos dois entes, esta-
dual e municipal, se observa uma tendência semelhante aos índices 
de formação docente em nível de pós-graduação. Em ambas as es-
feras, os índices são próximos de 50% de professores com cursos de 
especialização lato sensu. Avalia-se como sendo percentuais baixos 
de professores da educação básica com mestrado (6,56% e 1,67%, 
respectivamente) e doutorado (0,8% e 0,4%, respectivamente). 

 Em contrapartida, a expansão dos cursos de mestrado e dou-
torado e sua oferta aos professores das localidades supracitadas, se 
revelam ainda, incipientes. Considerando as conformações físicas e 
geográficas de Mato Grosso, percebe-se que se trata de um desafio 
de grande magnitude o provimento de oferta de cursos de mestra-
do e doutorado. Desse modo, de que alternativas se dispõe? Como 
expandir com qualidade, às regiões distantes do país, tais como no 
município de Comodoro, os cursos de mestrado e doutorado, e assim, 
garantir uma formação de alto nível aos munícipes?

Algumas alternativas já vêm sendo viabilizadas normativamente 
no país, representando importantes avanços a serem consolidados. É 
que trataremos mais especificamente no tópico a seguir.

Percursos para a expansão da pós-graduação stricto sensu no 
Brasil

Dentre as possibilidades de expansão da oferta de cursos de 
mestrado e doutorado, neste capítulo nos atemos às três iniciativas 
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em curso no país, as quais são compreendidas como vias importantes 
para a formação em alto nível aos professores da educação básica 
brasileira.

A primeira das iniciativas abrange a formação docente em ní-
vel stricto sensu inserida no âmbito de uma política pública gestada 
pela Capes, o Programa de Mestrado Profissionais para Formação de 
Professores da Educação Básica (ProEB).

Os programas de mestrado profissional integrantes do ProEB são 
desenvolvidos em rede por meio de associações entre instituições de 
ensino superior, responsáveis pela implantação e execução de cursos 
nacionais. Estas instituições de ensino recebem recursos de custeio e 
de bolsas para os cursistas, docentes da educação básica, desde que 
se enquadrem em critérios socioeconômicos, conforme dispositivos 
da Portaria Capes nº 61, de 22 de março de 2017 (BRASIL, 2017b).

Integrados ao ProEB, atualmente são 12 programas de mestrados 
profissionais em andamento no país nas áreas de matemática, física, 
letras, biologia, artes, história, filosofia, química, sociologia, educação 
física e educação inclusiva.  Além disso, encontra-se em fase de im-
plementação, o mestrado profissional em geografia.

Segundo informações registradas na Capes, em Mato Grosso, 
são participantes do ProEB as seguintes instituições: Universidade 
Federal de Mato Grosso (UFMT) - com a oferta dos mestrados pro-
fissionais em história, física, filosofia, biologia e educação física; a 
Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) - com programas 
de mestrado profissionais nas áreas de matemática, história, biologia 
e educação inclusiva; e a Universidade Federal do Grande Dourados 
(UFGD), mais recentemente integrada  para a oferta do futuro mes-
trado profissional em geografia, a ser implementado em 2022. As três 
instituições de ensino, UFMT, UNEMAT, UFGD, oferecem um conjunto 
de oito programas de mestrados profissionais em Mato Grosso para 
aproximadamente 200 cursistas. 

De tudo, verifica-se que a oferta de mestrados profissionais para 
formação docente por intermédio do ProEB é uma relevante iniciativa 
para o Brasil e para Mato Grosso, por contemplar áreas estratégicas 
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de atuação docente. Em se tratando do público matriculado, avalia-
-se que este ainda é pequeno, frente ao quantitativo de docentes no 
Estado. 

Salienta-se que não foi objeto do nosso estudo a busca de dados 
sobre os municípios de origem e de atuação docente dos mestran-
dos do ProEB, para pormenorizar aspectos relacionados ao alcance 
do programa no estado. Sem dúvidas, pesquisas futuras poderão se 
debruçar sobre esse e outros dados relevantes, a fim de melhor com-
preender os resultados do ProEB.

Há que se destacar, conforme defende Guimarães (2018), que 
os programas de mestrados profissionais representam, no Brasil, 
um salto qualitativo para a formação dos professores e devem 
ser encarados como um valioso espaço de formação continuada, 
em que os formadores têm condições de potencializar uma nova 
cultura de formação, “criar novos processos na teoria e na práti-
ca de formação, introduzindo novas perspectivas e metodologias”  
(GUIMARÃES, 2018, p. 175).

Em outra frente, tratando agora da expansão da pós-graduação 
stricto sensu por meio da modalidade de Educação a Distância (EaD), 
verificou-se que essa expansão encontra previsão na legislação na-
cional desde o Decreto n° 2.494, de 10 de fevereiro de 1998 (BRASIL, 
1998), o qual determinava, em seu Art. 2º, § 1º, que a oferta de pro-
gramas de mestrado e de doutorado na modalidade a distância deve-
ria ser objeto de regulamentação específica. Tal regulamentação não 
chegou a ser publicada. 

A concretização da EaD na pós-graduação stricto sensu somente 
se tornou viável com a promulgação do Decreto nº 9.057, de 25 de 
maio de 2017 (BRASIL, 2017d), editado com base em um amplo debate 
nacional. Em seu Art. 18, o Decreto 9.057/2017 prevê:

A oferta de programas de pós-graduação stricto sensu na modalida-
de a distância ficará condicionada à recomendação da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, observa-
das as diretrizes e os pareceres do Conselho Nacional de Educação 
(BRASIL, 2017b).
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Em atendimento ao art. 18, foi publicada a Portaria Capes nº 90, 
de 24 de abril de 2019 (BRASIL, 2019a), que dispõe sobre os programas 
de pós-graduação stricto sensu na modalidade EaD, a serem oferta-
dos nas modalidades acadêmica ou profissional, desde que atendam 
aos critérios constantes na Portaria, bem como, às normativas vi-
gentes que regulamentam esses programas. Assim, as primeiras pro-
postas de programas de pós-graduação na modalidade EaD foram 
realizadas em 2019. No entanto, nenhum dos dezessete programas 
que submeteram proposta foram aprovados, por não atenderem aos 
critérios estabelecidos (BRASIL, 2019b).

Sendo assim, apesar do avanço em termos de possibilidades de 
oferta e de desenvolvimento da EaD, há um longo caminho a per-
correr para o alcance de ampliação efetiva da pós-graduação stricto 
sensu por meio dessa modalidade.

Cabe destacar que os cursos de pós-graduação stricto sensu 
EaD, têm o potencial de favorecer a interiorização da pós-graduação 
no Brasil, ampliar o grau de formação dos professores da educação 
básica, e a longo prazo, possivelmente melhorar a qualidade do ensi-
no básico no país. No percurso da história se vislumbram resultados 
da  implantação e expansão da modalidade  EaD da pós-graduação 
stricto sensu no Brasil, posto que ainda não se têm iniciativas concre-
tas legalmente viabilizadas e tampouco resultados tangíveis. Futuras 
pesquisas poderão e deverão explorar esse desenvolvimento e seus 
desdobramentos. 

Em continuidade, a terceira iniciativa analisada refere-se à via-
bilização da expansão da pós-graduação stricto sensu no país, por 
meio dos Projetos de Cooperação entre Instituições para Qualificação 
de Profissionais de Nível Superior (PCI), com a oferta de mestrados 
e doutorados interinstitucionais, outrora denominados Projetos de 
Mestrado Interinstitucional (Minter) e de Doutorado Interinstitucional 
(Dinter). 

Os PCIs são formados a partir de turmas ou grupos de alunos 
atendidos por programas de pós-graduação já consolidados e de-
senvolvidos com a utilização de estruturas de uma outra instituição. 
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Estes projetos, conforme regulamentação da Portaria Capes nº 90, de 
24 de abril de 2019 (BRASIL, 2019a), são realizados em caráter tempo-
rário e, devido às suas condições especiais, podem contribuir para o 
alcance das regiões mais distantes do país. Atualmente, os PCIs ou 
Minter/Dinter nacionais e internacionais, somam um total de 665 pro-
gramas localizados nas cinco regiões do país, inclusive presentes em 
alguns municípios do estado do Mato Grosso (BRASIL, 2021c).

Em Comodoro/MT, detecta-se não haver PCI em andamento. 
Contudo, os professores da educação básica munícipes e de muni-
cípios circunvizinhos têm sido atendidos pelo Projeto de Cooperação 
promovido pela Universidade Católica de Brasília (UCB) em parceria 
com a instituição receptora, Faculdade Católica Rainha da Paz (FCARP), 
localizada no Município de Araputanga/MT. O PCI entre UCB e a FCARP 
encerra seu prazo de vigência em maio de 2022. (BRASIL, 2021c).

Importante ressaltar que Araputanga/MT, dista cerca de 300 qui-
lômetros do município de Comodoro e o PCI em comento, representa 
a oportunidade geograficamente mais próxima de formação em ní-
vel stricto sensu atualmente disponível aos docentes da educação 
básica.

O recorte voltado ao cenário de formação de Comodoro/MT, nos 
leva a refletir acerca das realidades e condições presentes nos de-
mais municípios brasileiros, instigando-nos a ponderar que possivel-
mente uma considerável parte dos 5.570 municípios brasileiros, ainda 
enfrentam condições adversas no que tange ao acesso às oportuni-
dades de formação em nível stricto sensu.  Mediante isso, urge que 
se adotem medidas estatais expressivas no sentido de ampliação das 
ofertas de cursos. 

Considerações finais

Ao percorrermos os cenários da formação docente em nível stric-
to sensu apresentados neste capítulo, deparamo-nos com vários de-
safios que são necessários enfrentar para que se alcancem, no Brasil, 
oportunidades equânimes de formação.
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Diante dos painéis analisados, percebem-se assimetrias entre os 
quantitativos de docentes com formação em cursos de pós-gradua-
ção lato sensu e stricto sensu. Tal discrepância evidencia que o nú-
mero de mestres e doutores que atuam nas escolas, principalmente 
nas regiões mais distantes dos grandes centros, ainda é ábdito de um 
cenário ideal no qual se almeja a formação contínua e de qualidade 
superior para tais profissionais.

Verifica-se haver espaço para atuação pública na ampliação da 
oferta de cursos em programas de pós-graduação stricto sensu no 
país, que viabilizem uma formação de excelência aos docentes, bem 
como motive a imersão desses profissionais no campo científico e de 
pesquisa, em prol, não somente, do seu desenvolvimento pessoal, 
como também do aprimoramento no seu percurso de ofício. 

O desenvolvimento de políticas públicas que promovam a inte-
riorização da oferta dos programas de pós-graduação stricto sensu 
se mostra imprescindível frente à necessidade de ampliação e capi-
larização desses cursos no extenso território brasileiro. 

Nesse sentido, conclui-se que os cursos de mestrado profissio-
nal no âmbito do ProEB, ofertados para docentes da rede pública de 
educação básica, proporcionam aos cursistas, professores em exer-
cício, formação continuada stricto sensu, promovendo a expansão 
dessa qualificação. Carecem, contudo, de expansão, para o alcance 
significativo do grande número de docentes do país.

Em consonância, a segunda vertente apresentada da pós-gradu-
ação stricto sensu na modalidade EaD, projeta para o futuro, a am-
pliação da oferta de cursos e número de alunos perante o início das 
ofertas dos cursos de mestrado e doutorado à distância, com grande 
potencial para disseminar, do ponto de vista geográfico, os progra-
mas de pós-graduação stricto sensu no Brasil. 

Por fim, a oferta de cursos de mestrado e doutorado interinstitu-
cional gerados por meio dos PCIs, se sedimentam numa proposta es-
pecífica destinada a viabilizar o acesso à formação docente em nível 
de pós-graduação stricto sensu em regiões distantes do país.
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Compreende-se, diante das três iniciativas apresentadas, que 
não existe uma sobreposição, mas uma junção de forças para o al-
cance de um objetivo comum nas regiões com menor cobertura 
com implementação de programas com cursos de pós-graduação 
stricto sensu.

Importante que estejamos sempre atentos e atuantes frente à 
formação dos docentes da educação básica, de modo a buscar garan-
tir o acesso a programas e ações que respondam às suas necessida-
des de aperfeiçoamento pessoal e profissional. Qualquer que seja a 
distância, qualquer que seja o contexto em que atua, todo professor 
brasileiro deve ter acesso à melhor formação, para que possa as-
sim, contribuir para a melhor educação nacional. É o que se espera 
para Comodoro, para Mato Grosso e para todas as outras localidades 
brasileiras.
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CAPÍTULO VII

POLÍTICAS PÚBLICAS FEDERAIS 

E FORMAÇÃO CONTINUADA EM 

SERVIÇO: CONTEXTO, DESAFIOS E 

POSSIBILIDADES

Helen Carla Santos Matos
Gabriele Castro Cassani
Renato de Oliveira Brito 

Introdução

As políticas públicas são o caminho possível para garantir a 
promoção de direitos sociais. Nesse sentido, contextualizar e refle-
tir sobre as políticas públicas educacionais no âmbito da Formação 
Docente no país, permite avançar no campo teórico-epistemológi-
co das discussões voltadas a essa tônica.   Tendo em vista, que o 
“avanço dessa ideia ampliada do conceito de política, surge um nú-
mero significativo de estudos e análises focados na preocupação 
pela formação de decisões políticas e por colocá-las em prática” 
(FERNANDEZ, 2021, p. 187).

A princípio, faz-se relevante apresentar uma definição para o ter-
mo política pública; dentre diferentes acepções, tomamos como base 
a concepção exposta por Laswell, que a define como um processo 
estruturado em estágios, pensado e elaborado por profissionais e 
especialistas, que tem como objetivo desenvolver políticas que vão 
ao encontro das diferentes demandas da sociedade, as quais podem 
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acontecer em determinados períodos, com início e fim ou de forma 
contínua, conforme as necessidades do âmbito a qual se destina. 

Logo, para o teórico, as “decisões e análises sobre política pú-
blica implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, 
por quê e que diferença faz” (LASWELL, p. 24, 1936). Sendo assim, é 
interessante lançar mão do ciclo de políticas públicas que ajudará a 
compreender a complexidade do processo dessas políticas; de forma 
simplificada, é possível defini-lo em quatro grandes fases, 

• Formação da agenda (quando o problema é identificado e 
selecionado/priorizado);

• Formulação (quando soluções são analisadas e decide-se o 
que fazer);

• Implementação (como as regras e intensões são colocadas 
em práticas para o enfrentamento do problema); e

• Avaliação (ação de empregar técnicas e métodos para aferir 
se a política pública está cumprindo o que dela se espera, sob 
várias perspectivas) (SILVA, p. 199-200, 2021, grifo nosso).

Além dessas fases, destaca-se os campos multidisciplinares 
que compreende a política pública; numa visão holística, nos referi-
mos, particularmente a política social, que é definida com base nos 
princípios, diretrizes ou ações que afligem as condições das pessoas 
(FERNANDEZ, 2020). Logo, quando falamos de políticas sociais esta-
mos nos ferindo a um tipo de política pública, as quais estão volta-
das para promoção dos direitos sociais e do bem-estar da socieda-
de, que estão diretamente condicionados a contextos particulares. 
Ressaltando que, a transversalidade é a sua principal característica; 
os programas e projetos desenvolvidos no âmbito dessas políticas 
precisam estar em consonância com os objetivos macro e micro de 
uma determinada demanda social, isto é, na prática, a implementa-
ção da ação precisar atender a seus diversos eixos.  

No Brasil as políticas sociais abrangem distintas áreas e seg-
mentos. Para efeitos desse trabalho, as intervenções sociais serão 
analisadas a partir do campo educacional, denominadas de políticas 
educacionais, representadas por uma série de medidas planejadas 
e implementadas no/para âmbitos educacional, por meio do órgão 
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competente (da administração federal direta) e entidades públicas 
federais, em parceria com os entes políticos (os estados, o distri-
to federal e os municípios), visando a implementação dos processos 
formativos e informativos desenvolvidos em sociedade, numa dinâ-
mica de manutenção das relações sociais em prol da formação so-
cial. Nessa perspectiva, a educação precisa ser difundida de maneira 
plena, equitativa e com níveis de qualidade, visto que a educação é 
um dos mais importantes instrumentos de criação de oportunidade 
entre as pessoas, sendo um fator fundamental para garantia da cida-
dania social e o cumprimento dos direitos sociais.

Dentre as dimensões das políticas do âmbito educacional, as polí-
ticas de formação continuada de professores destacam-se por sua rele-
vância, dado aos diversos estudos que indicam a necessidade de aper-
feiçoar as atividades laborais de professores, principalmente nos países 
em desenvolvimento, não apenas para gerar melhores experiências de 
ensino e aprendizagem para os alunos, mas também para a elevação dos 
padrões de qualidade e valorização dos docentes em serviço.

Atualmente, há uma vasta discussão em torno dessas políticas 
públicas de formação, as quais envolvem questões sobre o proces-
so de regulação e regulamentação, as relações a respeito das pro-
posições e materializações das ações e programas direcionados as 
formações dos professores; bem como as diferenciadas ações go-
vernamentais de formação e valorização do professor implementado 
pelos estados e municípios brasileiros (DAVIS, NUNES, ALMEIDA, 2011; 
DOURADO, 2008; GATTI,  BARRETO,  ANDRÉ, 2011).

Desta forma, este capítulo tem como objetivo abordar algumas 
políticas públicas federais de Formação continuada de professores 
em curso, no que tange à formulação, implementação e resultados 
alcançados, apontando características, desafios e possibilidades.

O capitulo está dividido em quatro seções, além deste tópico 
introdutório. A primeira seção aborda-se alguns pressupostos con-
ceituais sobre a formação continuada em serviço. A seção seguinte 
apresenta-se dados quantitativos de professores com acesso a for-
mação continuada e discute-se os desafios para atingir as metas e 



C
ap

ítu
lo

 V
II

138 

estratégias previstas no Plano Nacional de Educação. Busca-se, ain-
da, contextualizar sobre alguns Programas de Formação Docente im-
plementados nos estados e municípios brasileiros. Por fim, nas con-
siderações finais, são apresentadas reflexões sobre os impasses e 
possíveis investimentos nas políticas públicas federais de formação 
docente, bem como questões para serem fomentadas em pesquisas 
posteriores. 

Formação continuada de professores: alguns pressupostos 
teóricos conceituais 

É sabido que a formação de professores é um processo de 
aperfeiçoamento contínuo. Esta afirmação significa que a formação 
docente inicial e a práxis pedagógica por si só não proporciona as 
competências necessárias para sua atuação, tendo em vistas que o 
princípio fundamental presente na formação em serviço é o trabalho 
horizontal e dialógico entre formadores, especialistas e professores, 
num processo contínuo e colaborativo, que os reafirmam em sua prá-
tica docente. Nesse processo de aprendizagem profissional colabo-
rativa, eles aprendem a aprender, a pesquisar, a ouvir, por meio da 
escuta ativa, a selecionar, a experimentar, a inovar, ou seja, aprende 
novas formas de ensinar. 

Nesse prisma, Libâneo (2000) conceitua a formação continuada 
como o prolongamento da formação inicial, visando ao aperfeiçoa-
mento profissional teórico e prático do próprio contexto de trabalho 
e ao desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, para além 
do exercício profissional. Logo, a promoção da formação em serviço 
possibilita a qualidade e a continuidade do trabalho docente. 

Imbernón (2009) a compreende como uma prática formativa que 
requer um ambiente de colaboração, sem resistência entre os pares, 
pautado no respeito e numa liderança democrática, na qual todos 
integrantes participem ativamente no processo de (re) construção do 
saber pedagógico, considerando as diversas maneiras de pensar e 
agir entre os professores. 
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Ainda segundo o autor, é essencial que a formação continuada 
seja parte do processo de crescimento profissional que ocorre du-
rante a atuação docente, transformando os parâmetros da prática 
pedagógica e a atuação do professor (IMBERNÒN, 2009). Em virtude 
disso, acredita-se que a prática formativa traz a possibilidade de ar-
ticular novos saberes e dialogar com diferentes etapas na construção 
do profissional da educação.

De acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Educação 
- CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020 (BRASIL, 2020e), a Formação 
Continuada é compreendida como componente essencial da profissio-
nalização dos professores e é inspirada nos diferentes saberes e na ex-
periência docente, integrando-a ao cotidiano da instituição educativa, 
bem como ao projeto pedagógico da instituição de Educação Básica.

Nesse sentido, a Formação Continuada em serviço é entendida 
como um alicerce para fundamentar a construção de novos saberes e 
práticas, do fazer e do pensar na educação. Dessa forma, sua missão 
vai além da prática formativa voltada ao desenvolvimento profissio-
nal, precisando ainda ser capaz de criar espaços de pesquisa, inova-
ção e diálogo.

Para Matos, Darub, Brito e Cenedes (2020), a formação continua-
da consiste no aperfeiçoamento constante dos saberes necessários 
à atividade docente; confere-se a esse tipo de formação um caráter 
hibrido, reflexivo, dialógico e cooperativo. Portanto, “apresentando-
-se como um elemento imprescindível para o processo de ensino e 
aprendizagem” (MATOS et.al, p. 5, 2020).

No que se refere ao ensino e aprendizagem, estudante e profes-
sor, formação e professor são processos intimamente ligados e na 
perspectiva da complexidade estes são interdependentes, dinâmicos, 
indissociáveis e estabelecem uma permanente e dinâmica relação. 
Tendo em vista que o ensino é considerado uma ação social impor-
tante da totalidade que compõem o processo de conhecimento, com 
a ênfase na função primordial de promoção da aprendizagem. 

Nessa mesma perspectiva, o ensino é compreendido como ativi-
dade essencialmente humana que alia a teoria à prática, subsidiando 
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a religação de saberes e a geração de novas relações entre os ele-
mentos que constituem o processo de conhecimento, os sujeitos, e os 
seus contextos de vida. Morin (2001, p. 15) em sua teoria da complexi-
dade alega que “a condição humana deveria ser o objeto essencial de 
todo o ensino, o que, muitas vezes, é esquecido, tanto pelas políticas 
educacionais mais amplas quanto pelos professores em sala de aula”. 

A condição de humanidade como característica fundamental da 
atividade de ensino, promovendo a capacidade relacional, comuni-
cativa e cooperativa de quem ensina desde as políticas públicas de 
formação à sala de aula.

Deste modo, ensinar e aprender são um processo fundamentado 
na ontologia do ser humano e na sua integralidade, com foco no que 
nos constitui subjetivamente e nos liga ao outro. Nesse processo, a 
aprendizagem como desenvolvimento integral e permanente do ser 
humano é o objetivo geral de toda formação, pois, na nossa condição 
de inacabamento precisamos imergir nas diversas formas de conhe-
cimento, por meio da formação, autoformação e heteroformação, que 
se dá não só no âmbito profissional, mas também ao longo vida. 

Políticas públicas federais de formação continuada: quais são 
os desafios e possibilidade? 

De acordo com o relatório do 3º ciclo de monitoramento das me-
tas do Plano Nacional de Educação ( PNE) 2004-2024 (BRASIL, 2020f), 
o Brasil apresenta um número significativo de professores que não 
possuem formação continuada, como pode ser observado no gráfico 
abaixo:
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VII_Gráfico 1: Percentual de Docentes com Formação Continuada 
na Educação Básica (2016-2020).

50,0%

40,0%

33,3%
35,1%

36,0%
38,3%

39,9%

30,0%

20,0%

2016 20182017 2019 2020

Fonte: MEC/Deed/Inep – Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do 
PNE (2020f).

Esses dados demonstram que mesmo com o número crescente 
de professores com formação continuada, entre o período de 2016 
a 2020, o percentual de 39,9% de professores com essa formação é 
muito preocupante, pois também se deve levar em consideração que 
em 2020 20,4% dos professores da Educação Infantil e 10,5% dos pro-
fessores do Ensino Fundamental não possuem curso superior, além 
daqueles que não possuem curso superior na área de atuação ou 
complementação pedagógica. No caso de professores da Educação 
Básica com pós-graduação lato senso ou stricto sensu, houve peque-
na elevação durante os últimos 5 anos, apresentando um percentual 
de 43,4% de docente que possuem esses cursos de formação conti-
nuada, com base no gráfico 2. 
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VII_Gráfico 2: Percentual de professores da Educação Básica com 
pós-graduação lato sensu ou stricto sensu (2016-2020).
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Fonte: MEC/Deed/Inep – Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das Meta do PNE (2020f).

Desta forma, observa-se que ainda existem desafios que preci-
sam ser superados a fim de que se alcancem as metas e estratégias 
previstas no Plano Nacional de Educação e, que possibilitem ao Brasil 
acompanhar outros países, a exemplo do México, Colômbia, Estados 
Unidos e Espanha, que possuem estrutura e regulação de formação 
Continuada com modelos, dispositivos e estratégias de aperfeiço-
amento docente bem elevados, os quais contribuem efetivamente 
para o exercício de qualidade da docência (VEZUB, 2005). 

No tocante as ações federais voltadas a formação continua-
da, cabe destacar alguns Programas, com esse objetivo, que estão 
sendo desenvolvidos pelo Ministério da Educação (MEC), por meio 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), que a partir da Lei nº 11.502, de julho de 2007 (BRASIL, 2007), 
foi atribuída a Capes a responsabilidade de formar os professores da 
educação básica, passando assim a desenvolver programas e somar 
forças nesse ofício de suma importância que é a formação docente.

Em consonância, o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009   
(BRASIL,2009) , institui a Política Nacional de Formação e Profissionais 
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do Magistério da Educação Básica e disciplina a atuação da Capes no 
fomento a programas de formação inicial e continuada. 

A CAPES auxilia no fomento da qualificação dos discentes e docen-
tes do Ensino Superior por meio de políticas para Educação Básica e 
a integração entre a pós-graduação, Instituições de Ensino Superior 
(IES) e escolas. Algumas ações desse eixo são: promover a valori-
zação do magistério da educação básica; aperfeiçoar a formação 
docente por meio de programas e concessão de bolsas; e fomen-
tar a formação básica e continuada de professores. (Relatório de 
Gestão Capes, 2020b, p. 10, grifo nosso).

Atualmente essa fundação dispõe de três principais programas 
vigentes voltados para a formação continuada de professores da 
educação básica, os quais serão apresentados a seguir.

O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) instituído pela 
Resolução/CD/FNDE nº 49, de 10 de setembro de 2009 (BRASIL, 2009)  
tem como objetivo ofertar formação inicial e continuada para profes-
sores da Educação Básica, por meio da modalidade EaD. No que se 
refere a formação continuada são ofertados, no âmbito do progra-
ma, cursos de especialização lato sensu. Em 2020 o programa contava 
com 406 turmas ativas, em 39 polos, preenchendo ao total 13.824 va-
gas em cursos de especialização para professores distribuídas nas 5 
regiões do país, conforme gráfico 3, abaixo.

VII_Gráfico 3: Alunos ativos por região do Brasil em cursos de  
pós-graduação lato sensu, para formação continuada de 
professores, no Sistema UAB

Norte
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Fonte: MEC/Capes –  Relatório de Gestão Capes (BRASIL, 2020a).
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Nesse contexto, apesar da formação em questão abranger as 
cinco regiões do país nota-se a necessidade de uma melhor distribui-
ção a fim de se alcançar maior equidade das vagas ofertadas.

A próxima iniciativa a ser apresentada ampliou a possibilidade de 
acesso dos professores da educação básica na formação continuada, 
que são os Programas de Mestrado Profissional para Qualificação de 
Professores da Rede Pública de Educação Básica (Proeb) instaurada 
pela Portaria nº 61, de 22 de março de 2017 (BRASIL, 2017)  no objetivo 
de ofertar   cursos de pós-graduação strictu sensu exclusivos para 
professores em exercício na rede publica de ensino da educação bá-
sica, proporcionando assim a ampliação da oferta de formação conti-
nuada de alto nível aos docentes em serviço.

Contextualizando a oferta por meio do Programa nos últimos 
anos, em 2019 foram disponibilizadas 3.452 vagas em 10 programas de 
mestrado profissional. No ano de 2020 haviam em andamento 11 cur-
sos nas áreas de Matemática, Física, Letras, Artes, História, Biologia, 
Química, Filosofia, Educação Física, Sociologia e Inclusão, somando o 
total de 80.053 matrículas ativas em 317 instituições de ensino. Desse 
total, 2.355 alunos iniciaram seu curso em 2020 e a previsão para 2021 
é que sejam realizadas 2.620 novas matrículas nos cursos de mestra-
do profissional para professores no referido programa.

Além dessas políticas de formação docente arroladas acima, des-
taca-se também o Programa de Desenvolvimento de Profissionais da 
Educação Básica no Exterior, que visa promover a formação de profes-
sores em serviço nas redes públicas de ensino, por meio de cursos de 
aperfeiçoamento ofertados em instituições estrangeiras nas quais são 
firmadas essas parcerias. O programa propõe uma articulação com as 
secretarias de educação afim de que o professor beneficiado, ao retor-
nar para o Brasil, possa disseminar o conhecimento adquirido durante 
a formação. Segundo dados divulgados   pela Capes no Relatório de 
Gestão do ano de 2019 (BRASIL, 2019), foram ofertadas 1.206 vagas em 
cursos de aperfeiçoamento na Irlanda, Canadá e EUA. Em 2020 foram 
formados 18 profissionais da educação no curso de especialização em 
educação ofertado no Mary Immaculate College, na Irlanda. 
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Ações como essas, que proporcionam ao professor da educação 
básica uma experiência de formação internacional, contribuem, não 
somente para o alcance de metas, mas para a valorização desse pro-
fissional, valorização da escola onde atua e, principalmente, para o 
aprimoramento de suas práticas em sala de aula. No entanto, os nú-
meros de vagas ofertadas, conforme apresentado acima, evidenciam 
um dos maiores desafios no âmbito das políticas públicas educacio-
nais, que é a ampliação desses programas, uma vez que o Brasil conta 
com mais de 2 milhões de professores atuantes na Educação Básica.

Ademais, no âmbito das políticas federais de formação docente, 
além das ações realizadas por intermédio da Capes, o Ministério da 
Educação, por meio da Diretoria de Formação Docente e Valorização 
dos Profissionais da Educação, que subsidia, formula e acompanha 
políticas, programas e ações voltadas para a formação continuada de 
professores da educação básica. Atualmente, uma de suas principais 
ações são as formações ofertadas de forma gratuita a todos os pro-
fessores brasileiros e profissionais da educação por meio Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (Avamec). [BRASIL, 2021d)

Na plataforma Avamec estão disponíveis 139 cursos, desenvolvi-
dos por 23 instituições, que atendem atualmente mais de 2 milhões 
de cursistas. Observa-se um número expressivo de professores que 
buscam se aperfeiçoar por meio dos cursos de atualização e/ou 
aperfeiçoamento que estão disponíveis gratuitamente na plataforma, 
essa demanda foi acentuada consideravelmente em 2020, conforme 
exposto no gráfico 4.
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VII_Gráfico 4: Número de acessos no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem – AVAMEC.
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Fonte: Avamec (BRASIL, 2021d).

Dentre as ações do Ministério da Educação no Brasil, voltadas 
para a formação continuada de professores, podemos também citar 
o Plano de Ações Articuladas (PAR) [BRASIL, 2020c], que consiste em 
uma estratégia de assistência técnica e financeira para o planeja-
mento plurianual das políticas de educação, as ações são desenvol-
vidas por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução 
e Controle do Ministério da Educação (Simec)[BRASIL, 2021f], tal fer-
ramenta permite que os municípios, os estados e o Distrito Federal 
organizem suas operações por meio da elaboração de um plano de 
trabalho. Nesse contexto, a formação de professores está presente 
compondo umas das quatro dimensões definidas no âmbito do PAR, 
ampliando assim a esfera das políticas públicas de formação conti-
nuada de professores no país.

Diante do painel apresentado, de políticas públicas voltadas para 
a formação continuada de professores da Educação Básica no Brasil, 
podemos perceber alguns percursos possíveis a fim de se promover a 
formação contínua dos profissionais atuantes nas redes de ensino do 
país. Sabemos da necessidade de ampliação dessas políticas a fim de 
que tais ações possam corresponder às reais exiguidades evidencia-
das no contexto da educação brasileira, considerando a dimensão do 
nosso país e as suas especificidades regionais e locais. 
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No entanto, muitos são os desafios a serem enfrentados, tais 
como a falta de recursos, a necessidade de ampliação da oferta, o 
atendimento das localidades mais longínquas, a equidade de ofer-
ta em diferentes cenários e a falta de diagnóstico, monitoramento e 
continuidade das ações desenvolvidas, entre outros.  

Desta forma, a ampliação, a criação de novas políticas ou até 
mesmo a extinção de políticas que não corresponderam as expecta-
tivas, dependem de um diagnóstico construído antes, durante e de-
pois de uma ação, mas percebemos que nem sempre esse acompa-
nhamento das políticas públicas em curso é, de fato, realizado. A esse 
respeito, Gatti (2011, p. 86) alega:

“[...] Há certamente dificuldades de percurso nas políticas anali-
sadas, como as que já se assinalaram, mas muitas são passíveis de 
ser corrigidas. Nesse sentido, a avaliação dos processos de imple-
mentação e do impacto dos programas de formação oferecidos há 
vários anos pelo MEC poderá trazer elementos importantes para o 
seu ajuizamento”.

Ademais, entende-se que melhorar a qualidade dos professores 
dentro da sala de aula pode proporcionar melhorias nos índices de 
aprendizagem dos estudantes da Educação Básica, visto que a for-
mação dos professores influencia diretamente no desempenho dos 
alunos. Para Darling-Hammond e Bransford (2019), a necessidade de 
investimento na formação dos docentes se configura como uma es-
tratégia urgente para melhorar o desempenho dos estudantes. Os au-
tores defendem que uma sólida formação acadêmica dos professores 
possibilita uma elevação no processo de ensino e aprendizagem e, 
consequentemente, no desempenho dos estudantes. Tendo em vista 
que, segundo os referidos autores, o aperfeiçoamento continuo do 
docente contribui para a constituição de diversas competências, a 
saber

• A habilidade acadêmica e verbal geral dos professores; 

• Conhecimento do conteúdo da disciplina;

• O conhecimento sobre ensino e aprendizagem; 

• A experiência de ensino; 
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• O conjunto de qualificações medido pelas certificações dos 
professores (DARLING-HAMMOND, BRANSFORD, 2019, p.13).

Nesse sentido, ressalta-se a relevância de políticas educacio-
nais que viabilizem a promoção e/ou indução de cursos, programas, 
formas e modalidades de incentivos voltadas para a formação con-
tinuada de professores, os quais estão em consonância com o es-
tabelecido nas metas e estratégias relacionadas do Plano Nacional 
de Educação, assim elevando os índices da formação de professores 
e consequentemente, da aprendizagem dos estudantes da Educação 
Básica.

Considerações finais

Neste capítulo abordamos ações de políticas públicas federais 
voltadas para a formação continuada dos profissionais da educação 
em serviço, buscando evidenciar sua magnitude e os seus percalços.

Ao focarmos na formação continuada, percebemos os diversos 
desafios a serem enfrentados para que esses profissionais tenham 
acesso a tais formações de modo que, além da valorização, possibi-
litem desenvolver habilidades e práticas inovadoras em sala de aula, 
bem como elevem o nível de ensino, principalmente no contexto das 
escolas públicas brasileiras.

Outro fator que destacamos, é a ausência de informações con-
cretas sobre o impacto da formação continuada na prática do profes-
sor em sala de aula, uma vez que esse diagnóstico poderia instigar a 
promoção e/ou indução de mais políticas educacionais, por meio de 
instituições federativas e governamentais, de maneira mais assertiva.

Ante o exposto, os programas apresentados, de políticas públi-
cas federais de formação docente, são estratégias fundamentais para 
possibilitar a expansão, o aprimoramento e a evolução da formação 
continuada em serviço. Apesar das políticas que já são desempe-
nhadas, muitas nem contextualizadas neste trabalho, ressaltamos o 
quão ainda se faz necessário que essas ações sejam ampliadas, a fim 
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de que as possibilidades se equiparem, de maneira quantitativa e 
qualitativa às demandas sócio educacionais de formação.

Sobretudo, que possamos seguir evoluindo e buscando soluções 
para que enfim, o bem-estar no contexto profissional docente e a qua-
lidade, na perspectiva da entrega em sala de aula, sejam alcançados.
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CAPÍTULO VIII

“SER DOUTOR É UMA COISA IMPORTANTE!” 

VISÃO DOS AGENTES DO CAMPO 

CIENTÍFICO EM EDUCAÇÃO SOBRE A 

FORMAÇÃO E ATUAÇÃO NA ÁREA

Isabela Cristina Marins Braga
Célio da Cunha

Introdução

O presente capítulo origina-se de um recorte de uma tese de 
doutorado1, cujo problema investigado se propôs a analisar quais 
os efeitos2 da política de avaliação da pós-graduação brasileira na 
formação do capital científico dos doutores em Educação da região 
Centro-oeste do país. A base epistemológica ancorada em Bourdieu 
(2001; 2004; 2008) foi ímpar para esta pesquisa, uma vez que a cada 
passo avançado nesse constructo ficou clara a necessidade de com-
preender o objeto de estudo de modo dinâmico e interacional em 
relação aos demais campos.

Dentre os programas de pós-graduação, a área de Educação se 
destaca, pois suas linhas de pesquisa voltam-se principalmente para 
a educação básica e, também, para a formação de pesquisadores e 

1 BRAGA, Isabela Cristina Marins. A performatividade da política de avaliação da pós-
graduação: efeitos no capital científico dos doutores em Educação. 2019. 211f. Tese (Doutorado 
em Educação). UCB, Brasília-DF, 2019. 

2 A adoção deste termo está ancorada nos estudos desenvolvidos por Ball, especialmente quan-
to aos contextos da prática e dos resultados/efeitos, presentes na sua análise sobre o Ciclo de 
Políticas. (BOWE; BALL; GOLD, 1992; BALL, 1994).
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professores para todos os níveis de ensino e para as demais áreas. 
Desse modo, não é demasiado dizer que o doutor em Educação pre-
cisa compreender e ter consciência das questões educacionais, seus 
desafios e dilemas e como tudo isso afeta a sociedade. 

Nesse processo, algumas questões emergem: De que modo os 
doutores da área interpretam e traduzem a política da pós-graduação 
stricto sensu? Que pressões internas e externas o campo científico da 
pós-graduação em Educação enfrenta e como essas pressões alte-
ram a proposta de formação dos doutores? 

O percurso inicial para discutir tais questionamentos perpassa 
pela compreensão do campo científico, que contempla esta área e 
os programas stricto sensu, cujas diretrizes são de responsabilidade 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), fundação ligada ao Ministério da Educação (MEC), responsá-
vel pela expansão e consolidação da pós-graduação. O campo cientí-
fico pode ser entendido como um microcosmo autônomo, no interior 
de um macrocosmo social, conforme ressalta Bourdieu (2011). 

Em consonância, a pós-graduação em Educação sofre influências 
de um campo macro de poder, que envolve ao mesmo tempo os as-
pectos social, político e econômico. A política de avaliação da Capes 
é o instrumento balizador desse campo de poder, pois congrega a 
ação de atores nacionais e internacionais que interferem na decisão 
das políticas voltadas para esse nível de ensino, o que pode impli-
car em alterações na organização dos programas, nas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão e, até mesmo, na subjetividade dos seus 
docentes e discentes. A lógica assumida volta-se para a exigência 
de um desempenho individual extremamente elevado, gerando uma 
contradição entre o ranqueamento e os efeitos produzidos pela ci-
ência que, muitas vezes, deixam de ser contemplados. (BIANCHETTI; 
VALLE; PEREIRA, 2015; CHAUÍ, 2003; GATTI, 2001)

Sem mais, este capítulo está dividido em três partes: a primeira 
apresenta a descrição dos caminhos da pesquisa; a segunda parte 
discute sobre a lógica performativa da política de avaliação e como 
isso impacta no campo científico em Educação; e, a terceira e última 
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parte descreve o capital e o habitus dos agentes do campo em edu-
cação, refletindo sobre o cenário real e o ideal que estes enfrentam, 
dentro da lógica da regulação.

Os caminhos da pesquisa

O estudo, de caráter exploratório, baseou-se nos três compo-
nentes do Enfoque das Epistemologias da Política Educacional (EEPE), 
conforme retratam Mainardes e Tello (2016), que são: perspectiva, 
posicionamento e enfoque. A perspectiva contemplou os estudos de 
Pierre Bourdieu, adotou o posicionamento pluralista e o enfoque me-
todológico ancorou-se na análise de políticas educacionais de acordo 
com Ball (1994; 2014). 

A teoria geral dos campos e os conceitos de capital e habitus 
(BOURDIEU, 2004; 2008; 2011) foram fundamentais para compreender 
que a análise das políticas públicas de educação envolve um uni-
verso intermediário entre o texto e o contexto e revela o quanto as 
relações sociais estão imbricadas.  

Pensar a pós-graduação stricto sensu em Educação como um 
campo, implica também reconhecer que os campos sofrem influên-
cias tanto internas, quanto externas, tais como as demandas políti-
co-econômicas, o que é chamado por Bourdieu (2011) de campo de 
poder. Para o autor, um campo é um microcosmo autônomo no inte-
rior do macrocosmo social. É relativamente autônomo em relação ao 
mundo social e 

“[...] tem sua própria lei, seu próprio nomos, que tem em si próprio 
o princípio e a regra de seu funcionamento. É um universo no qual 
operam critérios de avaliação que lhe são próprios e que não teriam 
validade no microcosmo vizinho” (BOURDIEU, 2011, p. 195).

Quanto mais sólido for determinado campo, mais ele se torna 
autônomo e exclui aqueles que não se encaixam na sua estrutura. O 
campo científico, como um mundo social, possui suas características, 
necessidades e lutas, que o tornam de certo modo independente do 
macrocosmo social. Trata-se de um espaço de forças que produz e 
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supõe um interesse desinteressado (científico) em nome das deman-
das sociais, e que, ao mesmo tempo, é carregado de disputas e lutas 
quando outros campos produzem e exigem determinado tipo de in-
teresse (BOURDIEU 2001; 2004; 2008). A luta pela autoridade científica 
é alimentada pelas relações de força e de dominação, que são re-
presentadas por seus agentes, ou no caso do campo científico, pelos 
intelectuais. A posição que cada um deles ocupam dentro do cam-
po é definida pela quantidade de capital que conseguem acumular 
(BOURDIEU, 2004; 2011).

Sobre o termo capital científico, compreendemos que se trata da 
quantidade simbólica de autoridade ou competência científica, tanto 
no nível técnico, quanto no nível social, que cada agente do campo 
científico possui. O acúmulo desse capital irá influenciar na autono-
mia do campo em relação a outros campos de poder, como o político 
e o econômico, tão bem representados pela atual centralidade das 
políticas neoliberais. (BOURDIEU, 1996; 2001; 2011).

O capital científico enquanto um tipo de capital simbólico 
(BOURDIEU, 2011; RODRIGUES, 2011) sugere duas facetas distintas: os 
capitalistas cientistas (assim denominados por Bourdieu) e os capi-
talistas comuns (de ordem econômica) que possuem comportamen-
tos distintos. O enfrentamento às forças presentes no campo, que se 
configuram nessa relação entre dominante/dominado, em função dos 
conflitos de poder, devem ser analisadas a partir da noção de habitus 
(BOURDIEU, 2004).

Isso porque cada campo desenvolve seu próprio habitus e o nor-
matiza em cada agente (BOURDIEU, 2004; 2012). Para fins desta pes-
quisa o habitus científico pode ser definido como o modus operandi 
do reconhecimento, percepção e ações, que passam a orientar a prá-
tica e o comportamento dos intelectuais do campo científico. 

A epistemologia em Bourdieu também se alinha ao enfoque 
metodológico apoiado em Ball, no tocante a análise da política de 
avaliação da pós-graduação stricto sensu, pois estes pesquisadores 
revelam uma visão crítica e desconstrucionista dos diversos fenôme-
nos sociais. A tessitura da análise de políticas educacionais permeia 
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um processo de interpretação e tradução e deve ser capaz de com-
preender seus resultados e efeitos (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). 

O aparato metodológico deste estudo se ancora na evolução 
da pesquisa desenvolvida por Stephen J. Ball. Dentre seus estudos, 
está o Ciclo de Políticas. Inicialmente, Ball (1994) e colaboradores 
(BOWE; BALL; GOLD, 1992) caracterizaram o processo político, como 
um ciclo contínuo, prevendo três contextos primários de políticas, 
sendo: contexto da influência; contexto da produção de texto e con-
texto da prática. 

Cada um desses contextos reflete um número de ações em di-
versas arenas, sejam elas públicas ou privadas e estão intimamen-
te ligados e não são determinados por um espaço de tempo e nem 
de forma sequencial, o que, portanto, não cabe uma análise linear. 
Posteriormente, Ball (1994) introduziu outros dois contextos em suas 
análises: contexto dos resultados/efeitos e contexto da estratégia/
ação política.

Em seus estudos Ball (1994) reforça que a análise de políticas 
requer do pesquisador, um olhar cuidadoso e uma mente aberta para 
compreender seu objeto de estudo, pois muitas vezes é necessário 
desconstruir uma ideia ou adotar uma nova postura, já que a política 
pode ser representada de maneira diferente e por diferentes atores. 
Além do mais Ball (1994, p. 15, tradução nossa) destaca que “[...] políti-
cas são também processos e resultados (mais do que nunca)”3. Nesse 
sentido, a prática e os efeitos da política não podem ser frutos de 
uma leitura simplificada. 

No campo educacional, as políticas públicas têm sido formuladas 
para atenderem ao mercado, promovendo uma estandardização do 
atual modelo de ensino. De acordo com Ball, Maguire e Braun (2016), 
na relação entre mercado e escola, o elemento chave é a competição 
e os professores são orientados para a performatividade. Quanto ao 
conceito desse termo, Ball (2010, p. 38) afirma que “[...] é uma tecnolo-
gia, uma cultura e um modo de regulação [...] sistema que implica jul-

3 Citação do trecho original: “[…] policies are also processes and outcomes (more of which later)” 
(BALL, 1994, p. 15). 
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gamento, comparação e exposição, tomados respectivamente como 
formas de controle, de atrito e de mudança”. 

Outra importante contribuição dos estudos de Ball para a análi-
se de políticas educacionais, é a noção de que estas não podem ser 
implementadas. Ao invés disso, o autor traz ao debate o termo Policy 
enactment, que, apesar da dificuldade em traduzi-lo, tem sido em-
pregado no sentido de “como as políticas são encenadas” ou “atua-
ção das políticas” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). Isso porque na visão 
destes autores, a política é colocada em prática por diversos atores, 
como alunos, professores, gestores etc. 

Nesse sentido, outros elementos centrais da análise de políti-
ca devem ser observados: texto, discurso, interpretação, tradução e 
contexto. Com relação ao texto e ao discurso, Ball tem buscado uma 
separação heurística dos termos, pois há uma diferença no modo 
como cada indivíduo se comporta em relação ao discurso político. 
As pessoas podem ser tradutoras ativas do mundo social ou serem 
simplesmente sujeitos produzidos pelo discurso (AVELAR, 2016). 

Contudo, uma mesma política poderá apresentar, ou melhor, re-
presentar, interpretações ou traduções distintas, pois dependerá do 
contexto que precede a política ou por que ela foi criada. A própria 
política de avaliação da pós-graduação pertence a um campo marca-
do por lutas e disputas e que, por vezes, remetem um novo discur-
so de poder, enraizado na performatividade, que, como ressalta Ball 
(2010), se destaca como modo de regulação, no tocante à produção 
acadêmica. 

Quanto ao corpus do estudo, a pesquisa contou com a parti-
cipação de docentes e discentes dos programas de doutorado em 
Educação da região centro-oeste do país, totalizando em 324 parti-
cipantes. Os instrumentos utilizados foram questionários e entrevis-
tas. Os questionários foram elaborados e enviados com o auxílio do 
software Survey Methods e as 16 entrevistas foram conduzidas em 
um primeiro momento, pessoalmente, pela pesquisadora e em um 
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segundo momento, foram intermediadas pela plataforma Skype4. 
Além desses instrumentos, analisamos os seguintes docu-

mentos: Plano Nacional de Pós-Graduação 2011-2020 (BRASIL, 2010); 
Estatuto da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 
Educação (ANPEd) e; Documento de área referente à última avaliação 
quadrienal (2013-2016) e ficha da última avaliação quadrienal da área 
do mesmo período. 

Quanto à análise dos dados, utilizou-se a Análise Crítica do 
Discurso de Fairclough (2016). A análise do discurso presente nas falas 
dos sujeitos e nos textos investigados, está relacionada, de acordo 
com o autor, como prática política e ideológica, uma vez que o campo 
científico está envolto ao campo de poder que sinaliza as mudanças 
políticas e sociais necessárias para a manutenção dos interesses do 
capitalismo.

Como as entrevistas foram realizadas em 4 programas de ca-
tegorias administrativas distintas, ou seja, instituições públicas e 
privadas, estas foram representadas com o termo IESprivadaA ou 
IESpúblicaA ou B. Já os entrevistados foram nomeados como Discente1 
e Discente2; ProfessorD1 e D2 ou ProfessorG1, quando se tratou do 
gestor. Foram 4 entrevistados para cada programa, sendo 2 docentes 
e 2 discentes, ficando a codificação do seguinte modo: IESprivada A 
Discente1; IESpúblicaB professorD2 e assim, sucessivamente. 

Com o intuito de organizar e facilitar a análise e discussão dos 
resultados, os dados foram codificados (categorizados) com o auxílio 
do software Maxqda em três códigos principais diferentes, que gera-
ram outros subcódigos, conforme mostra a figura:

4 Em razão do estágio de doutorado da pesquisadora, na Universidade de Alberta no Canadá, no 
período de julho de 2017 à março de 2018, as entrevistas foram realizadas em duas etapas. A 
primeira ocorreu no mês de junho de 2017 com os indivíduos selecionados de duas IESs e, a 
segunda etapa, em abril de 2018, com os demais indivíduos das outras duas instituições.
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VIII_Figura 1: Codificação criativa

Campo científico e o doutorado em Educação

O capital do doutor 
em Educação

Formação do doutor em Educação

Política de
avaliação

Meritocracia

Intelectual 
em Educação

Educação básica e 
internacionalização

Os dicentes e a política de 
avaliação da pós-graduação

Financiamento e 
bolsas de estudo

Performatividade

Habitus do doutor 
em Educação

Os docentes e a política de 
avaliação da pós-graduação

Vida acadêmica e 
vida profissional

Agentes 
do campo

Impacto da pesquisa 
no campo social

Fonte: Elaborado pela autora no software Maxqda versão 2018.

Cabe uma ressalva de que o mesmo discurso, se originado em 
ambientes diferentes, como neste caso em duas instituições públicas 
e duas privadas confessionais, pode trazer uma investidura política 
e ideológica distintas (particular). Além do mais, os textos analisados 
podem ser altamente ambivalentes e passíveis a inúmeras interpre-
tações. Ao intérprete-pesquisador, espera que consigo reduzir essa 
ambivalência, atribuindo um sentido particular àquilo que se analisa.
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O apelo performativo da política de avaliação: impactos no 
campo científico em Educação

De acordo com a Capes5, o campo científico da pós-graduação 
é formado por 3 colégios e 9 grandes áreas, distribuídos da seguinte 
forma: i) colégio de ciência da vida (ciências agrárias, ciências bioló-
gicas e ciências da saúde); ii) colégio de ciências exatas, tecnológicas 
e multidisciplinar (ciências exatas e da terra, engenharias e multidis-
ciplinar) e; iii) colégio de humanidades (ciências humanas, ciências 
sociais aplicadas e linguística, letras e artes). As grandes áreas ainda 
se subdividem em 49 áreas, o que demonstra a diversidade do campo 
científico. 

A pesquisa em tela não analisou o campo científico em sua to-
talidade, ou seja, não contemplou todas as áreas. Em razão disso, a 
área de Educação pode ser considerada como um subcampo, confor-
me sugere Bourdieu (2004, p. 20), mas que, ao mesmo tempo pode 
se assemelhar a um microcosmo, dotada de leis próprias, “[...] jamais 
escapa às imposições do macrocosmo, ele dispõe, com relação a este, 
de uma autonomia parcial mais ou menos acentuada”. A área de edu-
cação tem um papel fundamental tanto na disseminação do conhe-
cimento científico, quanto no enfrentamento dos problemas sociais, 
uma vez que as pesquisas que desenvolve, tem um impacto em todas 
as áreas (FERRARO, 2005; SAVIANI, 2007; GATTI, 2001; SEVERINO, 2011). 

Contudo, a autonomia que o campo científico em Educação pos-
sui é relativa (o que ocorre também com todas as demais áreas), uma 
vez que seus agentes enfrentam forças e pressões internas e exter-
nas ao campo (BOURDIEU, 2004). 

Nós que formamos, que trabalhamos com formação, sentimos as 
nossas limitações em relação a dificuldade de acompanhar todas 
as demandas que são crescentes, no excessivo volume de novos 
conhecimentos, novas publicações e acompanhar tudo isso, nos 
causa um pouco de angústia. (IES públicaB professor D1, grifo 
nosso).

5 Informações obtidas no site institucional da Capes: <www.capes.gov.br>. Acesso em: 29 abr. 
2017.
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A prática discursiva tem mostrado que este campo não está livre 
das forças de dominação de outros campos de poder, o que evidencia 
que seus agentes precisam se engajar cada vez mais na luta por maior 
representatividade simbólica de autoridade científica (BOURDIEU, 
2001). No discurso acima, vem à tona o sentimento de angústia, por 
vezes representado por expressões como pressão, cobrança, escravi-
dão, impotência, lutas e excesso de demandas, utilizadas pelos entre-
vistados ao descreverem o campo científico e a política de avaliação. 

Outro ponto amplamente questionado, especialmente pelos do-
centes, se refere às particularidades de cada área e de cada progra-
ma. O PNPG (BRASIL, 2010) faz alusão à ‘perfis distintos’ e menciona a 
existência de assimetrias entre as regiões, as instituições, as mesor-
regiões e entre as áreas. Mas os docentes questionam que:

[...] e tem uma coisa que é muito estranho né, que assim, que o sistema 
de avaliação da Capes é universal entre aspas né?  Ele se aplica a todo o 
sistema do país. Ele se aplica, quando as condições dentro da universida-
de são totalmente diferentes. No entanto, todas aquelas universidades 
têm que correr atrás dos mesmos critérios.  Isso é perfeitamente injus-
to! Nós não podemos comparar o nosso programa, com um progra-
ma nota 6 ou 7 da universidade federal de Minas Gerais, por exemplo. 
Nossas condições são outras! (IES privadaA professor D1).

Como consequência, a prática discursiva apontou que a avalia-
ção se apresenta padronizada para todas as áreas e grandes áreas. 
No caso da Educação, o uso quase exclusivo de critérios quantitativos 
inviabiliza uma avaliação mais subjetiva e condizente com as pesqui-
sas da área que são cunhadas nas relações humanas e sociais. 

No caso da educação, ao longo dos anos, fomos incorporando muito 
daquilo que as demais áreas, ciências da vida, é... tecnológicas né, já 
processavam, que é basicamente né, publicações em revistas indexadas, 
bem avaliadas, quantidade de orientando por orientador [...] Nós não 
temos um sistema que meça qualidade né! [...] A qualidade ela é 
um pouco, eu diria assim, que ela fica um pouco secundarizada né? 
Primeiro por uma certa dificuldade que se tem de mensurar aspectos 
como uma leitura de cada uma das teses por exemplo, qual é o impacto 
que essa tese provoca. Então em geral, o que se costumam realizar são 
os produtos derivados das próprias teses! Que em geral são medidas 
pelas publicações né? [...]. (IES privadaA professor D1, grifo nosso).
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O imperativo de uma política produtivista que responde às ide-
ologias capitalistas (NÓVOA, 2014), simboliza a precarização do papel 
da ciência, pois não há tempo para atender a todas as demandas 
e mensurar o impacto de suas pesquisas. Outra contradição levan-
tada no discurso de discentes e docentes, diz respeito à expansão 
da pós-graduação. O PNPG (BRASIL, 2010) deixa claro que a política 
desenhada para o nível stricto sensu procurou atender à demanda da 
política dos governos federais de expandir a pós-graduação, o que é 
comprovado pelo documento de área (BRASIL, 2016) que registrou um 
grande crescimento dos programas em Educação nos últimos anos. 

Doravante, o campo científico em Educação contribui fortemen-
te para consolidar a pós-graduação no país, cujo marco temporal é 
dado pela criação da ANPEd, em 1978. Conforme explicado por Ferraro 
(2005) o movimento de criação de associações dessa natureza deixa 
claro o empenho da Capes, desde o início de suas atividades, em co-
locar a pesquisa como eixo estruturante da pós-graduação.

Entretanto, a maioria dos agentes entendem que o rápido cresci-
mento do nível stricto sensu pode impactar na qualidade da oferta e 
na formação do doutor, pois dificulta uma avaliação mais qualitativa, 
dado ao número de programas e ao grande volume de produção que 
possui (BRASIL, 2016). Sobre a expansão, o professor D1 da IES priva-
daA, argumenta que:

[...] foi demais e se perdeu, se perdeu o controle! Então hoje em 
dia, qualquer faculdade, qualquer faculdade, integrada, centro uni-
versitário, quer dizer, que nem é universidade entendeu, pode ter 
mestrado e doutorado.

Somado a esse dilema, os discentes apontaram outra preocupa-
ção que se esbarra na elitização do campo científico. Uma parte dos 
doutorandos entendem que esse nível de formação também funciona 
como um funil, pois acaba sendo um espaço privilegiado e que não tem 
lugar para todos, ou seja, é um campo que inclui e exclui ao mesmo 
tempo, o que irá depender do habitus do agente ao chegar ao campo. 

Eu vejo que o sistema, o sistema de avaliação, o programa, a pro-
dução dos alunos e dos professores, eles estão alinhados, né! Então 
nós estamos bebendo nessa fonte aí, da produtividade. (IES privada 
B professor D1).  
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Todavia, boa parte dos docentes levantaram uma questão que 
merece ser analisada, que diz respeito ao lugar da avaliação no cam-
po científico. Para eles, não se trata de condenar a avaliação, pois ela 
é necessária, mas sim, o modo como é realizada e os critérios que 
adota. Em acréscimo, esses docentes deixaram claro em seu discurso 
que não se trata de culpar a Capes, pois é uma agência que apenas 
operacionaliza a avaliação, mas sim, rever o papel dos próprios pes-
quisadores, já que a avaliação é feita por pares. Quanto a essa con-
tradição, o professor D1 da IES públicaB, afirma que:

Quem compõe a Capes, são pessoas oriundas dos programas de 
pós, então em que pese todas as críticas à Capes, os critérios da 
lista são critérios de pesquisadores, da formação de pesquisadores.

Os docentes afirmaram que os avaliadores atendem a um siste-
ma de alta performance e estão alinhados a ele, pois buscam con-
templar critérios de reconhecimento, ou melhor, que potencializem 
sua autoridade científica, especialmente com o acúmulo de produto 
técnico (BOURDIEU, 2001) ou seja, de produção intelectual. 

Ao verificar o relatório de avaliação da última quadrienal (BRASIL, 
2017) um dado contribuiu para essa discussão, que se refere ao perfil 
dos avaliadores dos programas acadêmicos da área de educação. A 
maioria pertence às instituições públicas federais e estão localizados 
principalmente, nas regiões Sul e Sudeste. Tal fato alimenta a neces-
sidade de repensar a avaliação na perspectiva de quem a realiza e 
também quanto à diversidade da área. A padronização da avaliação 
torna-se ainda mais punitiva para os programas privados. No entanto, 
o relatório de avaliação (BRASIL, 2017) mostra que estes têm uma par-
ticipação insignificante na formulação e reformulação dessa política. 

Somado a esse impasse, o discurso dos doutorandos revelou 
uma preocupação quanto à entrada de agentes que não possui o ha-
bitus ligado ao campo científico em educação. Para eles, há uma in-
vasão irrestrita de outras áreas e de pessoas que nunca atuaram em 
atividades de ensino. Porém, esse movimento é legal, já que não há 
uma política contrária a isso nos programas investigados. 
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Nossa! Difícil! Complexo viu? Eu acho aí, já é uma opinião, já é uma 
crítica, né?! Presta-se muito pouco serviço a questão da epistemo-
logia da educação. Você tem uma invasão nos programas de pós-
-graduação em educação. Não é ruim. Mas isso descaracteriza um 
pouco o objeto de estudo. Então, como é uma invasão de pessoas 
que não são da educação, invasão legal, que nada proíbe, é óbvio, 
mas é uma invasão, e isso também se reflete na oferta de discipli-
nas, na formação dos professores que estão nesses programas. (IES 
públicaA discente 1).

O discurso deixa claro a falta de reconhecimento do objeto da 
educação. Não se trata de um único objeto de investigação, mas sim, 
de oferecer contribuições e buscar soluções para as mais variadas 
demandas educacionais e sociais, tais como formação de professo-
res, qualidade do ensino, evasão escolar, inclusão, acesso, justiça so-
cial, cidadania e tantos outros. 

 Destarte, como pode um doutorando cumprir todas as exigên-
cias do curso, desempenhar uma atividade profissional, pesquisar, 
publicar e colocar em prática os resultados de seus estudos? Talvez a 
luz no fim do túnel comece a ser visualizada a partir do momento que 
conseguirmos compreender como a política de avaliação é traduzida 
por esses agentes.

Entre o real e o ideal: o capital e o habitus dos agentes do 
campo sob a lógica da regulação 

Quem são os doutores em educação? Como se forma o capital e 
o habitus dos agentes desse campo? O discurso proferido por um dos 
participantes desta pesquisa, não nos traz uma resposta pronta para 
tais questões, mas revela, sobretudo, a urgência de repensar o campo 
científico, dado ao papel primordial que os intelectuais que aqui se 
formam representam para a sociedade.

No momento, a gente precisaria de uma outra lógica social pra 
pós-graduação, que geraria uma nova lógica de avaliação, lógica 
de cobrança, de estruturação dos programas e aí, talvez, a gente 
teria uma outra lógica de formação de doutores. No momento eu 
vejo isso só como resistência individuais e pontuais. Se a intenção é 
formar intelectual, se o Estado brasileiro tem a intenção de formar 
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intelectuais que pensam a educação e as contradições, precisaria 
reformar, vamos chamar assim, né? Ou revolucionar o processo so-
cial como um todo [...]. (IES privadaB discente2).

O discurso dos agentes do campo reforçou que não é possível 
pensar em ‘formação’ desvinculada da ‘formação intelectual’, e que, 
em razão disso, formar um pesquisador torna-se uma tarefa cada vez 
mais complexa, dada, entre outros aspectos, à grande demanda de 
atividades para realizar o curso, aliada às exigências da política de 
avaliação. 

Os discentes têm um papel fundamental na avaliação e compre-
endem que o atendimento dos critérios quantitativos é predominan-
te. A tabela 1, nos mostra como esses agentes percebem o transcurso 
da sua formação, quanto ao que é mais priorizado.   

VIII_Tabela 1: O que é mais priorizado quanto à formação do doutor?

1 2 3 4 5 6 7 8 9 Total 

Publicações em conjunto 
com o orientador ou 
demais docentes

45,7% 7% 7,4% 4,1% 5,8% 1,2% 5,4% 4,1% 19,3% 243

Participação/
Coordenação de eventos 14,4% 14% 11,5% 9,9% 14,8% 9,5% 10,3% 9,5% 6,2% 243

Ter um bom desempenho 
nas disciplinas 23,9% 14,9% 11,9% 7,4% 9,9% 7,4% 11,1% 6,2% 7,4% 243

Realizar atividade de 
imersão social/extensão 12,8% 9,9% 11,1% 12,4% 14,4% 9,1% 7,8% 7,8% 14,8% 243

Produzir uma boa tese 51,0% 7,4% 5,4% 3,7% 4,9% 3,3% 4,5% 5,4% 14,4% 243

Não ultrapassar o prazo 
de duração total do 
doutorado

44,0% 11,1% 4,5% 2,8% 4,5% 4,9% 2,5% 4,9% 21% 243

Exercer atividades de 
monitoria 8,6% 8,2% 12,4% 15,2% 11,1% 8,2% 11,1% 11,5% 13,6% 243

Buscar inserção 
internacional em outros 
programas

12,4% 15,6% 10,3% 11,5% 14,4% 6,6% 8,2% 9,5% 11,5% 243

Participar de grupos de 
pesquisa 37,7% 9,5% 9,5% 3,7% 8,6% 2,9% 6,2% 10,3% 11,5% 243

Total Responded to this question (243)                                         93,1%

Total who skipped this question (18)                                              6,9%

Fonte: Extraído do questionário aplicado aos discentes e elaborado pela autora (2018).
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Os discentes julgaram cada afirmativa de acordo com o grau de 
importância, sendo que, quanto mais próximo de 1, maior é a priori-
dade e, quanto mais próximo de 9, menor é a prioridade. Destacaram 
‘produzir uma boa tese’ com 51% e ‘publicações em conjunto com o 
orientador ou demais docentes’ com 45,7%. Tais atividades respon-
dem à demanda produtivista da avaliação e entram em conflito com 
outra questão que consideram ser prioridade no doutorado, que 
diz respeito ao cumprimento do prazo de conclusão do curso (44%). 
No entanto, a falta de tempo tanto para executarem tais atividades, 
quanto para a maturação das pesquisas que desenvolvem são pro-
blemas reais, mas não estão contemplados no relatório de avaliação 
(BRASIL, 2017).  

Por um lado, o modo como a política de avaliação se apresenta, 
incentiva a pesquisa e sua divulgação. Mas por outro, coloca o campo 
científico em educação em uma luta constante para o cumprimento 
de metas. Para os agentes do campo, a (in)coerência dos documentos 
norteadores da avaliação está alinhada com a lógica neoliberal.

Em relação aos documentos em si, a gente poderia falar que tem 
uma coerência, porque a coerência deles é com uma lógica pro-
dutivista que está sendo um modelo de uma sociedade neoli-
beral, que eles querem formar sujeitos que não estejam voltados 
efetivamente para a reflexão, para uma reflexão crítica da realidade 
e para produção e intervenção efetiva na realidade. Nesse sentido, 
ele tem coerência, né? (IES privadaB professor G1, grifo nosso).

A dificuldade que os agentes enfrentam para lutarem contra as 
forças de poder que permeiam o campo educacional, também exer-
cerá influência sobre a formação do seu habitus, no modo como se 
posicionam frente às exigências da política da pós-graduação e em 
relação ao seu papel enquanto intelectual. O habitus, por sua vez, 
precisa ser constituído com o acúmulo de capital científico suficiente 
para que o agente se posicione melhor no campo o que também está 
diretamente relacionado com a formação desse doutor. Além do mais, 
isso irá refletir na autonomia desse campo e no quanto seus agentes 
irão conseguir refutar as forças de poder. 
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Contudo, o que o discurso dos agentes tem revelado é uma au-
tonomia tutelada pela política da pós-graduação, que contraria a 
postura do habitus científico (BOURDIEU, 2008) com uma resistência 
crítica contra o caráter performativo dessa formação. Dentro da ló-
gica da avaliação promovida pela Capes, os critérios têm reforçado a 
necessidade de uma formação respaldada na pesquisa, que trilhe, em 
boa medida, os pressupostos da cultura performativa. 

Prova disso é a própria estrutura da ficha de avaliação (BRASIL, 
2016), cujas métricas pesam os critérios quantitativos em detrimento 
dos critérios qualitativos. Na quadrienal 2013-2016, a composição da 
ficha de avaliação envolveu 5 quesitos, sendo: 1) Proposta do pro-
grama; 2) Corpo docente; 3) Corpo discente, teses e dissertações; 4) 
Produção intelectual e; 5) Inserção social. Cada quesito apresentava 
um conjunto de dimensões e, com exceção do quesito Proposta do 
programa, para cada dimensão atribuía-se determinado peso.

A avaliação da área nesse período, sofreu algumas modificações 
em relação à trienal de 2013 (BRASIL, 2016). A principal alteração foi 
no quesito 4, quanto à Produção intelectual. Com base na discussão 
iniciada no Seminário de Acompanhamento de Meio Termo, realiza-
do em Brasília, em agosto de 2015 e na reunião do Fórum Nacional 
de Coordenadores de Programas de Pós-graduação em Educação da 
ANPEd (FORPRED), durante a Reunião Nacional da ANPEd, realizada 
em Florianópolis em outubro de 2015, ficou definido pela área que o 
referido quesito sofreria uma alteração substancial.

O item 4.1 do quesito Produção intelectual, passou a considerar 
a “média ponderada de até oito produções mais bem qualificadas por 
docente permanente”, e não mais toda a produção intelectual como 
era nas demais avaliações (BRASIL, 2016). O objetivo dessa mudança, 
segundo a própria área, seria modificar a indução da avaliação da 
pós-graduação, passando da lógica de produzir “mais” para produzir 
“melhor”. 

Entretanto, ainda persiste o dilema quanto a avaliação do im-
pacto das pesquisas produzidas na sociedade. Docentes e discentes 
foram unânimes em destacar o rigor nos critérios de avaliação que 
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apresentam um caráter performativo e meritocrático6.  Os agentes 
entendem que a base dessa política é a produção e acrescentam que 
ela é distante da realidade, pois há uma incoerência entre teoria e 
prática, já que esta não leva em consideração todas as atividades 
executadas e traduzidas pelos agentes do campo científico ou mesmo 
a atuação profissional desses indivíduos. 

Os documentos são, são, são documentos performáticos né! [risos] 
Entendeu? Mas assim, eles são muito distantes da realidade! 
Porque a realidade é outra né? Porque a realidade é dinâmica, a 
realidade ela é flexível, a realidade ela é singular para uns e pra ou-
tros. E toda essa avaliação, toda essa documentação, elas não dão 
conta disso. (IES privadaA professor D1, grifo nosso).

Então, a universidade nesse país, sempre foi objeto de muita dispu-
ta né! De muita resistência. E a universidade é o lugar de se fazer a 
pesquisa, porque é o lugar que você precisa de muito investimento 
[...] Se a gente embarcar só nessa vertente de valores econômicos, 
quantitativistas, né, e... valores que só hierarquizam, a universidade 
deixa de ser um patrimônio dali, dessa comunidade onde ela tá in-
serida. (IES públicaA professor G1).

O discurso revela que o capital simbólico acumulado pelos agen-
tes do campo mostra-se mais alinhado com o habitus de caráter pro-
dutivista. A política de avaliação se insere no campo científico como 
instrumento de regulação e controle, que modifica (ou molda para 
atender aos seus critérios) o habitus dos agentes do campo, intensifi-
ca as lutas em nome de um capital simbólico de viés econômico (ca-
pitalista comum) e que enaltece o comportamento ligado à vaidade 
acadêmica. Tal situação acaba refletindo a realidade. 

E aí você tem, seja a avaliação da graduação ou da pós-graduação, 
estabelecer um ranking que não leva em conta a realidade local, 
não leva em conta a realidade da instituição, não leva em conta 
uma série de questões que estão muito além, de uma mera nota 
que estão dando a um programa na avaliação. Então eu tenho bas-
tante críticas e dificuldades com esta ideia de que a avaliação 
leve como principal critério a meritocracia e a performativida-
de. (IES públicaB discente 1, grifo nosso).

6 A meritocracia pode ser compreendida como “[...] uma conduta de ordem, de obediência, de per-
feição, de moral e de não transgressão das leis [...]” (VIEIRA et al, 2013, p. 318) .
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Em que pese essas considerações, o discurso revelou que os 
agentes do campo vivem uma relação conflitante e arbitrária com 
a política de avaliação. Há uma luta concorrencial e solitária ‘entre 
e dentro’ dos programas, uma vez que docentes e doutorandos são 
convocados a ‘colaborarem’ com a nota do curso, independente do 
lugar e das condições de onde atuam. Parafraseando Ball (2005), os 
agentes do campo, enquanto tradutores dessa política, se distanciam 
da formação intelectual para atuarem como empreendedores, produ-
tores e fornecedores dentro do campo.

Tecendo algumas considerações

O presente capítulo levantou um debate sobre a formação dos 
doutores da área de Educação, com foco no campo científico e na 
política de avaliação norteadora da pós-graduação stricto sensu. Os 
dados revelaram que o habitus dos agentes do campo é influencia-
do pela orientação produtiva, ou seja, para atender às demandas da 
avaliação que se ancora fundamentalmente em critérios quantitati-
vos, o que compromete a formação desse habitus e, é claro, do capi-
tal científico. 

Sob a lógica da política de avaliação, o capital privilegiado é 
orientado, principalmente para o produto técnico, e induz os agentes 
ao comportamento de um capitalista comum, ou seja, de viés eco-
nômico e produtivista. Com isso há um descompasso entre o texto e 
a prática social, dado ao modo como os agentes traduzem a política 
de avaliação da pós-graduação. Além disso, tratam-se de docentes 
e discentes que se originam de instituições públicas e privadas com 
realidades distintas. 

A tradução da política exterioriza maior preocupação com o pro-
duto e com a performance e a atuação dos agentes no campo se-
gue orientada pelos critérios da avaliação protagonizada pela Capes. 
Apesar de não entrar em discussão neste estudo, a última avaliação 
quadrienal 2017-2020 (BRASIL, 2019), é importante destacar que foi 
mantido o debate dentro da área sobre a necessidade de uma avalia-
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ção mais qualitativa e que consiga de fato contemplar a questão do 
impacto social da pesquisa (FERRAÇO; FARIAS, 2021). 

A ficha de avaliação sofreu alterações nesta última quadrie-
nal, passando a incorporar 3 quesitos, sendo um deles, ‘Impacto na 
Sociedade’ (BRASIL, 2019). Contudo, ainda permanece a discussão so-
bre a definição de descritores que realmente sejam capazes de ava-
liar esse impacto, pois não se trata apenas de enumerar o que foi 
realizado, mas sobretudo, compreender o papel social desse campo. 

Para o futuro, impõe-se o desafio de avaliar as alterações desta 
quadrienal (BRASIL, 2019), para o campo científico em Educação, a ní-
vel nacional, uma vez que, conforme destacado nos resultados desta 
pesquisa, as particularidades de cada região e de cada instituição 
precisam ser consideradas.

Outrossim, o título deste estudo, inicia-se com parte do discurso 
de um agente do campo, que exalta o termo Doutor! Mas como bem 
destacado em sua fala, o reconhecimento desta formação está além 
da vaidade ou da concessão de um título. Mas vincula-se ao papel de 
um intelectual socialmente engajado.

Ser doutor é uma coisa importante! Tem um reconhecimento 
social muito grande, e ao mesmo tempo, na maioria das carreiras, 
tanto no magistério, quanto nas outras carreiras, isso representa 
um upgrade salarial. Pra mim, a maioria é isso. Quando na realida-
de, o doutor ele devia ser aquele que, uma vez formado, ou ele vai 
continuar na pesquisa, se ele já está inserido nela, num instituto 
de pesquisa, numa universidade pra formar novos alunos, produ-
zir conhecimento novo, né!  É uma formação do pesquisador! É 
uma formação para um pesquisador. (IES privadaA professor D1, 
grifo nosso).
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CAPÍTULO IX

A DESIGUALDADE NA EDUCAÇÃO E DA 

EDUCAÇÃO: FATORES ECONÔMICOS E 

SOCIAIS INDUTORES DO ATRASO ESCOLAR

Carlos Daniel da Silva 
Célio da Cunha 

Introdução

A educação escolar é um processo longo que requer ações com-
plexas e multidisciplinares e envolvem fatores além da sala de aula. 
Não obstante às metodologias educacionais abordadas, outros fatores 
interferem no desenvolvimento de uma educação escolar pública de 
qualidade, como por exemplo, o financiamento e as condições sociais. 

Neste capítulo, apresentar-se-á um fragmento de uma tese de 
doutorado defendida no Programa de Pós-graduação Stricto Sensu 
em Educação da Universidade Católica de Brasília, em que se busca 
fazer uma análise das condições pregressas na qual se insere a edu-
cação escolar pública das unidades da federação. 

Agregue-se a esse ideário, alguns aspectos econômicos e sociais, 
tais como: o desemprego, a concentração de renda, o nível de analfa-
betismo, a capacidade de arrecadação do Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), o principal imposto da cesta 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e trabalho infantil. 

Tais fatores interferem ou provocam impactos no desenvolvi-
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mento da qualidade da educação de cada região ou escola. Ressalva-
se que, como explanado pela Unicef (2004), “não existe um padrão 
ou uma receita única para uma escola de qualidade. Qualidade é um 
conceito dinâmico, reconstruído constantemente. [...] cada escola tem 
autonomia para refletir, propor e agir na busca da qualidade da edu-
cação (UNICEF, 2004, p. 5).

Assim sendo, foram criados os indicadores de qualidade na edu-
cação, com o propósito de auxiliar regiões e escolas nas ações de me-
lhoria e desenvolvimento desta qualidade idealizada (Unicef, 2004).   
No Brasil, esta qualidade é mensurada pelo Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb)1 a despeito dos recursos financeiros apor-
tados no sistema educacional pelos entes federados. 

A disparidade das condições econômicas e sociais nas Unidades 
da Federação (UF) sugerem desigualdades de condições iniciais que, 
ao longo do tempo, interferem no avanço da educação de crianças 
e jovens em todo o país, como explicitado pelo Ideb em suas diver-
sas edições. Mesmo com avanços desse indicador em determinados 
períodos e níveis educacionais, a exemplo do Ensino Fundamental 
(EF), nos anos iniciais e finais, ainda que em trajetória lenta, pode-se 
depreender que no Ensino Médio (EM) houve retrocesso. A situação 
pontuada pode ser explicada em partes, ao se considerar as questões 
que antecedem a sala de aula e são provocadas pela desigualdade 
na educação enquanto processo, e da educação como consequência. 

O Ideb se configura como um indicador oficial de medida da qua-
lidade da educação básica de iniciativa importante e acertada das 
políticas educacionais. No entanto, o indicador ainda não foi capaz de 
aferir com precisão o real desenvolvimento da educação, pois consi-
dera em seu escopo de mensuração apenas duas variáveis, a saber: 
“(i) a pontuação média dos estudantes em exames padronizados ao 
final de determinada etapa do ensino fundamental (5º e 9º anos) e 3º 

1 O Ideb foi criado em 2007, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), formulado para medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas 
para a melhoria do ensino. (MEC, 2022). A meta é que o Brasil alcance em 2022, uma nota de Ideb 
igual a 6,0, na educação de anos iniciais, patamar equivalente ao dos países da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE).
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ano do ensino médio; (ii) taxa média de aprovação dos estudantes da 
correspondente etapa de ensino” (BRASIL, 2019b).

 Como afirmam Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 269) “as avalia-
ções nacionais [...] pautam-se por critérios qualitativos, praticamente 
desconsiderando o modelo de avaliação que leva em conta fatores 
sociais, culturais e econômicos”. 

Nessa perspectiva, pode-se questionar: quais seriam os fatores 
responsáveis pelo atraso escolar e desempenho dos estudantes da 
educação básica? Este questionamento, sugere como resposta que 
as condições anteriores e concomitantes à trajetória escolar do aluno 
foram responsáveis, em parte, pelos resultados dos indicadores. 

Analisar o real desenvolvimento educacional é muito difícil, ten-
do em vista as condições econômicas e sociais assimétricas entre re-
giões e estados. Isto posto, objetiva-se compreender quais variáveis 
impactam no desenvolvimento da educação, pois é fundamental en-
tender o processo como um todo, ter uma macro visão para formular 
políticas públicas eficazes e justas. 

Como metodologia foi utilizada a estatística descritiva e dia-
gramas de dispersão das variáveis econômicas e sociais, elencadas 
como impactantes no desenvolvimento da educação, a partir dos in-
dicadores do Ideb nos anos de 2007 e 2019, período abrangido pelo 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).

Para a amostra foram utilizados dados dos 26 estados mais o 
Distrito Federal, coletados na base de dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) dos anos citados, Tesouro 
Nacional (TN), Organização Internacional do Trabalho (OIT), e do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep). 

Com este estudo pretende-se demonstrar como fatores exóge-
nos à sala de aula, impactam sobremaneira no desenvolvimento edu-
cacional, tendo como referência o Ideb. 

O estudo está dividido em cinco partes, sendo esta a primeira, 
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seguida por uma breve explanação da desigualdade na educação, na 
qual se discute os resultados do Ideb por unidade da federação (UF) 
e a relação entre o indicador de anos iniciais selecionados e rendi-
mento per capita, além da análise da capacidade de arrecadação do 
ICMS por estado. 

Na terceira parte, discute-se a desigualdade da educação como 
consequências explícitas da desigualdade na educação, impactando 
em distorções e contradições sociais como nível de analfabetismo 
estrutural e concentração de renda, evidenciada pelo índice de Gini. 
Seguem-se as considerações e reflexões finais, além das referências 
bibliográficas. 

Desigualdade na educação 

Como indicador oficial desde 2005, o Ideb tem por finalidade afe-
rir a qualidade do aprendizado educacional, na educação básica em 
todo o território nacional, mensurado e divulgado a cada 2 anos. Este 
indicador serve como parâmetro na elaboração de políticas públicas, 
além de outras providências das autoridades educacionais em nível 
federal, estadual e municipal. 

A partir da primeira edição desse indicador foi estabelecida me-
tas para as próximas edições, monitorando o desempenho da EF e 
do EM. Este período coincidiu com o início de vigência do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb) em 2007, em substituição ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef). Ambos se constituem como 
fundos contábeis para financiar a educação, mas sendo o Fundeb 
mais abrangente, inserindo o EM.

Com a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) em 2014, 
o indicador foi incorporado ao plano que estabeleceu na meta 7: 
“Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e mo-
dalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo 
a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb” (ver Tabela 1) 
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(BRASIL, 2014).

VIII_Tabela 2: Meta para Ideb

IDEB 2015 2017 2019 2021

Anos Iniciais 5,2 5,5 5,7 6,0

Anos Finais 4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino Médio 4,3 4,7 5,0 5,2

Fonte: PNE (BRASIL, 2014). 

E, na meta 7.2a, foi estabelecido que no quinto ano de vigência 
do plano (2019), ao menos 70% (setenta por cento) de todos os alunos 
do ensino fundamental e do ensino médio atinjam o nível suficiente 
de aprendizado. Assim, ao se analisar a série histórica do Ideb, po-
de-se verificar que, mesmo com o avanço dos valores crescentes do 
indicador, os resultados ainda são aquém do esperado, tendo em vis-
ta a média 6 a ser atingida até 2022, com base na legislação do Ideb 
e das metas do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014), conforme 
pode ser observado no gráfico abaixo:
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IX_Gráfico 1:  Desempenho médio da EF e EM – 2007 a 2019 por 
regiões e UF.
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Na análise do Gráfico 1 verifica-se que, nos anos iniciais, mais de 
60% dos estados não atingiram sequer a metade do valor máximo do 
Ideb, e nos anos finais, nenhum ultrapassou a marca de 4,6. A situação 
se mostra mais desfavorável quando se analisa o EM, configurando 
o Estado de São Paulo (SP) e Paraná (PR) na liderança com média de 
apenas 3,8. Mesmo após a implementação do Fundeb mais inclusivo 
e abrangente, ao se contemplar todas as modalidades da educação 
básica, a qualidade não se fez presente na magnitude almejada. 

O reflexo do desenvolvimento educacional das UFs pode estar, 
de certo modo, relacionado à condição econômica e, por conseguin-
te, às condições sociais. Segundo os dados do Censo Escolar de 2019 
realizado pelo Inep (BRASIL, 2019a), 80,7% dos estudantes dos anos 
iniciais, 84,5% dos anos finais e 86,9% do Ensino Médio estão matri-
culados na escola pública. 

Não há dúvidas de que a educação básica pública é de extrema 
importância para a sociedade brasileira, sobretudo para as famílias 
mais carentes.

A arrecadação tributária é a principal origem de recursos que 
compõem o financiamento dos serviços públicos e implementação de 
políticas públicas nas áreas sociais que abarcam saúde, educação e 
segurança pública. Portanto, quanto mais capacidade arrecadatória 
maior será a capacidade econômica da UF, fato que impacta direta-
mente no volume de recursos para serem investidos. 

Essa capacidade econômica pode ser a diferença entre maior ou 
menor desenvolvimento social em cada região, estado ou município. 
O caso brasileiro, evidencia forte desigualdade econômica e, conse-
quentemente, desigualdade social.

Nos Gráficos 2 e 3, são relacionadas renda per capita e Ideb de 
anos iniciais, demonstrando uma correlação positiva nos estados 
mais ricos da federação. Em grande parte, estes apresentam os me-
lhores resultados do indicador, com destaque para Distrito Federal 
(DF), Minas Gerais (MG), Paraná (PR), Rio Grande do Sul (RS), Santa 
Catarina (SC) e São Paulo (SP). Enquanto na outra extremidade, ob-
serva-se os estados mais pobres que refletem, também, índices de 
Ideb mais baixos, majoritariamente os estados do Norte e Nordeste. 
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em Inep; Pnad (IBGE, 2017).

Fonte: Elaborado pelos autores com base 
em Inep; Pnad (IBGE, 2019).

IX_Gráfico 2: 
Diagrama de dispersão por UF

IX_Gráfico 3: 
Diagrama de dispersão por UF

Na mostra gráfica, pode-se avaliar a capacidade de financiamen-
to de um estado pela sua capacidade arrecadatória, pois o mode-
lo fiscal vigente espelha a força econômica por trás da arrecadação. 
Deduz-se, quanto maior capacidade econômica maior é a arrecada-
ção tributária, o que demonstra a maior capacidade de financiamento 
público do estado. 

Esta afirmação pode ser verificada no gráfico 4, que mostra quão 
desigual é a arrecadação do principal imposto brasileiro, pertencente 
aos estados: o ICMS, principal tributo da cesta do Fundeb.
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IX_Gráfico 4: Participação da arrecadação do ICMS por região.
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Fonte: Elaborado pelos autores com base em Tesouro Nacional, 2019.

Evidencia-se que a região Sudeste é vista como a mais desenvol-
vida economicamente2, pois concentra metade de toda arrecadação 
do ICMS, tendo o estado de São Paulo, uma participação de 30% da 
arrecadação nacional em 2018. 

Para diminuir a desigualdade, em particular, entre os municípios, 
a Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020 (BRASIL, 
2020), moderniza o Fundeb e “prevê que os estados aprovem legis-
lação [...], para distribuir entre os municípios parte dos recursos do 
ICMS com base em indicadores de melhoria nos resultados de apren-
dizagem e de aumento da equidade”. Com essa medida, abre-se a 
possibilidade para duas situações: 1) a possível melhoria da qualida-
de educacional dos municípios ao longo dos anos; ou 2) a uma dispu-
ta injusta pelo recurso que passaria a estar vinculado aos resultados 
do Ideb.

2 A região Sudeste se cristalizou no centro econômico do país, desde o início do século XIX, tendo 
São Paulo como maior arrecadação tributária por conta da exportação do café e, posteriormente 
nos anos 1950, com a industrialização, eventos estes que contribuíram para seu desenvolvimen-
to econômico, a despeito dos outros estados da federação, no mesmo período.
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Mais uma vez, a ação para corrigir o problema não ataca a causa, 
mas a consequência. Mesmo com a nova EC (BRASIL, 2020), a questão 
permanece, pois é anterior à escola, é social.

Desigualdade da educação

Das condições econômicas, pode-se afirmar que precedem as 
sociais, e estas são os maiores entraves para o desenvolvimento da 
educação básica pública no país. Em razão disso, depende não so-
mente de recursos aplicados diretamente, mas de recursos aplicados 
nas áreas sociais que circundam a vida da população, como acesso à 
saúde, segurança, emprego, renda, condições de moradia, e diversos 
outros fatores. 

Desta feita, somente a escola com financiamento direto, não é 
capaz de corrigir a rota da educação. É necessário fazer um esforço 
maior, se o objetivo enquanto Nação é de equacionar um dos maiores 
problemas estruturais brasileiro: alcançar uma educação pública de 
qualidade. 

Historicamente eivada de contradições sociais, as políticas pú-
blicas da educação brasileira não foram ainda capazes de equalizar 
certas distorções (ver Tabela 2). Verifica-se que a capacidade arre-
cadatória das regiões é muito diferente. No Sudeste a arrecadação 
representa a metade do volume total do ICMS, enquanto no Nordeste 
apenas 17%. Porém, ao se analisar o número relativo de matrículas na 
educação básica, das mesmas regiões, a diferença diminui considera-
velmente, tendo o Sudeste 39,4% e o Nordeste 29,3% do total.



A
 D

ES
IG

U
A

LD
A

D
E 

N
A

 E
D

U
CA

ÇÃ
O

 E
 D

A
 E

D
U

CA
ÇÃ

O
:  

FA
TO

R
ES

 E
C

O
N

Ô
M

IC
O

S 
E 

SO
C

IA
IS

 IN
D

U
TO

R
ES

 D
O

 A
TR

A
SO

 E
SC

O
LA

R

187 

IX_Tabela 2: Arrecadação de ICMS e Matrículas na educação 
básica em 2019

Região Arrecadação de ICMS % Total Região
Matrículas na 

Educação Básica
%Total

Sudeste R$ 226.482.918,00 48,7% Sudeste 19.074.940 39,4%

Sul R$ 86.400.397,00 18,6% Nordeste 14.213.442 29,3%

Nordeste R$ 77.830.772,00 16,7% Sul 6.504.063 13,4%

Centro-Oeste R$ 44.903.439,00 9,7% Centro-Oeste 3.670.932 7,6%

Norte R$ 29.406.653,00 6,3% Norte 4.992.490 10,3%

Total R$ 465.024.179,00 100% Total 48.455.867 100%

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Tesouro Nacional (2019), IBGE 
(2019) e Inep (2019a). 

Os dados na tabela 2, representam uma contraditória situação 
que repercute na desigualdade da capacidade de contribuição tri-
butária. Conforme o art. 212 da CF/88, “a União aplicará, anualmen-
te, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida e proveniente de transferências, na ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino (MDE)” (BRASIL, 1988). Porém, 
como se observa na mesma tabela 1, a região Nordeste tem partici-
pação na arrecadação do ICMS, principal tributo que compõe o MDE, 
16,7%, enquanto a população de alunos matriculados na educação 
básica é de 29,3%, por exemplo. A legislação, apesar de ter caráter 
igualitário, não é suficiente para ajustar a desigualdade econômica 
entre as regiões. Este fato impacta diretamente nos recursos dispo-
níveis para a educação. 

Em outra análise, ao se dividir a arrecadação do ICMS pelo nú-
mero de alunos matriculados na educação básica, observa-se que a 
contribuição do Sudeste para o MDE por aluno, é mais que o dobro 
quando comparada a do Nordeste (ver Tabela 3).
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IX_Tabela 3: Contribuição ao MDE a partir do ICMS por aluno nas 
regiões (2019).

Região População % Total Região Contribuição do ICMS por aluno

Sudeste 87.711.946 45,6% Sul R$  13,28

Nordeste 56.760.780 29,5% Centro-Oeste R$  12,23

Sul 29.754.036 15,5% Sudeste R$  11,87

Norte 18.182.253 9,4% Norte R$   5,89

Centro-Oeste 16.085.885 8,4% Nordeste R$  5,48

Total 192.409.015 100%

Fonte: Elaborados pelos autores com base em Tesouro Nacional (2019) e Inep (2019a). 

Além dos recursos menores disponíveis para a educação, quan-
do comparados por regiões, como consequência da desigualdade 
econômica e social, pode-se verificar questões ainda mais perversas. 
No mapa 1, são apresentadas as taxas de evasão escolar por nível de 
escolaridade. 

IX_Mapa 1: Taxa de evasão escolar por nível de escolaridade em 2019.

Anos inciais

Anos finais

Ensino médio

De 0,0 a 2,5%
De 2,6 a 5,0%
De 5,1 a 10,0%
De 10,1 a 20,0%
De 20,1 a 100,0%

Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Deed/Inep 
com base nos dados do Censo Escolar (2019c). 
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A situação mapeada demonstra ser grave, especialmente no en-
sino médio, que apresenta taxas superiores a 20% na maioria dos 
estados. Importante destacar que, em 2019 havia mais de 1,8 milhões 
de crianças e adolescentes em condições de trabalho infantil, como 
ocupados, segundo a OIT (2021), e mais de 19 milhões com algum tipo 
de obrigação de afazeres domésticos (ver Tabela 4). Apesar dos esfor-
ços em criar legislações que protejam as crianças e adolescentes, a 
realidade se mostra perversa para este público.

IX_Tabela 4: Estimativa e proporção de crianças e adolescentes em 
condições de ocupação e de afazeres domésticos ou cuidados a 
moradores e a parentes em 2019.

Grande 

Região

Total de crianças e adolescentes1 Total de Ocupados2

Total
Com exercício de 

afazeres
Total

Com exercício de 

afazeres
Quant. Em % Quant. Em % Quant. Em % Quant. Em %

Norte 4.176.058 100 2.344.475 56,1 239.408 100 185.975 77,7
Nordeste 11.526.376 100 5.200.600 45,1 569.699 100 403.043 70,7
Sudeste 14.562.160 100 7.608.431 52,2 600.378 100 487.403 81,2
Sul 4.950.649 100 2.854.071 57,7 264.408 100 220.149 83,3
Centro-Oeste 3.066.045 100 1.824.201 59,5 158.676 100 133.981 84,4

Total 38.281.288 100 19.831.778 51,8 1.832.569 100 1.430.191 78,1

Fonte: Adaptado pelos autores com base em IBGE, Pnad Contínua Anual/FNPETI, 2019. 
1. Crianças e adolescentes que declararam ter feito regularmente alguma atividade 
doméstica em sua residência ou de parentes. 2. Crianças e adolescentes que declararam 
ter tido ocupação fixa com alguma remuneração em residência de terceiros.

As condições econômicas e sociais de milhões de pessoas no 
país, a luta pela sobrevivência, são mais fortes que o rigor da lei. 
Notadamente, este fato contribui para o não desenvolvimento educa-
cional de milhões de crianças. Esta situação não é apenas de regiões 
mais empobrecidas, mas, mesmo nas capitais, diariamente crianças 
são submetidas a atividades ou ocupação de trabalho de maneira 
irregular. Muitas delas encaram dupla jornada, a atividade ou ocupa-
ção e a escola. 

Não há como analisar a educação pública brasileira e seus des-
dobramentos sem considerar as condições sociais das milhões de 
famílias que a utilizam. A escola pública, é a única possibilidade de 
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educação formal, porém em muitos casos, são impelidas ao caminho 
mais injusto, que ceifa as oportunidades de crianças e adolescentes, 
muitas vezes pela própria sobrevivência. O abismo social é maior que 
qualquer outro no Brasil e emperra avanços significativos na educa-
ção como um todo.

Chama a atenção na tabela 4 os números sobre afazeres domés-
ticos pois, segundo o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil (FNPETI, 2019), muitas famílias atribuem responsa-
bilidades de trabalhos domésticos para crianças e adolescentes en-
quanto trabalham fora, situação que prejudica o desempenho escolar 
e o desenvolvimento pessoal. 

Estudos mostraram que essas crianças chegam a ficar de 2 a 
6 horas fazendo atividades domésticas em sua própria casa ou de 
parentes, quando deveriam dedicar seu tempo aos estudos e ao la-
zer. Segundo Kassouf e Santos (2005) e FNPETI (2019), o prejuízo para 
essas crianças é enorme e pode ser permanente, com danos psicoló-
gicos, físicos e, principalmente, educacionais.

A pesquisa elaborada pelo FNPETI (2019) evidenciou que os afa-
zeres domésticos ou ocupação de afazeres domésticos e cuidados a 
pessoas é a atividade mais presente, e atinge mais as meninas, 10,7 
milhões (57,5%) que exerciam afazeres de um total de 18,7 milhões na 
faixa de 5 a 17 anos de idade; enquanto os meninos, 19,6 milhões, 9,1 
milhões (46,4%) exerciam afazeres, além de outras ocupações.

A educação pública brasileira tem problemas na sala de aula, 
mas muitos mais fora dela, quando se observa o pouco avanço em di-
versas regiões, ou mesmo retrocessos, como o caso do ensino médio 
apresentado anteriormente pelo Ideb (ver Gráfico 1).

Diversos estudos apontam que o Ideb tem forte viés estatístico, 
pois é composto de duas variáveis que não são capazes de captar, 
com relativa segurança, o avanço ou retrocesso educacional dos alu-
nos. Diversos fatores importantes não são contemplados no cálculo, 
sendo muitos deles de caráter subjetivo, o que torna a medição ainda 
mais complexa (OLIVEIRA; LIBÂNEO e TOSCHI, 2012; SOARES e XAVIER, 
2013; ALMEIDA; DALBEN; FREITAS, 2013; TRAVITZKI, 2020).
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Acerca disso, Duarte (2013, p. 357) alude: 

[...] a relação da política social de educação com a população em 
situação de pobreza se manifesta, consideravelmente, por meio do 
fracasso escolar. O impacto negativo da pobreza no Ideb foi confir-
mado no estudo regressivo e multinível, que visibilizou outras ques-
tões também importantes a serem destacadas. A pesquisa ainda 
evidenciou o imenso quantitativo de pobres nas escolas públicas 
do Brasil que não são considerados nem por essas instituições nem 
pelas políticas educacionais. Em nossa análise, a partir de Freitas 
(2002) citado por Duarte (2007), essa invisibilidade nos leva a re-
produtividade no sistema educacional público, em que a popula-
ção em situação de pobreza, por ser negligenciada – e até mesmo 
discriminada – pela política educacional, acaba impactando nega-
tivamente o Ideb da escola.

Como explicitado por Duarte (2013), a invisibilidade da desi-
gualdade é conveniente para alguns setores da sociedade, mas mui-
to cruel para aqueles que a sentem diariamente. No Brasil, falar de 
educação sem falar de desigualdade e seus impactos é ignorar uma 
realidade que precisa ser considerada.  Não é apenas a desigualdade 
a responsável por todos os males da baixa qualidade da educação 
básica, mas certamente é a que tem maior impacto. 

Como parte dessa desigualdade, quando se compara a dimensão 
do analfabetismo das regiões e o índice de Gini3, observa-se a forte 
correlação em anos selecionados (ver Tabela 5).

3 O Índice de Gini é um instrumento para medir o grau de concentração de renda em determinado 
grupo. Quanto maior este número, maior é a concentração de renda. O valor um (ou cem) está no 
extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza (IPEA, 2021).
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Contudo, a desigualdade na educação também tem origem em 
diversos fatores que envolvem os docentes. As condições precárias 
de trabalho, as longas jornadas e a burocracia das unidades educa-
cionais, impõe como consequência efeitos à saúde dos professores 
(GASPARINI; BARRETO e ASSUNÇÃO, 2005). Tais condições contribuem 
para o não desenvolvimento pleno da atividade docente em diversas 
regiões do país. Esta situação, segundo Kasper & Rinaldi (2020), sub-
mete o professor ao sofrimento no trabalho impactando na qualida-
de de vida desses profissionais. 

Portanto, a desigualdade no Brasil não se apresenta apenas por 
um único prisma, mas por diversos outros, tais como mostram os 
números do analfabetismo pelas regiões brasileiras quando compa-
radas umas às outras. Um estudo de Barros, Henriques e Mendonça 
(2000, p. 141) destacou a gravidade da desigualdade, e ressaltou:

O Brasil, no limiar do século XXI, não é um país pobre, mas um 
país extremamente injusto e desigual, com muitos pobres. A desi-
gualdade encontra-se na origem da pobreza e combatê-la torna-se 
um imperativo. Imperativo de um projeto de sociedade que deve 
enfrentar o desafio de combinar democracia com eficiência econô-
mica e justiça social.

A afirmação de Barros, Henriques e Mendonça (2000), reforça 
mais a contradição estabelecida no Brasil com sua condição econô-
mica e a realidade da educação. Conforme a tabela 6, é possível ve-
rificar a tragédia que é o analfabetismo no Brasil, em especial no 
Nordeste, que em 2019 contabilizou 6.200.000 pessoas com 15 anos 
ou mais consideradas analfabetas pela Pnad - IBGE (2019), quanti-
tativo superior a população de países como Dinamarca, Finlândia, 
Noruega e quase o dobro do Uruguai. 
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IX_Tabela 6: Comparativo do número de analfabetos no Nordeste 
e população de países selecionados em 2019.

País População

Analfabetos na Região NE* 6.200.000

Dinamarca 5.771.877

Finlândia 5.532.159

Noruega 5.378.859

Uruguai 3.461.731

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2021). 
World Population Prospects. United Nations, Population (2021). 

Quando se analisa o número de analfabetos em valores abso-
lutos, chega-se à cifra de mais de 11.000.000, quantitativo superior à 
população combinada do Paraguai (7.132.530 hab.) e Uruguai (3.461.731 
hab.). De fato, uma tragédia que vem reduzindo a taxas muito peque-
nas ao longo dos últimos anos (ver Tabela 7). 

IX_Tabela 7: Histórico de analfabetismo por região

Região
2016 2017 2018 2019

Quant. % Quant. % Quant. % Quant. %

Norte 1080 9,3% 1041 9,2% 1066 9,5% 1025 9,3%

Nordeste 6390 54,8% 6346 55,8% 6144 54,6% 6200 56,2%

Sudeste 2648 22,7% 2496 21,9% 2484 22,1% 2392 21,7%

Sul 860 7,4% 843 7,4% 878 7,8% 802 7,3%

Centro-Oeste 694 5,9% 647 5,7% 682 6,1% 623 5,6%

Brasil 11671 100,0% 11347 100,0% 11253 100,0% 11041 100,0%

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Notas informativas (BRASIL, 2019b).

Para efeito de comparação, se o total de analfabetos somente 
do Nordeste (6.200.000 habitantes) fosse um país, entre os 200 pa-
íses registrados na ONU, em 2019, seria o país com a 85ª população 
do mundo. Analisando todas as UFs, consideradas as taxas médias 
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anuais de diminuição do analfabetismo, a situação é ainda mais dra-
mática (ver Gráfico 5).

IX_Gráfico 5: Projeção para o fim do analfabetismo com base nas 
taxas médias anuais de redução por UF
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Meta 4.6 - Nações Unidas
Até 2030, garantir que todos os jovens 

e uma substancial proporção dos 
adultos, homens e mulheres estejam 
alfabetizados e tenham adquirido o 

conhecimento básico de  matemática.
Meta Brasil

Até 2030, garantir que todos os jovens 
e adultos estejam alfabetizados, tendo 

adquirido os conhecimentos básicos 
em leitura, escrita e matemática.

Fonte: PNUD, ONU, 2012

Prazo previsto para zerar a taxa de analfabetismo de pessoas acima de 15 anos 
considerando a taxa média de redução anual por Estado

Fonte: Projeção elaborada pelos autores. (IBGE/ Pnad, 2019)

Com exceção de São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ) e Santa 
Catarina (SC), nenhum outro estado conseguirá atingir a meta esta-
belecida pela Pnud e pelo Governo brasileiro até 2030, de erradicar 
o analfabetismo no Brasil. Alguns estados atingiram a erradicação 
do analfabetismo somente após a primeira metade do século, como 
Amazonas, Maranhão, Sergipe e Amapá.

Considerações e reflexões finais

A educação básica pública de qualidade é um direito estabeleci-
do na Constituição Federal de 1988 (BRASIL,1988). Mas somente a letra 
fria da lei não é suficiente para fazer valer esse direito efetivamente. 
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Diversos fatores imbricados e complexos afetam o desenvolvimento 
de políticas públicas, quando estas existem e atrasam o avanço na 
velocidade necessária para o Brasil alterar sua realidade, em que a 
educação ainda não é um bem comum a todos.

Como discutido no texto, a desigualdade é multifacetada em di-
versos níveis e condições, por todo o território nacional. A desigual-
dade tem características diferentes e, portanto, afeta cada região de 
maneira diferente. A educação básica no Brasil, é refém dessa desi-
gualdade, e de todas as implicações que ela proporciona.

Cabe lembrar que por trás do aluno, existem os responsáveis 
que dependem de trabalho, de renda e de oportunidade. Isto tudo 
combinado pode promover o mínimo de dignidade que se reflete em 
todo o desenvolvimento social das famílias e, principalmente, das 
crianças e dos adolescentes em idade escolar.

Historicamente, o desenvolvimento regional brasileiro pautou o 
desenvolvimento social, que se deu de maneira diferente e desigual 
de norte a sul. Fatores como distribuição de renda e desemprego, 
marcaram esse desenvolvimento que se mostrou pífio ao longo das 
décadas. Essa situação ficou evidenciada por diversos indicadores 
sociais e econômicos, como a arrecadação tributária dos estados, a 
concentração de renda pelo índice de Gini e o desemprego estru-
tural desde os anos 1980, a chamada década perdida (SALLUM Jr.; 
KUGELMAS, 1991).

Apesar de importante, os indicadores de desempenho escolar, 
como as notas padronizadas do Saeb e o Ideb, ainda não são capa-
zes, enquanto indicadores, de espelhar com precisão a realidade pre-
gressa dos alunos que são submetidos aos exames. Ao se analisar as 
edições do Ideb, verifica-se que nos anos iniciais e finais ocorreram 
progressos, ainda que tímidos, diante das metas idealizadas para o 
ano de 2022, período de encerramento do indicador em que se almeja 
alcançar nota mínima 6,0. 

No ensino médio, os resultados não são satisfatórios, mesmo 
nos centros urbanos mais desenvolvidos economicamente. Melhorar 
a qualidade da educação, considerando a formação final dos alunos 
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do ensino médio, ainda é um desafio a ser superado que demandará 
muito esforço das autoridades, comprometimento dos profissionais 
da educação e engajamento das famílias. É preciso vencer as mazelas 
sociais históricas e culturais que ainda estão presentes na sociedade.

A realidade nacional é de crianças fora da escola, milhões ocupa-
das fora do lar, tantas outras com atividades alheias à sua condição 
de criança, ocasionando prejuízo permanente à formação de muitas. 
Tal realidade contribui negativamente para o avanço da educação, 
pois esta não se faz apenas com metodologias pedagógicas, financia-
mento e tecnologia. É preciso reconhecer que há um momento espe-
cial antes da escola, a segurança social mínima.

Historicamente desigual, econômica e por consequência, social-
mente, a sociedade brasileira precisa abrir espaço ao debate sobre a 
desigualdade crônica na qual mais da metade dos brasileiros estão 
inseridos.

A educação se faz com tempo definido num prazo de qualida-
de com ações complexas e multifacetadas, sejam por políticas pú-
blicas, por ações das famílias e dos profissionais da educação. Lutar 
pela educação somente a partir dela, não possibilitará avanços. 
Reconhecer a desigualdade social como o maior problema nacional, 
é primordial para se entender os problemas ramificados que atingem 
a educação e, assim, avançar para um caminho no qual seja possível 
combater o atraso educacional brasileiro.
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CAPÍTULO X

O “DIREITO” À EDUCAÇÃO AO LONGO 

DA VIDA: POSSIBILIDADE OU UTOPIA?

Adriana Merceslane Morais Correia
Cássio Cavalcante Andrade

Introdução 

O direito à educação ao longo da vida mostra-se relevante quan-
do discutimos o processo de desenvolvimento das nações e o Estado 
de bem-estar social. Nesse ponto, vislumbra-se, no próprio princípio 
da longevidade da aprendizagem, que a educação se estende durante 
toda a vida, transitando desde os primeiros anos até a idade mais avan-
çada, por meio de mecanismos, oportunidades e experiências, pressu-
pondo um acesso democrático aos processos educativos em qualquer 
momento da vida, contribuindo com o bem-estar comum e desejado.

A educação ao longo da vida fortalece a ideia do “direito” à edu-
cação, como também a educação como um direito, uma questão im-
pulsionada por todas as mudanças resultantes da crise paradigmá-
tica em que vivemos, e pelas contradições das políticas públicas e a 
superveniência de contextos socioeconômicos, que alteram o estatu-
to do próprio saber globalizado.

O objetivo é discutir e contribuir, a partir de esboço teórico e 
normativo, com reflexão sobre ser esse direito uma possibilidade fac-
tível ou mero ensaio utópico, na perspectiva de uma sociedade do co-
nhecimento construída em bases tecnológicas com uma velocidade 
jamais conhecida na história da humanidade. 
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Por tais motivos, este estudo justifica-se por ser direito de todos 
uma educação com qualidade e equidade, que pode, e deve acon-
tecer, em diferentes ambientes e momentos da vida, desafiando os 
sistemas de ensino tradicionais a refletirem sobre as transformações 
oriundas da revolução do nosso tempo. 

O capítulo, doravante, desenvolve-se em partes, quais sejam: o 
que é educação; educação e ensino; a educação como experiência e 
direito social; a revolução tecnológica, o trabalho e o emprego; apren-
dizagem ao longo da vida; e as palavras finais.

O que é educação

Educação é processo que se desenvolve ao longo da vida e nunca 
se esgota, voltado à formação da personalidade, ao exercício da cida-
dania e ao preparo para o trabalho. Propõe-se ao engrandecimento 
dos potenciais físicos, mentais, morais e do espírito humano. Realiza-
se em ambientes variados, como o da família, das escolas até as uni-
versidades, das igrejas, dos museus e centros de ciências (ANDRADE, 
2010, p. 47), do trabalho, da vida social, enfim. São modos formais e 
informais que se mesclam.

A educação apresenta-se como ação dos adultos sobre as gera-
ções ainda não amadurecidas ou em amadurecimento, objetivando 
a prática da vida em sociedade (DURKHEIM, 2016, p. 25), pela trans-
missão de experiências passadas que, processadas e reelaboradas, 
darão sentido a novas experiências, de modo a permitir que se possa 
determinar, para cada indivíduo, o que nesta vida constitui a razão de 
viver (MONROE, 1979, p. 29).

A globalização, em muito derivada da ação contundente das 
tecnologias da informação, representou uma expansão experiencial 
sem precedentes. O mundo tornou-se mais vasto e acessível; se o 
conhecimento das línguas sempre foi uma forma de interpenetração 
e troca cultural, as tecnologias abriram espaço para ainda maior uni-
versalização do mundo. Qualquer um, mesmo não desejando, é um 
visitante virtual em qualquer parte do planeta, sendo capturado por 
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diferentes culturas. É preciso, então, aprender uma nova experiência, 
cujas raízes não são necessariamente as suas vivências passadas, 
muito menos a de seus ancestrais.

Não se pode confinar, então, num processo que é evidentemente 
para a vida toda, exclusivamente o momento da vida escolar. Nasce-
se e morre-se ensinando e aprendendo, educando-se. O diálogo in-
serido no processo educacional é, portanto, cada vez mais ativo (de 
lado a lado), prático e útil. As experiências terminam por construir o 
mundo. Quem está fora desse diálogo, está fora do mundo.

A educação também é um processo emancipatório. É preciso 
que, a todo momento, de criança a idoso, o sujeito se conheça, as-
sim também o que gira em torno de si mesmo e do grupo de que faz 
parte. É a criação dos meios para a “produção de uma consciência 
verdadeira”, como referencia Theodor W. Adorno. A educação deve ser 
um meio de libertação da pessoa em face de sua própria consciência, 
devidamente amadurecida, e, ao mesmo tempo, de intervenção no 
mundo (2003, p. 141-142).

A educação, assim, é uma necessidade permanente, porque é 
permanente a necessidade de que seja entendida como algo não 
neutro. O mundo é algo não dado, permeado de conflitos e tensões, 
o que, aliás, mais se revela quanto mais se acumula experiência, mais 
se faz presente a necessidade de intervenção no mundo (FREIRE, 2019, 
p. 108-109).

Educação e ensino

Cabe, agora, avançar em algumas particularidades do tema, 
como a distinção entre educação e ensino. Não se trata de uma 
confusão tão incomum, o que pode ser verificado mesmo em diplo-
mas normativos importantes, como a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(BRASIL, 1996). Ora aparecem como sinônimos, ora como complemen-
tos, muitas vezes em detrimento da interpretação e aplicação legais  
(RANIERI, 2000, p. 166-167).
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Em verdade, são termos próximos, mas tecnicamente dis-
tintos. Comunicam-se em relação de continente e conteúdo, es-
tando, o ensino, implicitamente contido no conceito de educação  
(LAURENTI, 2002, fl. 29). 

Vimos, linhas atrás, a definição de educação. Ensino, por sua vez, 
é, conforme ANDRADE (2010, p. 47), apenas 

[..] um aspecto daquela realidade maior a que chamamos de edu-
cação, caracterizado pela transmissão objetiva, dirigida e metodi-
zada de conteúdos educativos, e desenvolvido, quase sempre, no 
ambiente escolar. Falamos, assim, em “educação escolar”, expressão 
intermediária entre “educação” e “ensino”. Nestes termos, o ensino 
é apenas um dos meios de desenvolvimento (o predominante, é 
certo) de uma das facetas da educação, a educação escolar.

Há importância prática na distinção, quando se cotejam os tra-
tamentos dados às instituições de educação e às de ensino. Os exem-
plos podem ser encontrados na própria Constituição Federal de 1988 
(BRASIL,1988). Segundo a dicção de seu artigo 209, o ensino é livre 
à iniciativa privada, desde que cumpridas as normas gerais de edu-
cação nacional e sem prejuízo da sujeição à autorização e avaliação 
de qualidade pelo Poder Público. O funcionamento das instituições 
de ensino depende da observância de requisitos específicos, e que 
não se estendem à generalidade das instituições de educação. O seu 
artigo 150, inciso VI, alínea “c”, relativo à imunidade tributária, refere 
às instituições de educação (não se limitando às de ensino). O mes-
mo se dá com a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, (BRASIL, 1990) 
no que respeita às isenções e reduções do imposto de importação  
(artigo 2º, inciso I, alínea “b”).

Trocando em miúdos, instituições de educação, as mais diver-
sas (a exemplo de museus, centros culturais, centros de capacitação 
e instrução, dentre outros, tendo por público pessoas das mais di-
versas idades e condições), desde que a sua finalidade seja educar, 
mesmo ultrapassando a compreensão de educação escolar, devem 
gozar dos benefícios decorrentes das renúncias fiscais, bem como da 
diminuição de exigências burocráticas que impeçam a fluidez de suas 
instalações, funcionamento e sustentabilidade.
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A educação como experiência e direito social

A educação é uma experiência social e, justamente por isso, um 
direito social. Isso se confirma por ser, o direito, “somente o universo 
social subespécie juris”, nada que se sobreponha à realidade que dis-
ciplina (VILANOVA, 1983, p. 88).

A educação é, como visto, experiência. De forma objetiva, então, 
podemos dizer que o direito acompanhou a caracterização desse im-
portante recorte da vida social ao longo dos tempos. É, antes de tudo, 
um direito humano, com todos os méritos e vicissitudes que cercam a 
sua prática diuturna, variando, sua compreensão, segundo a cultura e 
tradições das diversas nações. O viajante do mundo, então, conhece 
diversas formas de apresentação de um mesmo direito humano.

No vasto conjunto dos impressionantes méritos dos direitos 
humanos, está justamente o de estabilizar essa mesma elastici-
dade de compreensão, buscando, como fez a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos - DUDH (ONU,1948), definir um standard que 
mais se aproximasse de uma ética supostamente universal (LAFER, 
1988, p. 240), indo além de declarações nacionais. Certo é que essa 
Declaração Universal se constituiu numa resposta à ruptura totalitária  
(LAFER, 2015, p. 30-31).

A educação é categorizada como um direito humano de segunda 
dimensão. Significa dizer que, emergente de modo mais expressivo no 
começo do século passado, traz consigo a ideia de igualdade, apare-
cendo, historicamente, entre a primeira e a terceira dimensões, par-
tidárias, respectivamente, dos valores de liberdade e solidariedade 
(fraternidade). 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL,1988) positivou o direito 
humano à educação (conferir, dentre outros, os artigos 6º e 205 e 
seguintes), fazendo dele um direito fundamental, como aquele que o 
Estado tem o dever de proteger e realizar constantemente, vedado o 
retrocesso social. A tanto, o esforço estatal deve ser o de implemen-
tar políticas públicas e aportar recursos orçamentários e financeiros. 
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Se o direito à educação tem o propósito de diminuir desigual-
dades sociais (vez que a implementação da plena igualdade parece 
propósito utópico), não há razão para sonegar dos  que se encontram 
fora da idade da educação escolar o devido acesso à educação con-
tínua, segundo a necessidade de cada momento da vida (critérios de 
idade, profissão, sexo etc.). Se bem que, na fase escolar, não se pos-
sa falar em mitigação suficiente da desigualdade, certo é que, fora 
dessa fase, a suscetibilidade é ainda maior. Profissionais de faixas e 
condições diferentes tornam-se menos competitivos diante de outros 
continuamente capacitados; idosos têm acesso a informações qualifi-
cadas ou não segundo sua maior ou menor (ou nenhuma) suficiência 
econômica; deficientes e suas famílias deixam de receber atendimen-
tos que poderiam aumentar potenciais.

A educação reverbera de tal forma que ter acesso a esse direi-
to viabiliza, também, o acesso à saúde, à alimentação, à assistência 
social, ao trabalho. Isso nos leva a crer que a ideia de uma educação 
permanente contempla as diversas dimensões do ser humano, co-
nectando e envolvendo a sociedade e suas instituições para exercício 
da cidadania, o preparo para o trabalho e, em dada medida, a forma-
ção da personalidade, dimensão que pode variar – e é o que no mais 
das vezes sucede - no curso da existência. 

Importante assinalar que, em se tratando de direito positiva-
do (aquele que consta de normas presentes no ordenamento jurí-
dico), há algumas previsões importantes, como aquelas constantes 
do Estatuto do Idoso, instituído pela Lei n º 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 (BRASIL, 2003), que, no seu artigo 25, emprega mesmo a lo-
cução “perspectiva da educação ao longo da vida”.  Assim é que as 
universidades abertas à terceira idade mostraram-se experiências 
bem-sucedidas, embora haja um espaço vasto para a sua expansão e 
introjeção no ideário e prática sociais.

Os contextos do direito à educação ao longo da vida ainda es-
tão pouco evidenciados na literatura. Essa necessidade emergiu dos 
anseios que a sociedade apresentou nas últimas décadas, particu-
larmente a sociedade do conhecimento mediada pela tecnologia. 
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Novas exigências para uma nova sociedade. No próximo tópico es-
clarecemos tais relações, com as suas nuances entre o trabalho e 
o emprego, que demandam aconteça, a educação, em todos os mo-
mentos da vida.

A revolução tecnológica, o trabalho e o emprego

Dentre as diferentes situações e acontecimentos, de relevância 
histórica, que marcaram o fim do segundo milênio, infere-se que se 
notabilizou, em tempos confusos e incertos, o impressionante avan-
ço das ciências e a revolução tecnológica aliada às transformações 
sociais, econômicas, tecnológicas e culturais, que foram a gênese da 
sociedade do conhecimento, constituída por redes em todas as di-
mensões, e que, juntas, formam um sistema de comunicação global 
característico do nosso tempo.

Em corroboração, Castells (2016, p. 35) argumenta que a revo-
lução tecnológica, alicerçada nas tecnologias da informação e da 
comunicação, que estão baseadas na microeletrônica e engenharia 
genética, aumentou o ritmo e transformou a base material de nos-
sas vidas. Afirma que as redes se tornaram a forma organizacional 
predominante em todos os campos das atividades humanas. Há uma 
interação dialética entre a sociedade e a tecnologia, mas “é claro que 
a tecnologia não determina a sociedade, mas a sociedade também 
não determina a inovação tecnológica: utiliza-a” (CASTELLS, 2016, p. 
82). Mensura que a quantidade e a forma como circulam as infor-
mações, obviamente, irão se incorporar ao mundo em redes globais 
pela comunicação por meio de computadores e smartphones, o que 
caracteriza a sociedade informacional1.  

Na esteira da expansão, os processos humanos passaram por 
uma significativa reestruturação nesse contexto de mudanças hete-

1 Castells (2016, p. 84) explica que o termo informacional indica o atributo de uma forma específi-
ca de organização social em que a geração, o processamento e a transmissão da informação tor-
nam-se as fontes fundamentais de produtividade e poder devido às novas condições tecnológicas 
surgidas nesse período histórico.
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rogêneas e incontroláveis. Castells (2016, p. 15) afirma que o trabalho 
e o emprego foram fortemente transformados. A relação entre a tec-
nologia e a quantidade e a qualidade dos empregos seguiu um pa-
drão complexo, algumas ocupações foram gradativamente retiradas 
e novas, incorporadas. Houve uma dilatação no perfil ocupacional 
da força de trabalho, como um aumento das habilidades e do nível 
educacional exigidos. Informação e emprego são sobremaneira im-
portantes para as nossas sociedades.

No que tange às tecnologias da informação e comunicação (TIC), 
houve um forte efeito na transformação dos mercados de trabalho. 
Por um lado, cresceu a flexibilização, reduzindo a proporção da for-
ça de trabalho com empregos de longo prazo e carreiras previsíveis 
ao longo da vida, à medida em que as novas gerações entusiastas 
do trabalho flexível e suas modalidades recompõem a geração mais 
velha que preferia a segurança no emprego. Por outro lado, as ocupa-
ções que demandam maior nível educacional, em crescimento, pas-
saram a se chamar de “talentos” dentro das organizações. Em função 
disso, Castells (2016, p. 17) frisa que as condições estruturais de uma 
economia do conhecimento e as TICs influenciam fortemente a trans-
formação dos mercados e dos processos de trabalho. Castells (2016, 
p. 268) acredita que

Em qualquer processo de transição histórica, uma das expressões 
de mudanças sistêmica mais direta é a transformação da estrutura 
ocupacional, ou seja, da composição das categorias profissionais e 
do emprego. [...] Essa economia aumentaria a importância das pro-
fissões com grande conteúdo de informação e conhecimentos em 
suas atividades.

Isso não quer dizer que as qualificações especializadas ou a edu-
cação tenham evoluído de uma maneira geral. Avanços e retrocessos 
são características dessa sociedade.  Sobre isso Castells (2016, p. 293) 
opina 

o impacto de uma estrutura no emprego, de certa forma valoriza-
da, sobre a estrutura social dependerá da capacidade de as institui-
ções incorporarem a demanda no mercado de trabalho e valorizem 
os trabalhadores na proporção de seus conhecimentos.
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Para esse novo contexto mundial, tecido com retalhos tecnoló-
gicos, com o trabalho altamente especializado, cresce a importância 
dos recursos que somente o cérebro humano pode oferecer aos me-
canismos econômicos e sociais, tudo intimamente ligado aos proces-
sos de inovação e ao paradigma informacional emergente. Como tal, 
Castells (2016, p. 305) enumera algumas características que determi-
nam o processo inovativo e um deles, em particular, reforça que a 
tecnologia da informação é um ingrediente decisivo e acelerador das 
tendências do processo e do mercado de trabalho.

Assim, para não perder o compasso dessas transformações, de-
duz-se que o ser humano precisa empreender uma certa velocidade na 
atualização dos conhecimentos, primeiramente naqueles que adquiriu 
num sistema educacional alijado, para minorar suas lacunas, bem como 
dar atendimento às urgências do mundo contemporâneo. Aprender ao 
longo da vida surge como uma das demandas destes tempos.

Aprendizagem ao longo da vida

Historicamente, em 1919, na Inglaterra registrou-se num docu-
mento oficial a definição de “Aprendizagem ao Longo da Vida” e des-
crita pela primeira vez no conceito de “Educação ao Longo da Vida” 
(Lifelong Education Education For Life)”, posteriormente traduzida na 
França como “Éducation Permanent” (SITOE, 2006)

Desse marco, décadas se passaram, quando, na Europa de 1970, 
foram promovidas discussões sobre as formas de educar longitudi-
nalmente (COMISSÃO EUROPEIA, 2000) e, como resultado, geraram o 
relatório “Aprender a ser” da UNESCO (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura). Acerca disso, Faure (1974, p. 
17) declara, nas primeiras palavras do documento, que a educação “é 
um assunto eminente, duma envergadura universal, para todos os ho-
mens que se preocupam em melhorar o mundo de hoje e em preparar 
o de amanhã”.

É indiscutível que o sistema educacional, especialmente a esco-
la, comece a refletir sobre alternativas que atendam às necessidades 
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provenientes da sociedade da era da informação. O relatório de Faure 
(1974, p. 53) saiu na vanguarda apontando visões de futuro quando 
demonstra que

As perspectivas da educação evoluíram, alargaram-se sob o efei-
to de causas múltiplas: sociedades laicas e centralizadas fizeram 
apelo a novos contingentes de homens instruídos para o serviço 
do Estado; o desenvolvimento econômico multiplicou os empre-
gos qualificados e exigiu a formação de técnicos e de quadros cada 
vez mais numerosos; o direito à instrução revelou-se à consciência 
acordada dos trabalhadores como um das grandes alavancas da 
emancipação social; a modernização acelerada de numerosas so-
ciedades ocasionou modificações quantitativas e qualitativas cada 
vez mais profundas.

Em decorrência, a educação passou a ser o maior ramo de ativi-
dade do mundo. As suas incumbências ficaram cada vez mais amplia-
das e complexas, muito pouco parecidas com as que lhe couberam 
no passado, com a certeza de que o mundo de hoje reclama por ur-
gências educativas que concretizem as necessidades de um mundo 
globalizado. 

As exigências do desenvolvimento social, econômico e cultural das 
sociedades do século XX (frase datada em 1972) determinam que 
centenas de milhões de adultos necessitam de educação, não só, 
como no passado, pelo prazer de aperfeiçoar os conhecimentos ou 
contribuir no desenvolvimento pessoal, mas para poder fazer face 
às necessidades duma coletividade educada (FAURE, 1974, p. 224). 
(grifo nosso)

 No consenso do novo ideário de uma educação permanente, 
Faure (1974, p. 223) coloca que não é nova a ideia de uma educação 
permanente, embora somente agora ela tenha tomado uma dimen-
são majorada (esta agora que data da década de 1970). Consciente 
ou não, o ser não para de aprender ou educar ao longo da vida, isso 
acontece progressivamente, quando se nomeia um conjunto de pro-
cessos educativos que consideram as necessidades dos indivíduos 
e da sociedade. Essa perspectiva de continuidade aplicou-se princi-
palmente à formação profissional continuada, considerando aspectos 
múltiplos, como intelectuais, afetivos, sociais e políticos numa visão 
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integrada da educação, num processo do ser, por meio das diversas 
experiências e circunstâncias durante sua existência, ultrapassando 
assim os limites das instituições, dos programas e dos métodos ao 
longo dos séculos.

Caminhando no tempo, temos um dos seus relatórios de maior 
repercussão mundial: Educação um tesouro a descobrir, coordena-
do por Delors (2012). Neste documento, percebemos um resgate dos 
postulados de Faure (1974), o “Aprender a ser”, somando-se a este o 
“aprender a conhecer”, o “aprender a fazer” e o “aprender a viver jun-
tos”, que, em composição e integração, formam um processo dialéti-
co, iniciado pelo conhecimento de si mesmo e chegando até o outro. 
Delors (2012, p. 82) alerta que 

os tempos e as áreas da educação devem ser repensados, comple-
mentar-se e interpenetrar-se de maneira que cada pessoa, ao longo 
de toda a sua vida, possa tirar o melhor proveito de um ambiente 
educativo em constante ampliação. 

Essa concepção de educação ao longo da vida baseia-se em qua-
tro pilares:

X_Quadro 1 - Os quatro pilares da educação por Jacques Delors

PILARES DA EDUCAÇÃO AO LONGO DA VIDA

Aprender a 

conhecer
Aprender a fazer

Aprender a 

viver juntos
Aprender a ser

Combinando 

uma cultura geral, 

suficientemente 

vasta, que significa 

aprender a aprender, 

para beneficiar-se 

das oportunidades 

oferecidas pela 

educação ao longo 

da vida 

Para adquirir 

não somente 

qualificação 

profissional, mas 

competências que 

tornem a pessoa 

apta a enfrentar 

numerosas 

situações, sociais 

ou de trabalho

Para desenvolver 

a compreensão 

do outro e a 

percepção das 

interdependências 

e respeitar 

os valores do 

pluralismo, da 

compreensão 

mútua e da paz 

Para melhor 

desenvolver a 

personalidade e 

estar altura de 

agir com maior 

capacidade de 

autonomia, de 

discernimento e de 

responsabilidade 

pessoa

Fonte: Baseado em Delors (2012, p. 82-83)
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Na contemporaneidade, não podemos imaginar que vamos ad-
quirir todo o conjunto de experiências e conhecimentos, bastantes o 
suficiente para toda a vida no começo na idade escolar, ou no período 
escolar. As oportunidades de aprender que ultrapassam os limites 
da escola multiplicam-se, na medida em que a educação ocupa cada 
vez mais espaço na vida das pessoas e nas dinâmicas das sociedades 
modernas (DELORS, 2012, p. 85). 

Esse autor enfatiza que devemos repensar e diferenciar os limi-
tes entre educação inicial e educação permanente, como sendo:

Uma educação permanente, realmente dirigida às necessidades das 
sociedades modernas, não pode continuar a definir-se em relação 
a um período particular da vida - educação de adultos, em oposi-
ção à dos jovens, por exemplo - ou a uma finalidade demasiado cir-
cunscrita - a formação profissional, em distinção a formação geral 
(DELORS, 2012, p. 85).

No sentido de validação, Delors (2012, p. 85)  reputa a “educa-
ção ao longo de toda a vida” a um continuum educativo, as múltiplas 
formas que compreendam todos os processos desde a infância até o 
fim da vida, harmonizando com flexibilidade as quatro aprendizagens, 
sendo ela o meio para uma adaptação às exigências que se impõem 
aos ritmos e tempos do ser humano e do mundo do trabalho, pois “a 
educação ao longo de toda a vida torna-se, assim, o meio de chegar 
a um equilíbrio mais perfeito entre o trabalho e aprendizagem, bem 
como ao exercício de uma cidadania ativa” (DELORS, 2012, p. 86).

Em seu outro relatório, intitulado “Rumo às sociedades do co-
nhecimento”, (UNESCO, 2017), que foi coordenado por Jérôme Bindé, 
apresenta-se uma continuidade para o conceito da educação ao longo 
da vida, amplia a sua percepção para as sociedades do conhecimento 
e retoma o “aprender” como um valor chave para essas sociedades.

De certo modo, ao fomentar uma aprendizagem permanente, 
permitiu-se uma visão mais alargada sobre o percurso educacional 
da pessoa, observando que a formação inicial não é totalmente ade-
quada e completa, consequentemente, pode ser entendida como uma 
base para o aprender a aprender, como versa Bindé (2007, p. 130). 
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A educação ao longo da vida deveria ser vista, hoje, como um dos 
pré-requisitos para o desenvolvimento enquanto capacidade de 
adaptação e autonomia, bem como garantia da partilha e fluidez 
do conhecimento mundial.

Esse tema tem suscitado importantes debates em torno das 
perspectivas educacionais da nossa era. Os especialistas alegam que 
ele pode fornecer uma solução para a crescente volatilidade do tra-
balho, visto que, a cada tempo que passa, mais pessoas trocam de 
emprego e mais vezes na vida, e o pensamento de começar e terminar 
a vida profissional na mesma empresa ou organização já não é mais 
uma tendência, demonstrando que a educação não pode se limitar 
apenas ao período escolar. Bindé (2007, p. 131) informa que a apren-
dizagem ao longo da vida é um processo significativo a três níveis, 
profundamente relacionados, mas que podem ser classificados sepa-
radamente. São eles:

X_Quadro 2 - Níveis do processo de aprendizagem permanente

Desenvolvimento pessoal e cultural

• O significado que uma pessoa atribui à vida

Desenvolvimento social

• O lugar de cada um na comunidade, cidadania, participação 
política e convívio social

Desenvolvimento profissional

• Emprego de qualidade estável e seus aspectos inerentes como 
produtividade, satisfação profissional e bem-estar material

Fonte: Adaptado de Bindé (2007) 

Nesse sentido, a educação pode contribuir efetivamente com a 
transformação do sujeito ao longo da vida, mas é necessário buscar 
alternativas que possibilitem o seu desenvolvimento integral, em 
todas as suas dimensões, para que ele aprenda a enfrentar a com-
plexidade da atualidade e da sociedade em rede que se desenha a 
cada dia.
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Considerações finais

O “direito” à educação para a vida toda dispõe de lastro teórico 
suficiente para a sua compreensão. Sob outra perspectiva, existem 
também fundamentos para sustentação, no ordenamento jurídico 
brasileiro, de sua juridicidade, mesmo que possa, sob os dois aspec-
tos, ser passível de maior nível de concretização.

Ressalva-se, quanto à plenitude do lastro teórico, que a literatu-
ra especializada sobre “educação para a vida toda” ainda se mostra 
embrionária. A temática, no Brasil, necessita estar inserida em dis-
cussões importantes que rodam pelo mundo, assim como proclamam 
os organismos internacionais.

O problema, especialmente do ponto de vista jurídico, é de con-
cretização plena das promessas que se encontram na Constituição 
Federal de 1988 (BRASIL,1988), lideradas pela tríade “pleno desenvol-
vimento da pessoa”, “preparo para o exercício da cidadania” e “qua-
lificação para o trabalho”. Não nos parece, assim, um problema de 
eficiência, mas de eficácia, o que impede falar em efetividade. 

Em relação aos desafios derivados das revoluções tecnológicas, 
o redesenho das noções antes conhecidas de trabalho e emprego 
mostra a necessidade de se afastar qualquer método de leitura mes-
quinho das regras do direito, orientando a sua intelecção de modo 
a tomar a educação como processo permanente e dinâmico. Para 
desenvolver a qualidade da personalidade, cidadania e trabalho, as 
políticas públicas e a destinação de recursos (que, em regra, tomam 
a forma de normas jurídicas) têm de se voltar ao conhecimento e apli-
cação da teoria/ciência da educação e das leis, especialmente quan-
do se trata de um aspecto, o da educação para a vida toda, com vasto 
campo de exploração.

O que se interpreta nos Relatórios da Unesco, Aprender a ser: 
documentos de todos os tempos (FAURE, 1974), Rumo às socieda-
des do conhecimento: relatório mundial da UNESCO (BINDÉ, 2007) e 
Educação: um tesouro a descobrir (2012), reforça a necessidade de se 
aprender ao longo da vida, e que essa aprendizagem possa ser social 
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e legalmente reconhecida como tal. Neste ensaio teórico e normati-
vo, vislumbramos o direito à educação ao longo da vida como uma 
possibilidade, pleiteando-se que as políticas públicas sejam capazes 
de legitimar o leque de ambientes que apoiam e possibilitam a au-
toeducação e a capacidade de aprender nos mais variados lugares e 
momentos para as novas sociedades que se concebem.
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CAPÍTULO XI

A CONTRIBUIÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS 

NA CONSTRUÇÃO DO PROJETO DE VIDA NA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Márcia Lúcia de Souza
Lívia Maria Rassi Cerce
Renato de Oliveira Brito

Introdução 

Os novos desafios do século XXI apontam para um cenário que 
se revela complexo e dinâmico, dado o avanço de novas tecnologias. 
Nesse sentido, se visiona que as tendências das atividades repetiti-
vas sejam realizadas por máquinas. Dessa forma, urge a necessidade 
de profissionais que dominem as novas tecnologias e desenvolvam 
competências socioemocionais (CSE), sejam flexíveis para desenvol-
ver projetos em equipes, que mostrem autoconhecimento, autocuida-
do e autonomia.

Nesta perspectiva, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 
1996), pela alteração advinda pela Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro 
de 2017 (BRASIL, 2017a), estabeleceu uma mudança na estrutura do 
ensino médio, definindo uma nova organização curricular mais fle-
xível e que contemple uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Essa BNCC foi incluída pela Resolução do Conselho Nacional de 
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Educação – Conselho Pleno (CNE/CP) nº 2, de 22 de dezembro de 2017 
(BRASIL, 2017b), que dentre suas temáticas, trata do itinerário forma-
tivo “Formação Técnica e Profissional” no ensino médio, objeto deste 
estudo.

Ressalta-se que nas últimas décadas o percentual de estudan-
tes matriculados, em cursos que ofertam programas profissionais 
brasileiros, era apenas de 11%. Contudo, na atualidade as o núme-
ro de cursistas de nível médio teve aumento considerável, mesmo 
sendo numa modalidade de ensino limitada, quando comparada aos 
padrões internacionais. Acerca disso, ressalte-se que os estudos na 
modalidade da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), nos paí-
ses da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), iniciam a partir do ensino de nível médio. Atualmente,  a OCDE 
registra aproximadamente 40% dos alunos matriculados nessa mo-
dalidade de ensino (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2021).

De todo modo, a nova redação dada na LDB (BRASIL, 1996) refere-
-se aos critérios a serem adotados pelos sistemas educacionais, com 
ênfase no ensino técnico e profissional, em que deverá considerar a 
inclusão de vivências práticas de trabalho, no setor produtivo ou em 
ambientes de simulação, e a possibilidade de concessão de certifica-
dos intermediários de qualificação para o trabalho.

Em outra acepção, Damon (2009) afirma que em sala de aula os 
professores geralmente impõem aos estudantes muitas tarefas esco-
lares, mas raramente são feitos debates para falar de projetos vitais, 
que tragam reflexões sobre a escolha de uma profissão ou sobre os 
esforços necessários para conquistá-la.  Sendo assim, cabe indagar: 
Como se pode esperar que os discentes encontrem um significado no 
que estão fazendo?

Em busca de respostas para este questionamento, se tece como 
objetivo neste trabalho: investigar a percepção acerca da contribui-
ção do desenvolvimento das competências socioemocionais, na cons-
trução do projeto de vida (PV) na Educação Profissional e Tecnológica. 
Visa, especificamente, conhecer as CSE, e analisar a EPT como possi-
bilidade de transformação na vida dos estudantes.
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Se justifica a realização deste estudo, na constatação de que 
algumas unidades educacionais, ainda não têm o projeto de vida im-
plantado em suas bases curriculares. Nesse contexto, esta pesquisa 
se concretizou numa instituição da EPT, que, embora não tenha o PV 
implantado, desenvolveu ações nessa perspectiva e, por esse moti-
vo, a comunidade acadêmica dessa escola foi convidada a participar 
dessa reflexão.

Para demonstrar o resultado desta investigação, neste capítulo 
se apresenta na primeira parte os fundamentos teóricos sobre com-
petências sociemocionais e o sentido da vida e suas relações na EPT; 
na segunda parte é detalhada a metodologia utilizada para delin-
ear a pesquisa, e por último, é delineada a análise dos resultados, 
considerando as questões que envolvem o perfil dos estudantes e a 
motivação por suas escolhas. Concluindo com considerações finais e 
referências.

Competências socioemocionais

Acerca das competências socioemocionais, na redação na BNCC, 
se destaca o seguinte trecho “competências resultam da mobilização 
de conhecimentos (conceitos e procedimentos) e habilidades (práti-
cas, cognitivas e socioemocionais)”. Dessa reflexão infere-se que o 
desenvolvimento de competências técnicas profissionais e as relacio-
nais/emocionais são fundamentais em processos de formação profis-
sional, para o pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho 
(BRASIL, 2017c, p.8).

Em outra visão, se verifica nos estudos realizados por especia-
listas que integram o Instituto Ayrton Senna (IAS), uma organização 
sem fins lucrativos, que oferece oportunidades para crianças e jovens 
brasileiros, com o objetivo de desenvolver seus potenciais e compe-
tências socioemocionais, delimitados pelo seguinte conceito:
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[...]

São capacidades individuais que se manifestam nos modos de 
pensar, sentir e nos comportamentos ou atitudes para se relacio-
nar consigo mesmo e com os outros, estabelecer objetivos, tomar 
decisões e enfrentar situações adversas ou novas. Elas podem ser 
observadas em nosso padrão costumeiro de ação e reação frente 
a estímulos de ordem pessoal e social. Entre outros exemplos, es-
tão a persistência, a assertividade, a empatia, a autoconfiança e a 
curiosidade para aprender. Exemplos de competências considera-
das híbridas são a criatividade e pensamento crítico pois envolvem 
habilidades socioemocionais e cognitivas (INSTITUTO AYRTON 
SENNA, 2021, s.p.).

Em adição, as diretrizes do IAS (2021) determinam que habilida-
des sejam desenvolvidas na escola. Para isto, adotaram um modelo 
definido em cinco macro competências, são elas: (i) autogestão; (ii) 
engajamento com os outros; (iii) amabilidade; (iv) resiliência emocio-
nal, e (v) abertura ao novo. Tais competências se desdobram em ou-
tras dezessete competências estruturantes, assim descritas: deter-
minação, organização, foco, persistência, responsabilidade, iniciativa 
social, assertividade, entusiasmo, empatia, respeito, confiança, tole-
rância ao estresse, autoconfiança, tolerância à frustração, curiosida-
de para aprender, imaginação criativa e interesse artístico.

Nessa direção, nas últimas décadas emergiram discussões no-
tórias no mundo inteiro sobre o papel das CSE. Nesse interim, nos 
anos 90, foi publicado pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) com repercussão mundial, o 
relatório Educação: um tesouro a descobrir, coordenado por Jacques 
Delors (1998). Este documento provocou um valioso debate sobre a 
importância de uma educação plena, que considere o ser humano em 
sua integralidade (PORVIR, 2021). Conforme Delors (1998, p. 89- 90) a 
educação deve se organizar a partir de quatro pilares, a saber:

[...]

Para dar resposta ao conjunto das suas missões, a educação deve 
organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais que, 
ao longo de toda a vida, serão de algum modo para cada indivíduo, 
os pilares do conhecimento: aprender a conhecer, isto é, adquirir os 
instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder agir so-
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bre o meio envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar 
e cooperar com os outros em todas as atividades humanas; final-
mente, aprender a ser, via essencial que integra as três precedentes 
(DELORS,1998, p. 89- 90).

Todavia, em sala de aula, os professores precisam refletir e in-
cluir em sua prática docente o trabalho com diversas metodologias, 
recursos e linguagens, colaborando com a compreensão das múlti-
plas formas de aprender. Nesse contexto, Abed (2014. p. 8), afirma:

[...]

Não é mais possível conceber que apenas a cognição comparece à 
sala de aula: os estudantes têm emoções, estabelecem vínculos com 
os objetos do conhecimento, com os colegas, com os professores, 
com a família, com os amigos, com o mundo. Os professores tam-
bém. Todos nós rimos, choramos, sofremos, nos encantamos, dese-
jamos, fantasiamos, teorizamos. Somos seres de relação, repletos de 
vida, há infinitos universos dentro e fora de nós – não há como fugir 
disso (ABED,2014. p. 8). 

 Das explanações acima, se constata no contexto da BNCC,  o 
foco do desenvolvimento de competências, as quais têm orientado 
diferentes países na construção de seus currículos, como Austrália, 
Chile, Estados Unidos, França, Peru, Polônia e Portugal. Destaque-se 
que o Brasil vem participando das mudanças que ocorrem mundial-
mente. (BRASIL, 2017c).

Projeto e o sentido de vida

Reitera-se que a LDB (BRASIL, 1996), oficialmente é em um dos 
documentos mais importantes para a educação. No seu escopo, se 
verifica no seu artigo 35 que dispõe sobre uma das principais adequa-
ções curriculares que iriam ocorrer nas próximas décadas, no âmbito 
do ensino médio, assim sendo:

[...]

Art. 35. § 7º - Os currículos do ensino médio deverão considerar a 
formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho vol-
tado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação 
nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais (BRASIL, 1996). 
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Na mesma linha de ação, se identifica na BNCC (BRASIL, 2017c) a 
proposta de trabalhar o projeto de vida no intuito de superar a frag-
mentação disciplinar do conhecimento, estimular a sua aplicação na 
vida cotidiana, dar sentido ao que se aprende, incentivar a autonomia 
do estudante em sua aprendizagem. 

Com base nas redações da LDB (BRASIL, 1996) e da BNCC (BRASIL, 
2017c), se visiona um novo modelo de educação, em que as competên-
cias socioemocionais são valorizadas a fim de propor aos estudantes 
mais autonomia de sua aprendizagem e um currículo que perpasse os 
objetivos de vida dos alunos.

Nesse sentido, Damon (2009, p. 43) reitera:

[...]

Uma pessoa ao longo dos anos, pode mudar de projetos vitais, ou 
adquirir novos; mas eles costumam durar pelo menos o bastante 
para que um novo compromisso sério seja criado e algum progres-
so na direção desse objetivo seja conquistado. Um propósito pode 
organizar uma vida inteira, concedendo-lhe não apenas significado, 
como também inspiração e motivação para o aprendizado contí-
nuo e realização (DAMON, 2009, p. 43).

Esclarece-se que o projeto de vida não é um roteiro fechado, pois 
se caracteriza por ser flexível e conectado com a história de cada 
pessoa no contexto em que vivem. Para Frankl (2019), a busca do indi-
víduo por um sentido é a motivação primária em sua vida, exclusivo e 
específico, pois só pode ser cumprido por aquela determinada pessoa 
e apenas ele tem a importância que satisfará sua própria vontade.  

Educação Profissional e Tecnológica 

No Brasil, em 2021, foram celebrados 112 anos da constituição de 
um conjunto de instituições de ensino voltadas para a educação pro-
fissional, oficializada durante o governo do Presidente da República 
Nilo Peçanha, que assinou e promulgou o Decreto nº 7.566 de 23 de 
setembro de 1909 (BRASIL, 1909), para criar  9 escolas de Aprendizes 
Artífices. 
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De acordo com Moraes e Albuquerque (2019, p.14), a regulamen-
tação da Educação Profissional, se tornou realidade com a publicação 
do Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997 (BRASIL, 1997), fundamen-
tada no trecho a seguir:

[...]

Art. 3º A educação profissional compreende os seguintes níveis: 

I – básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionali-
zação de trabalhadores, independente de escolaridade prévia; 

II – técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alu-
nos matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser minis-
trado na forma estabelecida por este Decreto; 

III – tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na 
área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico 
(BRASIL, 1997, p. 14).

Concernente ao sistema educacional, em geral, foi  marcado pe-
las circunstâncias sociais e históricas. Em relação a modalidade de 
ensino da EPT, a sua adequação ao século XXI, se notabilizou como 
uma vertente institucional que possibilitou ao cidadão participar da 
construção social, e se exercitar intelectualmente e tecnicamente, no 
sentido de superar a dicotomia, trabalho manual versus trabalho in-
telectual, e de formar trabalhadores capazes de atuar como dirigen-
tes e como cidadãos (BRASIL, 2004). 

Em contrapartida, a EPT não deve ser vista apenas como um lu-
gar de formação de trabalhadores para o “mundo do trabalho, assim 
explica Fígaro (2008, p.92), como sendo: 

[...]

Conjunto de fatores que engloba e coloca em relação a atividade 
humana de trabalho, meio ambiente em que se dá a atividade, as 
prescrições e as normas que regulam tais relações, os produtos 
delas advindos, os discursos que são intercambiados nesse pro-
cesso, as técnicas e as tecnologias que facilitam e dão base para 
que a atividade humana de trabalho se desenvolva, as culturas, 
as identidades,  as subjetividades e as relações de comunicação 
constituídas nesse processo dialético e dinâmico de atividade 
(FÍGARO, 2008, p. 92).
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Nesse contexto, a escola do século XXI deve considerar o de-
senvolvimento de competências e habilidades socioemocionais, de 
todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Cabe 
ressaltar, que a EPT tem um papel importante de formar integralmen-
te esse futuro trabalhador, entretanto para os especialistas Todos 
pela Educação (2021, p. 326), dependem:

[..] da forma como forem concebidas, as reformas propostas não 
só têm vantagens, mas também possíveis desvantagens, observadas 
em análises da OCDE sobre a Educação Profissional e Tecnológica 
em todo o mundo. Os itinerários profissionais no nível do Ensino 
Médio precisam de recursos adequados para que se evite o risco do 
estigma de serem vistos como cursos procurados pelos alunos que 
não têm bom desempenho. Esse risco de estigmatização é maior 
se esses cursos prejudicarem o acesso à universidade ou estudos 
futuros. Os cursos técnicos também precisam ser elaborados de 
modo a refletir os requisitos de qualificação dos empregadores 
locais (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2021, p. 326).

Nesta perspectiva, credita-se que para construir uma educação 
de qualidade se faz necessário observar as vantagens e as desvan-
tagens sugeridas pela reforma curricular, levando em consideração a 
inclusão nas ofertas dos cursos técnicos e as vertentes de sucesso e 
de inovações como os Arranjos Produtivos Locais (APL).

Isto posto, Cassiolato; Lastres e Stallivieri (2008) situam esses 
arranjos como um conjunto de aglomerações territoriais, formadas 
em qualquer sistema produtivo por agentes econômicos, políticos e 
sociais com foco de atividades econômicas específicas, e pelo per-
fil socioeconômico, dentre outros fatores, com o objetivo de definir 
estratégias que sejam relevantes para a comunidade como um todo.

Metodologia 

Neste estudo, para consolidação metodológica elegeu-se como 
método a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011) por ser amplamente 
utilizada, e incorporar um conjunto de técnicas facilitadoras para 
analisar as comunicações entre os sujeitos, privilegiar as formas de 
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linguagem oral e escrita e valorizar a transmissão do conteúdo da 
mensagem.

Parte desta investigação, centralizou-se numa pesquisa biblio-
gráfica por meio de consultas em material constituído de livros de 
autores renomados como Abed (2014); Damon (2009); Frankl (2019); 
Moran (2017) e  leituras em artigos científicos publicados em revistas 
e periódicos. Seguiu a abordagem empírica caracterizada de natureza 
exploratória, dada as análises a partir de documentos, transcrição de 
áudio, entrevistas com pessoas que têm experiências práticas com o 
problema pesquisado e análise de exemplos que estimulem a com-
preensão (GIL, 2017).

Na coleta de dados, a opção foi utilizar como instrumento um 
questionário seguindo as orientações de Gil (2017), com uma técnica 
de investigação organizada por meio de um conjunto de questões 
propostas às pessoas, objetivando obter informações sobre o tema 
pesquisado. As questões da pesquisa foram elaboradas pelos pes-
quisadores desse estudo, o que permitiu definir os núcleos de inte-
resses relacionados à realidade investigada. Na  aplicação,  optou-se 
pelo recurso tecnológico com uso da plataforma Google Forms, pela 
qual um link foi gerado, encaminhado via e-mail e whatsapp aos dis-
centes convidados a participarem da pesquisa por serem alunos da 
EPT. Destes, se contabilizou como respondentes o número de  (34) 
trinta e quatro discentes.

Análise e discussão dos resultados 

Nesta parte, serão apresentadas as análises dos resultados da 
pesquisa, discutidas à luz dos dados da literatura. Para isto, orga-
nizou-se a estrutura com as seguintes questões: a) perfil dos estu-
dantes; b) estudar é importante?; c) por que escolheu estudar em 
uma escola de Educação Profissional e Tecnológica?; d) já sabe mui-
to bem o que gosta e qual carreira profissional quer seguir?; e) tem 
projeto de vida de curto, médio e longo prazo?; e f) conforme as 10 
competências gerais definidas pela BNCC, no seu ponto de vista, 
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quais dessas competências estão sendo exigidas para o profissional 
de hoje e do futuro?

A reflexão dessa análise se apresenta nas seções a seguir de 
acordo com a estrutura das questões mencionadas acima.

Perfil dos estudantes

Nessa seção são estratificados os dados coletados. De início, 
identificou-se dos resultados extraídos da pesquisa, que as idades 
dos alunos respondentes variam entre 19 a 59 anos, e com uma repre-
sentatividade maior na faixa etária de 19 a 27 anos. 

Destes dados salienta-se a importância de garantir o acesso à 
educação inclusiva e de qualidade em qualquer faixa etária, também 
previstas em metas estabelecidas pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), que visam assegurar uma educação de qualidade e que seja na 
linha da “aprendizagem ao  longo da vida”, conforme registro a seguir:

[...]

Garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equita-
tiva, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 
vida para todos. Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para 
todos os homens e mulheres à educação técnica, profissional e 
superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade 
(BRASIL, 2019, np). 

Considerando os intervalos das idades, se vislumbra fortes indi-
cadores que muitas pessoas procuram se profissionalizar em idades 
mais avançadas, nas suposições de que não tiveram possibilidades 
de acessos antes, ou mesmo e não tiveram interesse profissional en-
quanto mais jovens.

Estudar é importante?

Da pesquisa realizada, verificou-se que 100% dos entrevistados 
responderam ser importante estudar. Isso revela, em tempos atuais, 
que parte dos estudantes se mostram mais conscientes do mundo 
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em transformação em que se vivem, bem como sinalizam a neces-
sidade de estar constantemente buscando novos conhecimentos. 
Acerca disso, Otaviano (2021, np), opina:

[...]

Os estudos são importantes, pois é com eles que adquirimos conhe-
cimentos, cultura, e traçamos objetivos na vida. Países de primeiro 
mundo têm como princípio uma boa educação, para manter o seu 
futuro próspero e assim manter e até elevar sua riqueza material e 
cultural. Um país se constrói com educação escolar e para isso te-
mos que preservar e investir em nossa maior riqueza que são as es-
colas (OTAVIANO, 2021, np).

Convém enfatizar que os países considerados de primeiro mun-
do têm como princípio uma boa educação, contando com altos inves-
timentos, conforme pode se verificar nos dados apresentados pelo 
Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) (BRASIL, 
2018).  Apesar  do Brasil não atingir as metas educacionais estabele-
cidas nessa avaliação, a escola é o lugar de maior transformação de 
uma sociedade.

Por que escolheu estudar em uma escola de Educação 
Profissional e Tecnológica?

Na questão referente a escolha livre da unidade de estudos, os 
alunos poderiam escolher mais de uma alternativa. Conforme relatos 
dos respondentes, 76,5% dos participantes buscaram uma escola de 
EPT para melhorar a formação acadêmica; 26,5%, ter mais oportuni-
dades nas promoções de cargos nas empresas em que trabalham, e 
17,6%, para conseguir um emprego mais rápido. Disso, Otaviano (2021, 
np) traz a seguinte reflexão:

[...]

Diante de cenários produtivos cada vez mais dinâmicos e complexos, 
a formação de profissionais qualificados para a inserção no mundo 
do trabalho exige conhecimentos atualizados para atuar frente ao 
desenvolvimento constante de novas tecnologias, processos produ-
tivos e relações comerciais e sociais (OTAVIANO, 2021, np).
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De tais informações, infere-se que a maioria dos alunos acredi-
tam na EPT como formadora de profissionais mais preparados para 
o mundo trabalho, e veem nela a possibilidade de melhorar sua vida 
acadêmica.

3.4. Já sabe muito bem o que gosta e qual carreira profissional 
quer seguir?

Os dados da pesquisa mostram que 72,7% dos discentes suge-
rem ter consciência do que gostam e qual carreira querem seguir, 
mas 27,3% não expressaram essa clareza.  Importante frisar, quando 
o foco são os jovens e adolescentes, o percentual pode aumentar em 
relação àqueles que ainda não sabem o que querem realizar na vida. 
De acordo com Damon (2009, p. 30) :

Nas entrevistas e avaliações, apenas um de cinco jovens na faixa 
etária dos 13 aos 22 anos manifestou clara visão sobre aonde que-
ria ir, o que gostaria de realizar na vida e por quê. A maior parcela 
dos jovens que entrevistamos – quase 60% – estava empenhada 
em atividades potencialmente motivadoras, ou havia desenvol-
vido aspirações vagas, mas não tinha qualquer compromisso real 
com essas atividades ou plano realista para perseguir as suas as-
pirações. A parcela remanescente da população jovem de hoje – 
quase um quarto dos que entrevistamos – não manifestou quais-
quer aspirações. Alguns afirmaram não haver motivos para tal 
(DAMON,2009, p. 30).

Dito isso, pode-se perceber a importância de as escolas terem 
na sua base curricular, conteúdos voltados à educação socioemocio-
nal e projeto de vida, que permitam dialogar com os alunos sobre os 
seus sonhos e perspectivas de futuro.

Tem projeto de vida de curto, médio e longo prazo?

Denota-se que um projeto de vida se torna uma ferramenta de 
extrema importância na vida das pessoas, pois pode-se definir um 
propósito, um sentido para continuar vivendo, sonhando. Conquanto, 
de acordo com as informações das respostas mensurada,  somente 
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72,7% possuem um PV de curto prazo; 76,5% no médio prazo e 76,5% 
no longo prazo. Do relatado, aferiu-se das respostas dos discentes, 
que 27,3% não possuem PV de curto prazo,  23,5% não pensam em um 
PV de médio prazo, e para longo prazo 23,5% se declararam não se 
preocupar. Nessa ordem, Moran (2017, p. 5) discorre:

[...]

O projeto de vida ou plano de vida representa o que o indivíduo 
quer ser e o que ele vai fazer em certos momentos de sua vida, bem 
como as possibilidades de alcançá-lo. Projeto de vida, num senti-
do amplo, é tornar conscientes e avaliar nossas trilhas de aprendi-
zagem, nossos valores, competências e dificuldades e também os 
caminhos mais promissores para o desenvolvimento em todas as 
dimensões. É um exercício constante de tornar visível, na nossa li-
nha do tempo, nossas descobertas, valores, escolhas, perdas e tam-
bém desafios futuros, aumentando nossa percepção, aprendendo 
com os erros e projetando novos cenários de curto e médio prazo. 
É um roteiro aberto de autoaprendizagem, multidimensional, em 
contínua construção e revisão, que pode modificar-se, adaptar-se e 
transformar-se ao longo da nossa vida (MORAN, 2017, p. 5). 

Refletindo esses dados, se visualiza como alto o número de pes-
soas que ainda não têm um PV, sobretudo, entre jovens e adoles-
centes. De certo, poderá ser uma oportunidade para que as escolas 
trabalhem de forma intencional o desenvolvimento das CSE, como um 
fator de autoconhecimento, em subsídios aos estudantes na elabo-
ração do PV.

Conforme as 10 competências gerais definidas pela BNCC, no 
seu ponto de vista, quais dessas competências estão sendo 
exigidas para o profissional de hoje e do futuro

No Gráfico 1 se representam as competências da BNCC mais exi-
gidas para mundo do trabalho, a partir do ponto de vista dos discen-
tes, consideradas como essenciais para o seu futuro. 
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XI_Gráfico 1: Competências BNCC (BRASIL, 2017) 

Autonomia

Empatia e cooperação

Autoconhecimento e autocuidado
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Cultura digital

Argumentação

Comunicação

Senso estético
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Conhecimento

Quantidade de respostas

Quais dessas competências estão sendo exigidas
para o profissional de hoje e do futuro?
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Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2021).

Interpreta-se da Gráfico 1, em percentuais, os seguintes aspectos 
assinalados pelos estudantes na visão de competências, e que pode-
riam escolher mais de uma alternativa, a saber: 76,5% - Conhecimento 
73,5%; - Pensamento criativo, crítico e científico; 67,6% - Empatia e 
cooperação; 64,7% - Autoconhecimento e autocuidado. Outros fato-
res que consideraram menos exigidos, foram: 14,7%) - Senso estético; 
29,4%) - Autonomia; 41,24% - Autogestão; 44,1% - Argumentação; 

 Destas respostas se observou vários pontos, são eles:  primeiro 
- a competência mais forte para esses estudantes é o ‘conhecimento’, 
o que condiz exatamente com o propósito de fazer um curso profis-
sional e tecnológico, ou seja, a formação acadêmica.; segundo - na 
competência ‘autonomia’, apenas 29,4% dos discentes que respon-
deram ao questionário, registraram como sendo importante para ser 
desenvolvida. Salienta-se que um dos objetivos da EPT é desenvolver 
essa competência na comunidade acadêmica, assim recomendada: 
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[...]

A necessária autonomia para que o ser humano possa, por meio 
do trabalho, atuar dessa forma pode e deve ser potencializada pela 
pesquisa, a qual contribui para a construção da autonomia intelec-
tual e deve ser intrínseca ao ensino, bem como estar orientada ao 
estudo e à busca de soluções para as questões teóricas e práticas 
da vida cotidiana dos sujeitos trabalhadores (BRASIL, 2004, p. 48).

Dos dados tabulados, percebe-se que a maioria dos discentes 
demonstram falta de clareza, quanto à importância do desenvolvi-
mento da competência ‘autonomia’. Evidencia-se ser por meio dessa 
competência que o ser humano poderá alcançar a sua liberdade inte-
lectual, acadêmica e profissional.

Como indicado na metodologia, como parte da pesquisa, as en-
trevistas semiestruturadas foram realizadas na abordagem de Gil 
(2017), a partir de um conjunto de perguntas ou questões estabe-
lecidas num roteiro flexível, e em torno de um ou mais assuntos de 
interesse de uma pesquisa para elucidação. Para efetivação das en-
trevistas, como procedimentos, ocultou-se os nomes dos entrevista-
dos e da instituição de ensino, de modo a garantir o anonimato dos 
participantes da pesquisa. Em adição, os entrevistados gravaram as 
suas respostas em formato de vídeos, os quais serviram de base para 
transcrição de áudios na coleta de dados.

Nesse ideário, foram entrevistados via WhatsApp dois professo-
res e uma gestora de Recursos Humanos (RH), de uma empresa multi-
nacional parceira da escola dos discentes participantes da pesquisa, 
que responderam a seguinte pergunta: Com base na sua experiência 
acadêmica e com o mundo do trabalho, no seu ponto de vista, qual 
a contribuição das competências socioemocionais na construção do 
projeto de vida na Educação Profissional e Tecnológica? 

No Quadro 1 sintetiza-se as respostas dos sujeitos entrevistados, 
a seguir: 
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XI_Quadro 1: síntese das entrevistas 

Professor A (Coordenador Pedagógico)

“O PV trabalha com competências e habilidades que não são valorizadas no 
ensino tradicional, esse projeto trabalha a visão de futuro, pois a maioria dos 
nossos estudantes não tem clareza dos seus objetivos (não só no profissional, 
mas também na vida pessoal), principalmente os alunos do ensino médio, pois 
os estudantes estão com mil perspectivas e ao mesmo tempo sem nenhuma 
meta formal em relação a sua vida, o que faz desse momento privilegiado 
para trabalhar a autonomia, as suas aspirações, desejos.....O PV pode ser um 
componente curricular muito importante no sentido de possibilitar uma 
reflexão maior e uma projeção para frente, à qual não teria espaço dentro da 
instituição escolar no modelo tradicional, que visava apenas uma formação 
profissional, principalmente pensando no ensino médio técnico, embora o 
foco profissional seja muito importante, mas ele precisava estar atrelado à 
questão emocional. E no momento, o maior desafio para implementação do 
PV, é a falta de docentes preparados para trabalharem com essa componente 
curricular, tendo em vista que na EPT ainda não tem um curso específico 
sobre essa temática”.

Professor B (Coordenador do Ensino Médio Integrado)

“Contratamos pela qualidade técnica e demitimos pela inabilidade 
comportamental”. Lembro muito bem quando a coordenadora de estágio na 
época, levou este feedback em uma reunião geral. E aquilo tinha uma razão 
de ser: nós professores reproduzíamos um modelo academicista, que em 
geral valoriza muito a parte conceitual e procedimental, mas não está atenta 
à parte comportamental e todos os seus determinantes. Primeiramente 
precisamos entender o que é PV. A própria expressão já nos dá algumas 
dicas: reflexão intencional sobre os próprios propósitos a fim de traçar o 
caminho mais adequado para alcançar esses objetivos. Então, no PV existe um 
trabalho de autoconhecimento (valores, sonhos, como eu lido com as minhas 
emoções, como posso me relacionar melhor com o outro? E com o mundo? 
Em que medida o meu trabalho faz parte disso tudo?). Estamos ainda em 
fase de implantação, mas hoje trabalhamos com a aprendizagem baseada em 
problemas (traz histórias reais, espírito colaborativo). Desenvolvimento das 
soft skills. Criatividade, curiosidade, comunicação, resolução de problemas, 
proatividade, autonomia. O mercado demanda essas habilidades. Elas são tão 
importantes ou mais que as técnicas”.
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Gestora - (Supervisora de RH)

“O mundo está mudando e de forma muito rápida, a inteligência deixou de ser 
uma habilidade que está relacionada à quantidade de informações passou a 
ser vista pela forma como buscamos e colocamos em prática; A aprendizagem 
ficou mais autônoma e ela precisa ser intencional. Nesse sentido, o PV é uma 
excelente ferramenta de direção, pois cada vez mais os profissionais são 
responsáveis pelas suas carreiras e também são os consumidores das empresas 
e tem a capacidade de interferir nos objetivos empresariais. Na atualidade 
temos empresas e profissionais cada vez mais informados e menos preparados 
pela falta de clareza em relação ao que vai acontecer no futuro, dessa forma, a 
chave para o sucesso passa pelo autoconhecimento, a percepção do caminho 
que você quer percorrer. O PV precisa considerar aspectos que vão além das 
competências técnicas e do preparo mais formal, ele precisa acompanhar o 
movimento da sociedade e considerar àquilo que é importante para cada 
um. Nesse contexto, deixo de falar de habilidades técnicas e enfatizo as mais 
genéricas que ajudarão na montagem de estratégias para chegar à expertise 
técnica desejada. Olhando para o professor que irá formar esses profissionais, 
ele precisa ser mais empático e ter a capacidade de se despir de conceitos 
e pré-julgamentos para ser capaz de guiar esses alunos em um caminho 
que terá várias paradas e que será necessário fazer várias concessões, como 
desenvolver novas habilidades ou trocar de profissão, pois inúmeras dessas 
estão sendo extintas e outras estão sendo criadas”.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2021).

Analisando as repostas registradas no Quadro 1, verifica-se a ên-
fase dos entrevistados na importância da contribuição das CSE na 
construção do PV dos discentes, na crença de que os estudantes têm 
condições de desenvolverem algumas competências, tais como ‘auto-
conhecimento’ e ‘autonomia’. Isto fundamenta-se em Freire (2018, p. 
105) na afirmação: “ninguém é autônomo primeiramente para depois 
decidir. A autonomia vai se constituindo na experiência de várias, inú-
meras decisões que vão sendo tomadas”. 

Desse pensamento, intenta-se que o estudante se tornará mais 
preparado para fazer escolhas, nesse mundo em constante transfor-
mação, e que exige cada vez mais novas habilidades dos profissio-
nais. Acrescente-se, que a gestora de RH situou um ponto importante: 
“Deixo de falar de habilidades técnicas e enfatizo as mais genéricas 
que ajudarão na montagem de estratégias para chegar à expertise 
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técnica desejada”, ou seja, pode-se afirmar que as habilidades téc-
nicas continuam sendo necessárias, no entanto, são as habilidades 
mais genéricas que ajudarão a conquistá-las.

Em outra análise, a EPT como modalidade de ensino em parceria 
com outras instituições e famílias, precisam estimular a aprendiza-
gem dos alunos com diversas metodologias, tendo em vista as ha-
bilidades e diferentes saberes que cada um traz para a sala de aula, 
com o propósito de desenvolver um pensamento crítico e libertador 
entre os discentes.

Considerações finais

O objetivo desse estudo foi investigar a percepção acerca da 
contribuição do desenvolvimento das competências socioemocio-
nais, na construção do projeto de vida na Educação Profissional e 
Tecnológica. Concomitante a este objetivo, ressalta-se o interesse em 
conhecer as competências socioemocionais e analisar a EPT como 
possibilidade de transformação na vida dos estudantes.

Ao se examinar as respostas que tratam dos aspectos pesqui-
sados, em consonância com o objeto do presente estudo, obteve-se 
alguns resultados que nos permitem algumas conclusões, a seguir 
elencadas.

O desenvolvimento das competências socioemocionais nos âm-
bitos escolares, por certo, será um estímulo na mudança de olhares, 
nas percepções que cabe à escola, no papel de formar discentes mais 
completos, que consigam responsabilizar-se conscientemente pela 
busca e realização de seus sonhos, desejos e aspirações.

Cabe destacar a importância da educação profissional e tecnoló-
gica trabalhar, de forma intencional, o desenvolvimento das compe-
tências socioemocionais como um fator de autoconhecimento, para 
subsidiar estudantes na elaboração do projeto de vida, tendo em vis-
ta que boa parte dos mesmos, são oriundos de instituições do ensino 
técnico e profissional com credibilidade para preparar um profissio-
nal mais qualificado para o mundo do trabalho.
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Desse modo, se torna imprescindível que se auxiliem discentes 
quanto ao desenvolvimento das CSE e a construção de um projeto de 
vida, de forma que sejam protagonistas das suas histórias, em seus 
ambientes pessoal, profissional e social.

Em relação ao conteúdo teórico apresentado, neste capítulo, 
emergiram indicadores de possibilidades dos indivíduos alcançarem 
as suas metas, que poderão ser ampliadas pela elaboração de um 
projeto de vida, baseado no autoconhecimento e na autonomia, como 
ficou evidenciado nas respostas descritas pelos docentes e da gesto-
ra de uma empresa.

Em contrapartida, a EPT em parceria com outras instituições e 
famílias, precisam estimular a aprendizagem dos alunos com diversas 
metodologias, tendo em vista as habilidades e diferentes saberes que 
cada um traz para a sala de aula, com o propósito de desenvolver um 
pensamento crítico e libertador entre os discentes.

Para isso, faz-se necessário utilizar como ferramenta de traba-
lho, processos educativos significativos e estratégias de aprendiza-
gens mais flexíveis e abrangentes, em que a escola seja criadora de 
espaços e tempos de diálogo com os estudantes. É preciso superar 
o excesso de valor dado às habilidades cognitivas e do tratamento 
lógico do conhecimento, em vista de uma comunicação entre as dife-
rentes dimensões do ser humano na sua relação consigo mesmo, com 
a aprendizagem e com o mundo (ABED, 2014).

De tudo, se reconhece as limitações dessa pesquisa empreen-
dida, por exemplo, o restrito quantitativo de sujeitos participantes 
e de estudos publicados sobre o tema. Em suma, anseia-se por um 
novo tempo na educação, por um tempo em que as escolas estejam 
preparadas para lidar com os novos desafios apresentados no século 
XXI, para que os diversos sentidos do processo educativo sejam con-
templados na proposta do projeto pessoal dos estudantes.
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CAPÍTULO XII

ESTADO, MERCADO E AVALIAÇÃO: 

UMA REFLEXÃO EM PERSPECTIVA 

GLOBAL

Nelson Adriano Ferreira de Vasconcelos

Introdução

Neste ensaio, analisa-se a articulação e a historicidade da rela-
ção entre Estado, mercado e avaliação, presente no contexto neoli-
beral de reformas do Estado e da educação na passagem do século 
XX para o XXI. Buscou-se recapitular, de maneira breve, as principais 
transformações do Estado e da economia capitalista, e as decorren-
tes medidas educacionais, ocorridas desde o século XIV nos países de 
capitalismo central e periférico. 

A perspectiva adotada foi a da história global (CONRAD, 2019) e 
o método de análise, o dialético. No texto, procura-se ressaltar as-
pectos econômicos da dinâmica social em questão e deslindar alguns 
aspectos das reformas neoliberais da educação, retomando concei-
tos de alguns especialistas da avaliação educacional em larga escala, 
concluindo-se pela necessidade de se superar a lógica competitiva, 
excludente e meritocrática das avaliações nacionais, em busca de 
uma avaliação formativa, humanista e verdadeiramente democrática.

Após a queda do muro Berlim e a partir dos anos 1990, as len-
tes da economia foram postas de lado por conta de certa tradição 
historiográfica com peso exagerado para economia, que teve, como 
seu contraponto, a realização de estudos sociais com exclusiva ênfa-
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se nos aspectos culturais e micro-históricos. Entretanto, a retomada 
de estudos com a revalorização das questões macroeconômicas, nas 
primeiras décadas do século XXI, revelou que, se a economia não ex-
plica sozinha as questões sociais, tampouco é possível compreendê-
-las sem as ferramentas da análise econômica.

A perspectiva da história global, adotada nesse texto, decorre 
da compreensão de que tal virada historiográfica, de forma dialéti-
ca, procurou, no último quarto de século, compreender os fenôme-
nos locais em na sua totalidade, entendendo que o local resulta de 
suas relações com o global e vice-versa. É a perspectiva que sói se 
chamar “glocal”. Tal compreensão, vinculada tanto a movimentos pós 
ou decoloniais, como a perspectivas não eurocentradas, resultou em 
análises que passaram a se ampliar, especialmente nos estudos de-
dicados à história a partir do século XIV, de modo que, a história 
torna-se cada vez mais global, passando as análises, na virada do 
último milênio, a ter uma compreensão mais internacional ou global. 
Desse modo, o Brasil, por exemplo, não poderia ser explicado por ele 
mesmo, ainda que se leve em conta sua dimensão continental, pois 
precisa ser entendido em suas relações com o mundo.

Quanto ao objeto do presente estudo, parte-se do pressuposto 
de que Estado e mercado são uma falsa dicotomia, ou seja, são faces 
da mesma moeda. Num pensamento dialético, eles são contradições 
necessárias: não existe mercado sem Estado e nem Estado sem mer-
cado; ambos se negam e se afirmam ao mesmo tempo, sendo um a 
expressão do outro.

Um retorno histórico faz-se necessário para compreender as li-
nhas gerais desse processo. Neste texto, parte-se do século XIV, o 
nascedouro do capitalismo, para compreender alguns marcos históri-
cos que contribuíram para constituir a sociedade neoliberal hodierna. 
Neste trabalho, não se tratará das economias socialistas, ainda que 
se saiba que foram contradições fundamentais para o desenvolvi-
mento das economias capitalistas. Entretanto, pelos limites próprios 
de um ensaio, neste estudo, abordam-se tão somente os “estados 
centrais” e “periféricos”, ao tempo em que, adotaram regimes de mer-



ES
TA

D
O

, M
ER

CA
D

O
 E

 A
VA

LI
A

ÇÃ
O

: U
M

A
 R

EF
LE

XÃ
O

 E
M

 P
ER

SP
EC

TI
VA

 G
LO

BA
L

241 

cado que desaguaram na economia neoliberal. Entendidos aqui como 
“estados centrais” aqueles em que ocorreram as grandes decisões 
econômicas, ainda que estas dependessem diretamente dos “esta-
dos periféricos”, notadamente no que diz respeito à mão de obra, 
matéria-prima e mercado consumidor. 

Os estados periféricos, por seu turno, dependem dos centrais, 
tanto porque são compradores, quanto porque são investidores e 
partícipes da legitimação da ordem capitalista estabelecida. Destarte, 
os estados capitalistas centrais e periféricos são interdependentes e 
contraditórios entre si, formando uma unidade de contrários mutua-
mente retroalimentada.

Finalmente, no texto, procura-se relacionar, em linhas gerais, 
o macrodesenvolvimento da escola pública, incluindo a questão da 
avaliação institucional, da avaliação em larga escala, bem como seus 
desdobramentos político-pedagógicos, ou seja, do estado educador, 
com as grandes transformações na economia e no Estado, até o ad-
vento do neoliberalismo e decorrente estado gerencial.

Estado absolutista – economia mercantilista

Para localizar o início desse processo, há que se retornar ao pe-
ríodo absolutista, do capitalismo mercantil, do século XIV ao XVIII, no 
qual o Estado é o rei, o grande investidor. A economia do absolutis-
mo é mercantilista, baseada no comércio (produtos manufaturados), 
lanifícios, ferramentas, vinhos etc. O estado é empreendedor. O rei e 
alguns nobres empreendem em associação com comerciantes bur-
gueses. Essa sociedade entre burgueses e aristocratas irá desenvol-
ver o comercio internacional de produtos manufaturados, produzidos 
por camponeses que, aos poucos, estão se proletarizando. Nos países 
centrais, mais de 90% da população ainda é campesina, fornecedora 
de produtos primários para as nascentes grandes cidades.

Ao mesmo tempo, nas colônias há o plantation, baseado no tra-
balho de pessoas escravizadas (indígenas, africanos) que produzem 
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matéria-prima para exportação, como pau-brasil, algodão, açúcar e 
fumo. Dessa atividade, faz-se a importação de produtos industriali-
zados da metrópole, o exclusivo metropolitano. A luso-américa im-
portava exclusivamente de Portugal. A América hispânica importava 
da Espanha, enfim, as colônias compravam dos países centrais. Os 
escravizados produziam a matéria-prima para a exportação. 

Nesse período, a educação é exclusivamente religiosa, católica 
ou protestante, voltada para menos de 1% da população, para uma 
elite. Uma educação majoritariamente retórica e religiosa para esse 
período absolutista.

Estados constitucionais – economia liberal

Na viragem do século XVIII para o século XIX, há uma série de 
transformações, como a Revolução Industrial, a mudança do abso-
lutismo para o parlamentarismo. Há alguns princípios democráticos 
em alguns países centrais. A economia do século XIX era progressi-
vamente liberal. Nos países centrais, há produção, exportação e im-
portação de produtos industrializados, máquinas, produção em série, 
proletarização do campesinato que produziam tecidos, ferramentas, 
máquinas, equipamentos, armas. 

O êxodo rural preenchia cidades grandes, como Paris e Londres. 
Os investidores, quase exclusivamente burgueses, são empresários 
e banqueiros. No final do século XIX, desenvolveu-se o chamado 
“taylorismo”, que se traduzia basicamente em especialização do pla-
nejamento, treinamento, controle, execução e divisão de tarefas. A 
produção industrial passa a ser cientificamente pensada de modo a 
possibilitar um incremento extraordinário na produção, dando uma 
nova dinâmica para o processo.

Nos países periféricos, ainda há o “plantation”, ou seja, pessoas 
escravizadas produzindo matéria-prima para exportação em latifún-
dios, como algodão, açúcar, fumo e café, nas Américas, assim como 
carvão, em minas na África. Mas, agora, com importação de produtos 
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industrializados dos países centrais em geral. Não existe mais o exclu-
sivo metropolitano, sendo que o lucro segue ainda aos latifundiários.

Na educação dos países centrais, o Estado passa a obrigar as fá-
bricas a instituírem escolas, promovendo a expansão em larga escala 
de escolas fabris para instrução primária, extremamente precarizada. 
Nos textos sobre educação e ensino, Marx e Engels (2004) estudaram 
a escolarização que estava acontecendo na Inglaterra nesse perío-
do: mestres-escolas analfabetos, galpões sem estrutura, fiscalização 
precária em verdadeiros depósitos de crianças.

Na Ibero-América, ao longo do século XIX, foram instituídas al-
gumas escolas públicas para meninos brancos urbanos (1% da popu-
lação), escolas militares sob o método “lancasteriano”, “monitorial” 
ou “mútuo”: uma educação piramidal feita com monitores que fez 
muito sucesso na região. Havia algumas raras escolas de excelência 
para a elite, no mais das vezes, católicas. Apesar do crescimento 
gradual da escolarização pública, ao longo do século, mais de 90% 
da população era rural e analfabeta. Enquanto isso, nos países cen-
trais, as escolas eram vinculadas às fabricas ou a igrejas, ocorrendo 
as primeiras iniciativas estatais em alguns países, à medida que a 
industrialização o exigia. 

A educação voltada para as elites, entretanto, merece destaque, 
especialmente no que diz respeito à educação superior e à pesquisa. 
Institutos de pesquisa desenvolveram-se, com a Revolução Industrial, 
nas principais capitais europeias e nos Estados Unidos, caminhando 
pari passu com as demandas econômicas e militares.

Estado providência – economia desenvolvimentista

No século XX, houve o nascimento do “fordismo”, uma produção 
industrial com princípios científicos, baseada em linha de montagem 
com esteiras automáticas, na especialização e na divisão do trabalho, 
no baixo treinamento, na alta produtividade e na eficiência. Para os 
operários, o processo produtivo não tinha significação, para além da 
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venda de sua força de trabalho; não havia relação de identidade com 
o produto do trabalho, intensificando-se a produção, racionalizando 
o processo produtivo e alienando o trabalho.

Nesse contexto fordista nos processos produtivos, desenvolve-
ram-se escolas públicas, que funcionavam como fábricas, produzindo 
alunos em série: salas de aula lotadas, alunos enfileirados, com uma 
formação rápida, primária, para ocuparem o mais depressa possível 
seu lugar nas fábricas dos países centrais. Para formar os estudantes, 
escolas normais preparavam tecnicamente os professores, em nível 
secundário.

Contraditoriamente, os modernos processos produtivos, com a 
elevação inédita da capacidade de produção, aliados à internaciona-
lização do capital e do mercado financeiro, bem como os desastrosos 
resultados da Primeira Guerra Mundial e as medidas de austeridade 
fiscal em tempos de crise, levaram, ao final dos anos 1920, o liberalis-
mo à falência. A quebra da Bolsa de Valores de Nova York foi um dos 
acontecimentos fundamentais para o colapso do sistema. O descon-
trole do livre mercado levou ao caos absoluto e os estados centrais 
passaram a intervir pesadamente na economia, passando a assumir 
a função de “estado empreendedor”, promovendo o desenvolvimento 
da indústria com o sólido financiamento público. 

Nos países centrais, desenvolveu-se o chamado estado 
providência ou de bem-estar social, alimentado por investimentos 
norte-americanos, posição vantajosa nos países periféricos, e 
irrigação com os royalties da exploração das colônias europeias na 
África e Ásia.

Sob influência das ideias de J. M. Keynes e sob pressão da expan-
são das economias socialistas, os estados centrais passam a prote-
ger e cuidar do bem-estar social de toda a sociedade, da saúde, da 
economia, dos empregos. Os países centrais procuram desenvolver 
estados de bem-estar social, em especial na Europa. Nos países peri-
féricos, são desenvolvidas medidas de um estado empreendedor com 
alguma proteção social.
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Nos países periféricos, em especial a partir dos anos de 1930, 
houve o desenvolvimento do estado empreendedor fundamentado 
na indústria primária e substituição de importações, levando a um 
profundo endividamento, industrialização, ainda que primário, para 
mercado interno, utilizando-se de fábricas montadoras e maquila-
doras. Nesse contexto, trabalhadores assalariados produziam ma-
téria-prima para exportação e montavam produtos para o mercado 
interno. Os lucros do trabalho iriam para os latifundiários, industriais, 
comerciantes e banqueiros. 

No Brasil, desenvolve-se uma escolarização primária, precária, 
com a proletarização dos professores, que leigos e assalariados atu-
avam nas poucas escolas brasileiras. Os professores iriam se tornar 
licenciados apenas no final do século. 

Nos países centrais, no final desse período, principalmente de-
pois da Segunda Guerra Mundial, houve uma série de mudanças con-
traditórias. Ao mesmo tempo em que alguns países do mundo se vivia 
o estado de bem-estar social, os liberais estavam tentando uma reto-
mada em pleno desenvolvimentismo keynesiano.

Em 1947, Friedrich Hayek, Ludvig von Mises, Milton Friedemann 
e outros intelectuais uniram-se na Suíça para formar a Société de 
Mont Pèlerin para difundir as ideias neoliberais pelo mundo. A partir 
de 1950, a Escola de Chicago, como ficou conhecido o Instituto de 
Economia da Universidade de Chicago, liderada por Theodore Schultz, 
Milton Friedman, entre outros, fez forte propaganda ideológica pelo 
monetarismo (neoliberalismo) em pleno desenvolvimentismo. Gary 
Becker, baseado nas ideias de Schultz, escreveu em 1964, Human ca-
pital, criando a “teoria do capital humano”, enquanto Fridman de-
senvolvia suas teorias neoliberais para estudantes vindos de vários 
cantos do mundo, em especial, da América Latina.

Durante os anos de 1930 a 1970, desenvolve-se fortemente, tan-
to nos países centrais, quanto periféricos, um estado interventor na 
economia e com forte tendência estatista. Ao mesmo tempo há uma 
mudança de política internacional, por parte dos Estados Unidos, 
que, depois da Segunda Guerra Mundial, procurou investir pesada-



C
ap

ítu
lo

 X
II

246 

mente nos países aliados, para a reconstrução e garantir sua influ-
ência, em detrimento dos soviéticos. É o caso do Japão, por exemplo, 
que recebeu forte investimento norte-americano para se industriali-
zar, depois da guerra. 

No processo de industrialização da década de 1950, estabele-
cem-se, na fábrica de automóveis Toyota, novos processos produti-
vos conhecidos como “Toyotismo”. Trata-se de um processo produtivo 
que não é mais em grande escala como o fordismo, mas altamente 
especializado, racionalizado e eficiente, que irá produzir sob deman-
da, ampliando a eficiência e aproveitando ao máximo o tempo.

De acordo com Spear (1999), a empresa define o Sistema Toyota 
de Produção sobre dois fundamentos, o just-in-time, ou seja, fazer 
somente o que é demandado, quando for demandado e na quanti-
dade em que for demandado; e jidoka, isto é, automação com um 
toque humano, que sinteticamente significa uma automação que in-
terrompe o processo de produção ao se detectar alguma anomalia. 
Esse processo de produção aliado às teorias do capital humano foi 
determinante para tornarem o Japão uma a grande potência.

No campo da educação, o impacto dessa forma de organização 
do processo produtivo desencadeou uma concepção de educação e 
de escola que se baseia em habilidades e competências. 

A transposição de tal dinâmica produtiva, para a organização do 
trabalho pedagógico na escola, resultou em fragmentação didática e 
pedagógica, cisão entre teoria e prática, formando de modo diferen-
ciado para o trabalho intelectual e o trabalho material, enfim, impri-
mindo a lógica da produtividade nos métodos pedagógicos, conteú-
dos, escolhas de gestão, avaliação da aprendizagem, que na perspec-
tiva meritocrática, priorizam e premiam a dinâmica de resultados em 
detrimento do processo e da relação entre educador e educandos, 
produzindo sujeitos de autonomia e criatividade restritas.

Uma vez que a lógica do “toyotismo” transferiu a atenção do tra-
balho, dos processos de produção para os processos de gestão e 
logística; também a escola foi demandada a modificar seu foco dos 
conteúdos para as habilidades e competências, sob o discurso de que 
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todo o conhecimento está acessível por meio das tecnologias de in-
formação e comunicação. Cabe, agora, à escola a função de preparar 
os jovens para solucionar problemas do cotidiano, just-in-time, con-
forme a demanda. Finalmente, diante da globalização da economia 
e das comunicações, as diferenças entre os países periféricos e os 
centrais, especialmente no que diz respeito à escola básica, reside 
em fatores que ultrapassam o conteúdo ou as técnicas. O foco é nos 
resultados, medidos por meio de avaliações da qualidade.

Estado Gerencialista – economia neoliberal

Na viragem do século XX para o século XXI, houve o desenvolvi-
mento do capitalismo financeiro global ou neoliberalismo sobre as 
ruínas do desenvolvimentismo. Ao longo de todo o século XX, a de-
pendência energética dos países centrais e periféricos, em relação ao 
petróleo, aumentou de forma extraordinária. Entretanto, os processos 
de descolonização, bem como o aumento da influência soviética nos 
países produtores de petróleo, levaram os países centrais a enfren-
tarem sérios problemas, especialmente a partir do final dos anos de 
1950. Para destacar alguns choques das chamadas crises do petróleo 
que levaram ao sensível incremento inflacionário e descontrole fiscal 
no mundo capitalista, destacam-se a  tomada do Canal de Suez, em 
1956, pelo Egito; o protesto da Organização dos Países Produtores de 
Petróleo (Opep) em 1973, durante a Guerra do Yom Kippur  (Egito e 
Síria contra Israel, apoiado por EUA); e a revolução iraniana em 1979, 
que depôs o Xá Mohammad Reza Pahlavi, tendo os três acontecimen-
tos levado a disparadas nos preços do petróleo e desequilíbrio finan-
ceiro em todo o mundo capitalista. Os países centrais passaram a ter 
enormes dificuldades para sustentar o estado de bem-estar social e, 
nesse processo, as ideias dos neoliberais de Mont Pèlerin começam a 
fazem muito sucesso nos países centrais, no sentido de tentar salvar 
bancos, o sistema financeiro e a grande indústria multinacional, em 
especial a inglesa, francesa, alemã e norte-americana.
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Nesse período, as ideias do grupo conhecido como Chicago 
Boys, liderado por Milton Friedman, foram postas em prática no Chile. 
O país, governado por uma frente popular liderada pelo presiden-
te Salvador Allende, sofreu um golpe de estado violento, com apoio 
de parte das forças armadas chilenas e aviões norte-americanos, 
que bombardearam o Palácio de La Moneda, em 1973, assassinando 
muitos membros do governo, incluindo o presidente Allende. Assim, 
o governo dos Estados Unidos coloca na cadeira de presidente da 
República o general Augusto Pinochet, líder do golpe de estado, que 
convida os Chicago Boys para colocarem o monetarismo em ação no 
governo do Chile, promovendo as reformas neoliberais que se torna-
ram laboratório do neoliberalismo nos anos de 1970 e 1980. Depois 
do Chile, Ronald Reagan, do Partido Republicano norte-americano 
(1981-1989), aplicou o neoliberalismo nos Estados Unidos. No campo 
da educação, os resultados foram desastrosos no país andino ao lon-
go dos anos 1980, como, por exemplo, o processo de privatização da 
educação pública, especialmente a educação superior. A Lei Geral de 
Educação Universitária, aprovada em 1981, pôs fim à educação gratui-
ta no Chile e incorporou o pagamento da educação superior pública. 
Desse modo, além de ter de pagar pela educação superior privada, 
extraordinariamente expandida durante a ditadura, os estudantes ti-
nham também de arcar com os custos da educação pública, por meio 
de créditos bancários.

Na Inglaterra, Margaret Thatcher, do Partido Conservador, foi pri-
meira-ministra entre os anos 1983 e 1990 e promoveu reformas neo-
liberais em seu país, para tentar salvar a economia britânica. No final 
desse período, o Reino Unido sobe seu índice de crianças pobres de 
11% para 24%, segundo números oficiais do Banco Mundial. Em segui-
da, Tony Blair, do Partido Trabalhista, voltou a implementar as ideias 
econômicas de Keynes, revertendo esse processo e conseguiu alcan-
çar, ao final de seu mandato, um índice de menos de 10% de crianças 
pobres no Reino Unido. 

Para Dardot e Laval (2016):
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[...] o neoliberalismo, antes de ser uma ideologia ou uma política 
econômica, é em primeiro lugar e fundamentalmente uma racio-
nalidade e, como tal, tende a estruturar e organizar não apenas a 
ação dos governantes, mas a até a própria conduta dos governados. 
A racionalidade neoliberal tem como característica principal a ge-
neralização da concorrência como norma de conduta e da empresa 
como modelo de subjetivação [...] O neoliberalismo é a razão do ca-
pitalismo contemporâneo de um capitalismo desimpedido de suas 
referências arcaizantes e plenamente assumido como construção 
histórica e norma geral de vida. O neoliberalismo pode ser definido 
como o conjunto de discursos, práticas e dispositivos que determi-
nam um novo modo de governo dos homens segundo o princípio 
universal da concorrência. (p. 17, grifos no original).

Para os países periféricos, a década de 1980 foi considerada per-
dida, por conta do grande endividamento, das tomadas de emprésti-
mo dos países, com grande estagnação econômica. Nesse contexto, 
em 1989, houve o Consenso de Washington, feito a partir do encon-
tro de economistas neoliberais e representantes do Banco Mundial, 
Fundo Monetário Internacional (FMI), Departamento do Tesouro dos 
Estados Unidos, em uma reunião chefiada por John Williamson, na 
qual se discutiram receitas para o ajustamento macroeconômico da 
América Latina.

Os representantes dessas instituições discutiram os dez manda-
mentos do Consenso de Washington para a América Latina: disciplina 
fiscal, redirecionamento de gastos públicos, reforma tributária, juros 
de mercado, câmbio flutuante, livre comércio, investimento estrangei-
ro, privatização, desregulamentação e defesa da propriedade privada.

No Brasil, houve a adoção plena desses mandamentos. Um dos 
documentos centrais desse movimento é o Plano Diretor de Reforma 
do Estado (BRASIL, 1995), produzido pelo ministro Bresser-Pereira.

Nessa dinâmica, para receber financiamento externo do (FMI), 
era exigido que o país cumprisse as condicionalidades, isto é, as re-
gras do FMI e do Consenso de Washington.

A Argentina, por exemplo, cumpriu todas as condicionalidades 
e, por isso, foi reconhecida, porém, entrando em falência logo em 
seguida, assim como todos os países neoliberais que vivenciaram tra-
gédias sociais e educacionais.
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No Brasil, nessa época, houve privatizações, congelamento sala-
rial de servidores públicos, extinção de órgãos, destruição da indústria 
com a internacionalização do capitalismo nacional. O desemprego foi 
de 45% e a população ficou abaixo da linha da pobreza (conforme o 
dólar padrão paridade de compra (PPC) do Banco Mundial, U$1,00/dia).

Sobreviveram no Brasil quase exclusivamente indústrias maqui-
ladoras ou montadoras, assim como a continuidade da produção e 
exportação de matérias-primas e produtos de baixo teor tecnológico, 
como a indústria de cosméticos, de capital aberto multinacional. Na 
área administrativa, houve a reforma do Estado, baseada na raciona-
lidade do mercado, impondo os chamados pilares macroeconômicos: 
câmbio flutuante, superávit fiscal e controle da inflação.

Em 1995, o Banco Mundial publica o relatório Priorities and stra-
tegies for education, (WORLD BANK, 1995) em Washington, um recei-
tuário de reformas para a área da educação, baseado na teoria do 
capital humano e nos princípios neoliberais da Escola de Chicago. Os 
estados que dependiam do FMI deveriam atender a essas regras.

Ao longo dos anos 1990, o Brasil passou a seguir, religiosamente, 
o mantra do Banco Mundial. O ministro da educação Paulo Renato 
Souza (1995-2002) coordenou o que ele mesmo chamou em seu livro de 
“revolução gerenciada”, publicado em 2005 (SOUZA, 2005). Economista, 
inicialmente cotado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso para 
o Ministério do Planejamento, à frente da Pasta da Educação, Paulo 
Renato Souza providenciou, nesse período, a municipalização do en-
sino fundamental, a aprovação, no Congresso Nacional, da nova Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394 de 20 de dezembro 
de 1996 (BRASIL,1996)  No mesmo período, o Ministério da Educação, 
sob a direção dele, desenvolveu os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) [BRASIL, 1998], para a padronização da educação, facilitando 
o controle, e a implementação do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica, o  Saeb (BRASIL,1995), do Exame Nacional do Ensino Médio 
- Enem (BRASIL, 2017) e a participação no Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (Pisa), tradução de  Programme for 
International Student Assessment (BRASIL, 2000), para falar de al-
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gumas iniciativas de avaliação de larga escala, além da criação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef) [BRASIL, 1996], na área contábil. 

Como resultado desse processo, houve o sucateamento das uni-
versidades, aposentadorias em massa, desvalorização do trabalho 
docente, expansão do ensino privado em todos os níveis e sua pre-
carização, bem como a do ensino público. É desse período também o 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies). O mi-
nistro Paulo Renato defendia que o estado executor deveria ser subs-
tituído por um estado gerencial e regulador. Outro elemento desse 
contexto foi o do estado mínimo na economia, com privatizações e 
ênfase máxima no controle social. 

Na área de educação, a tendência foi o estado-avaliador, ava-
liações externas, de larga escala, currículo nacional, accountability 
(avaliação, prestação de contas, responsabilização), foco na qualida-
de que pode até ser, segundo Afonso (2009), científica, mas certamen-
te não seria pedagógica e democrática. 

Numa estratégia de formar uma competição entre sistemas, en-
tre escolas, entre professores, é uma lógica presente na sociedade e 
no estado, tornando-a quase mercado.

Para a presidenta do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Maria Helena Guimarães de 
Castro, responsável pela criação do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb), com a reforma empreendida pelo presidente 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

[...] sai de cena o estado-executor, assumindo o seu lugar o estado-
-regulador e o estado-avaliador. Essa mudança de paradigma exige 
uma verdadeira reengenharia do setor público. Trata-se da difícil 
tarefa de substituir controles burocráticos por uma nova cultura 
gerencial, que incorpora a política de avaliação como elemento es-
tratégico da gestão pública. (CASTRO, 1998, p. 9).

Para Afonso (2009, p. 49), “[...] o estado vem adotando um ethos 
competitivo, neodarwiniano, passando a admitir a lógica do merca-
do, através da importação para o domínio público de modelos de 
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gestão privada, com ênfase nos resultados ou produtos do sistema 
educativo”.

Outro elemento presente nas propostas neoliberais de reforma 
da educação é o da teoria da escolha pública, ou seja, numa pers-
pectiva individualista de sociedade, o Estado deveria distribuir vou-
chers para que os pais pudessem escolher as escolas de seus filhos, 
segundo as notas dos exames nacionais, revelando uma relação de 
consumo e de competição.

Uma das defesas das avaliações de larga escala, especialmente in-
ternacionais, é de que elas possibilitariam, por meio do ranqueamento, 
criar um referencial e modelos para que os países em desenvolvimen-
to, ou seja, periféricos, pudessem estabelecer estratégias para per-
seguir tais modelos. O que ocorre na verdade é que os países melhor 
ranqueados não ficam aguardando os periféricos se desenvolverem, 
mas estabelecem suas próprias estratégias de avanço. Enquanto que 
os países periféricos, tentando transpor modelos importados, patinam 
nos rankings, que servem para legitimar suas posições.

 Considerações finais

O resgate histórico até aqui demonstra o processo no qual a 
educação se encontra hoje, recebendo na escola e no trabalho peda-
gógico os impactos das políticas econômicas.

Segundo o professor da Universidade do Minho, Almerindo Janela 
Afonso (2009), as avaliações externas dão uma mensagem de descon-
fiança em relação aos professores. Segundo o autor, não se fazem 
avaliações externas para os pacientes dos médicos, pois a sociedade 
confia nesses profissionais, sendo que o mesmo não acontece com os 
professores, sob os quais impera um clima de desconfiança a respei-
to de seu trabalho docente, o que justifica a sistemática política de 
avaliações externas para fiscalizar sua atuação.

No contraponto de toda essa análise, existem algumas possibi-
lidades da avaliação formativa e o retorno à emancipação. Segundo 
Afonso (2000), existe algum horizonte esperançoso. 
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Para tanto, faz-se necessário avançar do colonialismo, no senti-
do de se pautar em outros países como referência, caminhando para 
a solidariedade. É possível avançar para uma política avaliativa radi-
calmente diferente daquela que atravessou e caracterizou os últimos 
anos. Urge relocalizar a avaliação formativa, considerando-a um eixo 
fundamental na articulação entre Estado e comunidade.

Há que se superar a avaliação estandardizada, com publicização 
dos resultados, bem como sua exploração marquetológica que expõe 
e identifica unidades, normativa, quase-mercado, reguladora e que 
responsabiliza professores e diretores, por supostos baixos desem-
penhos escolares que punem escolas e profissionais da educação de 
várias perspectivas.

Há que se consolidar a avaliação não estandardizada: formati-
va, que rearticula estado e comunidade escolar, com base na reci-
procidade, com vistas à emancipação. É preciso respeitar e ouvir os 
professores.

As avaliações de ampla escala podem ser discutidas de modo 
positivo. Os indicadores, por meio das avaliações, apontam dados, 
mas não necessariamente se consubstanciam em decisões, que são 
políticas, a cargo dos gestores. Tais instrumentos podem ser utiliza-
dos com suporte para a construção de políticas públicas com vistas 
à qualidade social da educação.

Enfim, é preciso construir uma escola básica como parte de um 
estado democrático na qual todo e qualquer processo de avaliação 
esteja em consonância com uma perspectiva avaliação dialógica e 
que contribua para a melhoria da qualidade da educação, superando 
a lógica da disputa e da premiação, por uma escola da solidariedade, 
com currículo e prática pedagógica integradoras e que ofereça uma 
formação humana integral.  Esse projeto exige agentes educativos 
responsáveis por projetos de inovação e emancipação. Em suma, o 
Brasil precisa de um estado, uma sociedade e escolas verdadeira-
mente democráticas.



C
ap

ítu
lo

 X
II

254 

Referências

AFONSO, A. J. Avaliação educacional: regulação e emancipação: para uma Sociologia 
das políticas avaliativas contemporâneas. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep). Histórico do Sistema de Avaliação da Educação Básica. Brasília- DF, 
1995. Disponível em:  https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-
e-exames-educacionais/saeb/historico. Acesso em: 29 de nov. 2021.

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep). Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa). Brasília- DF, 
2000. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-
e-exames-educacionais/pisa . Acesso em: 29 de nov. 2021.

BRASIL. Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. Presidência da República, Brasília: DF, 1996b. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 29 nov. 2021.

BRASIL. Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e dá outras providências. Presidência da República, Brasília, DF, 1996. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9424compilado.htm. 
Acesso em: 29 nov. 2021.

BRASIL. Ministério da Educação Portaria no 468, de 3 de abril de 2017. Dispõe 
sobre a realização do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, e dá outras 
providências. Brasília- DF, 2017. Disponível em:  https://www.in.gov.br/materia/-/
asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20144117/do1-2017-04-04-portaria-
no-468-de-3-de-abril-de-2017-20144067. Acesso em: 29 de nov. 2021.

BRASIL. Ministério Federal da Reforma do Estado. Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado. Presidência da República. Câmara da Reforma do Estado. 
Brasília, 1995. Disponível em:. http://www.biblioteca.presidencia.gov.br . Acesso 
em: 29 de nov. 2021.

BRASIL. Projeto de Lei nº 4.155 de 1998, Aprova o Plano Nacional de Educação. 
Redação final na Comissão de Educação, Cultura e Desporto. Aprovado em 15 de 
dezembro de 1999. Brasília-DF.  Disponível em: http://www.camara.gov.br. Acesso 
em: 29 de nov. de 2021 .

CASTRO, M. H. G. Palestra inaugural. In: Anais Seminário Internacional De Avaliação 
Educacional, Rio de Janeiro 3 de dezembro de 1997 . MEC, 1998. p.9 Disponível em:  
Erro! A referência de hiperlink não é válida.

CONRAD, S. O que é a história global? Lisboa: Edições 70, 2019.



ES
TA

D
O

, M
ER

CA
D

O
 E

 A
VA

LI
A

ÇÃ
O

: U
M

A
 R

EF
LE

XÃ
O

 E
M

 P
ER

SP
EC

TI
VA

 G
LO

BA
L

255 

DARDOT, P.; LAVAL, C. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal. 
São Paulo: Boitempo, 2016.

MARX, K; ENGELS, F. Textos sobre educação e ensino. 5. ed. São Paulo: Centauro, 
2004. 

SPEAR, S. J. The Toyota production system: an example of managing complex 
social/teaching systems: 5 rules for designing, operating, and improving 
activities, activity-connections, and flow-paths. 482f. 1999.  Tese (Doutorado 
em Business Administration) – Harvard University, Cambridge, estado de 
Massachusetts, nos Estados Unidos.  1999. Disponível em:  https://scholar.google.
com/citations?view_op=view_citation&hl=en&user=1CGsxXgAAAAJ&citation_for_
view=1CGsxXgAAAAJ:IjCSPb-OGe4C. Acesso em: 29 de nov. de 2021 .

SOUZA, P. R. A revolução gerenciada: educação no Brasil, 1995-2002. São Paulo: 
Prentice Hall, 2005.

WORLD BANK. Priorities and strategies for education. Washington, DC: World 
Bank, 1995.



256  

CAPÍTULO XIII

A FRAGMENTAÇÃO NO TEMPO 

INTEGRAL: CACOS OU MOSAICOS?

Valdoir Pedro Wathier

Introdução

Este trabalho decorre de uma pesquisa de doutorado, defendi-
da em 2019 (WATHIER, 2019), cujo objeto de análise foi a Política de 
Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo 
Integral (Pemti), criada no bojo do Novo Ensino Médio (Nem), advindo 
da Medida Provisória nº 746/2016, convertida na Lei nº 13.415/2017. 
A análise da buscou verificar se os fluxos promovidos e os equilí-
brios e desequilíbrios decorrentes da política evidenciavam alguma 
aproximação ao pensamento ecossistêmico. Esta abordagem coloca-
-se contrária à fragmentação dos saberes, assumindo, portanto, a 
perspectiva da transdisciplinaridade, da integração e interligação dos 
saberes, com base em Morin () e Moraes (). 

O aporte teórico adotado contribuiu para o desenvolvimento 
de análises que levantou inquietações acerca da relação fragmen-
tação/integração. Se, por um lado, o “pensamento mutilador conduz 
necessariamente a ações mutilantes” (MORIN, 2011, p. 15), por outro, 
“[...] a totalidade é uma não verdade” (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 
44). Nesse sentido, são fartos os diagnósticos de que o currículo do 
Ensino Médio no Brasil é demasiadamente amplo e, ao mesmo tempo, 
amplamente fragmentado. 
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É desta problemática que se trata o presente trabalho, sendo 
que a pergunta motriz é: qual a relação entre ter mais ou menos frag-
mentos e ter mais ou menos fragmentação? É a essa questão que 
aqui dedicamos, assumindo que se trata de uma conta que a mate-
mática ortodoxa tem pouco potencial para resolver, pelo fato de que 
se configura uma questão do campo da complexidade, onde o todo 
não corresponde à soma das partes. 

Para essa jornada, serão discutidos alguns elementos do Nem, 
em especial aquilo que provoca a relação integral-fragmentado. Em 
seguida, trataremos de aspectos teóricos relativos à nossa questão e, 
por fim, apresentaremos nossa perspectiva acerca do tema, que são 
em parte conclusões da pesquisa de doutorado e, em outra medida, 
efeitos dela sobre nossa própria formação.

Novo ensino médio: fragmentos e integração

O Nem foi proposto pelo Ministério da Educação (MEC) no argu-
mento de que “[...] atualmente o ensino médio possui um currículo 
extenso, superficial e fragmentado, que não dialoga com a juventude, 
com o setor produtivo, tampouco com as demandas do século XXI.” 
(BRASIL, 2016a). Schwartzman (2018), ao discutir o Ensino Médio, diag-
nostica que a fragmentação tem sido um problema central:

A prática, no Brasil, tem sido a de organizar uma grade curricular 
com uma distribuição das matérias pelos horários ao longo da se-
mana, cada uma com um professor responsável por um currículo 
a ser cumprido, ficando por conta do aluno, juntar estes assuntos 
diferentes em sua cabeça (p. 21).

Os diagnósticos acerca da fragmentação são fartos. Porém, os 
caminhos para superá-la ainda se apresentam como grande incógni-
ta. Considerando que o fenômeno da fragmentação decorre da espe-
cialização em disciplinas, cabe atentar ao aspecto histórico:

A organização disciplinar foi instituída no século XIX, notada-
mente com a formação das universidades modernas; desenvol-
veu-se, depois, no século XX, com o impulso dado à pesquisa 
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científica; isto significa que as disciplinas têm uma história: nas-
cimento, institucionalização, evolução, esgotamento, etc [...]”  
(MORIN, 2014, p. 105).

Pela perspectiva de Morin, o atual contexto é do esgotamento 
dos enfoques disciplinares. O autor alerta ainda que os problemas 
da educação têm sido encarados em termos quantitativos e a eles 
sido reduzidos, nas “insígnias de ‘mais professores’, ‘mais informáti-
ca’” (MORIN, 2015, p. 191). No caso do Nem, nota-se o bordão do “mais 
tempo”, conjugado com “menos disciplinas obrigatórias”. 

Se o NEM surge com a premissa de permitir múltiplos itinerários, 
assume o corolário de que precisará ser menor o número de disci-
plinas obrigatórias. Nesse campo, há, porém, o frequente tensiona-
mento sobre saberes que não estão presentes no Ensino Médio, e 
cuja ausência traz prejuízos à formação cidadã e à preparação para o 
trabalho. Isso leva à constante demanda por inclusão de novas disci-
plinas ou temáticas no currículo da educação básica de modo geral e, 
no enfoque em questão, do ensino médio. Resolver o que é essencial 
tem sido historicamente uma tarefa insolúvel (SHWARTZMAN, 2018).

Nesse sentido, o estabelecimento do Nem se dá em paralelo com 
a constituição da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sendo pre-
visto o seguinte desenho: a) O Nem passa a vigorar a partir da apro-
vação da BNCC; b) o planejamento de sua implantação deve ocorrer 
no ano subsequente ao da aprovação; c) a implantação se inicia no 
segundo ano subsequente ao da aprovação (BRASIL, 2016). E a BNCC 
do ensino médio teve processo conturbado, inclusive com momentos 
de discussões regionais não ocorrendo por mobilização social contrá-
ria ao estabelecimento da base. A aprovação ocorreu em dezembro 
de 2018 - um ano após a previsão inicial e, também da aprovação da 
BNCC das demais etapas -, implicando em planejamento ao longo de 
2019 e início de implantação em 2020.

A BNCC trata da noção de educação integral “independentemen-
te da duração da jornada escolar” (BRASIL, 2018a, p. 14). E concebe 
que ela “deve visar à formação e ao desenvolvimento humano global, 
o que implica compreender a complexidade e a não linearidade des-
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se processo” (BRASIL, 2018a, p. 14). Na Base, o termo complexidade 
se filia ao conceito que aqui adotamos. “Assim, a BNCC propõe a su-
peração da fragmentação radicalmente disciplinar do conhecimento” 
(BRASIL, 2018a, p. 15). Mesmo que formalmente não vigentes à época 
de nossa pesquisa, essas definições já estabelecidas podiam inspirar 
os desenhos dos currículos e das práticas escolares.

Esse fato foi de relevante oportunidade para o estudo realiza-
do por este pesquisador no doutorado, pois abordou-se a prática 
de implantação do tempo integral, sem que estivesse vigente a base 
comum que nortearia também a definição de itinerários. Surgiu um 
espaço: fenômeno raro em um currículo sempre tão ocupado. Esse 
foi um fator que não se previu assumir relevância, pois a atenção 
também se voltava às disciplinas, aos itinerários, ou seja, aos ele-
mentos que preenchem o currículo e, com isso, não foi percebido de 
princípio, quão grande poderia ser a relevância de um elemento sutil. 
Progressivamente, compreende-se o sentido de que “[...] criar conhe-
cimento é também abrir espaço para que algo novo possa emergir” 
(MORAES, 2004, p. 301).

Outro elemento relevante foi a aprovação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) para o Ensino Médio (BRASIL, 2018b). 
Nelas, a noção de integração dos saberes é clarificada quando surge 
também o esclarecimento de que não se quer a fragmentação ou me-
canização do conhecimento. Nesse sentido, a integração é preferida, 
e “não o acúmulo de informações e conhecimentos”. São presentes 
expressões como “romper trabalho isolado apenas em disciplinas”, 
“superando a aprendizagem limitada à memorização” (BRASIL, 2018b). 
Nota-se, portanto, que se trata de uma opção expressa, não de ocor-
rências casuais.

A BNCC e as DCN para o Ensino Médio também permitem olha-
res mais convidativos à fragmentação, reconhecemos. De todo modo, 
tem-se aberturas no sentido do caminho que buscamos: não se 
pode esperar que instâncias centrais desenhem e imponham uma 
proposta pedagógica ecossistêmica. Basta que a permitam. Isso se 
torna especialmente importante quando as diretrizes ditam aos sis-
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temas de ensino para que fortaleçam, nas escolas, a capacidade de 
concepção, formulação e execução de suas propostas pedagógicas  
(BRASIL, 2018b).

O Nem, a BNCC e as DCN se aplicam a todo o Ensino Médio. 
Contudo, a MP criou uma ação mais seletiva, que é a Política de 
Fomento às Escolas de Tempo Integral (Pemti), objeto mais específico 
de nossa análise. E se o NEM, cuja cronologia ficou atrelada à BNCC, 
só passou a viger em 2020, a Pemti teve início em 2017. Considerando 
que nosso levantamento de dados e os trabalhos de campo ocor-
reram em 2018 e 2019, trabalhamos precisamente nessa janela das 
normas. Nesse período, as escolas participantes da Pemti, de modo 
geral, mantiveram sua atuação usual em um dos turnos e, no outro, 
incrementaram o currículo para dar conta de cumprir a jornada de 
1.400 horas, que equivale a uma média de 7h/dia, exigida para se 
configurarem como tempo integral e fazer jus aos recursos previstos 
nesta Política. É ao fenômeno percebido nesse espaço temporal cria-
do por este turno adicional que dedicamos nossa especial atenção.

Interconexões Teóricas

De um currículo amplo e fragmentado à tensão entre as necessi-
dades de incorporação e a de redução dos componentes obrigatórios. 
Esses tensionamentos nos exigem ter em mente os operadores cog-
nitivos do pensamento complexo, em especial, o princípio dialógico, 
que indica que há contradições que não podem ser resolvidas, confi-
gurando, portanto, opostos que são ao mesmo tempo antagônicos e 
complementares (MORIN, 2011; MARIOTTI, 2010). É por essa perspecti-
va que progressivamente começamos a compreender a relação entre 
integralidade e fragmentação.

Para Foucault (2014), a fragmentação é intrínseca ao processo 
formativo pois, “[...] o saber não é feito para compreender, ele é feito 
para cortar” (p. 73), o que estaria atrelado aos discursos de verdade, 
que por sua vez, visam constituir ações de poder. Bauman, por sua 
vez, adverte enfaticamente que “[...] o que foi separado não pode ser 
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colado novamente. Abandonai toda esperança de totalidade, tanto 
futura quanto passada, vós que entrais no mundo da modernidade 
fluida” (BAUMAN, 2001, p. 32). A metáfora da modernidade líquida per-
mite evitar ciladas de compreender relações complexas apenas como 
uma grande quantidade de conexões. Assim, entende-se melhor as-
sumir tais relações como fluxos, e com isso os pilares teóricos são 
encadeados:

O poder funciona e se exerce em rede. Nas suas malhas, os 
indivíduos não só circulam, mas estão sempre em posição de 
exercer esse poder e de sofrer sua ação; nunca são o alvo inerte 
ou consentido do poder, são sempre centros de transmissão. Em 
outros termos, poder não se aplica aos indivíduos, passa por eles  
(FOUCAULT, 2014, p. 284).

É nesse sentido que optamos por trabalhar com a definição de 
política pública como “fluxo de decisões públicas, orientado a manter 
o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modi-
ficar essa realidade” (SARAVIA, 2006, p. 28). Os referenciais permitem 
assumir que as políticas não são uma mera expressão de vontade de 
um ministro (SHULTZ, 2012), e sim que as escolas fazem política a par-
tir das políticas e redefinem as soluções (BALL et al, 2016). Por isso, 
a relevância da norma “nasce do caráter contraditório que acompa-
nha: nela sempre reside uma dimensão de luta” (CURY, 2002, p. 247). 
Ademais, “as forças que se encontram em jogo na história não obe-
decem nem a uma destinação, nem a uma mecânica, mas ao acaso da 
luta” (FOUCAULT, 2014, p. 73).

Portanto, contradições, fluidez, desequilíbrios, são conceitos em 
movimento nas políticas educacionais. Se o “silêncio da lei significa 
a perpetuidade do processo” (BAUMAN, 1998, p. 95), é possível assu-
mir que a Lei tendo falado sobre um novo ensino médio foi fator de 
desequilíbrio, tendente a construir uma nova realidade a partir de 
ações dos indivíduos em seus contextos de prática, em suas ações 
de poder, afinal, “[...] mesmo as mais universais das noções nascem e 
adquirem forma na experiência particular das pessoas vinculadas a 
lugar e tempo específicos” (BAUMAN, 1998, p. 161). Por isso a relevân-
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cia de perceber que as tomadas de decisões que geram equilíbrios e 
desequilíbrios não são apenas centrais, ao contrário, cabe perceber 
o “[...] poder em suas extremidades, em suas últimas ramificações, lá 
onde ele se torna capilar; captar o poder nas suas formas e institui-
ções mais regionais e locais” (FOUCAULT, 2014, p. 282).

Nesse processo, as verdades estabelecidas em nosso modelo 
educacional foram, em grande medida, forjadas pelo método carte-
siano, que propõe dividir o problema em tantas partes quanto for 
possível (DESCARTES, 1973). Essa divisão é um valor do pensamento 
tido como “bom” e, por isso, precisamos refletir sobre “quais interes-
ses são servidos pela definição do que seja considerado ‘bom’” (BALL, 
2009, p. 308). Noutro sentido, tem-se percebido que o progresso pro-
movido pela perspectiva cartesiana também abriu porta a alguns fla-
gelos, por conta da desintegração.

Como alerta Morin, nosso mundo ocidentalizado “atrofiou as ap-
tidões sensoriais e inibiu as potencialidades em policompetências” 
(2015, p. 94). Isso é em grande parte decorrente do modelo de ciência, 
do modelo de educação, fragmentado e especializante. Temos o pres-
suposto de que a fragmentação e a especialização já nos mostraram 
seus benefícios e, atualmente, exibe-nos seus vícios, exigindo refor-
mas. Morin alerta que um dos pilares da crise atual está na desespe-
rança quanto à ideia de progresso. Pelo olhar de Bauman (1998), se a 
ciência foi o grande mote da modernidade, o capital e o consumo são 
os arautos da pós-modernidade.

E nesse mesmo sentido, se reconhecemos crises e necessidades 
de reforma na Educação, é preciso considerar que não é apenas o sis-
tema educacional que tem encontrado dificuldades para responder 
ao que dele se espera, mas que os sistemas monetário e econômico 
também não têm oferecido as condições de bem-estar que prome-
tem e que são precípuas à boa educação. Por isso, é preciso buscar 
também pensar no mosaico que esses fragmentos do nosso tecido 
social representam, perceber suas interdependências, sua ecologia. 

Assim, a ecologia, na forma que abordamos, amplia-se para ne-
cessariamente incorporar e submeter a economia, a política e a socie-
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dade. E isso não se refere a uma opção metodológica, mas a uma no-
ção ontológica. Necessário considerar que “a crise ecológica se acen-
tua com a degradação crescente da biosfera, que, por si mesma, vai 
provocar novas crises econômicas, sociais e políticas” (MORIN, 2015, 
p. 25). Portanto, o olhar fragmentado não gera efeitos nocivos apenas 
à aprendizagem, mas à condição social ampla, e faz com que se torne 
menos provável, construirmos soluções para problemas complexos.

Por essa perspectiva guiamos nossa pesquisa e temos amplos 
resultados construídos em Wathier (2019). Contudo, um elemento cau-
sou peculiar inquietação: o Nem tinha por pressuposto reduzir o nú-
mero de disciplinas, e pensávamos que isso teria alguma relação com 
reduzir a fragmentação. Mas aos poucos uma questão se sobrelevou: 
reduzir os fragmentos significa reduzir ou ampliar a fragmentação?

Nesse sentido, fomos convergindo com a percepção de que “se 
um país estreita os campos de aprendizado, os resultados nos exa-
mes podem até ser melhores, mas a educação, no sentido amplo, 
será prejudicada” (HARDFORD, 2019). Como já abordamos, embora o 
número de disciplinas no Brasil seja amplo, a visão fragmentada e 
desconectada da prática faz com que as abordagens sejam focadas 
nos conteúdos, não na dinâmica da aprendizagem. Sucessivamente, 
as ferramentas criadas para os professores foram tão voltadas à dis-
seminação de fragmentos de conhecimento, em detrimento da rela-
ção dialógica com o saber, que se chegou ao ponto de tratar aos pró-
prios docentes como meras ferramentas, cumpridoras do que ditam 
as grades. As fórmulas de Bhaskara, Leis de Newton, orações sindé-
ticas e tantos eteceteras foram perdendo a sintonia com a dinâmica 
relacional do saber e da aprendizagem, e as ferramentas viciaram.

Cada disciplina, cada área do saber foi promovendo seu insu-
lamento, e seu contingente de soldados construtores de fronteiras: 
“aprendemos dos sistemas históricos do colonialismo que educa-
dores têm comumente sido a infantaria das políticas opressivas” 
(SHULTZ, 2012, p. 38). As interações progressivamente passaram a ser 
redes de favores e intrigas, onde interessa apenas o que devolve um 
bem direto àquele pedaço, àquele quadrado em si. As disciplinas pas-
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saram a ter a si mesmas como um fim, e a Educação com isso é usual-
mente interpretada com um acumulado dessas finalidades. Tenta-se 
traduzir a qualidade das aprendizagens aos resultados médios em 
cada disciplina. 

É válido lembrar que os reclames da exposição de motivos que 
embasam o Nem são muito similares aos do Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova (AZEVEDO, 1958) - estamos aprendendo que “os 
conhecimentos fragmentados servem para usos técnicos. Não conse-
guem conjugar-se para alimentar um pensamento capaz de conside-
rar a situação humana” (MORIN, 2014, p. 17). 

Após o encerramento da pesquisa, temos buscado novas inter-
locuções teóricas, em especial entre as que propõem a aproxima-
ção de perspectivas generativas, a fim de contribuir de modo vivaz 
para os caminhos do pensamento e da ação educativa. Nessa jor-
nada, temos percebido a relevância de desvelar as conexões ocul-
tas (CAPRA, 2002); de perceber movimentos com o das organizações 
caórdicas (HOCK, 2000) ao se colocar o propósito como guia para os 
métodos e técnica, e não o inverso; de iniciativas de aprendizagem e 
de organizações a partir de novos estágios da consciência humana  
(LALOUX, 2018). 

Nessa jornada, percebemos também que, sem conhecer a teoria, 
a escola estudada aplicou estratégias muito aderente às metodolo-
gias recomendadas na Teoria U, calcada na noção de que se aprende 
a partir do passado, mas que é preciso também aprender a partir 
do futuro emergente (SCHARMER, 2020). Esses múltiplos reencontros 
levam a crer que a generatividade é, além de um anseio teórico, cada 
vez mais uma evidência científica, à qual somamos os resultados tra-
tados a seguir.

Resultados da Pesquisa

Para privilegiar os resultados, deixamos apenas referência à me-
todologia adotada que consta em Wathier (2019), e registramos que 
nossa opção foi por uma abordagem mista, tendo elementos quanti-
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tativos como evidência, mas focando na análise qualitativa. O norte 
metodológico teve por base Gamboa (2012) e o suporte da Análise 
de Discurso Crítica (Fairclought, 2012). Para a realização das entrevis-
tas, principal suporte dos resultados discutidos abaixo, tomamos por 
base Triviños (1987).

Quanto aos resultados, selecionamos aspectos da tese que se 
referem aos gestores, professores e estudantes da escola estudada, 
no que tange à relação fragmentação / integralidade. Em seguida, 
trazemos uma visão a partir da perspectiva geral da política, com 
base nos questionários aplicados a mais de 1.000 escolas de ensino 
médio e na análise documental. Ao tratar das observações e entre-
vistas, realizadas ao longo de 2019 em uma escola pública do Distrito 
Federal (DF), fazemos referência aos gestores utilizando nomes que 
iniciam com a letra G, aos professores com nomes que iniciam com a 
letra P, e aos estudantes com nomes que iniciam com a letra E.

A escola começou a atuar no tempo integral em 2017, com a ado-
ção no modelo para o 1º ano do Ensino Médio. Tivemos a oportuni-
dade de fazer a imersão em 2019, quando o integral abrangia os três 
anos do Ensino Médio. Para a discussão que se segue, é necessário 
ter em conta que a opção da escola foi por trabalhar em oficinas ba-
seadas em Projetos, e houve dedicação a ofertar amplo leque de pos-
sibilidades. No período da pesquisa, a escola oferecia 38 opções de 
oficinas, classificadas em um ou mais dos seguintes grupos: Serviço 
Social, Protagonismo e Liderança; Preparação para Universidades; 
Mercado de Trabalho; Artes, Esportes e Lazer.

Ao focar na análise do processo de implantação da Pemti na 
escola estudada, percebemos que a gestão teve atuação relevante, 
construindo mecanismos para que estudantes participassem da ges-
tão, em especial por meio de programa de voluntários. É interessan-
te notar que o programa surgiu a partir do reconhecimento de que 
o tempo integral impedia que estudantes participassem de outras 
iniciativas externas à escola e esta falta os impedia de galgar opor-
tunidades como participação no programa Jovens Embaixadores, cuja 
adesão era incentivada pela escola. Assim, uma ação buscava ofere-
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cer resposta a um conjunto de problemas, fugindo ao isolamento e às 
causalidades lineares.

Na relação gestão-professores, houve atritos, pois tratava-se 
de um quadro fechado e a reconfiguração exigiu ruptura, conforme 
aponta um dos entrevistados: “a rejeição do professorado foi muito 
grande [...] eu vejo que nossa profissão deveria ser um perfil que quer 
sempre estar em mudança. E por incrível que pareça não era isso que 
acontecia” (Gustavo). 

O diálogo entre gestão e professores foi sinalizando que nem to-
dos tinham as características para o novo desenho que se projetava. 
Houve movimento de saída de muitos professores, e busca por ou-
tros, com perfil mais aderente ou mais flexível. Ou seja: quebrou-se o 
quadro, e as peças que dele sobraram dispersaram-se, sendo que as 
que restaram foram combinadas com outras para uma nova forma-
tação. Relevante perceber que dos professores que permaneceram, 
associados aos que ingressaram, havia um sentimento de pertença, 
de reconhecimento como parte de um todo com sentido. Pela meto-
dologia escolhida, não dialogamos com os professores que deixaram 
a escola, o que poderia trazer ricos complementos acerca do caráter 
contraditório na busca por melhorias da educação.

A percepção colhida é de que após quebrar-se o quadro (cacos), 
houve movimentos de reconfigurações (mosaicos): “os professores, 
como eles viram muita movimentação na escola no início do ano, eles 
perceberam que havia espaço, que havia suporte pra criar grandes 
projetos novos. E criaram” (Giuliano). Os professores reverberam essa 
percepção: “ao mesmo tempo em que a gestão está ali presente, eles 
dão bastante liberdade. Eu sinto isso assim que eles confiam bastan-
te na gente e dão liberdade pra gente criar” (Plínio).

Também com a grade horária, houve movimento inicial rigoroso: 
“o integral, quando começou, a proposta era: todos os dias. De segun-
da a sexta, de 7h15 da manhã a 17h10 da tarde” (Glaucia). Esse rigor 
trouxe uma avaliação compartilhada na escola de que a experiência 
inicial foi desastrosa. Os estudantes reclamavam da condição de con-
ciliação do tempo, os professores não tinham espaço para estarem 
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reunidos entre si, com todo o grupo, e os ânimos se acirraram, muito 
pela dificuldade de espaços e tempos de descanso. 

Foi o movimento de provocação dos estudantes que impulsionou 
a escola a discutir a questão com a rede distrital e, a contragostos, 
conseguir a redução para três dias da semana em tempo integral e os 
outros dois parciais. Esse desenho cumpre os requisitos normativos 
e, também, evidenciou que menos dias de tempo integral resultaram 
em mais dimensões humanas integradas.

Em questão da mudança [...] a escola não conseguiu isso sozinha, foi 
por causa dos voluntários [...] organizar tanta coisa, com tanto alu-
no, só a gestão acho que eles não conseguiriam. E já com os volun-
tários...” [...] “Não fosse isso, a gente taria desorganizado igual 2017” 
[...] “não fosse isso, os próprios estudantes propondo melhorias, acho 
que a gente não taria como a gente tá hoje”. [...] “tem coisa assim que 
a direção da escola não tá sabendo, mas a gente sabe que a gente tem 
que mudar (conjugado de falas dos estudantes voluntários).

Os projetos desenvolvidos assumem a premissa de trabalhar 
com questões sentidas pelos estudantes em seu cotidiano:

A gente tem feito muito projeto com eles mesmos. O que a gente 
tenta passar pra eles é: [...] o que que a gente pode fazer pra melhor a 
gente mesmo o ambiente? Então o que a gente por exemplo tem fei-
to com o grupo de voluntários. É isso que a gente quer fazer com eles: 
que a gente tem que se apropriar da escola e a gente tem que buscar 
meios pra escola ser mais confortável pra nós mesmos (Glaucia).

E após olhar para os próprios problemas e provocar ideias, há 
um movimento de aprofundamento para a reflexão:

Legal sua ideia, mas tá: como põe em prática? Ambientalmente é 
bom, mas e como é economicamente, questão climática… É preciso 
organizar transversalmente (Guilherme).

Muito rápido, é muita coisa muito diferente. Não adianta você 
querer saber tudo o tempo todo. Aí o que você precisa: aprender a 
aprender. Todo esse histórico foi levando nessa direção: aprender a 
aprender [...] (Gustavo). 

Esse aprender a aprender, como vivenciamos na imersão, de-
monstra-se mais efetivo se não está atrelado a um objeto pré-con-
cebido, e sim alimentado por uma noção de que possibilidades exis-
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tem e permitem escolha e, ainda, que novas possibilidades podem 
ser criadas. Ou seja, os fragmentos seguem existindo, e o movimento 
de aprendizado passa a assumir que esses fragmentos são recursos 
para resolução de problemas concretos: coloca-se os fragmentos à 
disposição do estudante, ao invés de encarcerar o estudante por tem-
pos pré-determinados em fragmentos dados de fora.

A percepção de aprendizado foi rapidamente construída pelos 
estudantes: “na primeira semana eu falei: não, quero sair, mãe, me 
tira dessa escola! [...] Aí eu me adaptei, porque nessas oficinas eu 
aprendo mais” (Elena). E as possibilidades também são evidenciadas 
quando os estudantes passam a optar por “coisas que a gente nem 
sabia que poderia ter” (Edna). E ao trabalhar outros aspectos, assu-
mem que “realmente exercita uma parte a mais” (Eudes).

Se os estudantes percebem a integração e as possibilidades, 
também experimentam o dilema de serem cobrados por um modelo 
árido de avaliações e seleções que seguem calcadas na lógica com-
petitiva. Assim, ao mesmo tempo em que se aprazem com as novas 
abordagens, sentem-se exauridos para estudar os meandros discipli-
nares que predominam nas provas: “se eu sair daqui morta de cansa-
ço, eu não vou ter nem coragem de chegar em casa e estudar o que 
é o necessário” (Eva).

Eles passam tudo de uma vez, a gente tem que aprender tudo de 
uma vez. Eu acho isso muito difícil. Na prova deles, eles pedem 
aquilo que eles nem falaram direito. [...] No final do ano a gente tem 
provas, vestibular, PAS, ENEM e não é nada do que a gente apren-
deu na sala com mais detalhes (Élida).

Ao falar dos voluntários, das oficinas “mais livres” (exemplifica-
das como libras, dança, futsal, agrofloresta) há empolgação. Ao se 
falar dos conteúdos, das preocupações com seleções, os semblantes 
claramente se fecham, o tom da voz deixa de ser vibrante e passa a 
ser carregado de preocupações. Isso expressa claramente que mudar 
o sistema escolar é um passo fundamental para inspirar a melhor 
educação, mas o ecossistema da educação precisa ser considerado 
e, também reanimado. Em nossa analogia, ao se construir mosaicos 



A
 F

R
A

G
M

EN
TA

ÇÃ
O

 N
O

 T
EM

PO
 IN

TE
G

R
A

L:
 C

A
C

O
S 

O
U

 M
O

SA
IC

O
S?

269 

na escola, pode ser difícil aos estudantes serem submetidos a pro-
vas onde o que se avalia não é sua capacidade criativa e integrativa, 
mas sim seu conhecimento de cada peça isolada. Tem-se aqui uma 
fronteira edificada e que precisará permear-se. A própria diversifica-
ção das possíveis jornadas formativas após a educação básica e as 
mudanças no mercado de trabalho sinalizam possíveis transposições 
a essa barreira.

A conexão entre teoria e prática esteve sempre implícita na fala 
dos estudantes e foi expressada pelos professores, que indicam que 
muitas vezes a prática tem levado à teoria, numa inversão que enten-
dem produtiva. Para alguns, essa integração é precípua - “por mais 
que esse currículo jogue pra gente como fragmentado, eu não acredi-
to nisso” (Paulo) –, para outros uma novidade.

Além dessa nova combinação entre teoria e prática, que deixam 
de ser partes disformes e distantes, há o movimento integrativo de 
outras dimensões: 

Eu acho que a escola tem mesmo uma função que transcende o 
instrucional. Ela é muito também sobre como você se relaciona em 
sociedade, como você se prepara pra lidar com pessoas diferentes 
de você (Patrícia).

O ensino médio em tempo integral dá muito mais aos alunos a sen-
sação de pertencimento àquela comunidade [...] tem um impacto 
direto na forma como os alunos se relacionam com o ambiente, 
como eles aplicam aquilo que eles estudam pra melhorar mesmo 
a vida deles (Plínio).

A ampliação do convívio e o fortalecimento de laços tendem a 
modificar também os meios: “tento estabelecer vínculo de confiança, 
de troca, sem hierarquizar [...] sento na altura deles [...] invertendo a 
estrutura da sala de aula” (Patrícia). Outro professor indica que pro-
cura realizar um “intenso exercício de escuta entre as e os estudan-
tes para que se decida em grupo” (Pedro). E isso gera uma mudança 
expressiva, na qual a educação se afasta da discussão de quem deve 
ter protagonismo e gera um movimento em que cada indivíduo se 
integra ao processo:
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Olha, eu percebo o protagonismo de todos os atores envolvidos 
como muito maiores, né. Muito maiores do que em qualquer outra 
escola onde eu já estive, onde se tem uma organização muito mais 
hierárquica e autoritária mesmo, tipo é assim e pronto. Enquanto 
ali [...] é uma relação muito mais construída. Às vezes eu vejo os alu-
nos fazendo umas coisas que eu nem sabia que eles podiam fazer, 
sabe, assim. Eu acho isso muito legal (Paula).

O sentimento de pertencimento ao processo, a política ganhan-
do vida na escola condiz com as abordagens de Ball, de que não se 
pode falar em implantação de uma política, mas de sua reinvenção 
no contexto da prática (BALL et al, 2016), e evidencia que na fluidez 
das ações, os indivíduos exerceram poder em seu meio, e configura-
ram uma organização tecida conjuntamente, complexa (MORIN, 2011). 

Na pesquisa realizada, dedicamos especial atenção à questão 
do financiamento, o que não foi tema deste capítulo, mas podemos 
sintetizar na resposta de um gestor sobre como isso se deu na prá-
tica: “Não se deu. Simples assim. O dinheiro não chegou” (Glaucia). 
Contudo, pudemos ver a escola promovendo mudanças expressivas 
e tivemos a inquietação sobre como isso ocorreu. O que vimos pode 
ser expressado por uma das premissas da Teoria U: “a energia segue 
a atenção [...]. No momento em que vemos a qualidade da atenção 
mudança do ego para o eco, de mim para nós, é que as condições 
mais profundas do campo se abrem” (SCHARMER, 2021, p. xiv). A esco-
la sentiu-se com energia e a converteu em recursos, a partir do mo-
mento em que recebeu atenção, em que uma política disse: podem 
se reinventar.

Indicativos de que uma escola, ao se perceber recebendo aten-
ção, ao perceber a possibilidade de refazer composições, torna-se 
mais otimista e atuante foram também evidenciados em levantamen-
to amplo feito por meio de questionário com escolas de Ensino Médio. 
De modo geral, quanto mais as respostas indicavam a percepção da 
escola de que as ações dependiam de si, melhores eram as avalia-
ções quanto à possibilidade de melhoria que os respondentes faziam. 

Assim como na escola estudada, a questão dos recursos é um 
tema intrigante, pois parece que, do mesmo modo que a energia, a 
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chave para que sua função seja cumprida está essencialmente na 
fluidez. Seu papel é secundário, mas relevante e o receio das escolas 
de que as condições materiais não cheguem até elas pode fazer com 
que as reinvenções se tornem onerosas ou fechadas, comprometen-
do o foco no aprender a aprender. 

Mas ficou suficientemente evidenciado nos resultados: novos for-
matos são possíveis, desde que o foco seja retirado dos fragmentos e 
direcionado às interações possíveis, para o espaço aberto às desco-
bertas, à aprendizagem viva, que fortalece a crença nas possibilida-
des individuais e coletivas. Para isso, consideramos que quanto mais 
fragmentos, melhor, desde que sejam postos no jogo das interações.

Considerações finais

Na analogia que aqui nos propusemos a trazer, e que formou o 
título deste capítulo, assumimos que o currículo de uma instituição, 
que se converte na jornada formativa de um estudante, tem sido tra-
tado como um amontoado de fragmentos apertados dentro de fron-
teiras rigorosas de horários, paredes e formações rígidas de profes-
sores. São cacos de uma visão de mundo partida. 

Por estarem aprisionados dentro de limites inflexíveis, não per-
mitem novas configurações, não permitem escolhas. O que se per-
mite é apenas que conheçamos cada parte isoladamente e, assim, 
aprendemos sobre o objeto de estudo, não sobre o aprendizado. 
Porém, temos evidenciado que, com sutis mudanças paradigmáticas, 
de cacos podem ser feitos mosaicos. 

Para isso, quanto maior o número de fragmentos, maior a possi-
bilidade de composições: a quem quer compor um girassol, que haja 
pedaços pontiagudos e tinta amarelada; para aquele que visualizar 
uma ponte, que haja formas contínuas, encadeadas para firmar as 
bases; ao que procurar as peças de uma nave, que haja visão aero-
dinâmica. A todos, que se estimule a inspiração, que é o elemento 
dinâmico do sopro da vida: é o aprender a aprender.
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O essencial do aprendizado é perceber que é possível constituir 
diversas formações a partir de fragmentos disponíveis, não impostos. 
E ao ampliar o olhar, percebe-se que o girassol, a ponte, a nave são 
senão fragmentos de um espaço educativo, formador, não contra os 
fragmentos, mas a partir deles. Somos integrais precisamente por 
sermos fragmentos, e nossa inteireza é expressa pela conexão com 
outros seres e outras dimensões da existência.

Por sermos viventes, podemos atribuir sentidos. Se nos consi-
deramos totalmente íntegros e autossuficientes, tendemos a experi-
mentar a prepotência. Se nos reconhecemos como fragmento, que é 
um pedaço inteiro, uma unidade diversa, então podemos reconhecer 
também o princípio de nossa autonomia-dependente. E com esse re-
conhecimento, podemos assumir os cacos como partes desprezíveis 
e sem valor, ou podemos compor sentidos diferentes, assumindo que 
ali estão presentes incontáveis mosaicos possíveis. Pensar que so-
mos só fragmentos como algo negativo é esquecer que a beleza da 
vida está na dinâmica interativa, e que a aprendizagem não pode es-
tar situada em uma parte, ou mesmo em muitas delas, esquecendo 
os processos interativos e integrativos.

Então, a questão que resta é saber se somos capazes de no-
vas composições. Reedito como convite: vamos pensar novas 
composições?1
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CAPÍTULO XIV

UMA ANÁLISE DOS ARRANJOS 

PRODUTIVOS LOCAIS NAS 

ASPIRAÇÕES OCUPACIONAIS DE 

TRABALHO DOS ESTUDANTES 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, 

CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA

Marli Alves Flores Melo
Célio da Cunha

Introdução

Neste capítulo a autora apresenta um recorte da pesquisa em-
preendida no período de 2020 – 2021 e originalmente descrita no seu 
relatório de pós- doutorado, sob a supervisão do coautor deste tex-
to. Vale frisar, este estudo, teve como base a tese de Doutorado em 
Educação desta pesquisadora, intitulada Concepções e Tendências 
Teóricas da Educação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT), de-
fendida no ano de 2016 no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 
em Educação Universidade Católica de Brasília (UCB).

Nesta tese, se revistou  nos  cenários elencados nas conclu-
sões as possíveis causas do distanciamento dos Arranjos Produtivos 
Locais, que em regra, deveriam configurar como prioridades nas de-
mandas dos cursos ministrados nas escolas da Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica. Daí,  subsiste um problema sobre o impacto 
em suprir sob a responsabilidade das empresas o “mercado de traba-
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lho”, tal denominação, para Chiavenato (2003) se configura num con-
junto de vagas de trabalho restritas às ofertas divulgadas pelas em-
presas, em certa época e em determinado lugar para quem procura 
empregos. Especifica-se, em contextos semânticos, frequentemente 
na literatura acadêmica a referência” mercado de trabalho” é substi-
tuída pela terminologia “mundo do trabalho” por sugerir ser restrito e 
direcionado a atender às demandas do capitalismo  pela negociação 
direta da força de trabalho em segmentos específicos dos setores 
produtivos. (VIEIRA;VIEIRA, CASTAMAN; VILLARROE, 2021, p. 307).

Acerca das origens dos Arranjos Produtivos Locais (APL) se de-
tecta que eram inexistentes conceitualizações exatas e ou únicas, 
em virtude de sempre existirem no mundo e somente difundidos na 
área da economia. Em tempos atuais, estes arranjos são descritos em 
literaturas acadêmicas numa diversidade de nomenclaturas, como 
por exemplo, o significado de Clusters  apresentado por Coriolano  
(2009, p. 28-29),

[..] Agrupamento, coleção, reunião, cacho. É um termo anglo-sa-
xão que sintetiza conceitos e estratégias locais de desenvolvimento. 
Trata-se de um conjunto numeroso e localizado de empresas, em 
geral, pequenas e médias, operando em regime de intensa coopera-
ção, em que cada uma das firmas executa um estágio do processo 
de produção.

Nesse ínterim, ao final da década de 90, os pesquisadores do  
Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e com 
atuações no Programa da Rede de Pesquisa em Sistemas Produtivos 
e Inovativos Locais (REDESIST, 2021), ampliaram suas investigações 
sobre as diversas terminologias utilizadas informalmente na busca 
de melhorar os mapeamentos e as classificações destes arranjos,  em 
detrimento do desenvolvimento social e local. Estes estudiosos com 
base nos resultados alcançados em suas  pesquisas, consensualmen-
te,  definiram  APL como um conjunto de aglomerações territoriais 
formadas em qualquer sistema produtivo por agentes econômicos, 
políticos e sociais com foco de atividades econômicas específicas 
(CASSIOLATO;LASTRES; STALLIVIERI, 2008).
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Neste contexto, ao longo de 20 anos outros pesquisadores aper-
feiçoaram o referencial analítico e metodológico visando facilitar as 
formas de identificação de cada arranjo produtivo local (APL). Para 
isto, observaram os espectros dos efeitos da globalização da produ-
ção contraposta ao caráter localizado da atividade produtiva e inova-
tiva (CASSIOLATO; MATOS; PEIXOTO, 2017). 

De modo especial, as dinâmicas para avaliar as formas organi-
zacionais seguiram os direcionamentos do papel das instituições go-
vernamentais e não-governamentais, sobretudo, com vinculações ao 
foco educacional ao se investir na capacitação técnica de nível médio 
e na ampliação de conhecimentos, visando as demandas de trabalho 
emergentes (BRASIL, 2012). 

Apesar dos esforços conjugados, em parte, as gestões estaduais 
na fase de implementação de programas enfrentaram dificuldades 
para analisar e caracterizar as inúmeras experiências das aglomera-
ções geográficas e setoriais das empresas, as instituições de apoio, 
universidades, centros de pesquisa, associações de classe, órgãos 
governamentais e instituições financeiras. Nesse des(compasso), 
estes gestores em suas regiões de atuação com urgência convoca-
ram reuniões junto aos grupos de empresários, cooperativas e so-
ciedade civil, visando obter direcionamentos das demandas profis-
sionais no local e planejar as estruturas na montagem curriculares 
dos cursos técnicos a serem oferecidos para comunidade estudantil  
(COSTA, 2010). 

Nesta direção, os responsáveis pela secretaria técnica instituída 
na estrutura organizacional do extinto Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC), buscaram outras formas para cre-
denciar o surgimento de cada APL. Para isto, foi instaurado um Grupo 
de Trabalho Permanente (GTP-APL) pela Portaria Interministerial nº 
200, de 3 de agosto de 2004 (reeditada em 24 de outubro de 2006, em 
24 de abril de 2008 e em 6 de junho de 2018).  [BRASIL, 2018b]. 

Desta feita, o apoio governamental tornou-se fundamental para 
notificar os APL inovadores e de sucesso por meio de observações 
diretas das atuações institucionais dos estágios de desenvolvimento, 
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em conjunção com os termos de integração ao território e a capaci-
dade de cooperação entre firmas e entidades de apoio. Para além dis-
so, as dinâmicas se fortaleceram para avaliar as formas organizacio-
nais, os direcionamentos do papel das instituições governamentais e 
não-governamentais, sobretudo, situar as vinculações com foco edu-
cacional para poder investir na capacitação técnica de nível médio e 
na ampliação de conhecimentos, visando as demandas de trabalho 
emergentes (BRASIL, 2012). 

No decurso, os APL foram sistematizados com abrangências em 
outras áreas de atividades e com adoção de dinâmicas diferenciadas 
ao se estabelecer uma relação com os programas instituídos para 
retomada da EPCT pelo governo federal, visionando a construção do 
conhecimento, formação de docentes para melhoria da qualidade 
dos cursos técnicos, estímulo a inovações e possível identidade com 
o desenvolvimento social e local. 

Importa saber, que  no Brasil desde de 2007, os APL institucio-
nalmente passaram por atualizações por meio da coleta de dados em 
etapas distintas na observância da população em relação ao Índice 
do Desenvolvimento Humano (IDH), o Produto Interno Bruto (PIB), o 
número de estabelecimentos por porte, os empregos e o volume de 
produção, para assim, se construir um conjunto de dados sociais e 
econômicos padronizado dos arranjos catalogados (BRASIL, 2017). 

No tocante aos aspectos educacionais, agregou-se o índice de 
referência mundial com a mensuração do desenvolvimento humano 
(IDH) e alguns componentes assim pontuados por Feichas e Guimarães 
( 2009, p. 310): (i) a renda representada pelo PIB per capita; (ii) propos-
to em 1990 pelo Programa das Nações Unidas (PNUD)- a longevidade 
como indicador usado para aferir a expectativa de vida ao nascer; (iii) 
a educação - medida por meio da taxa de analfabetismo e da taxa de 
matrícula nos três níveis de ensino. 

Em particular, evidencia-se que o conceito “políticas públicas 
educacionais utilizado é fundamentado na formulação orientada 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep)[BRASIL, 2006, p. 165], assim sendo: 
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“[...] envolvem todos os grupos de necessidades da sociedade civil e 
as políticas sociais determinam o padrão de proteção social imple-
mentado pelo Estado, voltadas em princípio, à redistribuição dos 
benefícios sociais”. 

Em outra acepção, tem-se que a geração de políticas públi-
cas federal em fomento à educação profissional, científica e tec-
nológica os planejamentos  e as ações emergiram dos interes-
ses públicos como ocorreu na implantação do Programa Brasil 
Profissionalizado (PBP) pelo Decreto nº 6.302, de 12 de dezembro 
de 2007 (BRASIL, 2007), subsequentemente, se tornou um braço 
com a implementação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec) pela Lei nº 12.513, de 26 de outubro 
de 2011 (BRASIL, 2011). Ambos,  lançados em nível de ensino técnico 
e profissional no intento de formar concomitantemente em  alto 
nível os estudantes do ensino médio integrado (EMI) para o exercí-
cio profissional nas suas localidades.

Apesar desse consenso, em 1880  registrou-se como o marco das 
polêmicas que permeiam o campo educacional em relação ao du-
alismo histórico entre educação e trabalho, desde que, se instituiu 
um modelo de aprendizagens nos ofícios manufatureiros destinado 
às crianças das camadas mais pobres. Em decorrência, nos três pri-
meiros séculos da colonização portuguesa, se reproduziu na socie-
dade uma narrativa da separação entre o ensino destinado às elites 
e o restante à população de baixa renda. Grosso modo, a educação 
profissional na sua concepção de origem inseriu pessoas que viviam 
com menor renda para realizar trabalhos manuais e ou para aque-
les considerados delinquentes e ou criminosos. Outrora, no Brasil, 
Gomes (2015) explica que o sistema educacional permitia selecionar 
somente os jovens provenientes de famílias com melhores condições 
financeira para integrar os cursos acadêmicos Este ideário, na cren-
ça  sociedade da época,  sedimenta-se que o perfil ideal de alunos 
seriam daqueles pertencentes  a  classe social alta. Por isso, tinham 
facilidades para desenvolver melhor seus talentos, automaticamente, 
seriam incluídos inseridos nos processos da economia nacional.
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Ressalte-se que as práticas pedagógicas desenvolvidas nos 
ensinos se diferenciavam nas escolas técnicas por serem aplicadas 
nas mesmas condições em que os operários eram preparados para 
o exercício profissional, o que demonstrava o continuísmo do traço 
assistencialista para atender os menos favorecidos socialmente, ou 
seja, ‘aquele ditos órfãos e desvalidos de fortuna e de sorte’ , assim 
descrito na célebre frase do discurso do 16.º Presidente da República 
entre 1946 e 1951do Brasil,  Sr. Eurico Gaspar Dutra (Cuiabá, 18 de maio 
de 1883 — Rio de Janeiro, 11 de junho de 1974). [ROMANELLI, 1986]. 

Do dualismo educacional, se vislumbrou um certo grau de im-
portância nas formas de ensinar e pela divisão de atividades  nos 
ensinos, são elas: (i) superior- trabalho intelectual para estudantes 
provenientes de famílias ricas ; (ii) profissional -trabalhos manuais 
indicados para pessoas vistas como subalternos provenientes da 
pobreza. Em termos sociais, essa dicotomia na educação marcou a 
baixa qualidade pedagógica nos cursos ofertados na EPCT, em razão 
da finalidade didática em promover apenas a formação técnica para 
lançar alunos na classe trabalhadora, sem o comprometimento e a 
obrigatoriedade de projetar a continuidade dos seus formandos em 
estudos de nível superior. 

Todavia, a proposta principal de incluir a maioria dos jovens 
estudantes de famílias pobres e carentes no campo de trabalho, as 
oportunidades foram bem aproveitadas para a continuação dos seus 
estudos na EPCT centralizados numa linha de conhecimento estrita-
mente tecnicista e execução na operacionalização de processos pro-
dutivos (SAVIANI, 2011).

Neste sentido, esclarece-se que o reconhecimento da educação 
profissional, científica e tecnológica se fortaleceu a um só tempo em 
processos de construção social, de formação profissional, educação 
científica, ético-política. Ademais, os currículos dos cursos seguiam 
as vertentes tecnológicas na produção do ser social, isto é, produto 
das relações socioeconômicas e culturais e, ao mesmo tempo, con-
siderando a educação como processo mediador que relacionam as 
bases cognitivas e a material da sociedade (SAVIANI, 1989).
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Conquanto, por intermédio da Medida Provisória nº 746 de 26 de 
setembro de 2016 (BRASIL, 2016), se estabeleceu:

“O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional 
Comum Curricular e por itinerários formativos específicos, a serem 
definidos pelos sistemas de ensino, com ênfase nas seguintes áreas 
de conhecimento ou de atuação profissional: I - linguagens; II - III - ci-
ências da natureza; matemática; IV - ciências humanas; e V - formação 
técnica e profissional.

“a inclusão de experiência prática de trabalho no setor produtivo 
ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo 
uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legisla-
ção sobre aprendizagem profissional; e

“a possibilidade de concessão de certificados intermediários de 
qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada e 
organizada em etapas com terminalidade”

“A oferta de formações experimentais em áreas que não constem do 
Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos dependerá, para sua con-
tinuidade, do reconhecimento pelo respectivo Conselho Estadual 
de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo 
Nacional dos Cursos Técnicos, no prazo de cinco anos, contados da 
data de oferta inicial da formação”.

No mesmo ideal a Lei de Diretrizes de Base (BRASIL, 1996), o art. 
36  teve modificação na finalidade de reformulação do ensino médio 
e na contextualização de uma política pública educacional de incen-
tivo financeiro às escolas em tempo integral com relação ao ensino 
profissional, se lê:

“O currículo do ensino médio:  destacará a educação tecnológica 
básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das ar-
tes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultu-
ra; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso 
ao conhecimento e exercício da cidadania”.

Em consonância, Garcia et al ( 2018) interpreta na forma legal da 
Lei  nº 13.415 de 16 de fevereiro de 2017 (BRASIL, 2017) que se insti-
tuiu o novo ensino médio, modifica a modalidade de ensino referente 
educação profissional, científica e tecnológica como uma   ação edu-
cacional significante para se aderir a redução da carga horária dos 
cursos profissionalizantes .



C
ap

ítu
lo

 X
III

282 

Na atual dinâmica constata-se que todas as práticas pedagógi-
cas desenvolvidas no ensino profissional são voltadas para promo-
ver uma formação centrada em competências científicas e técnicas, 
porém mantendo esta linha de aquisição de conhecimentos restritos 
para o campo de trabalho e aplicados à produção. Isso em conformi-
dade com interpretação dada pelas diretrizes de base curricular do 
ensino técnico e profissional, evidencia-se algumas habilidades a se-
rem trabalhadas para além do tecnicismo, entre elas, o pensamento 
autônomo, a responsabilidade, o conhecimento epistemológico e o 
desenvolvimento científico. 

Diante desse panorama, se tece a seguinte indagação: Se edu-
cação é um processo fundamental para o desenvolvimento do ser 
humano na apropriação dos conhecimentos universais, nas perspec-
tivas de formação para o trabalho no território e desenvolvimento 
social, na atualidade, com a inclusão dos APL nos cursos ofertados 
pelos programas da EPCT, se consolidam as expectativas em relação 
as aspirações ocupacionais de trabalho dos estudantes do ensino 
médio concomitante ao técnico?

Mediante ao exposto, tem-se objetivo principal analisar sob o 
ponto de vista dos estudantes do ensino técnico e profissional, se os 
Arranjos Produtivos Locais  configuram as aspirações ocupacionais de 
trabalho. Visa, especificamente, identificar os  benefícios dos APL no 
desenvolvimento social e local. Este estudo se justifica nas possibili-
dades dos aprofundamentos da pesquisa e pela relevância social ou 
econômica dos Arranjos Produtivos Locais (APL) inserido nos cursos 
promovidos na EPCT. 

Na consolidação metodológica da pesquisa elegeu-se como 
método de pesquisa Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011) por incorporar 
um conjunto de técnicas facilitadoras na análise da comunicação 
entre os sujeitos, privilegiar as formas de linguagem oral e escrita 
e valorizar a transmissão do conteúdo da mensagem, assim obter 
indicadores quantitativos ou não. Para concretizar este processo, 
incluiu-se as três fases descritas por Bardin (2011), são elas: (i) pré-
análise - para sistematizar as ideias num quadro referencial teórico e 
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gerar indicadores para a interpretação das informações coletadas; (ii) 
exploração do material- toma-se como base recortes das respostas 
registradas pelos participantes da pesquisa  para classificar 
informações em categorias temáticas;  (iii) interpretação - captar os 
conteúdos declarados pelos respondentes por meio  do questionário 
utilizado como instrumento de pesquisa, elaborado pela pesquisadora 
desta investigação com quinze (n=15) questões dos tipos abertas e 
fechadas. Para tal, foram seguidas as orientações de Bogdan e Birken 
(1994) ao situar que as perguntas do tipo semiestruturada são ideais 
para se obter todos os dados comparáveis.

No referente aos procedimentos na aplicação deste questio-
nário, adotou-se como suporte a plataforma SurveyMonkey (2021) 
por hospedar os dados registrados, agilizar o envio em tempo real 
das respostas/opiniões dos respondentes, disponibilizar para aná-
lises dos resultados recursos programados de cálculos de percen-
tagens/frequências, gera resumos, flexibiliza as respostas em es-
calas e outros. Para coleta de dados, foi gerado automaticamente 
um link no domínio deste sistema, acrescentou-se uma mensagem 
explicativa da objetividade desta pesquisa e enviada por meio dos 
e-mails institucionais dos coordenadores dos cursos técnicos em 
intuições de EPCT. 

Neste processo, salienta-se que para as análises dos dados co-
letados, as plataformas de pesquisas on-line disponibilizam varia-
dos softwares auxiliares para mensurar e organizar todas respostas 
registradas. Sendo assim, parte desta pesquisa tem enfoque qua-
litativo pelo enquadramento das caraterísticas dos níveis de re-
latos dos pesquisados, caracteriza-se como um estudo de nature-
za descritiva pelas respostas aferidas sobre a temática investigada  
(SAMPIERI et. al., 2006).

O universo da pesquisa abrangeu a participação de trinta e dois 
(n=32) estudantes da capital Brasília e de outras cidades situadas em 
outras regiões administrativas do Distrito Federal, regularmente ma-
triculados e frequentando cursos ofertados em unidades de ensino 
de EPCT e ministrados nas formas presencial e ou remota, em razão 
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da pandemia da covid- 19 iniciada em 2020. Todos respondentes rece-
beram aleatoriamente por meio das suas coordenações link da pes-
quisa repassados em grupos de WhatsApp constituídos meramen-
te de cursistas de escolas técnicas de ensino médio integrado e do 
Instituto Federal de Brasília. Nas orientações gerais, assegurou-se o 
sigilo das identidades dos futuros respondentes, emitiu-se recomen-
dações de que as postagens fossem feitas individualmente para se 
garantir a qualidade das características extraídas das perguntas ca-
tegorizadas. O período da pesquisa foi de quatro (n= 4) meses, sendo: 
abertura 30 de julho de 2020 – fechamento 30 de novembro de 2020. 

Em sequência, neste capítulo com a intencionalidade do objeto 
de pesquisa, descreve-se as análise e discussões dos resultados da 
pesquisa empreendida, as sintonias conclusivas aos benefícios gera-
dos pelos APL. Finaliza-se com as referências.

Análise e Discussão dos Resultados 

Neste tópico, se categorizou e estruturou os dados da pesquisa 
coletados. Para tal, foram organizados em duas partes são elas: (I) 
indicação dos dados demográficos (II) concepções dos estudantes da 
EPCT.

Parte I - Contabilizou-se como sendo trinta e dois (n=32) o total 
de estudantes da EPCT que concordaram em participar da pesquisa. 
A seguir, na Tabela 1 apresenta-se os dados demográficos correspon-
dentes ao gênero, idade/anos e nível de estudo dos respondentes.
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XIV_Tabela 1: gênero, idade e nível de estudo.

QUANTITATIVO (nº) FREQUÊNCIA (%) 100% 

Gênero

Masculino Quinze (n=15) 55,56

Feminino Doze (n=12) 44,44 

Idade (Anos)

17 ou menos Dezesseis (n=16) 59,26

18 a 20 nenhum 0,00

21 a 29 Cinco (n=5) 18,52

30 a 39 Quatro (n=4) 14,81

40 a 49 Dois (n=2) 7, 41

40 a ou mais nenhum 0,00

Nível de Estudo

Ensino fundamental Dois (n=2) 6,07

Ensino médio Doze (n=12) 36,36

Ensino técnico Seis n=6) 18,18

Ensino superior Oito (n=8) 24,24

Outro (especifique) Cinco (n=5) 15,15

Doutorado Um (n=1)

Ensino médio e técnico Um (n=1)

Concluindo o técnico e o superior Um (n=1)

Ensino médio incompleto Um (n=1)

Fonte: pesquisa (2020)

Quanto ao gênero constatou-se pelos percentuais que a meta-
de dos estudantes respondentes: 55.56% de mulheres e 44.44% de 
homens. Sobre a faixa etária, vinte e sete (n=27) responderam e seis 
(n=6) ignoraram. Assinalaram ter idades/ano nos intervalos: 59,26% – 
a maioria entre 17 anos ou menos; 18, 52% - entre 21 anos até 29 anos, 
14 ,81% -  entre 30 a 39anos ; 7% 41%   o menor número entre 40 a 49. 
Verificou-se que do nível de estudo é variável pelo quantitativo assim 
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declarados: 15,15% de estudantes egressos de outros cursos finali-
zados ou em andamentos; 36,36%  ter concluído o ensino médio. Em 
nível de estudos em percentuais menores, completaram: 24,24%  nível 
superior, 18,18% ensino técnico; 6,06% ensino fundamental cursando 
ensino médio integrado ao profissional.

Na parte II- Para compor este capítulo,  do total das 28 das ques-
tões do questionário da pesquisa, selecionou-se 15 perguntas para 
proceder as  análises dos dados da pesquisa considerando que abor-
dam aspectos relacionados ao mercado profissional, econômicos, 
institucionais, sociais, territoriais. Para além disso, indicam a sagaci-
dade dos APL em fomento a manutenção de um elo concreto na cons-
trução da cidadania e na inclusão de jovens na sociedade e campo 
de trabalho, em contrário, as exclusões e das desigualdades sociais 
pelos afastamentos das áreas urbanas ou pelas aproximações das 
zonas periféricas e das grandes cidades.

De início,  uma leitura flutuante foi feita embasada em Bardin 
(2011) que chama de discriminação e agrupamento de unidades de 
análise ou de unidades de registro, para se ter  melhor compreensão 
das informações descritas, seguindo a ordem das respostas regis-
tradas as respectivas perguntas da pesquisa. A seguir, desvelou-se 
os resultados da pesquisa para ser categorizados por meio de uma 
ficha com adaptações embasada nos estudos de Sanches Gamboa 
(1985). Estas categorias foram tabuladas e classificados no sentido de 
identificar: (a) concepções  sobre os Arranjos Produtivos Locais (b) as-
pirações ocupacionais; (c) Benefícios dos Arranjos Produtivos Locais. 
No Quadro 1, a seguir: 
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XIV_Quadro 1: Concepção dos estudantes da Educação, 
Profissional, Científica e Tecnológica.

CATEGORIA ASPECTOS DE CARACTERIZAÇÃO DA CATEGORIA

Concepções 
APL 

Aumento do fator de competitividade, regularidade no 
comportamento dos agentes no mercado de trabalho.

Formação integral para o trabalho.

Gerador de empregos. 

Instrumento de desenvolvimento territorial.

Mecanismo que permite ascensão social e econômica e políticas 
dos mais pobres, ligados ao mercado de trabalho, à educação, 
inovação e tecnologia. Preparatório para mercado de trabalho. 

Mediação na qualificação para o trabalho.

Produção de mão-de-obra industrial de qualidade.

Aspirações 
ocupacionais 
de trabalho  
profissional

Articulação com política de trabalho, renda, desenvolvimento 
setorial ambiental e social.

Ensino de formação tecnológica para avançar conhecimentos da 
realidade.

Escola técnica / domínio de conhecimentos técnicos

Formação do cidadão integral.

Formação para vida social.

Os alunos têm a própria interpretação dos cursos, interferindo no 
setor produtivo e nas questões sociais.

Trabalho como princípio educativo da vida.

Treinamento de mão-de-obra para o mercado de trabalho. 

Benefícios 
APL

Centralidade das políticas sociais para melhorar a qualidade de 
vida da população local.

Construção de uma nova sociedade para concretizar a ideia de 
capital e de trabalho.

Incorpora no planejamento o desenvolvimento e a dimensão 
territorial.

Maior produtividade e competitividade diferencial no mercado 
globalizado.

Nascente de questões sociais.

Qualidade da mão-de-obra no local.

Redução da individualidade e da própria formação. 

Fonte: pesquisa (2020) 
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No Quadro 2 em categorias a priori se  constata a síntese dos 
aspectos  assinalados pelos estudantes, as saber:  conhecimentos 
sobre APL:  77,78% desconhecem ; 22,22 5 indicaram comentários que 
endossam falta de entendimentos para explicar o significado dos APL, 
assim  como expressaram nas respostas: não conheço; não sei o que 
são; não sei o que significa; não sei sobre o assunto. Um  respondente 
esboçou  ter conhecimentos, em paralelo, explica não saber bem ao 
certo se funciona bem na prática. Outro mencionou ter frequentado 
um curso a respeito dos APL. Apenas um dos respondentes descre-
veu sucintamente um conceito: “O APL é um conjunto de medidas 
organizado por pessoas de um mesmo local interessadas, fomenta 
melhor produção, cooperação e aprendizagem em determinado se-
tor”. Nesta linha de raciocínio, certamente, deve-se prosseguir com 
discussões sobre relevância dos APL em contextos da profissiona-
lização e da qualificação, como opina Lima (2006) na colocação de 
ser imprescindível explicar essa terminologia por ser controversa há 
décadas é considerada uma intersecção em distintos campos do co-
nhecimento, assim evita ambiguidades no fenômeno entre temas que 
são correlatos. 

Quanto ao objetivo principal da pesquisa de analisar as aspira-
ções ocupacionais dos estudantes matriculados em cursos técnicos 
e profissionais em instituições da EPCT, se são reais as possibilida-
des de geração de  empregos ofertados na mesma área cursada, se 
verificou dos respondentes: 75,76% acreditam; 24,245 % acreditam. 
Contrapondo a estas respostas, coloca-se que não se pode ignorar 
a demanda reprimida por profissionais capacitados. Há relevância 
em considerar os estudos socioeconômicos, observar as vocações 
locais e a viabilização para explorar tais potencialidades, inseridas 
num contexto de sensibilização e de mobilização das representações. 
Essencialmente  para se criar uma sociedade mais justa e democráti-
ca, deve-se avançar nos processos de formação com abrangência em 
contextos técnicos e sócio-histórico, de capacitação, de qualificação 
e de treinamento para o trabalho no setor produtivo, do desenvolvi-
mento socioeducativo (CUNHA e MELO, 2014).



U
M

A
 A

N
Á

LI
SE

 D
O

S 
A

R
R

A
N

JO
S 

PR
O

D
U

TI
VO

S 
LO

CA
IS

 N
A

S 
A

SP
IR

A
Ç

Õ
ES

 O
C

U
PA

C
IO

N
A

IS
 D

E 
TR

A
BA

LH
O

 D
O

S 
ES

TU
D

A
N

TE
S 

D
A

 E
D

U
CA

ÇÃ
O

 P
R

O
FI

SS
IO

N
A

L,
 C

IE
N

TÍ
FI

CA
 E

 T
EC

N
O

LÓ
G

IC
A

289 

Das preferências de onde desejam trabalhar, declararam : 54,55% 
em empresa de grande porte; 12,12% - empresa familiar; 48,48% - go-
verno; 57,58% - por conta própria. Estas opções refletem em sentido 
contrário às políticas educacionais, que com a baixa escolarização, 
provoca a falta de mão-de-obra técnica qualificada para suprir as 
expectativas do mercado de trabalho. Isso mostra ser grande os de-
safios das gestões em disseminar uma cultura educativa profissional 
para o trabalho e extinguir o sentido de subordinação e construir sob 
a luz do pensamento autônomo, a democratização do conhecimento 
(PEREIRA, 2003).

Acerca da escolha do melhor local de trabalho,  responderam:  
21,21% - no campo ou zona rural; 30,30% - numa pequena cidade do 
interior; 78,79% - na capital do estado; 45,45%- numa cidade no exte-
rior. Estes lugares citados em maior escala indicam que os Arranjos 
Produtivos Locais se ligam diretamente à política do desenvolvimento 
local e social, na perspectiva positiva de mudanças de comportamento 
dos atores sociais envolvidos, no fomento à adesão de parcerias com 
instituições empresariais, governamentais, por meio de um processo 
de democratização das relações entre o estado e a sociedade civil. 

 A seguir, na Tabela 2, indica-se  as unidades educacionais de 
nível técnico e profissional e o quantitativo de estudantes respon-
dentes em cada instituição de ensino da EPCT.

XIV_Tabela 2 : Unidades de EPCT

Instituições de EPTC Cidade Curso Alunos Frequência%

Instituto Federal de 
Brasília (IFB)

Brasília 
Asa Norte 
PP

Áudio visual
Informática
Letras 
Libras

10
10
02
01

78,125

Escola Técnica Taguatinga Informática 05 13,75

Escola de Ensino Médio 
integrado ao profissional Ceilândia Informática 04 8,125

Total 32 100

Fonte: pesquisa (2020)
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Na tabela  2, verifica-se que trinta e dois (n=32)  estudantes da 
EPCT  identificaram  suas instituições de EPTC onde são cursistas. 
Destes, Vinte e cinco (n=25) respondentes correspondem ao  número 
maior de alunos do Instituto Federal de Brasília que frequentam os 
seguintes cursos: audiovisual  dez (n=10), informática dez (n=10), dois 
(n=2) Letras; um (n=1)Língua Brasileira de Sinais (Libras); da Escola 
Técnica de Taguatinga - cinco (n=5) alunos do curso de informática; 
Escola Técnica Integrada ao Ensino Médio – Ceilândia - quatro(n=4) 
alunos  do curso de informática. Estes dados indicam os  cursos que 
os estudante  frequentam,  porém chamam atenção os contraste se  
comparados as ocupações de livre das respostas pesquisa, são elas: 
administrativo/ empreendedorismo; advocacia; artística - arquitetu-
ra, cineasta, curadoria, desenhista, designer, fotografias, jornalistas, 
produção audiovisual; esportiva; matemática, informática - área de 
TI e programador; trabalhar em  TV operador de câmera, cinegrafista, 
diretor, roteirista, produtor; saúde – técnica de enfermagem, medici-
na com ênfase em neurociência, psicologia; social - assistente social- 
policial- Perícia e instituições federais

Das profissões almejadas, vislumbrou-se que os APL exercem in-
fluências no que tange parte das reflexões prioritárias entre os atores 
envolvidos, observando-se às formas de organização dos currículos 
e dos conteúdos de referências ou de uma matriz disciplinar, com a 
inclusão dos três graus das relações: a multidisciplinaridade, a inter-
disciplinaridade e a transdisciplinariedade (TENÓRIO, 2002).

Sobre os objetivos específicos da pesquisa  acerca dos benefí-
cios alcançados na inclusão dos APL na oferta dos cursos técnicos 
entrecruzados ao desenvolvimento social e local, os entendimen-
tos são explícitos e implícitos na ampliação da capacidade técni-
ca, a competitividade no mercado de trabalho, a democratização 
da sociedade, a superação das desigualdades socioeconômicas, o 
fortalecimento da educação e do trabalho, a geração de empregos 
e melhoria de renda da população, as transformações das políticas 
econômicas e sociais, o reconhecimento das relações sociais, a ges-
tão e a qualificação profissional de excelência.
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APL: algumas sintonias conclusivas das aspirações 
ocupacionais de trabalho 

Das análises e discussão dos resultados , emergem que os APL 
aparecem em projetos para o desenvolvimento nacional. Sendo assim,  
os gestores das secretarias estaduais da educação e/ou tecnológicas 
junto à comunidade escolar necessitam enfatizar a qualificação pro-
fissional centrada no valor de sustentabilidade dos APL classificados 
como de “sucesso”, contudo sem desqualificar as tendências culturais 
dos atores envolvidos. Isso implica em mais  visibilidade à divisão de 
duas dimensões no pensamento do desenvolvimento local e social, 
assim sendo:  primeira - endógena, se alimenta das possibilidades lo-
cais e faz brotar um olhar motivador e criador de oportunidades para 
os que estão construindo, no dia-a-dia, a história da região;  segunda 
- exógena, reconhecida como as iniciativas de grande porte que se 
instalam na região e consideram o quanto a educação pode trabalhar 
como política pública nessas duas perspectivas (PEREIRA, 2003).

 De todo modo, Os APL são determinantes em contextos socio-
econômicos, históricos, sociais e culturais, nas formas de mediação 
entre as transformações da globalização tecnológica no espaço local 
e a competitividade imposta pelo poder econômico na realidade dos 
territórios e integradores ao “mundo do trabalho” descrito por Figaro 
(2008,  p. 93)  como sendo uma categoria ampla, difusa e complexa, 
característica e fundamento da sociedade, pois lugar privilegiado que 
abriga grande parte da atividade humana; na categorização ampla, 
porque possibilita congregar conceitos como trabalho, relações de 
trabalho, vínculo empregatício, mercado de trabalho, salário, tecnolo-
gia, troca, lucro, capital, organizações, controle, poder, sociabilidades 
cultura, relações de comunicação.  

Em suma, infere-se que se faz necessário promover diálogos 
permanentes entre atores envolvidos na base dos cursos de EPCT 
junto aos responsáveis técnicos regionais pelas demandas dos APL,  
relacionando-os,  as aspirações ocupacionais de trabalho. Reitera-
se as opiniões de Ciavatta (2005) e Ramos (2006)  ser a  formação 
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profissional  um estímulo das potencialidades humanas pela apro-
priação e mobilização em benefício da sociedade dirigentes de si pró-
prios, sejam como seres sociais e ou sujeitos coletivos inseparáveis 
da educação geral e da modalidade de ensino  educação profissional, 
científica e tecnológica. Por fim,  em que pese todas reflexões sobre 
EPCT brasileira, vale notar que permanece a distância das demandas 
dos setores produtivos e com implicações  nas aspirações de traba-
lho dos estudantes dentro da realidade. Recomenda-se fomentar o 
contexto da inclusão social pela geração de conhecimento técnico 
em prol do  desenvolvimento local e econômico-social, promover a 
empregabilidade no território, motivar estudantes egressos para dar 
continuidade aos estudos em níveis mais altos em outras modali-
dades de ensino. Em corroboração, Ribeiro (2021, p. 35) versa: “[..] a 
consciência técnica e sociabilidade são elementos que constituem o 
ser social enquanto segunda natureza do homem animal, ou seja, o 
homem é um animal que se fez social com atividade socioprodutiva 
denominada de trabalho”. 

 De tudo, credita-se que o caminho emancipatório passa pre-
viamente pelo caráter provisório das articulações firmadas com pro-
gramas de trabalho, na inclusão e na manutenção dos empregos e 
rendas. Esses pontos situam um mapeamento prévio do papel edu-
cativo do ensino profissional em cada território e regiões nas re-
lações firmadas entre os contextos educacionais e sociais. Tem-se, 
como importante, que as instituições de ensino e de pesquisas se 
tornem agentes ativos para formalizar os Arranjos Produtivos Locais, 
não apenas no cunho econômico, mas com discussões em fomento à 
universalização da educação.
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CAPÍTULO XV

AVALIAÇÃO EXTERNA NO  

CONTEXTO DA POLÍTICA NEOLIBERAL:  

DA INSTITUCIONALIZAÇÃO  

DO SAEB AO SISPAE

Francineide da Costa Sousa 
Maria de Fátima Matos de Souza 
Ney Cristina Monteiro de Oliveira 

Introdução

O presente trabalho discute sobre a Avaliação externa no con-
texto neoliberal, impulsionada no Brasil por meio das reformas edu-
cacionais ocorridas na década de 1990, e a partir disso, discute a es-
treita relação existente entre o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb) e o Sistema Paraense de Avaliação Educacional (SisPAE). 
Trata-se do recorte de uma dissertação de mestrado (SOUSA, 2021), 
defendida em agosto de 2021.  

A institucionalização e consolidação do Saeb, no período com-
preendido de 1988-2002 (FREITAS, 2007), sinaliza sua relação direta 
com as demandas do Banco Mundial. Logo, a avaliação das escolas 
e das redes de ensino é um atributo presente no conjunto das re-
formas educacionais praticadas desde a década de 1980, em escala 
internacional.

Como uma das medidas adotadas pelo governo brasileiro nesse 
contexto de reformas, encontra-se a criação do Saeb, um mecanismo 
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de avaliação externa e em larga escala que tem como finalidade fazer 
um diagnóstico da qualidade do ensino brasileiro, por meio de tes-
tes padronizados, os quais têm como objetivo avaliar o desempenho 
dos estudantes com foco no rendimento do aluno nas disciplinas de 
Língua Portuguesa e Matemática, e no desempenho dos sistemas de 
ensino, com a publicação das informações que são produzidas pelo 
sistema de avaliação externa, em larga escala, “as provas são o cora-
ção da avaliação de desempenho escolar e sua garantia de validade” 
(GATTI, 2013, p. 49).

Essa tendência de avaliação educacional passou a influenciar os 
Estados brasileiros, que passaram a criar também, seus próprios sis-
temas de avaliação externa e em larga escala. Dessa forma, o Saeb 
é considerado um marco dessa perspectiva de Estado Avaliador na 
educação básica do país, configurados através das avaliações exter-
nas em larga escala. 

É nesse contexto que nasce o SisPAE, com a mesma lógica, com 
a mesma finalidade do Saeb, que é de realizar um diagnóstico da re-
alidade educacional paraense. A partir de sua implantação, o estado 
do Pará passa a conviver concomitantemente com o conjunto de ava-
liações externas em larga escala do Saeb e com a avaliação interna 
do SisPAE, realizada para aferir o conhecimento dos estudantes do 
Estado do Pará nas disciplinas de Português e Matemática.

O presente capítulo tem como objetivo analisar como se configura 
o Sistema Nacional de Avaliação no contexto de influência na política 
educacional do Estado do Pará enquanto mecanismo de controle do 
Estado, com vistas ao alcance de metas referente aos anos/séries fi-
nais do Ensino Fundamental. Metodologicamente o estudo se pautou 
na pesquisa bibliográfica e documental, tendo como método de in-
vestigação a abordagem qualitativa, que partindo da compreensão de  
Chizzotti (2006, p. 28), que a conceitua como uma pesquisa que, “usan-
do, ou não, quantificações, pretende interpretar o sentido do evento a 
partir do significado que as pessoas atribuem ao que falam e fazem”.

O capítulo, além desta introdução, está estruturado em duas 
subseções. Na primeira, discute como se deu a configuração do 
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SAEB, no panorama nacional e sua influência direta na criação 
dos Sistemas estaduais e municipais, como foi o caso do Sistema 
Paraense de Avaliação Educacional (SisPAE), criado nos moldes do 
Saeb, com os mesmos objetivos e finalidades. Na subseção denomi-
nada “Considerações Finais”, apresentamos nossa conclusão, apon-
tando que o SisPAE reproduz a mesma lógica mercadológica das po-
líticas neoliberais.

O Sistema de Avaliação da Educação Básica Brasileira: 
o Saeb no panorama nacional e sua influência na 
criação dos sistemas estaduais e municipais 

O termômetro nacional do rendimento escolar materializa-se 
na política de Avaliação desenvolvida no Brasil, desde 1990, indu-
zindo para a criação de sistemas de avaliações externas que, como 
exemplo, podemos citar a criação do Saeb, Enade e Enem, todos 
legitimados pela Lei de Diretrizes da Educação (LDB), nº 9394/96 
(BRASIL, 1996). 

O Saeb reafirma o papel da avaliação externa em todo o territó-
rio brasileiro, buscando evidenciar sua finalidade, de induzir estados 
e municípios a criarem sua própria política de avaliação da aprendi-
zagem, através das avaliações externas em larga escala, no contexto 
das reformas das políticas públicas educacionais.

A partir da implantação do Saeb, na década de 1990, a avaliação 
do rendimento escolar passou a ser a mais evidente pauta de pre-
ocupação do governo federal, diante do processo de coordenação 
da política educacional brasileira. Segundo Bonamino (2002, p. 89), a 
institucionalização do Saeb é entendida como:

[...] um processo que, para garantir o desenvolvimento de uma 
avaliação de longo alcance e de caráter sistemático, passa a dispor 
de instituições, profissionais e recursos financeiros específicos, que 
lhe permitem contar com a infra-estrutura material e humana em 
condições de prover os fundamentos conceituais e as capacidades 
operacionais necessárias à implementação de uma avaliação da 
educação básica de abrangência nacional.”
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Observa-se que a Política das Avaliações em Larga Escala re-
alizada através do Saeb é praticada a partir de uma tendência de 
abrangências e até de reconhecimento da transformação que acon-
tecia em termos políticos e nas ações envolvendo avaliação escolar, 
especialmente nas décadas de 1980 e 1990.

De acordo com os escopos oficiais, o Saeb tem como objetivo 
consolidar um diagnóstico do sistema educacional brasileiro abran-
gendo também alguns outros fatores que possam intervir no desem-
penho do aluno, fornecendo um indicativo acerca da qualidade do 
ensino que é oferecido. Nesse sentido, o Saeb é um conjunto de ava-
liações externas em larga escala que possibilita ao Inep realizar um 
diagnóstico da educação básica brasileira e de fatores que podem 
interferir no desempenho do estudante (BRASIL, 2019).

Os dados coletados, segundo os formuladores do Saeb, visam 
subsidiar o monitoramento das políticas públicas na área educacional, 
atuando nas esferas municipal, estadual e federal, para contribuir para 
a melhoria da qualidade, equidade e eficiência da educação básica.

Nas palavras de Bonamino e Franco (2001), o Saeb é um coletor e 
organizador de dados estatísticos via mensuração de avaliações ex-
ternas e a instauração de padrões de proficiência com foco na apren-
dizagem dos alunos e com a finalidade de obter resultados generali-
záveis ao sistema, produzindo parâmetros gerais.

O Saeb teve sua primeira aplicação realizada no ano de 1990. 
A partir de 1992, a aplicação ficou sob a responsabilidade do Inep. 
Desde 1993, as avaliações passaram a ser aplicadas ininterruptamen-
te a cada dois anos (BRASIL, 2008). Em 1995, passou por uma reestru-
turação metodológica e ainda no ano de 1995, uma nova metodologia 
foi incorporada à avaliação, a Teoria de Resposta ao Item (TRI), que 
tem como objetivo permitir a possibilidade de comparação dos diver-
sos ciclos de avaliação. 

Em 2005, o Saeb foi novamente reestruturado por meio da Portaria 
Ministerial nº 931, de 21 de março de 2005, que define sua composição 
a partir de duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica 
(Aneb) e Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), mais co-
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nhecida como Prova Brasil. Em 2013, para melhor aferir os níveis de 
alfabetização e letramento em Língua Portuguesa (leitura e escrita) e 
Matemática, a Avaliação Nacional da Alfabetização (Ana) foi incorpo-
rada ao Saeb.

Esse novo formato permitiu ao Inep combinar as médias de de-
sempenho dos estudantes, coletadas no Saeb, com as taxas de apro-
vação, reprovação e abandono, apuradas no Censo Escolar, e calcular, 
desta forma, o Ideb, criado em 2007. As edições seguintes mantiveram 
o mesmo formato. (BRASIL, 2019).

O Ideb, previsto no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 
aprovado em 24 de abril de 2007, preconiza como principal objetivo, 
a qualidade da educação. Para tanto, o PDE estabelece o Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação (PMCTPE), instituído pelo 
Decreto nº 6.094 de 24 de abril de 2007, que conjuga esforços entre 
os entes federados na busca de melhoria da qualidade da educação 
básica. De acordo com esse Decreto,

A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com 
base no IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a 
partir dos dados sobre rendimento escolar, combinados com o de-
sempenho dos alunos, constantes de censo escolar e do Sistema 
de Avaliação da Educação Básica – SAEB, composto pela Avaliação 
Nacional da Educação Básica - ANEB e a Avaliação Nacional do ren-
dimento Escolar (Prova Brasil) (BRASIL, 2007, Art. 3º).

Como podemos perceber no documento oficial supracitado, o 
conceito de qualidade da educação básica é aferido através de nota, 
a partir dos resultados da avaliação padronizada, aplicadas aos es-
tudantes, sem levar em consideração qualquer fator externo. Nesse 
contexto, coadunamos com as ideias de Capela (2017) quando diz que 
essa política de avaliação a partir do Ideb tem um alto grau de res-
ponsabilização para as escolas, na medida em que, em última instân-
cia, são estas que devem administrar esforços para o cumprimento 
das metas estabelecidas pelo governo.

Em 2018, o Saeb passou a ser formado por três exames, a 
Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), a Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar (ANRESC ou Prova Brasil) e a Avaliação Nacional 
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de Alfabetização (Ana). Logo, com a mudança, todos estes exames 
passaram a integrar um único sistema, com um mesmo cronograma 
de aplicação.

Dentre as mudanças ocorridas, anunciadas em junho de 2018 no 
endereço eletrônico do Inep, destacam-se as seguintes inovações: 
que as siglas Ana, Aneb e Anresc deixam de existir e todas as ava-
liações a partir de 2019 passam a ser identificadas pelo nome Saeb, 
acompanhado das etapas, áreas de conhecimento e tipos de instru-
mentos envolvidos. A avaliação da alfabetização passa a ser aplicada 
no 2º ano do ensino fundamental, de forma amostral, e a avaliação 
da educação infantil, em caráter de estudo-piloto, com aplicação de 
questionários eletrônicos excepcionalmente para professores e dire-
tores, os secretários municipais e estaduais também passam a res-
ponder questionários eletrônicos a partir desta edição (BRASIL, 2019). 

É importante observar que tal reformulação do Saeb na edição 
de 2019 expressa a lógica de mercado, com redução de gastos. 

Com a atual reformulação, o Saeb utiliza dois tipos de 
instrumentos:

a) Testes cognitivos, a serem aplicados aos alunos dos respectivos 
anos avaliados. Contemplam as áreas do conhecimento Língua 
Portuguesa (LP) e Matemática (MT). Em 2019, uma amostra de es-
tudantes do 9º ano do ensino fundamental também fará provas de 
Ciências da Natureza (CN) e Ciências Humanas (CH).

b) Questionários (Impressos e Eletrônicos), a serem aplicados aos 
Alunos, Professores, Diretores, Secretários Estaduais e Municipais 
de Educação. Coletam informações sobre fatores socioeconômi-
cos e de contexto que podem auxiliar a compreender o desem-
penho nos testes. Portanto, é imprescindível que os Professores 
da turma e você, Diretor, estejam presentes nos dias da aplicação  
(BRASIL/SAEB, 2019).

O que se observa é que, segundo os gerenciadores do Saeb, os 
resultados dos estudantes nos testes cognitivos buscam avaliar a 
aprendizagem, já as respostas dos questionários possibilitam ana-
lisar o nível socioeconômico, os serviços sociais, a infraestrutura, a 
formação de professores, o material didático e os programas estru-
turados. É ainda expresso na cartilha Saeb, elaborada pelo governo 
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federal, que a aferição da aprendizagem executada isoladamente não 
é apropriada para aferir a qualidade já que a educação escolar não 
abrange somente aquilo que os estudantes comprovam saber, mas 
também as interações entre o ambiente que os envolve e as relações 
que constituem entre os diversos sujeitos do processo educacional.

Sobre os mecanismos de divulgação dos resultados obtidos pelo 
Saeb, são criticados por Bauer e Silva (2005, p. 142):

Os resultados da avaliação, tanto os que se referem ao rendimento 
dos alunos, quanto às análises realizadas a partir dos questionários 
que são aplicados, por serem demasiadamente técnicos e comple-
xos, trazem poucas informações que possam servir de subsídio para 
uma discussão sobre a prática pedagógica. Nesse sentido, não se 
potencializariam as reflexões que poderiam ocorrer nas escolas, ge-
rando pouca (ou nenhuma) mudança no seu dia a dia [...].

Entendemos que tais críticas apontadas pelos autores diante da 
divulgação dos resultados da avaliação em larga escala ratificam a 
realidade vivenciada nas unidades de ensino. 

Ressalta-se também que a LDB, prevê uma articulação entre os 
entes federativos no que tange aos sistemas de avaliação, além de 
enaltecer o papel centralizador da União na condução dos processos 
com vistas ao alcance da qualidade. É importante que se diga que te-
mos um contexto no qual a “qualidade” da educação está legalmente 
amparada na Constituição Federal e LDB e a implementação se viabi-
liza por políticas educacionais formuladas num cenário de racionali-
zação de custos própria do neoliberalismo. Nesse bojo, surge o Saeb 
apresentado “como mecanismo importante para subsidiar o processo 
de formulação e monitoramento de Políticas Públicas, responsáveis 
e transparentes que devem nortear o aprimoramento de ações de 
melhoria da aprendizagem” (CASTRO, 2009, p. 273).

Essa tendência na avaliação educacional ganhou espaço nos 
Estados brasileiros, os quais influenciados pela Política Nacional de 
Avaliação, foram implantando seus próprios sistemas de avaliação 
gradativamente e, em geral, seguiram o desenho original do Saeb 
como inspiração para sua formatação. 
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Tais iniciativas de constituir seus próprios sistemas de avaliação 
foram sinalizadas por alguns estados brasileiros ainda nos anos 1990, 
como Ceará e Minas Gerais, em 1992, Paraná, em 1995, São Paulo, em 
1996. Outros estados seguiram na mesma direção, incluindo-se o es-
tado do Pará, em 2013, cuja constituição histórica evidencia sintonia 
com o Saeb.

O Sistema de Avaliação da Educação Básica Brasileira: da 
institucionalização do Saeb ao SisPAE 

O Estado do Pará, a partir das orientações, também criou seu 
próprio sistema de avaliação, nos moldes do Saeb, denominado de 
Sistema Paraense de Avaliação Educacional (SisPAE), com a mesma 
finalidade, utilizando os mesmos instrumentos, com o objetivo de co-
letar informações sobre o desempenho escolar mediante a aplicação 
de provas, que conferem o desenvolvimento das habilidades cogniti-
vas dos estudantes, e questionários contextuais voltados tanto para 
os alunos, quanto para professores e equipes das unidades escolares, 
com o objetivo de obter dados sobre perfil socioeconômico do aluno 
e a trajetória escolar, características da turma, gestão e infraestrutu-
ra da escola e perfil dos professores e gestores escolares.

O SisPAE é um programa de avaliação criado para acontecer nas 
escolas paraenses, a aplicação das provas deveriam ocorrer anual-
mente, o que se efetivou nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016, no ano 
de 2017 não houve tal   avaliação, pois, com a substituição do CAEd 
pela VUNESP, para o SisPAE/2014 foi delineada uma versão ampliada, 
ou seja, com um planejamento que inicialmente seria para 5 anos, 
mas foi reduzida para 3 anos (2014-2016), considerando tempo sufi-
ciente para que a Seduc pudesse montar um grupo de profissionais 
para apropriação e posterior condução das edições nos anos seguin-
tes (REVISTA SISPAE, 2016). 

Deste modo, o SisPAE a princípio seria aplicado anualmente e a 
partir de 2018 a cada biênio. Sua primeira edição foi efetiva em 2013, 
tendo à frente o Centro de Estudos em Avaliação Educacional ligado 
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à Universidade Federal de Juiz de Fora (CAEd-UFJF), como instituição 
responsável. No ano seguinte, em 2014, por meio de um processo 
licitatório, a Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual 
Paulista (VUNESP) substituiu o CAEd. 

Devido a primeira edição ter acontecido sob a responsabilidade 
do CAEd, a Fundação Vunesp promoveu o processo de equalização 
das avaliações dos anos de 2014, 2015 e 2016 com apresentação dos 
resultados destas três edições. Deixando uma lacuna na apresenta-
ção dos resultados da edição de 2018, aos moldes das edições ante-
riores, o estado do Pará desde 2016 não divulga os dados resultantes 
da avaliação externa. 

 O SisPAE faz parte de uma das ações do Pacto pela Educação 
do Pará, que é uma conjuntura de esforços do Estado, municípios e 
sociedade civil, atuando em regime de colaboração, em proveito da 
melhoria da qualidade da educação pública. A exigência de um siste-
ma de avaliação faz emergir o Pacto pela Educação do Pará, uma ini-
ciativa do Governo do Estado paraense, em conjunto com organismos 
internacionais, a partir de financiamento.

Segundo informações contidas na Cartilha do Sistema de 
Governança do Pacto pela Educação do Pará (PARÁ, 2016), o gover-
no paraense elaborou um Plano Estratégico que definiu como meta 
aumentar em 30% o Ideb de todos os níveis, num período de 5 anos.

A Cartilha do Pacto ainda expõe que o Pacto pela Educação do 
Pará é um plano de toda a sociedade e é:

um esforço integrado de diferentes níveis, setores (educação, assis-
tência social, saúde, cultura, esporte e lazer, dentre outros) e atores 
(governo, empresariado, universidade, sociedade civil, segmentos 
religiosos e organismos internacionais), liderado pelo governo do 
estado, em torno de metas, resultados e estratégias, ou seja, em fun-
ção de um plano de toda a sociedade implantado de forma federa-
tiva, Intersetorial, participativa e descentralizada (PARÁ, 2016, p. 5).

Para colocar em prática as ações contidas no plano estratégico, 
o governo contou com iniciativas do setor privado por meio de parce-
rias público-privadas, parceria esta institucionalizada pelo Pacto pela 
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Educação do Pará, “através da implantação e do fortalecimento de 
um Sistema de Governança que garanta a participação de diferentes 
setores, incluindo o empresarial, na gestão da política educacional” 
(PARÁ, 2015 a, p. 9), o que revela que tal Pacto já foi instituído com o 
firme propósito de inserir o ente privado na gestão das políticas pú-
blicas educacionais. O Estado deixa de ser o único responsável pela 
gestão de suas políticas públicas passando parte de sua responsabi-
lidade para o setor privado.

Vislumbra-se, neste cenário, uma ingerência de empresas pri-
vadas e do grande capital internacional nas escolas públicas com 
objetivos definidos de formação do trabalhador e racionalização de 
recursos para educação. No estado do Pará identificamos essa in-
gerência do terceiro setor claramente nas metas estabelecidas pelo 
Pacto pela Educação do Estado do Pará em elevar em 30% o Ideb do 
Estado, em todos os níveis, até 2017. Segundo SEDUC/SisPAE (2018), 
para atingir essas metas, foi concebido um Plano Estratégico, como 
citado anteriormente, estruturado em sete resultados:

R1: aumentar o desempenho dos alunos do Ensino Fundamental;

R2: melhorar o desempenho dos alunos do Ensino Médio;

R3: investir na qualificação dos profissionais da educação;

R4: renovar a estrutura física das escolas e melhorar os recursos di-
dáticos pedagógicos utilizados em sala de aula;

R5: aprimorar a gestão da Secretaria de Educação em todos os ní-
veis administrativos;

R6: envolver governo, escolas e comunidade nas ações destinadas à 
melhoria das atividades educacionais, e

R7: fomentar o uso da tecnologia da informação para a melhoria da 
prática docente e da gestão escolar.

O Estado aderiu ao pacto, apresentado como estratégia de en-
frentamento dos baixos índices educacionais do Estado, o Pará re-
gistrou, em 2013, o segundo pior Ideb do Brasil, na etapa do Ensino 
Médio, alcançando a nota (2,7), distante de atingir a meta nacional 
estabelecida que era de (3,2). Além de não alcançar a meta projetada 
para o Ensino Médio, o Pará também não conseguiu atingir a meta 
nacional estabelecida para a etapa final do ensino fundamental que 
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era de (4,0), alcançando apenas a nota (3,4), o que o colocava em uma 
posição de um Estado que enfrentava sérios problemas com a quali-
dade do ensino ofertado.

Dentro desta perspectiva do Pacto pela Educação no estado, que 
dispôs do diagnóstico da Rede Estadual de Ensino, entra em cena o 
SisPAE, motivado por estes baixos índices educacionais que o Estado 
do Pará vinha apresentando e, para acompanhar o desempenho es-
colar e subsidiar a rede pública estadual de ensino, o governo para-
ense cria o SisPAE por meio de Portaria em 2014:

RESOLVE: Art. 1º Fica instituído o Sistema Paraense de Avaliação 
Educacional - SisPAE, com a finalidade de acompanhar e avaliar o 
desempenho escolar, possibilitando subsidiar a rede pública esta-
dual de ensino na elaboração do planejamento educacional e de 
ensino, com ênfase nos indicadores de desempenho escolar dos 
alunos, objetivando a melhoria da qualidade da aprendizagem e 
o êxito dos alunos no cumprimento do percurso acadêmico, de 
modo a elevar os índices de desenvolvimento da educação básica 
do Pará (PORTARIA 919/2014-GS/Seduc-PA).

No entanto, ao identificarmos que o Pacto Pela Educação do Pará 
comporta resultados a serem alcançados, dentre estes o R1, que ob-
jetiva aumentar o Ideb no ensino fundamental, com foco nos valores 
quantitativos prescritos nos exames de avaliação externa e em larga 
escala, quais sejam a Prova Brasil/Saeb, constatamos que não houve 
o aumento expressivo do Ideb. Ao contrário, o desempenho dos alu-
nos não consegue ultrapassar o nível adequado, tampouco alcançar 
o avançado.

A seguir, são apresentados os resultados das médias de 
Proficiência do SisPAE em Língua Portuguesa e Matemática, para o 
Estado do Pará, nos Anos/Séries finais do Ensino Fundamental entre 
os anos de 2014 a 2018:
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XV_Tabela 1 - Média de Proficiência do Estado do Pará nas edições 
do SisPAE de 2014 a 2018 em Língua Portuguesa e Matemática

Etapa de Escolaridade
Ano de Aplicação

Proficiência

7ª série/ 8º Ano

Ensino Fundamental

Língua Portuguesa Matemática

2014 188,0 191,9

2015 196,3 197,9

2016 203,3 207,7

2018 204 212

Fonte: Elaborado pela autora a partir das informações contidas nas Revista SisPAE 
(2014-2016) e dados disponíveis no site: https://sispae.vunesp.com.br/reports/
RelatotioSISPAE.aspx?c=SEPA1702

Apesar do acréscimo aparentemente apresentado Média de 
Proficiência do Estado do Pará em Língua Portuguesa e Matemática, 
para 7ª série/8º ano do Ensino fundamental, avaliados entre os anos 
de 2014 a 2018, esses resultados não são nada animadores quando 
conferimos os dados percentuais quanto à distribuição dos alunos 
por Padrão de Desempenho nas duas disciplinas avaliadas. A tabela a 
seguir, nos ajuda nesta compreensão:

XV_Tabela 2 - Distribuição dos alunos, em percentuais, nos Padrões 
de Desempenho em Língua Portuguesa e Matemática na 7ª série/ 
8º Ano do Ensino Fundamental no Estado do Pará de 2014 a 2018.

Ano de Aplicação 2014 2015 2016 2018

Proficiência

7ª série

/8º Ano

7ª série

/8º Ano

7ª série

/8º Ano

7ª série

/8º Ano

Port Mat Port Mat Port Mat Port Mat

Abaixo do básico 41,2 59,9 33 55,7 28,5 45,4 26,7 40,9

Básico 38,8 30,5 39,7 34,9 39,6 40,8 41,5 41,2

Adequado 17,0 8,7 23 8,5 25,6 12,2 26,1 15,8

Avançado 3,0 0,9 4,3 0,9 6,3 1,6 5,7 2,1

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados das Revistas SisPAE  
(2014 -2016) e dados disponíveis no site: https://sispae.vunesp.com.br/ 
reports/RelatotioSISPAE.aspx?c=SEPA1702
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Quando observados os resultados gerais do estado do Pará por 
distribuição dos alunos por Padrões de Desempenho para Língua 
Portuguesa e Matemática na etapa avaliada, revela-se um percen-
tual de estudantes elevado nos Padrões de Desempenho Abaixo do 
Básico e Básico, em todas as edições, pois, considerando o percentual 
de alunos em Língua Portuguesa em 2014, corresponde a 80% dos 
alunos que se encontravam nos Padrões de Desempenho não satis-
fatório. Em 2015, foram 72,7%, em 2016 esse percentual foi de 68,1 % e 
na edição de 2018 observa-se que 68,2 % dos alunos demonstraram 
aprendizagem abaixo do esperado ou demonstraram ter aprendido o 
mínimo do que era proposto para seu nível de escolaridade.

Em Matemática, os resultados apresentados são ainda mais crí-
ticos, pois, nas duas primeiras edições, o percentual de alunos ava-
liados pertencentes aos Padrões Abaixo do Básico e Básico foi acima 
de 90%. Nas edições seguintes, observa-se um leve deslocamento de 
alunos do Padrão Abaixo do Básico para o Adequado. Mesmo assim, 
percebe-se em 2016 um percentual de 86,2%, e na edição de 2018 
um quantitativo de 82,1% de alunos com aprendizado indesejado em 
Matemática no Estado do Pará.

Como se vê, estes resultados do SisPAE, observados pela profici-
ência dos alunos nos dois componentes curriculares avaliados, reve-
lam que a política de avaliação desenvolvida no Estado do Pará ainda 
não surtiu o efeito almejado, nos quais a meta para os anos/séries 
finais do Ensino Fundamental, com a qual este estudo se preocupa, 
não é atingida desde 2009. No ano de 2019, a etapa Ideb atingiu 3,9, 
ficando bem distante da meta projetada de 4,9 para o Estado. Esses 
resultados pífios do SisPAE nos levam a concordar com os aponta-
mentos de Sousa (2014) de que a concepção de qualidade de ensino, 
presente nas avaliações de sistema em larga escala se resumem aos 
meros resultados quantitativos, reforçando 

[...] a crença dos formuladores das políticas educacionais de que 
os testes têm se constituído em meio promissor da melhoria da 
qualidade do ensino. Ficam as questões: aplicar mais provas é uma 
resposta ou, melhor, é uma solução para aprimorar o desempe-
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nho dos estudantes nas provas? Ou, ainda, as avaliações em larga 
escala têm propiciado a melhoria da qualidade da educação? Ao 
longo dos quase 25 anos de aplicação do SAEB as evidências tra-
zidas não nos autorizam a uma resposta positiva a estas questões 
(SOUSA, 2014, p. 411).

Identificamos no SisPAE, essa mesma preocupação apontada por 
Sousa (2014), o que pode se dever ao fato de o mesmo ter sido ges-
tado pelo SAEB, ou seja, atreladas à lógica mercadológica, que se 
traduz como mecanismo de controle do Estado do Pará, ao alcance 
de metas, nossos estudos demonstraram que tal política não sutil 
efeito, pois, não houve o aumento expressivo do Ideb, ao contrário, o 
desempenho dos alunos não consegue ultrapassar o nível adequado, 
tampouco alcançar o avançado. E, atualmente, a rede pública para-
ense encontra-se entre as últimas colocadas no desempenho escolar 
no Brasil, conforme descrito nos indicadores nacionais do Inep.  

Compreendemos a importância das avaliações externas no âm-
bito educacional, mas entendemos, também, que a avaliação acerca 
da realidade das escolas públicas paraenses não deve e nem pode 
limitar-se e/ou esgotar-se nas avaliações externas, ao contrário, es-
tas devem ser adotadas como o ponto de partida para redimensionar 
o projeto da escola.

Considerações Finais

Coadunamos com os estudos de Horta Neto, 2007 que revelam 
que no Brasil, a política das avaliações externas e em larga escala é 
resultante das reformas educacionais ocorridas na década de 1990 
a partir de fortes influências norte-americanas, inglesa e do Banco 
Mundial (BM) que difundiu os ideários neoliberais e passaram a nor-
tear as ações no país pelo discurso de uma educação de qualidade.

Como uma das primeira iniciativas brasileiras em colocar em 
práticas as orientações advindas desse momento de reformas foi a 
criação do Sistema Nacional de Avaliação da Escola Básica – SAEB e 
nesse contexto as avaliações externas e em larga escala foram im-
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plementadas como instrumento de aferição das aprendizagens por 
meio de testes padronizados, que intencionam a regulação das ações 
pedagógicas empreendidas nas escolas.

Induzidos pela experiência de avaliação nacional, os estados 
brasileiros procuraram também criar seus próprios sistemas avalia-
tivos tendo o Saeb como referência, que segundo Freitas (2007), foi 
central nas iniciativas dos estados [...], servindo como parâmetro, nas 
opções, instrumentos metodológicos, bem como referência quanto 
à análise, interpretações e aferições dos dados resultantes desses 
sistemas.

A criação do SisPAE, no sistema público de ensino no estado Pará,  
reproduz a lógica mercadológica das políticas neoliberais e segue o 
mesmo enfoque metodológico das avaliações externas e em larga 
escala, que prioriza apenas dois componentes curriculares: Língua 
Portuguesa e Matemática, o que, no fluxo escolar, além de causar o 
estreitamento do currículo, não é suficiente para fazer um diagnósti-
co que realmente retrata a realidade das escolas, do ensino público 
paraense.

Os resultados do SisPAE, desde 2013, ainda não foram suficientes 
para melhorar a qualidade do ensino paraense, como se propõe. O 
Ideb das escolas, apesar de terem melhorados, ainda não consegui-
ram atingir a meta estipulada, fazendo com que o estado no rank das 
escolas brasileiras continue apresentando resultados ruins, ficando 
nas últimas posições, recaindo em cima das escolas a responsabili-
dade pelo baixo desempenho escolar dos alunos.

Se observa que as políticas educacionais no Brasil, vêm se fir-
mando fazendo uso do discurso da qualidade da educação ao mesmo 
tempo em que se impõe o sucesso ou insucesso escolar através da 
instauração de metas quantitativas a serem obtidas, que a partir de 
2007 tem tido o Ideb como principal ponto de referência para a edu-
cação básica.

Essa realidade demonstra que avaliar sob o ponto de vista de 
mera mensuração de notas, parafraseando Oliveira (2013), é uma sim-
plificação do que se espera da educação escolar.  É preciso ir além 
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dos números, é preciso enxergar a realidade socioeconômica dos es-
tudantes, que, em sua maioria, são pertencentes a escolas públicas 
que atendem estudantes de classe populares. 

Entende-se que as avaliações externas e em larga escala não 
transformam os processos pedagógicos, as bases da infra-estrutura 
e das mediações administrativas da escola, não expressam no deta-
lhe os fazeres docentes e a relação da escola com sua comunidade.  
Estas avaliações não são pensadas para destacar a riqueza do traba-
lho educativo escolar e portanto, não melhoram aquilo que se faz no 
seu interior.

Nesse sentido, importa localizar que esta lógica avaliativa está 
sob a tutela de um modelo de gestão gerencialista, marcado por uma 
busca constante pela eficiência e eficácia dos serviços oferecidos no 
ensino público brasileiro em geral e paraense em particular. Para isso, 
são fortalecidas as estratégias de controle por meio de avaliações 
padronizadas, que não contribuem efetivamente para a melhoria da 
qualidade do ensino, apenas para aferir uma nota à escola. 
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CAPÍTULO XVI

ESTUDOS DEMOGRÁFICOS COMPARATIVOS 

DO VALOR GASTO ALUNO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA: UMA ANÁLISE MEDIADA PELA 

TEORIA FUNDAMENTADA EM DADOS 

QUANTITATIVOS (QGT) 

Andreia Couto Ribeiro 

Introdução 

Ser um mecanismo para redução das desigualdades territoriais, 
pelo estabelecimento de um padrão mínimo de oportunidades, consi-
derando um custo por aluno, que assegure ensino de qualidade para 
todos os brasileiros, é a premissa do nosso modelo de financiamento 
na área educacional. Entretanto, na conjuntura atual, os entes federados 
dispõem de recursos provenientes dos tributos fiscais para a educação, 
compartilhados desigualmente entre as três esferas de governos. 

Pinto (2000) adverte que no Brasil os recursos são distribuídos 
a partir da capacidade tributária do Estado, sem considerar o mon-
tante necessário para garantir um padrão de qualidade na educação. 
Por esse motivo, conhecer o real gasto dos sistemas de ensino, pode 
contribuir para a definição de um padrão de custo nacional, que con-
sidere mais que a qualidade possível, e sopese a igualdade de opor-
tunidades para nossa sociedade. 

Atualmente, a política de financiamento da educação opera 
numa complexa logística de distribuição e redistribuição de recur-
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sos. Por um lado, a União remaneja recursos por meio do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb)1, com a subvinculação das 
verbas para a educação, mediante a redistribuição igualitária de uma 
cesta de tributos, repartida entre Municípios de um mesmo Estado, 
considerando o número de estudantes matriculados na rede de ensi-
no (BRASIL, 2007).  

Além disso, o Governo Federal aplica novos recursos comple-
mentando os Fundos estaduais que não alcançam o valor mínimo 
estipulado pela regulamentação do Fundeb (BRASIL, 2007). Ainda, 
para implantação de políticas educacionais nas três esferas de go-
verno, também utiliza de outros tributos e recursos vinculados, como 
o Salário Educação, por meio de assistência financeira em programas 
suplementares para apoio a alimentação, transporte, infraestrutura, 
formação, dentre outros. 

Por outro lado, os órgãos municipais, estaduais e distrital utili-
zam de recursos próprios da parte da sua arrecadação, para comple-
mentar e permitir a execução das políticas educacionais, no âmbito 
de suas redes de ensino. O agrupamento das despesas efetivadas 
com todos esses recursos, forma o valor gasto aluno.  

Atualmente o monitoramento desse gasto é realizado pelo 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(Siope)2. O Siope é o principal elemento utilizado como referência 
para essa investigação, por ser constituído de uma base nacional de 
receitas e despesas para a educação, que permite monitorar as me-
tas constitucionais da vinculação de recursos pelos entes federativos 
para manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE), e acompanhar 
o valor gasto aluno anualmente pelos entes federativos. 

O Siope possibilita examinar a situação da desigualdade que mar-
ca o sistema educacional brasileiro, sob o prisma do financiamento 
da educação. E para conhecer o valor gasto individual, foram criados 
indicadores específicos para dimensionar o gasto educacional médio 
por aluno, realizado anualmente nos níveis educacionais. Os indica-
dores se baseiam nos registros dos dados de todas as receitas de 
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impostos, contribuições, transferências e outras fontes de recursos 
utilizadas para pagamento de despesas da educação em cada ente 
federado, permitindo conhecer a quantidade de recursos utilizados 
por estudante da educação básica.  

Com base nesse contexto, o presente capítulo tem por objetivo 
conhecer essa realidade e verificar a existência de disparidades re-
gionais na distribuição de recursos da educação básica, pela análise 
comparativa em relação a dados demográficos e educacionais do País 
e do valor gasto aluno do Siope.  Este estudo é um recorte resultan-
te de uma investigação maior, que pode ser conhecida na Tese de 
Doutorado “Financiamento da Educação Básica: panorama da desi-
gualdade federativa”, defendida e aprovada em 07 de agosto de 2019, 
na Universidade Católica de Brasília (UCB) (RIBEIRO, 2019). 

Para comparação dos dados do valor gasto aluno do Siope em re-
lação aos aspectos demográficos e educacionais do País, utilizou-se de 
análise comparativa seguindo a metodologia da Teoria Fundamentada 
em Dados Quantitativos (QGT), conforme proposto por Glaser (2008). 
A QGT precede da Grounded Theory (GT), Teoria Fundamentada nos 
Dados, desenvolvida a partir das ideias dos sociólogos Anselm Strauss 
e Barney Glaser, publicada em 1967, influenciados pelo interacionismo 
simbólico3 e pelo objetivismo positivista-quantitativista4.  

Essa análise tem a intenção de conhecer as desigualdades na 
divisão de recursos, e para isso apresenta uma série de comparações 
das informações de valor gasto aluno, extraídas do Siope referente 
ao ano de 2017, dos entes municipais. Os municípios foram escolhidos 
como variável para a pesquisa, por abranger a maior parte da rede de 
ensino da educação básica, e por serem os entes com mais respon-
sabilidades na repartição das matrículas entre os níveis de governo.  

Para verificar o nível de igualdade/desigualdade financeira entre 
os Municípios, considerou-se o gasto aluno como categoria central e 
sua relação com aspectos territoriais, demográficos, educacionais e 
de avaliação de desempenho estabelecidas no País. Nessa direção, 
este capítulo está dividido em quatro partes, na primeira parte apre-
senta uma breve contextualização do modelo metodológico utilizado 
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para o estudo, na segunda seção apresenta uma análise comparativa 
entre as informações da população e do valor gasto aluno, na terceira 
demonstra essa comparação com as informações educacionais, e por 
último exibe essa verificação com os dados dos indicadores Ideb e 
IDH. Nas considerações finais procura-se apontar a importância des-
ses resultados, para compreender os elementos que envolvem, inte-
ragem ou possibilitam a desigualdade existente no financiamento da 
educação básica em nosso País. 

Percursos metodológicos para análise comparativa do valor 
gasto aluno ano da educação básica e aspectos demográficos 
e educacionais 

Como indicado na introdução, a GT foi a metodologia que in-
fluenciou a QGT, utilizada nesse estudo. A GT surgiu como uma opção 
para uso em análises de fenômenos sociais, em lugar de abordagens 
positivistas com excessivo objetivismo. De forma inversa, da dedu-
ção do positivismo, a metodologia propõe gerar a teoria a partir da 
apuração dos dados, por indução baseada na experiência do pes-
quisador. Pelo levantamento das informações, são criadas categorias 
de análise codificadas, para orientar a interpretação e discussão dos 
fenômenos observados na investigação, e permitir realizar uma abor-
dagem comparativa, que vão embasar a teoria (GLASER, 2008). 

De acordo com Gasque (2007) a GT é uma metodologia explora-
tória de análise comparativa, que tem a intenção de fechar a lacuna 
entre a teoria e a pesquisa empírica, propondo padrões e procedi-
mentos mais adequados para a descoberta da teoria. A autora des-
taca que apesar do processo da GT se encontrar atrelado à validação 
de pesquisa qualitativa, a GT é uma metodologia geral, aplicável a es-
tudos qualitativos quanto quantitativos. Esse posicionamento levou 
Glaser (2008) a adaptar a metodologia para a Quantitative Grounded 
Theory (QGT), Teoria Fundamentada usando Dados Quantitativos. 

A aplicação do método da QGT segue a base metodológica da GT 
com as etapas de levantamento bibliográfico, desenvolvimento teóri-
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co preliminar, coleta de dados, codificação, análise e desenvolvimento 
teórico final, com a delimitação da teoria. A partir dessas etapas, se 
estabelece formas de obter, categorizar e analisar os dados quanti-
tativos. Rosenbaum (2008) destaca que o conjunto de dados que for-
mam a categoria central de um estudo de QGT deve conter variáveis 
que avaliem uma condição socialmente importante e interessante. 

Essa categorização ocorre por meio de três grupos de interco-
nexão de dados, o primeiro grupo é basicamente a codificação inicial 
dos dados coletados de forma aberta, denominados índices brutos 
(crude índices); o segundo grupo são os índices de consistência (con-
sistency índices), com os cruzamentos e comparações entre as vari-
áveis levantadas do primeiro grupo, criando uma codificação axial; e 
o terceiro grupo é a categoria principal de análise (core categories), 
resultante da codificação seletiva pelo agrupamento de categorias, 
baseada no comportamento dos dados, e alicerçada no objetivo da 
pesquisa (GLASER, 2008).  

Seguindo a metodologia da QGT, o estudo se iniciou concomitan-
te ao estudo teórico e bibliográfico da investigação, utilizando codifi-
cação aberta, pela identificação das categorias que podem convergir 
ao fenômeno da desigualdade na educação. Esse processo concei-
tuou os dados coletados, e consolidou o levantamento dos índices 
brutos (crude índices).  

A partir da definição dos conceitos preliminares, foi construída a 
base de informações de todos os Municípios brasileiros. Os dados fo-
ram separados em categorias, a primeira tratou de dados demográfi-
cos, classificados pela codificação do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), nomenclatura da região e da Unidade Federada 
a qual pertence. Para cada Município foi levantada a população do 
Censo Demográfico de 2010, e a projeção estimada para 2018 pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD/ IBGE). 

Ainda para a construção dos índices brutos, a segunda categoria 
relacionada a dados educacionais registrou os resultados do Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM/2010), do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB/2017), e da quantidade de 
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alunos e escolas rurais e urbanas do Censo Escolar do INEP de 2017.   
A terceira categoria relacionou as demais categorias ao aspecto 

financeiro, incluindo para cada Município o Indicador de gasto alu-
no da educação básica, denominado por IGAeb, do ano de 2017. Esse 
indicador foi extraído do Siope, calculado com a base nas despesas 
com as subáreas da educação, traduzida na seguinte equação: 

IGAeb = NAeb

6

i=1

vdiƩ
Onde: 
 
vdi é o valor das despesas do Município por segmento 
educacional, conforme descrição do Quadro 1; 
NAeb é a quantidade total de alunos matriculados na 
educação básica (Censo escolar do Inep). 

XVI_Quadro 1 – Descrição das variáveis da fórmula do Índice de 
Gasto por Aluno da Educação Básica (IGAeb) 

Variável  Descrição 

vd1   Valor total das despesas com educação infantil 

vd2  Valor total das despesas com ensino fundamental 

vd3  Valor total das despesas com ensino médio 

vd4  Valor total das despesas com educação de jovens e adultos 

vd5  Valor total de despesas com ensino especial 

vd6  Valor total de outras despesas, inclusive vinculadas ao Salário Educação 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Dando continuidade, realizou-se a segunda etapa da QGT, a co-
dificação axial que identificou os índices de consistência (consistency 
índices). As categorias delimitadas na codificação aberta foram rea-
grupadas em subcategorias, permitindo o cruzamento e análise com-
parativa das informações. Para essa etapa organizou-se as variáveis 
a serem trabalhadas em faixas percentuais, de tal forma que permitiu 
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delinear os cruzamentos entre as variáveis demográficas e educacio-
nais com as do IGAeb. 

Os índices de consistências identificados, foram definidos con-
siderando os elementos que envolvem, interagem ou possibilitam o 
surgimento da desigualdade educacional. Nesse estudo, foram cons-
tituídos pelo fator populacional, pela distribuição de estudantes ma-
triculados na educação básica, pela quantidade de instituições na 
rede de ensino e pelos indicadores de desempenho educacional.  

Na terceira etapa, foi realizada a codificação seletiva, com o 
agrupamento e integração entre os índices de consistência, relacio-
nados à categoria principal de análise (core categories) ao IGAeb, des-
velando o comportamento desigual neste índice, permeando todos 
os demais índices, a fim de descobrir as pontes de ligação entre eles, 
e contribuir para a construção do conhecimento da realidade da de-
sigualdade no País. 

A organização desses índices e categorias considerou as infor-
mações censitárias e de desempenho. O Quadro 2 apresenta a estru-
tura geral das definições das categorias da QGT neste estudo. 

XVI_Quadro 2– Estrutura de categorias da QGT na investigação 

Índices brutos (crude 
índices) 

Índices de consistência  
(consistency índices) 

Categoria principal 
de análise  

(core categorie) 

Dados demográficos e 
de organização territorial 
(Região, Estado e Município) 

Índice de fator populacional 

Gasto aluno do 
Siope 

Dados educacionais 

Índice de quantidade de alunos 
matriculados na educação básica 

Índice de quantidade de escolas 
da educação básica 

Dados de Indicadores de 
desempenho social 

Índice de desenvolvimento 
humano Municipal (IDHM) 

Índice de desenvolvimento da 
educação básica (IDEB) 

Fonte: Elaborada pela autora 



C
ap

ítu
lo

 X
III

322 

A aplicação desse modelo permitiu identificar a situação de 
gastos por aluno dos Municípios brasileiros, as diferenças existen-
tes, e seu relacionamento com fatores demográficos e educacionais 
que permitem, interagem ou envolvem o surgimento da desigualdade 
educacional no País. O resultado dessa análise comparativa é o que 
se apresenta nas próximas seções deste Capítulo. 

O gasto aluno e informações censitárias de população 

Um fator que possivelmente influencia na distribuição das recei-
tas para os gastos públicos, refere-se à organização e ao número de 
habitantes e a divisão do recurso disponível, na região e no Município.

Em estudo divulgado pelo IBGE em 2017, a relação entre quanti-
dade de Municípios e número de habitantes em relação à área ter-
ritorial do Brasil demonstra que a ocupação do espaço geográfico 
é muito diferenciada. A Região Nordeste com uma área de 1.551,94 
milhões km², concentra 57,2 milhões de habitantes, 74% a mais do que 
a Região Centro-Oeste, com área de tamanho aproximado (1.606,24 
milhões km²) contabiliza 15,8 milhões de habitantes (BRASIL, 2017).  

Quando se relaciona o fator financeiro, a proporção de recei-
tas em relação ao número de habitantes entre essas duas regiões, 
Centro-Oeste (R$ 642.815) é 90% maior que a do Nordeste (R$ 338.324), 
demonstrando uma disparidade de recursos disponíveis. Essas dife-
renças regionais em relação a espaços, pessoas e recursos dificul-
tam as ações necessárias para manter a qualidade de vida e ofertar 
oportunidades iguais à sociedade. A Tabela 1 apresenta os valores 
dessas três variáveis nas unidades federadas brasileiras, separadas 
por região.
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Nesse cenário de desigualdade demográfica, com densidade po-
pulacional média de 24,40 hab./km2, e a existência de unidades fede-
radas com média de habitantes por km² de 382,15 (RJ) e 527,68 (DF), 
envolvendo uma organização dos Estados tão variada, com grande 
número de atores envolvidos, o processo decisório e de repartição de 
poderes e competências se torna complexo, tendo em vista o número 
de arenas capazes de definir os rumos da ação coletiva.   

Essa situação levou a explorar o valor de gasto aluno em relação 
ao censo populacional, e conhecer essa realidade a nível educacional. 
O resultado da comparação entre o IGAeb e o Índice de fator popula-
cional é representado pela Figura 1, organizado por classes de tama-
nho da população, e faixa de habitantes utilizadas pelo IBGE. 

XVI_Figura 1 – Percentual de Municípios brasileiros por classes de 
tamanho da população da Projeção do Censo IBGE para 2018, 
e faixa de IGAeb –2017. 

Mais de 500.000

De 100.001 até 500.000

De 50.001 até 100.000

De 20.001 até 50.000

De 10.001 até 20.000

De 5.001 até 10.000

Até 5.000

70% 

49% 
47% 

38% 

31% 

31% 

44% 

61% 

67% 

67% 

74% 

53% 

26%
4%

0,4%

3%

0,3%

2%

2%

2%

1%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80%

22%

3%

0,1%

0,1%

1%

Sem declaraçãoDe R$ 15.001 a R$ 48.000 De R$ 5.501 a R$ 15.000 De R$ 1.900 a R$ 5.500

Fonte: Elaborado a partir da planilha de dados brutos da pesquisa 
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Como resultado dessa análise comparativa, verifica-se que 
Municípios de pequeno porte com até 5 mil habitantes, apresentam 
investimentos maiores com educação básica, 76% dos entes dessa 
classe populacional se encontram na faixa entre de R$ 5,5 mil e mais 
de R$ 15 mil de valor gasto aluno/ano. Enquanto mais de 60% dos 
Municípios de médio porte, entre 10 mil e 100 mil habitantes, regis-
traram o valor na menor faixa de gasto aluno/ano, entre R$ 1,9 mil a 
R$ 5,5 mil.  

A evidência nos Municípios de médio porte seria uma compro-
vação de que Municípios com maior número de pessoas, necessitam 
dividir mais os recursos disponíveis, diminuindo o valor gasto por alu-
no, no entanto, destaca-se que 70% dos Municípios de grande porte, 
com mais de 500 mil habitantes, apresentam características seme-
lhantes aos de pequeno porte, quanto ao gasto para a educação bá-
sica, e informaram que seu gasto aluno/ano se encontra entre de R$ 
5,5 mil e R$ 15 mil. 

A análise dessas informações de gasto aluno segundo o fator po-
pulacional e o tamanho dos Municípios revela diferenças espaciais e 
socioeconômicas existentes no Brasil. Esse resultado emerge o desa-
fio de repensar a necessidade de implantar uma política de distribui-
ção de recursos mais equalizadora entre a União, Municípios, Estados 
e Distrito Federal, que considere os aspectos sociais, administrativos 
e econômicos, e as diferenças entre territórios, população e sistemas 
de ensino, para diminuir a escassez de recursos e a dependência en-
tre os níveis de governo. 

Dentre esse desafio, o fortalecimento conjunto da gestão estatal 
e de mecanismos de participação social, atuando na capacidade ad-
ministrativa e cooperativa, e na dificuldade para formular e implantar 
programas de forma autônoma pelos entes federativos seria impor-
tante para equalizar e qualificar as ações educacionais.  

Enfim, considerando a história da organização do Estado no fe-
deralismo brasileiro marcada pelo desequilíbrio, se torna difícil com-
bater as desigualdades na área educacional, mas esse objetivo leva 
ao mote desse estudo de buscar o conhecimento pelo monitoramen-
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to, para subsidiar uma distribuição de recursos mais equalizada à de-
manda de educação básica no País. 

O gasto aluno e informações censitárias educacionais 

O panorama organizacional dos sistemas de ensino do País conta 
com 181.939 escolas de educação básica, conforme registros do Inep 
em 2018 (BRASIL, 2018). Desse total 60,6% ficam na responsabilidade 
da rede municipal, e 16,7% da rede estadual, conforme observado no 
Gráfico 1. 

XVI_Gráfico 1 - Percentual de escolas por dependência 
administrativa – Brasil – 2018 

Municipal

Estadual 

Federal

Privada

701; 0,4%

40.641; 
 22%

30.377 ; 
17%

110.220 ; 
61%

 

Fonte: Sinopse Estatística do Censo da Educação Básica – 2018 – Inep/MEC 

Nessas escolas foram registrados 48,5 milhões de matrículas 
da educação básica, conforme demonstrado de forma agregada por 
dependência administrativa na representação gráfica do Gráfico 2. 
Percebe-se que 47,7% dos alunos se encontram na rede municipal, e 
a rede estadual mantém 32,9%. Cabe destacar que a rede federal tem 
uma participação muita pequena nas matrículas, não chega a 1%. 
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XVI_Gráfico 2 - Gráfico do percentual de matrículas na educação 
básica, segundo a dependência administrativa – Brasil – 2018 

Municipal

Estadual 

Federal

Privada

23,103,124; 
47.7%

8,995,249;
18.6%411,078; 0,8%

15,946,416;
32.9%

 

Fonte: Sinopse Estatística do Censo da Educação Básica – 2018 – Inep/MEC 

Esses dados permitem inferir que o Município se tornou uma ins-
tância fundamental de poder na educação básica, seguindo a ten-
dência de descentralização apresentada pela Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 
(BRASIL/1996). Sander (1993) já destacava que a municipalização do 
ensino pode se coadunar com o ideal de educação comunitária, com 
condições mais propícias para prover as necessidades locais com 
mais qualidade educacional. Entretanto, também destacou os proble-
mas em relação à transferência de encargos políticos, sem as devidas 
condições de autossustentação, a partir de uma distribuição tributá-
ria, que podem ocorrer se houver imposição pelo Governo central em 
vez de uma conquista do próprio Município. 

O monitoramento do Censo Escolar 2017 permitiu verificar a si-
tuação do gasto aluno/ano em relação à quantidade de alunos na 
rede de educação básica. Pela Figura 2, constata-se que 50% dos 
Municípios com maior número de alunos, acima de mil, registram 
valores alunos/anos menores, na faixa de R$ 1,9 mil a R$ 5,5 mil. 
Movimento inverso aparece nos Municípios com menor número de 
alunos, até 5 mil, 37% apresentam gastos aluno/ano nas faixas mais 
altas, acima de R$ 5,5 mil.
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XVI_Figura 2 – Percentual de Municípios brasileiros por faixa de 
quantidade de estudantes e de IGAeb –2017.  

14
126

896

1.708

1.113

258 21 4 15 1 4 24 42 1 8 23

413

226223

624

24

Até 1.000 De 5.001 a 
10.000

De 10.001 a 
50.000

De 50.001 a 
100.000 

Acima de
100.000

De 1.101 a 5.000

De R$ 15.001 a R$ 48.000Sem Declaração De R$ 1.900 a R$ 5.500 De R$ 5.001 a R$ 15.000

Fonte: Elaborado pela autora 

O estudo do número das escolas das redes de ensino do Censo 
Escolar 2017, também apresentou a mesma evidência do alunado ao 
identificar que em mais de 41% dos Municípios, a rede de ensino se 
estrutura com até 10 escolas, e em 66% desses o gasto aluno/ano 
se encontra na maior faixa de valor, de R$ 5,5 a R$ 15 mil ou mais. A 
Figura 3 demonstra que Municípios com maior número de escolas, 
acima de 11, registram valores de gastos alunos/anos mais baixos, na 
faixa de R$ 1,9 a R$ 5,5 mil. 
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XVI_Figura 3 – Percentual de Municípios brasileiros, por faixa de 
quantidade de escolas, e de IGAeb –2017 

39

737

1.505

1.734

450 15 1 9

116
74111

316

833

26

Até 10 De 51 a 100 Acima de 100De 11 a 50

De R$ 15.001 a R$ 48.000Sem Declaração De R$ 1.900 a R$ 5.500 De R$ 5.001 a R$ 15.000

Fonte: Elaborado pela autora. 

São muitos os fatores que podem justificar a situação de elevação 
na utilização dos recursos e maior número de alunos e escolas visua-
lizados em parte dos Municípios, um deles seria a própria divisão de 
recursos, quanto mais alunos matriculados, mais recursos são recebi-
dos do Fundeb. Outra questão é que Municípios com maior população 
arrecadam mais tributos, que podem elevar os gastos, considerando 
a necessidade de cumprir os limites vinculados constitucionalmente. 

Os desafios para garantir o acesso ao ensino ficam explícitos ao 
refletir sobre os números apresentados, e confirma a necessidade de 
ações mais efetivas para o alcance da diminuição das desigualdades 
educacionais almejada pelo País. 
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O gasto aluno e os Índices de desempenho – IDH e IDEB 

Com a reestruturação e a reforma política educacional ocorrida 
a partir da década de 1990, as novas exigências para atuação educa-
cional impulsionaram a ideia de ter uma administração mais eficiente, 
fortalecendo a implantação de avaliações externas, altamente reco-
mendadas por agências internacionais, com o intuito de estabelecer 
ranking dos resultados de desempenho dos sistemas de ensino e es-
colas, e subsidiar a tomada de decisão dos gestores da área. 

Por esse motivo no contexto da investigação, considerou-se 
relevante realizar um diagnóstico da situação do desempenho das 
redes de ensino em relação ao panorama de desigualdade no finan-
ciamento da educação. Com esse propósito, o IDHM e o IDEB foram 
definidos como índices de consistência neste estudo, por consolida-
rem as informações de escolarização e aprendizagem dos estudantes 
no âmbito dos sistemas públicos de ensino.  

O IDHM tem sido utilizado pelo governo brasileiro, considerando 
o reconhecimento pelas Nações Unidas, como importante ferramen-
ta de conscientização sobre o desenvolvimento humano em todo o 
mundo. Também, o IDEB é um índice que traz informações mais deta-
lhadas e específicas das condições educacionais de nosso País, para 
o desenvolvimento da sociedade e vem sendo utilizado para moni-
torar o desempenho do ensino e aprendizagem, e apoiar ações de 
planejamento educacional dos Entes Federados. 

Pela comparação do gasto aluno/ano do Município com relação 
ao IDHM calculado em 2010, conforme demonstra a Figura 4, pode-
-se verificar que 45% dos Municípios cadastrados no IBGE com índi-
ces abaixo de 0,700, registram menor valor gasto aluno/ano, entre R$ 
1.900 e R$ 5.500.
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XVI_Figura 4 – Percentual de Municípios brasileiros por faixas de 
IDHM e de IGAeb –2017.  

1 13 31 52
1

31
4 25

399
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26 1 1 37

1.244

961

106

1228

4
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De R$ 15.001 a R$ 48.000Sem Declaração De R$ 1.900 a R$ 5.500 De R$ 5.001 a R$ 15.000  

Fonte: Elaborado a partir da planilha de dados da pesquisa 

Em Municípios com IDH acima de 0,700, constata-se um aumento 
do valor gasto/aluno, ficando na faixa de R$ 5,5 mil a R$ 15 mil, sendo 
que 26 Municípios nessa faixa indicam valor gasto/aluno na faixa de 
R$ 15 mil ou mais. Verifica-se ainda, que 37 Municípios com IDH acima 
de 0,800 registraram valor gasto aluno/ano na faixa de R$ 5,5 mil a R$ 
15 mil, nenhum acima de 15 mil reais. 

Para o monitoramento do IDEB, o levantamento permitiu com-
parar o IGAeb e o resultado dos índices da rede municipal pública de 
ensino no ano de 2017, da etapa do Ensino Fundamental, separados 
para os Anos Iniciais (AI) e Anos Finais (AF). As figuras 5 e 6 apresen-
tam o resultado, registrando que o IDEB com uma escala de 0 a 10, 
nos AI variou de 2,3 a 8,8 pontos, enquanto nos AF variaram de 1,8 a 



ES
TU

D
O

S 
D

EM
O

G
R

Á
FI

C
O

S 
C

O
M

PA
R

AT
IV

O
S 

D
O

 V
A

LO
R

 G
A

ST
O

 A
LU

N
O

 D
A

 E
D

U
CA

ÇÃ
O

 B
Á

SI
CA

:  
U

M
A

 A
N

Á
LI

SE
 M

ED
IA

D
A

 P
EL

A
 T

EO
R

IA
 F

U
N

D
A

M
EN

TA
D

A
 E

M
 D

A
D

O
S 

Q
U

A
N

TI
TA

TI
VO

S 
(Q

G
T)

 

333 

6,7. Em ambas as situações se encontraram Municípios em todas as 
faixas de valor gasto/aluno. 

XVI_Figura 5 – Percentual de Municípios brasileiros por faixas de 
IDEB – Anos Iniciais do Ensino Fundamental e IGAeb –2017.  

3
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29
1
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De R$ 15.001 a R$ 48.000Sem Declaração De R$ 1.900 a R$ 5.500 De R$ 5.001 a R$ 15.000

Fonte: Elaborado a partir da planilha de dados da pesquisa 

Nos AI constata-se que 41% dos Municípios, com IDEB até 6,0, se 
encontram na faixa de gasto aluno/ano entre R$ 1.900 a R$ 5.500. Por 
outro lado, nos Municípios com IDEB acima de 6, 26% declaram gasto 
aluno/ano entre R$ 5.500 e R$ 15 mil, e 22 desses entes registram 
gasto maior que R$ 15 mil reais.  

Os dados demonstram uma grande variação nos valores gastos 
por aluno com relação ao IDEB, e registram uma tendência de que 
menores gastos aparecem em frequência de índices mais baixos, e 
maiores valores gastos, em Municípios com IDEB mais alto.  Essa si-
tuação de diferenças, também se apresenta na comparação do gasto 
aluno com os resultados dos Índices nos AF do Ensino Fundamental.  
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XVI_Figura 6 – Percentual de Municípios brasileiros por faixas de 
IDEB – Anos Finais do Ensino Fundamental e IGAeb –2017
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Fonte: Elaborado pela autora. 

No caso dos AF constata-se que 52% dos Municípios, com IDEB 
até 6,0, se encontram na faixa de gasto aluno/ano entre R$ 1.900 a R$ 
5.500. Por outro lado, 15% dos Municípios que registram valor gasto 
aluno/ano entre R$ 5.500 e R$ 15 mil, apresentam Índice acima de 5 
pontos. 

Um ponto de destaque nessa investigação do desempenho são 
os 280 Municípios, com os maiores índices de AF (Ideb acima de 5), 
que apresentam menores valores gasto/aluno, indicando que mesmo 
em região de baixo investimento na educação, há Municípios que ga-
rantem o aprendizado. 

Considerando esses resultados, evidencia a necessidade de se 
definir novas iniciativas educacionais e aprimorar as existentes, no 
intuito de garantir o aprendizado dos alunos da educação básica e 
diminuir as desigualdades existentes. A utilização desses indicadores 
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somente como verificação de resultados, não tem sido suficiente para 
alcançar os objetivos que se esperavam. 

Considerações Finais 

Ao explorar as dimensões e estruturas que envolvem a política 
educacional e seu financiamento, os dados coletados e analisados 
emergiram, e sinalizaram a necessidade de se conhecer como o pro-
cesso da desigualdade acontece entre a educação e outras intera-
ções, o que levou ao refinamento com os fatores territoriais, popula-
cionais e de desempenho educacional. 

A análise comparativa preconizada pela Teoria Fundamentada 
nos Dados Quantitativos contribuiu para essa compreensão da situ-
ação da desigualdade na educação básica, sob a ótica das questões 
que envolvem o mecanismo de distribuição de recursos e o valor gas-
to aluno. 

Como resultado, a extensão do levantamento de informações 
apresentada foi determinada ao longo do processo da investigação, 
com a localização e definição dos dados e categorias de informações 
que desvendaram o problema de desigualdade na educação básica, a 
partir do estudo quantitativo dos dados do Siope e da interpretação 
teórica dos aspectos que permeiam os esforços realizados pelos en-
tes federativos para se organizar, e promover a igualdade de oportu-
nidade na oferta do ensino e melhorar a gestão educacional. 

A coleta sistematizada, a organização e análise dos dados extra-
ídos das dimensões e estruturas onde a educação desenvolve sua 
prática, a categorização e a transformação dos índices com os fatores 
territoriais, demográficos e educacionais, comparado ao gasto públi-
co com o estudante, resultaram em aprendizagens que fundamentam 
a teoria de que se mantém alta a situação de desigualdade no finan-
ciamento para a educação básica. 

O estudo dos dados do Siope permitiu enxergar as disparidades 
e como aparecem dispersas em todo o território, são maiores nas 
regiões menos desenvolvidas, nos Municípios com menos arrecada-
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ção fiscal. No conjunto do País, 52% dos Municípios apresentam valor 
gasto aluno da educação básica nas menores faixas entre R$ 1.900 e 
R$ 5.500. A análise comparativa utilizando a metodologia da Teoria 
Fundamentada nos Dados Quantitativos demonstrou as desigualda-
des do gasto aluno em relação ao território, à população brasileira 
e ao desempenho educacional. Comprova assim, a possibilidade de 
produção de informação analítica do Siope como elemento constitu-
tivo para mecanismos de financiamento da educação básica. 

Fica evidente que a desigualdade educacional circula em dife-
rentes dimensões, tem disparidade de níveis de ensino, de divisão de 
responsabilidades, de características territoriais e populacionais, de 
escolaridade, de classe, de renda, de divisão de recursos e, o maior 
desafio é entender como cada um desses aspectos, afeta o nível de 
igualdade de oportunidade e de desempenho nos sistemas de ensi-
no, e o que é preciso fazer para transformá-los. 

Nesse contexto diferencial da divisão territorial e financeira no 
Brasil, a adoção da descentralização no processo decisório, delegan-
do competências e transferindo responsabilidades de programas e 
ações para os entes federados, necessita ser  repensada, com a or-
ganização de novos modelos e padrões para os governos, pela iden-
tificação de instrumentos inovadores e formas de transferências de 
serviços e recursos, e de troca de conhecimentos e experiências, que 
contribuam de forma efetiva para a diminuição dessa persistente 
desigualdade. 
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das é o seu propósito, seja no âmbito profissional ou pessoal. 
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tíficos na área da Educação. Pesquisadora do CNPQ do Projeto 
de Pesquisa Políticas Federais de Educação. Diretora do Colégio 
Ágora. Vinte e dois anos de experiência na educação básica, treze 
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Unidade de Educação Básica (UNIEB), da Coordenação Regional 
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E-mail: marciacarraro@msn.com 
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Currículo Lattes:  http://lattes.cnpq.br/7724077808075136

ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2158-0924



Maria de Fátima Matos de Souza
Mestre em Educação pela Universidade Metodista de Piracicaba/
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Estado da Educação do Distrito Federal; na educação supe-
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Stricto Sensu de Mestrado e Doutorado em Educação da UCB. 

CV: http://lattes.cnpq.br/7692528705135758

E-mail: renato.brito@ucb.br

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-9345-2529

Valdoir Pedro Wathier

Doutor em Educação (UCB/DF). Especialista em políticas fe-
derais de educação, como servidor do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) desde 2008, onde atua 
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Diálogos Acadêmicos
Ações e refl exões 

no campo da pós-graduação em Educação
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As cátedras têm apresentado à sociedade um relevante trabalho 
de produção intelectual, no sentido de estimular o diálogo e a 
refl exão de pesquisadores em diferentes níveis de formação e 
enriquecer o estudo dos problemas vivenciados no cotidiano, 
a partir de diferentes perspectivas analíticas. A Cátedra Unesco 
de Juventude, Educação e Sociedade, da Universidade Católica 
de Brasília, se efetivou a partir do trabalho já realizado na 
Universidade, com o Observatório de Violências nas Escolas. 
Criada em 2008, já com 14 anos de existência do Observatório, 
e dirigida por Geraldo Caliman, a Cátedra se constitui em uma 
rede de estudiosos e pesquisadores, cujos êxitos verifi cados 
repercutem do alinhamento de seus objetivos específi cos em 
torno de objetivos comuns, propostos em seu trabalho maior. 
Nesse sentido, a Unesco favorece a publicação dos livros 
resultantes das pesquisas realizadas, tendo a Cátedra Unesco de 
Juventude, Educação e Sociedade aproximadamente 70 livros 
já publicados; boa parte deles fi nanciada pela Unesco Brasília.

Geraldo Caliman
(Entrevista concedida à
Revista Ensino Superior, janeiro de 2023) 
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